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Os servidores públicos e o cooperaíivismo

0 COOPERATIVISMO não é pura e simplesmente uma noção teórica, bela e gene­
rosa, excelente para tratamento em artigos de fundo. Longe disso. O cooperativismo 
é uma invenção social, passível de utilização prática como qualquer invenção mecânica. 
É uma forma de associação efetiva de esforços e interêsses, mediante a qual se torna fácil, 

a grupos numerosos, a realização de grandes propósitos.
Além disso, o cooperaíivismo é um agente espontâneo da justiça social, porque 

elimina o privilégio, destrona o egoísmo e distribui eqüitativamente os benefícios do 
esforço organizado.

Em tôdas as grandes emprêsas industriais e comerciais, o trabalho é dividido e 
distribuído a numerosas pessoas. Todos tomam parte no processo da produção. Mas os 
resultados do esforço comum são distribuídos desigualmente —  sob a forma de salá­
rios e vencimentos para a maioria, e de lucros e dividendos para a minoria —  os pro­
prietários, sócios ou acionistas. Já nas emprêsas cooperativas, a participação das pessoas 
não fica restrita aos ônus: estende-se também aos benefícios. Êsse é o aspecto mais 
atraente, fecundo e construtivo do cooperativismo —  a distribuição eqüitativa das van­
tagens e ganhos.

Fatos conhecidos, mil vêzes confirmados, atestam que o cooperativismo de consu­
mo, por exemplo, permite aos associados uma economia de 15 a 3 0 %  na aquisição 
de móveis, roupas, especialidades farmacêuticas e gêneros alimentícios, que são os prin­
cipais itens das despesas individuais.

A distribuição de bens de consumo feita por intermediários conserva aspectos irra­
cionais e anti-econômicos : não há limites para o número de etapas que a mercadoria 
deve percorrer do produtor ao consumidor e, em cada etapa, o preço de cada artigo 
sofre um aumento, destinado a sustentar mais um intermediário. Conquanto algumas 
dessas etapas contribuam para facilitar a distribuição e, assim, desempenhem uma 
função social útil, outras são puramente parasitárias e diversivas. O cooperativismo de 
consumo elimina os intermediários inúteis; racionaliza o processo da distribuição; con­
tribui para robustecer e arejar as atividades econômicas.

O cooperativismo é uma forma de associação própria dos povos mais civilizados —  
uma etapa superior do progresso social. Seduz, de preferência, o homem evoluído,muito 
afastado do estágio do individualismo animal.

A idéia de se introduzir o cooperativismo de consumo nos hábitos dos servidores pú­
blicos não podia ser mais oportuna e feliz. Oportuna, porque o cooperativismo, pela 
eliminação dos intermediários, pela aquisição em grande escala e pela honestidade dos 
pesos e medidas, contribuirá imediatamente para aumentar o poder aquisitivo dos servi­
dores públicos, afetado pelo encarecimento da vida. Feliz, porque será mais um elo a unir a 
classe, mais um interêsse comum a consolidar-lhe o espírito de coleguismo. %
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Nada há a temer na prática do cooperativismo genuino. Desde que sejam evitados 
erros ou vícios de origem, basta uma administração honesta, a cargo de elementos sin­
ceramente devotos da idéia, para que uma cooperativa logre os mais animadores suces­
sos. No caso dos servidores públicos iederais, precisamente os que temos em vista ao redi­
gir o presente editorial, uma grande cooperativa de consumo, que conseguisse o apoio 
prático de tôda a classe, poderia produzir benefícios equivalentes a um considerável au­
mento de vencimentos.

Como apoiar pràticamente a organização da cooperativa de consumo dos servidores 
públicos? Em primeiro lugar, fazendo-se sócio. Em segundo, mostrando as vantagens 
do cooperativismo aos colegas. Complementar mente —  interessando-se pela marcha da 
organização, criticando construtivamente as hesitações e possíveis cochilos, aplaudindo 
os progressos feitos. Numa palavra: tomando parte ativa e vigilante no processo de or­
ganização, para que o impulso inicial não se relaxe, antes se torne cada vez mais vigoroso.
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Frazer °  e a antropologia sociológica
F r a n c i s c o  A y a l a

( Tradução de L y g ia  A z e v e d o )

F r a n c i s c o  A y a l a  não é estranho aos lei­
tores e estudiosos brasileiros de livros e en­
saios de sociologia. Suas obras “Oppenheimer” 
«i “El Problema dei Liberalismo”, publicadas 
pelo Fondo de Cultura Economica do México, 
bem como seus livros mais recentes, publica­
dos em Buenos Aires nos últimos 12 meses, 
“Histrionismo y representación” , “Los Políti­
cos” e “Razon dei Mundo” , já eram conheci­
dos no Brasil, uns mais, outros menos, pelos 
intelectuais que acompanham a marcha do 
pensamento contemporâneo.

Dessas obras, merece referência à parte, a 
última —  “Razón dei Mundo”, em que o au­
tor, ao proceder a “um exame de consciência 
intelectual”, analisa agudamente o papel que 
deve caber à inteligência na época presente
—  tumültuosa, estúpida e cruel época —  em 
que a sofredora humanidade carboniza as pró­
prias entranhas nos horrores de um incêndio 
verdadeiramente universal.

A  inteligência, como a religião, não foi ca­
paz de exercer influência particular sôbre o 
mundo nos anos imediatamente anteriores ao 
desencadeamento do conflito, muito menos de­
pois que êste se armou e, como lava infernal, 
cobriu os cinco continentes.

Nota-se hoje nos intelectuais de todos os 
países ocidentais um como que sentimento de 
culpa, de insatisfação consigo mesmos, indi- 
ciador de que reconhecem e não pretendem 
atenuar a participação direta e, indireta da 
inteligência na condimentação do caldo de 
cultura que tornou possível a virulenta guerra 
nazi-fascista de nossos dias. Repontam, aqui 
e  ali, manifestações de intelectuais despertos,

que descobriram que é preciso participar mais 
ativamente na reconstrução do mundo —  na 
elaboração dêsse mundo melhor, que já está 
sendo anunciado.

O livro de F r a n c i s c o  A y a l a  é  uma veri­
ficação pessoal do drama e da responsabili­
dade da inteligência em face da estupidez, do 
obscurantismo e do egoismo reinantes. Tão 
bem e finamente realizou o autor essa tarefa 
retificadora, que o Clube El Libro dei Mes, de 
Buenos Aires, e do qual fazem parte presti­
giosos representantes da intelectualidade ar­
gentina, como Victoria Ocampo, Ricardo Bae- 
za, Angel J . Battistessa, Pedro Enriques Ure­
na, Jorge Lins Borges, Baldomero Fernandez 
Moreno e Enrique Amorim, ao pronunciar o 
julgamento correspondente a julho de 1944, 
considerou “Razón dei Mundo” o melhor li­
vro publicado no mês.

Especialmente contratado pelo Departa­
mento Administrativo do Serviço Público para 
ministrar aos técnicos e  demais interessados 
um curso sistemático de Sociologia, F r a n c i s ­

c o  A y a l a ,  ex-Professor de Direito Político 
na Universidade de Madrid —  onde já fpra 
assistente de Adolfo Posada —  et na Univer­
sidade de la Laguna, é um valor positivo —  
e dos mais altos —  das letras sociológicas es­
panholas. O justo renome de que goza na 
latinidade foi cimentado pelas suas ativida­
des de professor, que. tem exercido em uni­
versidades de cinco países —  Espanha, Argenti­

( * )  S ir  J a m e s  G eo rge  F r a z e r  nasceu em Glasgow  
a 1 .°  de janeiro de 1 8 5 4 ; estudou na Universidade de 
Glasgow e na de Cambridgo. Foi professor de Antropolo­
gia Social nas Universidades de Liverpool e Cambridge e, 
durante sua vida, foi alvo de muitas distinções oficiais.
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na, Uruguai, Chile e Paraguai —  pelos seus 
livros de Sociologia e Crítica literária e, iinal- 
menie, pelos seus ensaios e artigos de im­
prensa, notadamente pelos que publicou na 
“Revista de Occidente” e, de 1939 a 1944, 
em “La Nación” , de Buenos Aires.

D o concurso que. o Prol. Francisco Ayala 
poderá prestar à obra cultural do Departa­
mento Administrativo do Serviço Público —  
obra de inspiração realista e oportuna —  são 
indicações representativas o curso de conle- 
rências que está ministrando, no Auditório da 
A .B .I . ,  às segundas-leiras, sôbre o tema —  
Análise de nosso tempo —  e o artigo com que 
inicia sua colaboração na Revista do Serviço 
Público. (B .S .) .

COMO é sabido, a Sociologia constituiu-se 
disciplina autônoma pela confluência das 

mais variadas correntes do conhecimento humano, 
e, se bem que, uma vez constituída, venha conse­
guindo manter seu caráter unitário graças a de­
terminações rigorosas de seu objeto e de seu mé­
todo, nada impede, todavia, que se descubram, em 
seu corpo concreto, as tendências correspondentes 
àquelas diretrizes, às vêzes reunidas em feixe, 
porém quase nunca verdadeira e indissolúveimen- 
te fundidas.

E ocorre ainda que abundam —  não apenas 
entre o secundário ou inconsiderável —  investiga­
ções sociológicas cuja atribuição estrita ao cam­
po da Sociologia é discutível, duvidosa, uma vez 
que, presididas por um espírito de averiguação e 
exposição livre das tradições escolares e dos ha­
bituais pressupostos metodológicos, comportam 

referência a diversas disciplinas, sem, talvez, di­
reito incontestável a nenhuma delas.

Eis o que se verifica com essa espécie de An­
tropologia tão diferente da filosofia e da natura- 
lística —  em que o estudo do homem vai até 
suas formas de vida e atitudes primitivas: não se 
propõe conhecer o “homem” nem como essên­
cia — ' à maneira da Antropologia filosófica —  
nem como “animal” —  segundo a Antropologia 
naturalística. Colocada entre uma e outra, coleta, 
elabora e interpreta um caudal de dados relativos 
às criações do homem, e sobretudo, acêrca do

próprio homem, quando em formação; o que ela 
pretende é averiguar os fatos primordiais da cul­
tura, estabelecer suas formas típicas e fixar suas 
regularidades. Quando abre uma perspectiva sôbre 
o mecanismo da socialização, é Sociologia geral, ao 
passo que, quando indaga e ordena os conteúdos 
culturais dêsse mecanismo, é Sociologia da cul­
tura . .  .

Trata-se, precisamente, de uma daquelas 
grandes correntes do conhecimento humano, que
—  como a Filosofia da História, a Ciência Polí­
tica, a Psicologia Social, a Teoria do Direito, etc. 
— desembocam no leito sociológico, sem perde­
rem, não obstante, sua fisionomia própria.

Não é difícil investigar as origens desta litera­
tura científica. Provém ela da fonte comum a 
todo o pensamento moderno —  o espírito renas­
centista, e pox um duplo caminho: o da aventura 
e descobrimento geográfico, e o das humanidades, 
da filologia clássica. A atividade do explorador 
lançado aos caminhos do mundo e a atividade se­

Faleceu em 1941. Entre seus numerosíssimos trabalhos 
contam-se os seguintes :

The Golden Bough (O  Ramo Dourado), Londres, 189C'. 
Reeditado em 12 volumes, entre 1907 e, 1915, sob títulos 
diversos, reapareceu em 1922, em edição condensada e sob 
o título original.

Totemismo, 1887.
Pausanias’ Description oi Greece (Descrição da Grécia, 

de Pausánias), 1898.

Pausanias and other inquiríes (Pausánias & outras inves­
tigações), 1900.

Lectures on the Early History o f the Kingship (Prele- 
ções sôbre a história primitiva da realeza), 1905.

Adonis, Attis, Osiris, 1906.
Psyché’s Task (A  tareia de Psiqué), 1909.
Totemism and Exogamy (Totem ism o e exogamia), 1910.
T h e Magic and the Evolution oi Kings (A  magia e  a 

evolução dos reis), 1911.
Taboo and the perils oi the soul (Tabu e os perigos da 

alma), 1911.

The Spirits oi Corns (O s espíritos dos cereais), 1912.
Letter oi Wiliiam Cowper (Carta de William Cow per), 

1912.
Balder the Beautiful (Balder, o B elo), 1913.
Addison Essays (Ensaios de Addison), 1915.
Folk-Lore in the Old Testament (Folklore no Antigo 

T estam ento), 1917 e 1918.
Sir Roger Coverley and other essays (Sir Roger Cover- 

ley e outros ensaios), 1920.
Apollodore (Apolodoro), 1921.
The Polynesia (A  Polinésia), 1922.
Aitermath, Suplement to the Golden Bough (Suple­

mento a O Ram o Dourado),. 1936.
A  tradução castelhana da edição condensada de O Ramo 

Dourado, feita por Elizabeth e Tadeu I . Campuzano, foi 
publicada pelo “Fundo de Cultura Econômica” , México, 
1944.
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dentária do erudito coincidem —  e não por acaso
—  ao trazer para o primeiro plano o problema 
das culturas primitivas.

A curiosidade humanista de conhecer a fundo 
o como e o porquê das antiguidades já implica uma 
ousada ampliação da atitude esp:ritual européia, 
em virtude da qual o homem moderno é capaz de 
se colocar, intelectualmente, em disposição tal, 
que lhe permita considerar sua própria existên­
cia como “um caso” , possível entre outros e suas 
próprias formas de vida como algo contingente 
na História. A realidade básica desta disposição 
objetiva tem sido compreendida e divulgada: 
pode ser vislumbrada ao contato com outras ci­
vilizações, e, cedo iniciada com as Cruzadas, cada 
vez mais se estende e aprofunda, à medida que o 
Ocidente cristão entra em conflito contínuo, cres­
cente e progressivo com o resto do planeta, até 
dominá-lo e organizá-lo de acordo com as suas di­
retrizes .

No curso dêste plurissecular processo de des­
cobrimento e conquista —  a cuja terminação es­
tamos assistindo como testemunhas das expedi­
ções polares, dos últimos desenvolvimentos capi­
talistas, e, enfim, da guerra mundial —  ao longo 
dessa aventura colossal, tem o homem ocidental 
feito repetidas experiências de formas culturais 
alheias à sua; vale dizer: tem enfrentado outras 
maneiras de ■ ser homem as quais lhe causam es­
panto e estranheza. . .

O copiosíssimo material literário legado por 
esta ingente experiência histórica ainda perma­
nece à espera de recompilação, sistematização e 
estudo (1 ). Procede em grande parte, como era 
de esperar, pão daqueles que realizaram as faça­

(1 )  Isto constituiria tarefa para uma equipe de in­
vestigadores, que trabalhasse em um Instituto ou Seminá­
rio, talvez durante anos. Os critérios de classificação po­
deriam ser, de início, os seguintes : a ) Notícias de primei­
ra mão, fornecidas por conquistadores, expedicionários, mis­
sionários, etc. Incluir-se-ia aqui tôda a literatura dos des­
cobridores e colonizadores, assim como informações oficiais 
de funcionários e trabalhos de cientistas. Seu estudo far- 
se-ia sob o duplo aspecto da exatidão objetiva e da reação 
intelectual e emocional do objeto da experiência (teoriza- 
ção expressa ou im plícita); b ) Notícias de segunda mão, 
recolhidas e comentadas por escritores. E studar-se-ia a 
reação intelectual e emocional, dando-se realce ao índice 
de credulidade e eo desenvolvimento da interpretação; c) 
Obras de ficção sôbre viagens e países exóticos (utopias, 
novelas americanas, novelas orientais, literatura infantil, 
relatos de expedições imaginárias, e t c . ) :  Por sua maior 
liberdade e plasticidade, tais obras oferecem excelente ma­
terial para o estudo da atitude em face de culturas es­
tranhas .

nhas de viagem, descobrimento e conquista, mas 
dos que os acompahharam ou seguiram com o obje­
tivo de fazer a penetração e assimilação cultural 
que completaria sua obra. Uns e outros —  cau­
dilhos, exploradores e aventureiros; comerciantes 
e técn:cos; missionários de diferentes credos e in­
vestigadores científicos —  têm podido recolher e 
transmitir notícias a respeito dos povos com os 
quais sua tarefa os põe em contato. Tais notícias, 
mais ou menos penetrantes e sagazes, mais ou 
menos inspiradas em mera curiosidade ou em 
verdadeiro propósito de investigação científica, 
mais ou menos deformadas por êrro de observa­
ção ou de juízo, foram concretizando no mundo 
ocidental a impressão da insubstancialidade des­
sas formas de cultura, que variam, assim, de lugar 
para lugar, de uma época para outra, que diferem 
de um para outro grupo humano e que, não 
obstante sua diversidade, produzem de vez em 
quando criações espirituais dignas de assombro 
ou, pelo menos, que têm valor inegável.

À medida que se afirmava esta impressão na 
consciência do Ocidente, tornava-se cada vez mais 
imprescindível uma revisão de princípios, uma 
ampliação e aprofundamento do problema do 
homem, uma vez que já se tornara impossível 
manter cerrada e íntegra a ingênua confiança nas 
posições espirituais da cultura cristã, posta em 
crise pelas novas experiências. O sistema de con­
vicções fundado na Teologia católica não só re- 
sultava incompatível com o conhecimento vital 
de culturas alheias e com o conhecimento intelec­
tual da cultura clássica, mas também êste conhe­
cimento tornava relativa a própria cultura, pro­
pondo ao homem ocidental cristão, com dramática 
insistência, a questão de saber o que seja, em 
essência, o Komem (tema central da Antropolo­
gia filosófica) e, conseqüentemente, qual a forma 
cultural adequada à sua verdadeira natureza 
(tema, em primeiro lugar, da Filosofia política 
e jurídica e, em segundo, da Sociologia) .

A constituição de ideais de cultura, racional­
mente estabelecidos a partir de uma Antropolo­
gia filosófica —  ideais segundo os quais —  por 
coincidirem, como se poderia esperar, com as ten­
dências da época —  se pretendia que a civiliza­
ção estivesse em marcha —  conduz, por sua vez, 
à comparação entre aquêles padrões e os da rea­
lidade presente. Obras como o Discours sur Vo- 
rigine de 1’inégalité parmi les hommes seriam com 
o tempo o fruto maduro dessa comparação: era
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necessário reformar as leis e os costumes para 
pô-los de acôrdo com a “verdadeira natureza” , 
lutando contra superstições irracionais.

E volta-se, assim, a vista para a realidade social 
presente em cujo seio se descobre um conjunto 
de atitudes mentais e modus vivendi que —  à 
semelhança daqueles com os quais se defrontaram 
os viajantes e missionários em zonas remotas da 
terra —  não comportam redução a têrmos racio­
nais : são as superstições, os preconceitos. Tra­
ía-se, sem dúvida, de sobrevivências de formas 
primitivas ainda não superadas pelo progresso, 
mas que, não obstante, hão de ser eliminadas por 
êle, em sua marcha inexorável rumo à uma racio­
nalização que edificará a vida do homem de acôr­
do com as exigências de suá natureza essencial.

Os ideais; de cultura derivados da Antropolo­
gia filosófica permanecem agora definitivamente 
firmados, contrariando, de um lado, as formas cul­
turais alheias (2 )  e, de outro, as próprias culturas, 
segundo a realidade histórica. Diante dêles se 
reputam primitivas tôdas as formas culturais prá­
ticas, no grau e medida em que se afastam da­
queles únicos padrões que a civilização moderna, 
desembaraçando-se dum lastro de erros e rotinas, 
visa atingir.

Ao cabo desta sumaríssima excursão temos 
aqui indicados os três campos onde colhe o seu 
material aquela Antropologia que —  para dife­
renciar da filosófica e da naturalística —  pode­
mos denominar sociológica. Citaremos, em primeiro 
lugar, as protoformas ou estruturas originárias das 
que mais tarde se tornaram culturas superiores, 
segundo o que delas se pode reconstituir por in­
termédio da filologia clássica. Exemplos impor­
tantes dêste tipo de investigação seriam os estu­
dos arquiológicos de B a c h o f e n  (a respeito do 
simbolismo sepulcral' dos antigos, da doutrina da 
imortalidade na teologia órfica, e tc . ) assim como 
seu famoso Matriarcado (Das Muterrecht), e o 
célebre livro de F u s t e l  d e  C o u l a n g e s  —  La 
Cité Antique.

Em segundo lugar, temos os estudos sôbre os 
chamados povos primitivos, e, principalmente,

(2 )  E ’ de notar-se q-ue as culturas alheias, a seu turno
—  especialmente a cultura clássica greco-romana, tal como 
entendida a partir do Renascimento —  em face da reali­
dade presente erigiram-se em ideal, e  isso com tamanha 
eficácia que o menos quei pode produzir é assombro.

Por outro lado, em virtude de sua proximidade com a 
natureza, o selvagem também foi idealizado, em certa épo- 
sa, como protótipo de humanidade.

aquêles que foram realizados com o propósito 
sistemático de reunir “material” de investigação. 
Da sua multiplicidade poder-se-ia citar, como 
exemplo, o livro de C o d r i n g t o n ,  The Melane- 
sians, ou o de S p e n c e r - G i l l e n ,  The Native Tri- 
bes of Central Austrália.

Finalmente, as recompilações e interpretações 
do folclore, que conserva, em nossa civilização, 
vestígios de atividades mentais e de instituições 
sociais desaparecidas, identificáveis, porém, sob 
a aparência pitoresca de crenças, costumes e jogos 
populares, cuja reconstituição e registro se tem 
feito, na maioria das vêzes, em função da arte.

São êsses, repito, os três campos onde a An­
tropologia sociológica obtém seu material. Para 
selecioná-lo, dentre o inesgotável conjunto da 
realidade, utiliza como critério o da racionaliza­
ção negativa; dirige sua atenção e seu interêsse 
para tudo aquilo que, embora sendo especifica­
mente humano —  criações objetivas, conteúdos 
de consciência ou atitudes diante do mundo; em­
bora sendo “cultura” , se mostra arredio —  pelo 
menos assim parece —  a uma interpretação ra­
cional, permanecendo, pois, fora da linha do pro­
gresso civilizador, que é o eixo da cultura mo­
derna .

Isola, dêste modo, como objeto de conheci­
mento particular, tudo o que o homem tem pro­
duzido à margem da técnica e do pensamento que 
a serve, englobando aí os conteúdos mais hete­
rogêneos e inserindo êsse conjunto no esquema 
do processo civilizador, na qualidade de “etapa 
prévia” .

À medida que se propõe a captação das formas 
originárias da socialização e a reígularidade de 
sua evolução dinâmica, esta Antropologia socio­
lógica vai permitindo sua redução a um capítu­
lo da Sociologia geral; enquanto estuda apenas os 
conteúdos culturais da vida primitiva pode ser re­
duzida a um capítulo da Sociologia da Cultura, 
ilustrando, aqui e ali, problemas das sociologias 
especiais. Qualquer que seja, porém, a intenção 
concreta de seus cultores, ela se dissolverá, por 
êste ou aquêle meio, na Sociologia.

Isto se evidencia claramente na obra de um de 
seus maiores cultores: Sir J a m e s  G e o r g e  F r a ­

z e r .  Cada uma de suas produções se propõe um 
tema particular de investigação, seja a lei da su­
cessão ao sacerdócio de Diana de Aricia, como 
no O Ramo Dourado, seja a descrição d a  G réc ia ,
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de Pausánias, seja, ainda, a exogamia relaciona­
da com o totemismo, etc. E seu desenvolvimento 
tem tôda a fluidez, todo o encanto necessário para 
fazer de livros tão extensos leitura agradabilíssi- 
ma não só para os especialistas, como para qual­
quer pessoa que tenha o senso do drama. O leitor 
encontra em tais livros inesgotável estímulo à 
curiosidade e sente estremecimentos freqüentes 
ao adivinhar o mistério através de fugazes lam­
pejos. Sob a atmosfera poética, porém, que, in- 
independentemente da vontade do autor, envolve 
o material por êle utilizado, pode-se descobrir o 
conjunto de conceitos —  ou preconceitos —  com 
a ajuda dos quais o elabora, valendo-se de con- 
jeturas e associações que o  conduzem a resulta­
dos já previstos —  pelo menos com o caráter de 
hipóteses —  em uma construção mental que 
muito se aproxima da Sociologia sistemática, se 
é que não cai mesmo, em cheio, em seus do­
mínios .

Não se trata, pois, somente do fato de serem 
suas obras um viveiro riquíssimo, onde os sociólo­
gos sistemáticos se podem prover abundantemen­
te de fatos com que alimentar sua teorias. Os li­
vros de F r a z e r  estão, em verdade, repletos de 
tais fatos significativos, procedentes dos três 
compos já indicados: etnológico, clássico e fol­
clórico, e têm sido largamente utilizados por 
aquela espécie de sociólogos (basta recordar 
.As formas elementares da vida religiosa, de D u r -  

k h e im , e as obras de seus discípulos, em geral). 
Êle mesmo, entretanto, faz sociologia sistemática, 
ao mesmo tempo que procura o sentido de certas 
instituições e se afana em busca de regularidades. 
Se seus pressupostos metodológicos permanecem 
informulados —  é notório, todavia, o  empirismo 
do seu ponto de partida e resultam óbvias, ainda 
que não explícitas, as premissas intelectuais de 
seu procedimento —  em troca falam por si mes­
mos os resultados de sua investigação, do mesmo 
passo que oferecem, com os dados aduzidos, teo­
rias destinadas ao esclarecimento de problemas 
sociológicos de fundo. Êstes problemas pertencem 
principalmente à Sociologia do conhecimento, à So­
ciologia da Cultura, à Sociologia religiosa, à Socio­
logia política e à Sociologia jurídica. Por uma 
questão de método, consignaremos aqui alguns de 
seus aspectos, em relação a êstes ramos da Socio­
logia .

Vejamos em primeiro lugar, o que se refere ao 
problema da mentalidade primitiva. Segundo

F r a z e r ,  “o  selvagem concebe com dificuldade 
a distinção entre o natural e o sobrenatural, comu- 
mente aceita pelos povos já mais avançados em 
civilização. Para êle, o mundo está funcionado 
graças a certos agentes sobrenaturais, que são 
entes humanos agindo por impulsos e razões se­
melhantes às dêle próprio e, como êle, propensos 
a modificar-se, mediante apelos à sua piedade, a 
seus desejos e temores” (O  Ramo Dourado). To­
davia, “de par com êste conceito de um mundo 
impregnado de fôrças espirituais, o selvagem pos­
sui outro —  diferente e provavelmente mais an­
tigo —  no qual se pode chegar a encontrar ru­
dimentos da idéia moderna da lei natural, ou seja 
a consideração da natureza como uma série de 
acontecimentos que ocorrem em ordem invariá­
vel e sem intervenção de agentes humanos” 
(Idem ). Encontramos juntas, assim, no homem 
primitivo, duas mentalidades diferentes, duas con­
cepções distintas, que, aliás estão igualmente re­
presentadas no homem civilizado.

Êsse outro conceito —  conquanto provavel­
mente mais antigo —  poderia servir de base à 
magia, cujo pensamento só se diferenciaria do 
pensamento científico por ser “uma sistemática fal­
sificação da lei natural, e, ao mesmo tempo, um 
enganoso guia de conduta, uma ciência falsa, 
assim como uma arte esteril, improdutiva”  ( Ori­
gem mágica da realeza). Certamente, a lógica do 
pensamento mágico é implícita, não explícita, 
para seu objeto; o mesmo ocorre, porém, com todo 
tipo de pensamento, no que se refere à maioria 
dos homens; racionam “exatamente como digerem 
seus alimentos, isto é, ignorando completamente 
os processos fisiológicos e mentais indispensáveis 
a uma e outra operação”  (O Ramo Dourado), fi­
cando reservada ao investigador científico a ta­
refa de desenredar a meada e estabelecer as leis 
a que o  pensamento obedece.

Quais são estas leis, a que o pensamento mági­
co se refere ?

“Se é exata nossa análise da lógica dos magos
—  escreve F r a z e r  no mesmo livro —  suas duas 
grandes leis não serão mais que duas distintas e 
errôneas aplicações da associação de idéias. . . 
por semelhança. . . e por continuidade” . E mais 
adiante: “Desta maneira, seu conceito funda­
mental o  da magia —  e idêntico ao da ciência 
moderna, baseando-se todo o sistema na crença 
ou fé —  implícita, porém real e firme —  na or­
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dem e uniformidade da natureza . . .  Vemos, 
assim, que é estreita a analogia entre os concei­
tos mágico e científico do universo. Em ambos, 
supõe-se as séries de acontecimentos perfeitamen­
te regulares e certas, determinadas por leis imu­
táveis, cujas atuações podem ser previstas e cal­
culadas com precisão. Os fatores capricho, sorte 
e acidente são eliminados do curso natural” .

Conforme se pode verificar, a teoria de F r a z e r  

mostra, de um lado, uma dualidade de estilos 
mentais, correspondentes a duas concepções do 
mundo, e, de outro, uma identidade entre o es­
pírito do homem primitivo e o do homem civili­
zado, na qual coexistem também ambas as con­
cepções do mundo e os correspondentes estilos 
mentais. Essa teoria tem sido criticada (3 )  pre­
cisamente por aplicar ao mundo de representa­
ções do homem primitivo as categorias mentais 
do homem moderno; contudo, abstraindo das di­
ferenças psíquicas, não seria melhor considerar 
casualidade essa aproximação da ordem intelec­
tual, da qual deriva o reconhecimento da absolu­
ta validez dos princípios lógicos?

Dessas duas concepções principais F r a z e r  extrai 
tôda a criação da cultura, dando origem, de ime­
diato, à religião e à magia, respectivamente. En­
tende êle por religião “uma propiciação ou con­
ciliação dos poderes superiores -do homem, os 
quais —  acredita-se —  dirigem e governam o 
curso da natureza e a vida humana. Assim defi­
nida, a religião constitui-se de dois elementos: 
um teórjco e outro prático; isto é, uma crença em 
poderes superiores aos do homem e uma tentativa 
dêste para torná-los propícios para satisfazê-los. . . 
“Se a religião, no entanto, implica, em primeiro 
lugar, a crença em sêlres sôbre-humanos, que re­
gem o mundo e, em segundo, a intenção de atrair- 
lhes as boas graças, dela se deduz claramente 
que o curso da natureza é, de alguma forma, 
elástico ou variável e que nós podemos persua­
dir ou induzir os poderosos sêres que o governam 
a desviarem de seu leito, e em nosso benefício, 
a corrente de fatos” .

Ressalta daí, bem claro, o contraste com a ma­
gia. Logo depois escreve em O Ramo Dourado: 
“Assim, quando a religião supõe o universo diri­
gido por agentes conscientes, aos quais se pode

( 3 )  C f. M AUSS Y  HUBERT, Esquisse d ’une théorie 
générale de la magie, in “Am iée Socioloéique” , 1902 /3 , 
págs. 20-85 .

mudar de intenção por meios suasórios, diverge 
fundamentalmente tanto da magia como da ciên­
cia, porque ambas pressupõem que o curso natu­
ral não está determinado pelas paixões ou capri­
chos de sêres humanos, mas sim pelo efeito de 
leis imutáveis, atuando mecanicamente” .

Partindo da religião, chega-se à idéia do ho- 
mem-deus, investido de poderes sobrenaturais —  
por haver-se a êle incoporado um dêsses sêres 
divinos, que caprichosamente governam a natu­
reza —  enquanto que, partindo da magia, alcan­
ça-se a noção de capacidades técnicas especiais, 
para governar a natureza por meio do conheci­
mento e domínio de suas regras. A magia —  que, 
segundo vimos, corresponde, para F r a z e r ,  à ati­
tude' originária do homem —  serve de alicerce 
aos “pilares da sociedade civilizada” ( A tarefa 
de Psiqué) —  o poder real e o Estado, a pro­
priedade privada, o matrimônio . . .

No O Ramo Dourado reuniu a essência do ma­
terial e das conclusões contidas em seu livro “As 
origens da realeza” , no qual estuda a formação 
primitiva do poder político, tomando como ponto 
de partida o fato, freqüentemente observado, de 
que “os magos evoluíram até chegar a chefes e 
reis” . Já F u s t e l  d e  C o u l a n g e s  estabelecera o 
caráter sacerdotal da realeza primitiva, sem dis­
tinguir entre magia e religião. F r a z e r ,  consciente 
da diferença entre uma e outra, vai mais longe 
neste estudo, prestando aí, provàvelmente, sua 
mais decidida colaboração à Sociologia. Sustenta 
que, antes de adquirirem o caráter de sacerdotes 
de uma divindade ou o de encarnação de deuses, 
os magos haviam-se transformado pouco a pouco 
em reis, mercê da autoridade adquirida no exercí­
cio afortunado da magia pública e em virtude da 
qual se acreditava estar em suas mãos a prospe­
ridade do grupo. Esta transformação permite a 
passagem da democracia gerontocrática (tradi­
cionalista e estagnada) à monarquia do homem 
mais hábil, audacioso e enérgico (o  magno afortu­
nado), sob cujo poder a comunidade adquire 
maior e mais ágil capacidade de adaptação.

A êste respeito, apóia-se o nosso autor em 
abundantes exemplos dos povos contemporâneos, 
considerados primitivos ou selvagens, e na com­
provação de vestígios mágicos nas monarquias his­
tóricas, inclusive em algumas muito próximas de 
nós. O caso do rei do bosque, socerdote, de Dia­
na de Nemi, com que introduz a O Ramo Doura­
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do, serve-lhe de elo entre os exemplos recolhi­
dos dos povos primitivos e os extraídos da reali­
dade histórica, assim como de base para deduzir 
as regras de sucessão dêste arcaico poder real (4 ).

E se a constituição dessa monarquia bárbara 
tem suas raízes na magia, mágicos são também 
os fundamentos de instituições jurídicas tais como 
a propriedade privada e o matrimônio. Os fun­
damentos da primeira repousam nos tabus indi-

(4 )  “Empregando linguagem técnica, cremos haver 
sido a sucessão ao trono de Roma e provavelmente de 
todo o Lácio, determinada por leis especiais, que molda­
ram as sociedades primitivas em muitas partes do mundo, 
ou seia a cocogamia, o casamento beena e o matriarcado 
ou linhagem matriarcal. Exogamia é a lei que obriga um 
homem a casar-se com mulher de tribu diferente da sua. 
Casamente hiena é a lei que o obriga a abandonar seu 
povo para viver com o de sua m ulher; e matriarcado é o 
sistema que consiste em vincular o parentesco e a trans­
missão de nomes de família pela mãe em vez de pelo pai” . 
“Na tradição escandinava encontramos vestígios de cos­
tumes parecidos” . “Algumas vêzes, aparentemente o di­
reito à mão da princesa e ao trono foi determinado por um 
duelo” . De F r a z e r , no capítulo X IV  de O Ramo Dourado.

viduais, que unem as coisas a seu dono. “O re­
sultado da “tabuização” —  escreve F r a z e r ,  na A 
Tarefa de Psiqué —  é o de apresentar os obje­
tos, aos olhos dos indígenas (refere-se, especial­
mente, à Polinésia), como portadores de uma vir­
tude mágica, que torna quase impossível a qual­
quer pessoa que não o seu dono, aproximar-se 
dêles. E ’ pois, um efeito da magia contaminante 
ou de contigüidade. Por idêntico mecanismo che­
ga-se à proteção e proibição de certas relações 
sexuais. F r a z e r  apresenta, também aqui, um 
enorme contingente de fatos, em corroboração de 
suas teses. Estas têm sido criticadas, corrigidas, 
retificadas ou impugnadas, o que, aliás, prova 
sua importância e fundamental acêrto. Teorias 
elaboradas posteriormente, como, por exemplo, as 
de alguns adeptos da escola durkheimiana ( P a u l  

H u v e l i n ,  D a v y ) ,  têm levado em conta a colabo­
ração de F r a z e r  e nela se apoiado, em maior ou 
menor escala.
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Publicidade administrativa
(Regras para elaboração dos relatórios públicos)

NÃO é necessário empenhar-se em pesquisas 
extenuantes para que o observador desven­

de o fato de que as repartições públicas são moro­
sas em reconhecer, aceitar e explorar as modernas 
práticas e métodos de trabalho, que as empresas 
particulares mais progressistas adotam pressurosa- 
mente e com brilhantes resultados.

Segundo P f i f f n e r ,  para que o govêrno ameri­
cano se decidisse a enfrentar lücidamente, com in­
tenção de re^olvê-lo, o problema do pessoal, foi 
necessário que um cavador de emprêgo, desapon­
tado com a negativa recebida, assassinasse o Pre­
sidente da República; e para que adotasse a nova 
concepção de orçamento público, foi preciso que, 
após a Grande Guerra, uma dívida de cêrca de 
125 bilhões de dólares emergisse como um espan­
talho ameaçador nos horizontes, do Tesouro Pú­
blico. Êstes e outros fatos similares, que se conhe­
cem às dezenas, comprovam a afirmativa de que 
os órgãos da Administração Pública são como que 
hostis aos métodos novos de trabalho, mesmo quan­
do a sua eficiência já esteja irrecusàvelmente de­
monstrada pela administração particular.

Por volta de 1880, nos Estados Unidos, a cen­
tralização das compras de material num órgão es­
pecializado, —  velha praxe seguida por muitas em- 
prêsas particulares —  tornou patentes e notórias 
as suas vantagens. No entanto, só muito mais tar­
de, em junho de 1533, ao criar, no Treasury De­
partment, a Divisão Central de Compras, o go­
vêrno federal americano reconheceu pràticamente 
a superioridade do novo sistema. Neste particular, 
podemos dizer que o Brasil se antecipou ao país 
amigo, porque o nosso govêrno adotou Q sistema 
de compras centralizadas em janeiro de 1931, dois 
anos antes, portanto, de ser tomada idêntica pro­
vidência pelo govêrno dos Estados Unidos.

Conquanto careça de fundamento a idéia cor­
rente de que a administração particular é consti-

B enedicto J3ilva

tucionalmente mais eficiente do que a pública, de­
vemos reconhecer, pois, que tem havido mais pro­
gresso lá do que cá. Cumpre confessar que, no 
todo, a administração pública progride mais lenta­
mente do que a particular. Por quê ? Os autores 
são unânimes em afirmar que o progresso da ad­
ministração pública depende, em larga medida, da 
fiscalização interessada do público.

Sabe-se, por exemplo, que um dos obstáculos 
que embaraçam a implantação do sistema do mé­
rito na administração de pessoal é exatamente a 
falta de interêsse por parte do público. Entre os 
estudantes da Ciência Política é também trivial a 
noção de que uma das desvantagens do regime uni­
tário é afogar o interêsse do povo, o interêsse local 
pelos serviços públicos. Luís B randeis afirma, 
numa frase lapidar, que a virtude suprema do re­
gime federal é permitir as experiências locais, cujos 
resultados podem ser aplicados ao todo, se bons, e 
devem ficar restritos à parte, se maus.

Êstes fatos e considerações nos ocorrem a pro­
pósito da atitude do cidadão como fator de influ­
ência na marcha dos negócios públicos. Cada pes­
soa tem o poder de influir e necessàriamente influi 
no andamento da administração pública. De fato, 
cada um de nós, na qualidade de membro do pú­
blico, contribui para que as repartições governa­
mentais que nos atendem, nos servem, ou com 
que tratamos, se tornem mais flexíveis, mais up to 
date, ou mais morosas. Que cidadão, porém, será 
capaz de participar inteligente e ativamente dos 
negócios públicos, se não dispuser de um conheci­
mento satisfatório dos fatos fundamentais relati- 
ves às atividades do govêrno ?

A Constituição de qualquer país ou Estado des­
creve a estrutura do respectivo govêrno. Os regu­
lamentos dos ministérios e repartições itemizam 
as atribuições de cada um, dispõem sôbre o que 
lhes compete fazer, tratam da hierarquia de seus
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vários órgãos. O art. 67 da Constituição Federal, 
por exemplo, delineia os fins do D . A . S . P . O re­
gimento dêste órgão, por sua vez, especifica as atri­
buições de suas diferentes divisões e serviços. Mas 
se o D . A . S . P . não publicar relatórios inteligíveis 
e freqüentes sôbre as suas atividades, como pode­
rão os cidadãos e contribuintes ajuizar do que, 
na realidade, cada uma de suas divisões e serviços 
esteja fazendo?

Conseqüentemente, é no seu próprio interesse e 
no da educação cívica do povo, como diz H a r v e y  

W a l k e r ,  que os servidores públicos, detentores de 
cargos de chefia, devem elaborar e publicar, com 
regularidade, essas informações, prestando assim 
contas de seus atos a seus superiores, aos colegas, 
aos subordinados e, sobretudo, ao público em geral.

Dentre as analogias existentes entre a adminis­
tração particular e a administração pública, desta­
ca-se a obrigação de informar. Seja aos acionistas, 
aos credores ou aos próprios sócios, a empresa par­
ticular presta informações sôbre o estado de seus 
negócios, a marcha e os resultados de suas tran­
sações .

Para elaborar os seus relatórios periódicos, o 
diretor de uma empresa particular necessita natu­
ralmente de documentação. Com um registro sis­
temático e diário das ocorrências de maior monta, 
se se mantiver bem informado permanentemente 
e reunir em boa ordem a documentação que rece­
be e provoca, um diretor de emprêsa desempenha 
facilmente a tarefa de pôr a assembléia de acionis­
tas ou o  grupo de sócios a par da vida da organi­
zação durante determinado período.

Essa mesma prática, nós a encontramos univer­
salmente generalizada na Administração Pública. 
Também os dirigentes das repartições públicas re­
únem e sistematizam documentação; também êles 
elaboram periodicamente, até mesmo por impo­
sição legal, relatórios administrativos e relatórios 
públicos, os primeiros destinados aos órgãos supe­
riores e os últimos à coletividade interessada.

A administração pública brasileira, notadamente 
a dos municípios e de certos Estados, ainda não se 
inteirou suficientemente da importância da do­
cumentação, que não fica restrita a ilustrar os re­
latórios. E ’ através da documentação que a ex­
periência se acumula, é através da documentação 
que os administradores podem ter ciência dos ca­
minhos certos e errados, é através da documenta­

ção, em suma, que se sedimentam os procedimen­
tos administrativos mais aconselháveis, já defini­
tivamente sancionados pela prática.

Os tratados americanos de Administração Pú­
blica geralmente incluem uma parte ou capítulo 
intitulado Government Reports. Convém lembrar, 
por outro lado, que um dos deveres do chefe exe­
cutivo, sintetizados na famosa palavra POSD- 
CORB, é o reporting, ou seja a atividade informa­
tiva, no duplo sentido de receber e prestar infor­
mações sôbre a marcha dos negócios públicos.

A expressão Government reports pode ser tra­
duzida em português por, digamos, relatórios ofi­
ciais ou relatórios governamentais e tem uma signi­
ficação muito importante na Administração Públi­
ca. Os relatórios oficiais compreendem três tipos 
distintos : 1) o que é apresentado ao superior pelo 
funcionário em serviço fora da sede; 2 ) o que é 
apresentado pelos departamentos, divisões ou sec- 
ções ao respectivo órgão subcrdinante; e, final­
mente, 3 ) a mensagem presidencial ao Congresso.

Conquanto muitos dêstes documentos —  espe­
cialmente as mensagens presidenciais —  tenham 
caráter público, os relatórios oficiais dividem-se 
em duas grandes classes, conforme sejam feitos 
deliberadamente para o público, ou para a própria 
administração. Estas duas classes são :

a) relatórios públicos;

b ) relatórios administrativos.

Há muitos pontos de contacto entre os dois e, se 
bem que o propósito básico de ambos seja informar, 
o administrativo é mais um registro das ocorrên­
cias, destinado a apoiar e esclarecer a ação admi­
nistrativa —  desempenha o papel de documenta­
ção viva — • ao passo que o público se destina ori- 
ginàriamente à ação política. Com base no relatório 
público, o eleitorado pode ou não reeleger deter­
minada autoridade e a opinião pública pode au­
mentar-lhe ou retirar-lhe o seu aprêço.

O relatório administrativo constitui parte in­
tegrante do próprio processo administrativo. E ’ por 
meio de relatórios administrativos, diários ou pe­
riódicos, que as repartições centrais acompanham 
a marcha dos trabalhos e o comportamento dos 
agentes fora da sede e ficam habilitadas a suple­
mentar a ação dos subordinados, dirigí-los ou ori­
entá-los, segundo as necessidades.
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Os serviços centralizados, que executam ou fis­
calizam trabalhos esparsos numa grande área geo­
gráfica, modernamente têm adotado com proveito 
os relatórios padronizados, semi-elaborados, que 
facilitam extraordinariamente a ação. Um inspe­
tor, por exemplo, pode inspecionar várias unida­
des ou realizar diversas investigações e informar 
imediatamente sôbre o resultado das mesmas, pre­
enchendo os claros existentes em relatórios padro­
nizados, que já recebeu impressos. Há grande 
economia de tempo, assim como maior rapidez no 
controle e nas medidas acaso aconselháveis pelo 
desenvolvimento dos serviços.

Nas repartições policiais americanas é comum o 
uso de cadernos de relato, cada fôlha dos quais, 
quando preenchida, constitui um relatório. Ao de­
frontar um caso que deve ser comunicado à agên­
cia central, o agente simplesmente preenche os cla­
ros existentes numa fôlha de seu caderno. De tal 
maneira êsse sistema simplificou o processo de dar 
“parte” que mesmo quando há muitos casos, o tra­
balho de relatar é feito em poucos minutos.

Os relatórios semi-elaborados abrangem por sua 
vez duas sub-divisões : o relatório que diz respeito 
a cada investigação ou inspeção e o relatório diá­
rio ou periódico de tôdas as ocorrências, também 
suscetível de padronização. Essa diferença diz res­
peito apenas ao sistema de documentação. No 
caso do relatório monolactual, isto é, que se esgota 
numa inspeção apenas, seja de que natureza fôr, 
o arquivamento deve ser feito por indivíduo ou 
local inspecionado. No caso do relatório multi- 
factual, que compreende tôdas as inspeções diárias 
ou periódicas procedidas, o arquivamento deve 
ser feito na ordem em que ocorrerem os fatos e na 
pasta do mesmo agente.

De acôrdo com a doutrina firmada pelo Munici­
pal Administration Service de Nova York (1 ), os 
relatórios públicos devem atender aos seguintes 
propósitos principais : 1) registrar e divulgar as 
realizações da administração pública; 2 ) analisar 
os problemas públicos correntes; 3 ) descrever o 
govêrno como uma instituição compreensível rela­
cionada com a vida dos cidadãos; 4 ) esboçar pro­
gramas de ação para tratamento de futuros pro­
blemas gerais; 5 ) facilitar e encorajar, nos fun­
cionários, o hábito da auto-crítica; 6 ) fornecer 
dados ao público para que êste possa julgar da

(1 )  Public Reporting, pub. n.° 19, 1931, pág. 10.

ação de seus servidores; 7) fornecer material jor­
nalístico para divulgação através da imprensa e 
do rádio.

E’ bem sabido que, devido à má qualidade dos 
relatórios públicos, em regra ninguém os lê, salvo 
talvez os auxiliares dependentes e os amigos pes­
soais das autoridades relatoras. Trata-se de do­
cumentos áridos, secos, às vêzes meros recheados 
de tabelas estatísticas nem sempre suficientemente 
comentadas, de maneira que o público, com razão, 
lhes torce o nariz. E,uma vez que não se informa 
bem sôbre o que vai pelas repartições, não pode o 
cidadão julgar lücidamente o que o govêrnoi esteja 
fazendo. .

Um dos primeiros requisitos do bom govêrno é 
estabelecer uma tradição de honestidade, exatidão 
e pontualidade nas informações que presta ao pú­
blico por meio de seus relatórios. E’ fácil de con­
cluir, pois, que aquêles que estudam Administração 
Pública devem especial atenção a êste problema 
ainda não resolvido. Com efeito, para que os rela­
tórios sejam lidos não bastam exatidão e pontua­
lidade. E’ necessário que sejam agradáveis, que 
captem e prendam a atenção das criaturas, que se 
tornem acreditados, úteis, conhecidos, divulgados 
e comentados.

Até hoje, as tentativas feitas no sentido de fixar 
um paradigma ou roteiro para elaboração de rela­
tórios que preencham todos êsses requisitos, têm 
sido empíricas e mais ou menos frustras.

Pilhas de relatórios têm sido analisadas por pes­
quisadores, comissões e estudiosos de Administra­
ção Pública e de Ciência Política. O estilo, o con­
teúdo, o formato e outras questões relacionadas 
com os relatórios públicos são objeto freqüente de 
pesquisas e de muitas; sugestões, tôdas tendentes a 
determinar o que um relatório ideal deve conter.

E foi para o efeito de melhorar o conteúdo das 
publicações governamentais que surgiu a idéia da 
criação de órgãos autônomos, com equipes de fun­
cionários full time, especializados na matéria, para 
centralizar a publicidade governamental ou mi­
nisterial. Essa sugestão, aliás, já tem numerosas 
ilustrações práticas no Brasil : além do Departa­
mento de Imprensa e Propaganda e de certos ser­
viços de publicidade existentes nos Ministérios, 
quase todos os Estados brasileiros hoje possuem 
repartições similares, que, embora não se incum­
bam regulamentarmente da preparação de relató­
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rios públicos e administrativos, planejam e exe­
cutam a maior parte da publicidade dos respecti­
vos governos. E’ que a tarefa de informar o povo, 
por intermédio da palavra escrita ou falada, sôbre 
a marcha dos negócios públicos, requer mais do 
que os administradores ocasionais, mesmo quando 
eficientes —  isto é, requer verdadeiros especialis­
tas em divulgar idéias. Uma divisão ou órgão de 
publicidade pode encarregar-se de elaborar e lan­
çar todos os relatórios e quaisquer outras publica­
ções do govêrno a que pertence, assim como pode 
e deve consolidar os relatórios dos diferentes ór­
gãos num único documento geral, a exemplo do 
que ocorre com as mensagens anuais que os chefes 
executivos costumam enviar aos legislativos.

Todo chefe ou diretor de serviço, qualquer que 
seja a sua hierarquia, deve colhêr dados e infor­
mações para fundamentar os programas novos de 
trabalho, bem como as alterações que julgar conve­
niente fazer nos programas já em marcha. Cum­
pre-lhe justificar, perante os superiores e perante o 
público, as reformas que pleitear, as realizações 
que terminar, as modificações que introduzir nos 
seus programas de trabalho. Tudo isso constitui 
matéria relatável, são outros tantos capítulos, tópi­
cos ou parágrafos de relatórios públicos e admi­
nistrativos .

Nunca é demais encarecer o escrúpulo que deve 
presidir à elaboração de tais documentos. Cumpre 
que sejam honestos e eficientes, que preencham de 
tal maneira a sua finalidade que ó público, por in­
termédio dêles, fique convenientemente esclarecido 
sôbre as atividades planejadas, os maus sucessos, 
as meias vitórias, as vitórias integrais —  o lado 
bom e o lado mau —  tão bem e objetivamente 
quanto os próprios administradores.

Li alhures que numa cidade americana de 25.000 
habitantes, há, em média, de 140 a 160 associações 
diversas, das quais fazem parte pelo menos 16.000 
cidadãos. Essas organizações têm diferentes fins. 
A maioria delas, porém, se ocupa com problemas 
de interêsse geral, inclusive e principalmente com 
os numerosos negócios públicos municipais, cada 
vez mais importantes, porque capazes de afetar di­
retamente a vida de todo munícipe, do bebê ao 
ancião. •

Como a questão dos relatórios públicos, devidos 
pelos governos municipais às respectivas popula­
ções, é inccntestàvelmente das mais sérias e car­
regadas de interêsse para a vida civil, constituiu-se

nos Estados Unidos, por iniciativa de várias asso­
ciações municipais, um Comitê Nacional para tra­
tar exclusivamente do que, na terminologia admi­
nistrativa americana, se conhece por Municipal 
report e que poderíamos traduzir por publicidade 
administrativa municipal. No desempenho de suas 
atribuições, o referido Comitê sugeriu que o bureau 
de informações e publicidade já existente ou a ser 
criado em cada municipalidade deve incumbir-se, 
em linhas gerais, das seguintes obrigações e respon- 
habilidades (2 )  :

1) Preparar e implantar os questionários e 
formulários destinados à apresentação de dados. 
O formulário financeiro deve, naturalmente, adap­
tar-se ao sistema contábil em vigor;

2 ) Dar assistência técnica a tôdas as reparti­
ções e serviços no desempenho de funções de pu­
blicidade, orientando-as quanto à execução e me­
lhoria dos serviços de contabilidade e documenta­
ção em geral;

3 ) Orientar a elaboração dos relatórios depar­
tamentais; quando solicitado pelos departamentos, 
redigir originàriamente os relatórios de serviços;

4 ) Elaborar diretamente os relatórios gerais 
dos municípios;

5 ) Redigir e publicar um jornal ou boletim 
periódico, quando autorizado pelo órgão legisla­
tivo ;

6 ) Na ausência de jornal, redigir relatórios 
periódicos e comunicados mimeografados ou notas 
à imprensa;

7) Publicar os relatórios apresentados aos ór­
gãos do govêrno central pelos departamentos ou, 
quando solicitado, redigi-los originàriamente;

8 ) Orientar a publicidade orçamentária exigi­
da por lei ou incumbir-se diretamente de súa ela­
boração ;

9 ) Fazer análises estatísticas e outras, e ela­
borar demonstrações financeiras, memorandos e 
memoriais sôbre a marcha dos serviços para as au­
toridades, quando por elas solicitado.

10) Receber reclamações e sugestões acêrca 
dos serviços de publicidade; responder às que lhe 
competirem e encaminhar as demais às autori­
dades competentes.

(2 )  Public Reporting  (Municipal Administration Ser­
vice, New York, publicação n .° 19, 1931) .
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Além do texto propriamente dito, o material 
com que se forma o conteúdo dos modernos rela­
tórios públicos ordinàriamente inclui três instru­
mentos auxiliares de fixação e expressão de idéias 
e informações, a saber : a) quadros estatísticos; b ) 
gráficos; c )  fotografias.

Os quadros estatísticos muitas vêzes comunicam 
mais ao leitor do que dezenas e centenas de pági­
nas de texto. E ’ que as sínteses numéricas permi­
tem ao homem avaliar rapidamente os resultados 
de milhares de acontecimentos isolados. Os grá­
ficos, por sua vez, quando usados com inteireza de 
conhecimento de sua função, simplificam ainda 
mais o processo de julgamento, dando realce às 
tendências promissoras ou alarmantes. As fotogra­
fias documentam quase ao vivo o progresso veri­
ficado nas construções, permitem a visualização, 
em conjunto, das obras acaso realizadas ou em
andamento, em suma, funcionam à maneira de las- 

t

tro físico para as apreciações constantes do texto 
e os algarismos figurantes nas tabelas. C o n f ú c i o  

disse que um retrato vale mais do que mil pala­
vras . Com efeito, a fotografia poupa ao homem o 
trabalho de fazer e de seguir longas e tediosas des­
crições, como as intoleráveis páginas descritivas 
com que certa escola literária gostava de rechear 
e tornar indigestos os seus romances. Não é acon­
selhável, pois, nem mesmo compreensível que os 
relatórios modernos se abstenham de publicar fo­
tografias.

Êsses elementos —  o texto, o quadro estatístico, 
o diagrama, o organograma e a fotografia —  “não 
correspondem de maneira alguma a partes inde­
pendentes e separadas” (3 )  . Ao contrário, “o me­
lhor relatório é justamente aquêle que os combina 
judiciosamente, compondo com êles uma história 
completa de cada uma das principais atividades 
públicas” ( 3 ) .

B i s m a r c k  dizia que a estatística é a arte de 
mentir por meio de números. Seu opositor francês, 
T h ie r s ,,  por sua vez sustentava que a estatística é 
a ciência de demonstrar aquilo que se ignora. Para 
D i s r a e l i ,  segundo M a r k  T w a i n ,  há três espécies 
de mentiras, a saber : mentiras, mentiras descabe- 
lad,as e estatísticas. A essas opiniões jocosas de 
grandes personagens históricos poderíamos, por 
exemplo, opor a de N a p o l e ã o  B o n a p a r t e ,  para

(3 )  HARVEY W a lk e r , Public Administration in the 
United States, New York, 1937, pág. 303 .

quem “la statistique est le budget des choses, et 
sans budget pas de saíut” . Seja como fôr, os dados 
estatísticos, isto é, a informação numérica sistemá­
tica simplifica prodigiosamente a compreensão de 
complexos fenômenos de massa e expressa de for­
ma exata as regularidades e leis observadas nêles. 
O método estatístico é sem dúvida um fecundo 
instrumento de elaboração de conhecimentos de 
que dispõem as ciências sociais, em que não se 
pode aplicar o método experimentai.

A apresentação tabular de dados estatísticos 
constitui por certo o mais eficaz condensador e 
transmissor de idéias, noções e informes até agora 
desenvolvido pelo homem.

E ’ por conhecer a riqueza de conteúdo da infor­
mação numérica que os chefes de serviço e dire-/
tores de emprêsa atualmente incluem tantos qua­
dros estatísticos nos seus relatórios. Em face da 
freqüência dos dados estatísticos nos documentos 
públicos, notadamente nos relatórios, várias insti­
tuições nacionais e internacionais têm-se ocupado 
com a formulação de regras para o uso dos mes­
mos. Dentre as sistemáticas até agora conhecidas, 
talvez a mais lógica e completa seja a proposta 
pelo Municipal Administration Service de New 
York e cujo articulado é o seguinte, em tradução 
portuguêsa mais ou menos fiel (4 )  :

“ 1. Uma vez que é limitada a quantidade de 
pormenores que a vista abrange fàcilmente, apre­
sentar vários quadros para a ilustração de condi­
ções complexas e não todos os dados num único 
quadro. Reunir poucos fatos em cada quadro.

2. Imprimir o quadro e o respectivo cabeça­
lho na mesma: direção que o texto do relatório. O 
leitor não deve ser forçado a torcer o pescoço ou a 
mudar a página de posição para consultar o quadro.

3. Assegurar legibilidade mediante seleção de 
tipos claros e desdobramento dos algarismos em 
grupos que a vista possa acompanhar ( 5 ) .

4. O título deve descrever concisa e comple­
tamente o material reunido no quadro.

5. Indicar as fontes dos dados em todos os 
quadros.

(4 )  O p . c it ., pág. 2 6 .
(5 )  Sóbre a disposição dos algarismos, o interessado 

encontrará maiores esclarecimentos no folheto Normas de 
Apresentação da Estatística Brasileira, I . B . G . E ., Rio, 
1939, págs. 10 ei 11.
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6. A numeração das colunas facilita a expli­
cação do quadro no texto.

7. Dar realce aos totais por meio de tipos de 
corpo maior.

8. Padronizar, tanto quanto possível, a forma 
tabular e os cabeçalhos empregados em cada rela­
tório .

9. Fazer o menor número possível de modifi­
cações nos itens estatísticos, a fim de facilitar as 
comparações de ano para ano.

10. Em relatórios para fins de divulgação, in­
cluir apenas informações estatísticas diretamente 
relacionadas com o assunto versado. A menos que 
sejam especialmente preparados, os quadros gerais 
raramente satisfazem êsse objetivo.

11. Cumpre que os quadros estatísticos, cons­
tantes dos relatórios, sejam imediatamente segui­
dos de explanações e comentários.

12. Ao preparar quadros estatísticos para fins 
de divulgação, cumpre ter em mente o grupo de 
leitores menos familiarizado com os problemas en­
volvidos .

13. Recomenda-se, ao apresentar estatísticas, 
indicar outros relatórios que contenham estatísti­
cas de natureza semelhante, referentes a outros 
anos.

14. Expressar as estatísticas, sempre que pos­
sível, em têrmos de um denominador comum —  
por exemplo : despesas escolares per capita; per­
centagens ; aluno-hora ou aluno-dia.

15. Incluir explicações claras no caso do em­
prego de medidas estatísticas tais como mediana, 
quartil, média, etc. Só raramente se devem em­
pregar medidas estatísticas mais difíceis, que, no 
entanto, podem ser utilizadas com vantagem pelo 
administrador, uma vez que as explique em lin­
guagem popular” .

Com o propósito de estimular e difundir boas 
práticas de publicidade administrativa, a revista 
americana National Municipal Review  lançou, em 
1927, uma espécie de concurso anual, aliás muito 
bem planejado, para apreciação dos relatórios pú­
blicos municipais destinados à prestação de contas
—  aos cidadãos e aos contribuintes, isto é, ao povo
—  das atividades iniciadas, continuadas e termina­
das no correr de cada ano pelos governos locais. 
O inquérito compreendia somente os relatórios 
anuais.

Os critérios de apreciação a que se subordinava 
não são aplicáveis às demais publicações oficiais, 
periódicas ou não —  relatórios administrativos, bo­
letins, albuns, comunicados à imprensa, anais, e tc .; 
nem aos relatórios apresentados por serviços e re­
partições públicas estaduais e federais. Trata-se 
de uma iniciativa deliberadamente limitada à pu­
blicidade administrativa dos governos locais para 
os seus munícipes. Além de reunir idéias e copio- 
sas informações sôbre os diferentes tipos de rela­
tórios publicados pelos governos locais, o certame 
tinha tins apreciativos e classificadores, de modo 
que cada relatório recebido era examinado e gra­
duado segundo um certo número de preceitos.

Os critérios estabelecidos —  poderíamos chamá- 
los as condições do concurso —  para julgamento 
dos relatórios diziam respeito à pontualidade, apre­
sentação material e conteúdo e compunham-se dos 
seguintes itens (6 ) :

“I . DATA DE PUBLICAÇÃO

1. Pontualidade —  O relatório terá pouco va­
lor se não fôr publicado logo após o término do 
período a que se refere —  seis semanas no máximo.

II. APRESENTAÇÃO M ATERIAL

2. Formato —  O mais conveniente para lei­
tura e arquivamento, de preferência 6 x 9  pole­
gadas .

3 . Papel e  tipo —  Que facilitem a leitura.

4. Fatos importantes —  Devem ser ressalta­
dos mediante mudança de tipo ou apresentação em 
tópico destacado.

5. Atrativos —  A capa, o título, a introdução 
e o aspecto geral devem procurar atrair o leitor e 
estimular um exame mais atento.

I I I . CONTEÚDO

A .  MATERIAL ILUSTRATIVO

6. Diagramas e gráficos —  Observar certas 
regras estabelecidas, a fim de assegurar uma apre­
sentação cuidadosa e exata.

7. Mapas e ilustrações —  Incluir alguns ma­
pas bem escolhidos para mostrar certos melhora­

( 6 )  CLARENCE E .  R id le y ,  Annual Appraisal o f  M u ­
nicipal R eports, apud H a r v e y  W a lk e r ,  o p . cit o á e i 
nas 305 -7 . 6
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mentos, bem como uma suficiente coleção de fo­
tografias pertinentes aos fatos relatados.

8. Distribuição —  O material ilustrativo deve 
aparecer junto ao texto respectivo.

B . COMPOSIÇÃO

9. Sumário —  Um sumário no início do re­
latório facilita enormemente as consultas.

10. Organograma —  Os organogramas dos ser­
viços prestados por cada órgão, se colocados no 
início do relatório, auxiliam o leitor a compreen­
der melhor o que se segue.

11. Ofício de apresentação —  Abrir o relató­
rio com um pequeno ofício de apresentação, do 
qual constem um resumo das realizações mais no­
táveis e as recomendações oara o futuro.

12. Realizações e recomendações —  Uma 
comparação das recomendações passadas com o 
progresso feito na execução das mesmas serve 
como índice das realizações anuais.

13. Extensão —  No máximo 50 páginas.

14. Estilo —  Além de claro e coiiciso, o\ texto 
deve refletir a necessária atenção à gramática, 
sintaxe e propriedade de expressão.

15. Disposição —  As partes referentes às va­
rias repartições ou serviços devem corresponder à 
estrutura do govêrno ou seguir algum outro crité­
rio lógico.

16. Equilíbrio na distribuição da matéria —  
O material exposto deve perfazer uma pintura com­
pleta, ocupando cada atividade espaço proporcio­
nal à sua importância relativa.

17. Estatísticas —  Aconselha-se a inclusão de 
estatísticas; mas, quando indicado, de'vem as mes­
mas ser complementadas por diagramas ou grá­
ficos simples.

18. Dados comparativos —  As realizações do 
ano em curso devem ser comparadas com as dos 
anos anteriores, tomando-se, porém, em considera­
ção, todos os fatores ocorrentes.

19. Demonstrações financeiras —  Incluir três 
ou quatro demonstrações financeiras que indiquem 
a importância dispendida e os meios de financia­
mento relativos a cada função e órgão.

20. “Propaganda” —  A  inclusão de matéria 
para exaltação de pessoas, repartições ou serviços

é considerada contrária à ética e de mau gôsto. Re­
tratos de autoridades, especialmente de administra­
dores em exercício, ficam inteiramente deslocados 
num relatório oficial.

' O concurso estabelecido pela Nacional Munici­
pal Review  produziu efeitos tão estimulantes que, 
em 1935, oito anos depois de seu lançamento, já 
era considerável o número de cidades e condados 
que publicavam relatórios anuais segundo as nor­
mas acima reproduzidas.

Depois de registrar êsSe fato auspicioso, H arvey 
W alker comenta, no seu popular compêndio, mui­
tas de cujas lições tentamos reproduzir ou adaptar 
no presente estudo, que os administradores mu­
nicipais americanos “estão, afinal, compreendendo 
a necessidade de manter o povo informado sôbre 
as questões públicas, a fim de despertarem inte­
rêsse e grangearem o apoio dos cidadãos escla­
recidos” .

E a propósito do progresso havido na publici­
dade administrativa dos governos locais, o citado 
autor acrescenta que é de Se “esperar que os go­
vernos nacional e estaduais aprendam o que as 
prefeituras municipais aprenderam e iniciem um 
compreensivo programa de divulgação inteligente 
de suas atividades. . ( 7 )  .

Uma boa publicidade administrativa —  honesta, 
pontual e agradável —  incontestàvelmente é um 
excelente meio de atrair o interêsse do público 
para as atividades governamentais. Uma vez des­
pertado e cultivado êsse interêsse, os serviços pú­
blicos passarão a ser observados, julgados e co­
mentados conscientemente por uma coletividade 
bem informada.

Não estaria nisso um filão formidável, onde os 
serviços públicos brasileiros —  todos êles, os fe­
derais, os paraestatais, os estaduais e os municipais
—  poderiam haurir idéias e estímulos para melho­
rar, como é tão necessário, os seus padrões de efi­
ciência ?

DOCUMENTAÇÃO

A título de lastro informativo e no intuito de 
reunir material sôbre a técnica da publicidade ad­
ministrativa, tomamos a liberdade de reproduzir, 
como apêndice do presente estudo, os textos legais 
e normas a que, na Administração Federal Brasi­

(7 )  O p . c it ., pág. 307 .



PUBLICIDADE ADMINISTRATIVA 19

leira, deve obedecer o preparo e publicação dos 
relatórios públicos.

I . LE G ISL A Ç Ã O  

DECRETO N .° 5 .8 0 8 , DE 13 DE JUNHO DE 1940 

Regulamenta a apresentação de relatórios

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o art. 74, alínea a, da Constituição, resolve :

A rt. 1 .° Os relatórios circunstanciados sôbre as ativi­
dades dos- diferentes órgãos da administração pública, rea­
lizadas no ano anterior, deverão ser apresentados nos se­
guintes prazos :

а ) até o diaj 31 de janeiro de cada ano, os dos chefes 
de serviços dos órgãos diretamente subordinados ao Pre­
sidente da República, aos respectivos Presidentes ou Dire­
tores e os dos chefes de serviço dos Ministérios aos res­
pectivos chefes de repartição ;

б ) até o dia 28 de fevereiro de cada ano, os dos chefes 
de repartições aos Ministros de Estado ;

c) até o dia 31 de março de cada ano, o da Contadoria 
Geral da República ao Ministro da Fazenda ; e

d ) até 30 de julho de cada ano, os apresentados ao 
Presidente da República pelos Presidentes ou Diretores 
dos órgãos que lhe são diretamente subordinados e pelos 
Ministros de Estado.

A rt. 2 .° Os Ministros de Estado e Presidentes ou 
Diretores dos órgãos subordinados ao Presidente da Repú­
blica poderão determinar que as autoridades imediatamente

subordinadas lhes apresent-m, sempre que julgarem con­
veniente, o resumo das atividades realizadas nos setores sob 
sua responsabilidade.

Art. 3 .° A  inobservância dos dispositivos dêste decreto 
importará na aplicação de penalidade pela autoridade com­
petente .

A rt. 4 .° Revogam-se as disposiçõe3 em contrário.

DECRETO N .° 13 .565 , DE 1 DE OUTUBRO DE 1943

Altera o Decreto n.° 5 .8 0 8 , de 13 de junho de 1940, que 
regulamenta a apresentação de relatórios

O Presidente" da República, usando da atribuição que 
lhe confere o art. 74, letra a, da Constituição, decreta :

A rt. 1 .° Fica acrescentado ao Decreto n.° 5 .8 0 8 , de 13 
de junho de 1940, que regulamenta a apresentação de re­
latórios, o seguinte artigo :

“A rt. 3 .° Na mesma data em que forem os rela­
tórios encaminhados ao Ministro de Estado, as Re­
partições remeterão também uma via à Comissão 
de Eficiência, para seu conhecimento e estudo” .

A rt. 2 .° Os atuais artigos 3 .° e 4 .° passarão, respectiva­
mente, a 4 .° e 5 .° .

A rt. 3 .° Êste decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

I I . IN ST R U Ç Õ E S

(Vide Revista do Serviço Público, número de janeiro 
último, págs. 132-134.
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Reflexões sôbre a situação atual e futura 
do Bibliotecário no Brasil

A S REFLEXÕES seguintes sôbre a situação 
atual e futura do bibliotecário no Brasil 

têm origem paramente empírica: são o resultado 
de trabalho de mais de dois anos na biblioteca da 
Faculdade Nacional de Filosofia, que o autor 
destas linhas tem a honra de dirigir, e das obser­
vações, feitas já antes e durante essa época em 
outras bibliotecas brasileiras.

E ’ evidente que nas observações empíricas, por 
mais empíricas que sejam, existe sempre um fundo 
de preconceitos, constituído de experiências an­
teriores e conhecimentos teóricos; no caso, as ex­
periências anteriores do autor nas grandes biblio­
tecas européias, que conheceu de perto, e os seus 
conhecimentos de biblioteconomia. Contudo, re­
flexões teóricas teriam valor bastante reduzido, 
e, doutro lado, o método comparativo não está 
isento do perigo de enganos graves. Sem dúvida, 
podemos aprender muita coisa no estrangeiro; mas 
a aplicação de experiências assim adquiridas tem 
os seu limites. No caso das bibliotecas —  como 
em todos os casos da vida brasileira —  é im­
possível a aplicação integral de modelos estran­
geiros. Será sempre melhor aprender nos próprios 
erros os meios de superá-los. Daí a resolução de 
limitar-se a observações empíricas; dão resultado 
enquanto é possível convencer os leitores. Daí a 
tentativa de dar-lhes a forma de silogismos lógi­
cos, cujas conclusões constituem, por sua vez, su­
gestões práticas.

Num livro do Sr. Lourenço Filho encontra-se 
um “aperçu” espirituoso sôbre os resultados duma 
viagem ao interior do Brasil: o viajante parte 
da capital, metrópole típica no estilo século X X , 
passa pelas pequenas cidades do “hinterland”, que 
se encontram ainda no século passado, chega a 
regiões de regime colonial ou medieval; e, enfim, 
a viagem acaba entre gente neolítica.

Essa simultaneidade de épocas diferentes da 
evolução, é possível observá-la também nas biblio-

Otto M aria Carpeaux

. Bibliotecário da Faculdade Nacional 
de Filosofia

tecas brasileiras. Existem bibliotecas modelares, 
organizadas conforme cs sistemas mais modernos, 
como a Biblioteca Municipal em S. Paulo ou a 
Biblioteca do Departamento Administrativo do 
Serviço Público, nesta capital. Há outras, nas 
quais continua a rotina do século passado; exis­
tem, até aqui no Rio de Janeiro, depósitos de livros, 
rigorosamente guardados, conservando com fideli­
dade comovente a poeira medieval; não produzi­
ria surprêsa, se um viajante corajoso encontrasse, 
em lugar determinado não muito longe do centro 
da capital, uma coleção de inscrições em pedra, e 
o guarda tatuado à entrada da caverna se apre­
sentasse como funcionário público. Apenas, êsse 
estado de coisas já não é tão imóvel como na época 
das experiências do Sr. Lourenço Filho no interior 
do Ceará. As bibliotecas brasileiras encontram-se 
em franca evolução. Tive oportunidade de dirigir 
um dêsses processos de evolução, na biblioteca da 
Faculdade Nacional de Filosofia: encontrei-a 
como mero depósito de livros; agora, trata-se de 
uma biblioteca científica; no futuro, será um centro 
de documentação para estudos independentes.

Não será precipitado generalizar essas expe­
riências. Até há pouco, não existia no Brasil a 
noção moderna da biblioteca. Graças aos esforços 
do Departamento Administrativo do Serviço Pú­
blico, do Instituto Nacional do Livro, e dosi cursos 
de biblioteconomia enfim radicalmente reformados, 
na Biblioteca Nacional, introduziram-se os méto­
dos modernos da biblioteconomia, seguindo parti­
cularmente os modelos norte-americanos: maior 
liberdade do leitor nas salas de leitura, acesso livre 
às estantes para exame dos livros e escolha da lei­
tura conveniente, serviços de empréstimo para 
casa, catalogação suficiente, elaboração de fichá- 
rios de assuntos conforme o sistema decimal.

Grande parte das bibliotecas brasileiras já se 
pode orgulhar dos resultados obtidos com essas ino­
vações, que, no comêço, pareciam heresias perigo­
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sa:;. Mas nada seria mais perigoso do que a satisfa­
ção definitiva com aquêles resultados. A heresia de 
ontem poder-se-ia transformar em ortodoxia, im­
pedindo o progresso. Convém lembrar uma frase 
famosa de Th. H. H u x l e y : “It is the customary 
faíe of new truths to begin as heresies and to end 
as superstitions” . A boa ordem na biblioteca não é 
o supremo fim dos nossos esforços. O fim é o tra­
balho "cie documentação científica. E para isso é 
preciso algo mais.

São bastante conhecidas ss grandes dificuldades 
ccm as quais se choca o trabalho científico no 
Brasil: a insuficiência das bibliotecas públicas, os 
sacrifícios dos particulares em arranjar as do­
cumentações indispensáveis, a falta de comunica­
ções internacionais; em suma: a falta de organiza­
ção científica, da qual a organização bibliotecária 
constitui só uma parte. A  essas dificuldades espe­
cificamente brasileiras juntam-se outras, de caráter 
geral1, que se referem ao futuro. É a minha firme 
convicção que o trabalho científico do futuro será 
de índole coletiva; passou a época de descobertas 
individuais; começará a épooa das investigações em 
grupo. Um dos sintomas mais interessantes dessa 
transformação é a existência de relações entre 
ciências inteiramente separadas que um estudioso 
só não pode dominar ao mesmo tempo.

Exemplo conhecido disso é apresentado pela 
química-física, ciência relativamente nova, situa­
da entre a química e a física, com a tendência 
cada vez mais acentuada de constituir-se em 
centro de pesquisas para ambos os lados, trans­
formando a química e a física de outrora em 
ciências auxiliares. Surge o problema da coorde­
nação dos estudos especializados. Outro exem- 
pio conhecido: os estudos sociológicos de M a x  
W eber sôbre a relação entre as origens do capita­
lismo e a evolução do protestantismo tinham como 
base a relação entre estudos de economia política 
e estudos, de teologia histórica, quer dizer, entre 
duas ciências inteiramente separadas e considera­
das quase incompatíveis; sabemos que essa maior 
descoberta da sociologia do século X X  se originou 
de conversas casuais do sociólogo com colegas da 
outra Faculdade. Mas não nos podemos confiar 
ao acaso; surge, outra vez, o problema da coorde­
nação. Enfim, a tendência para a especialização 
cada vez mais rigorosa, que tôdas as ciências mo­
dernas revelam, deposita em nossas bibliotecas uma

documentação imensa, da qual, as mais das vêzes, 
só o próprio bibliotecário pode ter conhecimento 
suficiente; o especialista não sabe da existência de 
trabalhos que o interessariam vivamente, quando 
feitos em setores independentes de sua especiali­
zação. E quem se ocupa com trabalhos de do­
cumentação na administração pública, sabe que lá 
também muita coisa fica despercebida porque só 
os guardadores da documentação respectiva têm 
conhecimento da existência dela. De tôdas essas 
observações resulta uma conclusão convincente: a 
necessidade da colaboração do bibliotecário no tra­
balho científico.

Transformaram-se as bibliotecas, de meros de­
pósitos de livros em instituições praticáveis para 
o estudo. Era o primeiro- passo. Agora, é preciso 
transformar as bibliotecas em centros de estudos, 
nos quais a colaboração de bibliotecário, às vêzes 
em lugar decisivo, é indispensável.

O primeiro passo foi feito por meio dum traba­
lho pedagógico. Era preciso educar os leitores, 
que estavam acostumados a tratar os livros com 
descuido, a enganar os bibliotecários incompeten­
tes e mal humorados, e mais a práticas piores. 
Êsse trabalho educativo já foi feito. O segundo 
passo está confiado, como se viu, ainda uma vez 
aos bibliotecários. Mas não pode ser feito, en­
quanto perdurar a condição atual do bibliotecário 
no Brasil.

Até há pouco o leitor brasileiro era um homem 
que, por mais estudioso que fôsse, não sabia bem 
utilizar uma biblioteca pública. Surgiu o novo 
tipo de bibliotecário, introduzindo inovações iné­
ditas e visivelmente utilíssimas, o que lhe arran­
jou uma situação de certa superioridade com res­
peito ao leitor; era possível, portanto, aquêle tra­
balho educativo. Agora, aproxima-se a fase da 
utilização científica da biblioteca. E agora, o bi­
bliotecário brasileiro encontra-se numa situação 
de evidente inferioridade.

Quem são os leitores das nossàs bibliotecas pú­
blicas? Estudiosos especializados, funcionários 
formados, professores formados para o ensino se­
cundário ou superior, alunos das escolas superio­
res. Em geral: pessoas de formação universitária. 
O bibliotecário, no Brasil, é uma pessoa :om  for­
mação secundária, habilitado depois num curso 
técnico de biblioteconomia, e classificado, portan­
to, entre os funcionários de formação secundária 
e técnica. Encontra-se, com respeito aos leitores, 
numa situação de evidente inferioridade. Não
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será capaz nem considerado capaz de dirigir um 
centro de estudos científicos. Como dar, então, 
aquêle segundo passo?

Nesta altura, permito-me, pela primeira vez, 
uma comparação com a situação do bibliotecário 
europeu; mas isso só porque uma sugestão recente­
mente surgida se baseia, sem dúvida, naquela 
comparação. O bibliotecário europeu tem, em 
geral, formação universitária. Estudou filosofia, 
ou letras, ou história ou ciências sociais ou natu­
rais, adquirindo assim os conhecimentos que o 
habilitam para dirigir a parte respectiva duma 
biblioteca gerai' ou uma biblioteca especializada 
na sua disciplina; depois, adquiriu os conhecimen­
tos técnicos de bibloteconomia. Dêste modo, o 
bibliotecário europeu é um “funcionário cientí­
fico” , na categoria dos assistente das universida­
des; mais tarde, lhe caberá o título de professor, 
que, na maior parte dos países europeus, é reser­
vado aos docentes das escolas superiores. . Está 
claro que o bibliotecário assim formado e classifi­
cado é capaz de cumprir aquelas exigências.

Baseava-se, provavelmente, nessa comparação 
a sugestão de incorporar o curso de biblioteconomia 
às Faculdades de Filosofia: criar, dêsse modo, 
uma cadeira universitária de biblioteconomia e 
uma carreira universitária de bibliotecário. E aque­
le fim seria conseguido.

A proposta é realmente muito boa. A conse­
qüência imediata seria o melhoramento do nível 
científico dos nossos bibliotecários e, portanto, uma 
maior consideração social da profissão. Mas com 
isso, aquêle fim não seria conseguido.

A biblioteconomia é uma técnica; aprende-se em 
cursos teóricos —  os atuais são perfeitamente sufi­
cientes —  e em estágio prático numa biblioteca 
bem organizada. O curso universitário de biblio­
teconomia não poderia dar mais, se não fôsse mais 
teoria biblioteconômica; teoria de cujo valor prático 
muitos entendidos duvidam. Contudo, seria possí­
vel, numa Faculdade, melhorar as outras disciplinas 
que se ensinam no curso de biblioteconomia: litera­
tura geral, conhecimentos de outras ciências, etc.; 
mas essa esperança é ilusória. Literatura, filo­
sofia, ciências sociais e naturais, tôdas elas exi­
gem um estudo sério e especializado; não é se­
gredo, absolutamente, que até o ensino especiali­
zado daquelas ciências nas nossas escolas supe­
riores não é ainda, até hoje, perfeitamente satis­

fatório. O ensino das mesmas ciências como 
“acessório”, como “complemento” , produzirá só 
diletantes. Dêste modo, uma parte dos futuros 
bibliotecários adquirirá nas Faculades conheci­
mentos teóricos para cuja aplicação nunca terá 
oportunidade; serão logo esquecidos. Os bibliote­
cários, porém, que aspiram à direção dos futuros 
centros científicos, não adquirirão nem nas. Facul­
dades os conhecimentos dos quais precisariam 
para aquêle fim . Continuariam na situação de 
inferioridade administrativa: ontem eram consi­
derados como almojíarifes; amanhã seriam consi­
derados como almoxarifes formados.

O êrro contido naquela sugestão consiste na con­
fusão entre conhecimentos científicos e conheci­
mentos técnicos (no caso, de biblioteconomia). 
O bibliotecário precisa de ambos. Mas ambos 
não se adquirem juntos.

A solução do problema já está delineada nas 
observações precedentes. Precisamos de vários 
tipos de bibliotecários, com formação diferente 
conforme os fins para os quais têm de servir. 
Precisamos de tantos tipos de bibliotecários quanto 
precisamos de tipos de bibliotecas.

Antes de entrar nessa classificação, será con­
veniente fazer, já pela última vez, uma compa­
ração com a situação no estrangeiro. A compara­
ção com a situação nas bibliotecas européias será 
tanto mais conveniente que não há diferença 
essencial, neste ponto, entre a Europa e os Esta­
dos Unidos.

Existem, na Europa e em tôda parte, quatro 
tipos de biblioteca:

1) as bibliotecas chamadas “nacionais” , biblio­
tecas representativas do país e da nação;

2 ) as bibliotecas universitárias, destinadas ao 
uso das escolas superiores. Bibliotecas de tipo 
idêntico encontram-se, às vêzes, em cidades im­
portantes nas quais não existe Universidade;

3 ) as bibliotecas científicas especializadas, jun­
tas, em geral, a institutos de pesquisas científicas 
como de historiografia nacional, ou de ciências ad­
ministrativas, ou de medicina experimental, etc.; 
e tc .;

4 ) as bibliotecas populares, destinadas à divul­
gação de boas leituras e conhecimentos científi­
cos entre a parte menos culta da população.
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Verifica-se que a direção e administração dês­
ses quatro tipos de biblioteca é confiada a pessoas 
de formação e índole muito diferentes. A “Biblio­
teca Nacional” confia-se a uma personalidade 
representativa, cujo “Estado-Maior” se compõe 
de bibliotecários de todos os tipos de formação. 
As bibliotecas universitárias são dirigidas por um 
professor de Universidade; quer dizer, um mem­
bro da congregação tem, em vez da tarefa de daí 
aulas, a tarefa de dirigir a biblioteca, e o seu “Esta­
do-Maior” compõe-se de bibliotecários-assistentes, 
na categoria dos outros assistentes universitários. 
As bibliotecas especializadas dos institutos de 
pesquisas científicas são dirigidas, da mesma ma­
neira, por especialistas. Enfim, as bibliotecas po­
pulares confiam-se a bibliotecários profissionais, 
que possuem a mesma formação biblioteconômica 
como todos os funcionários mencionados, mais 
conhecimentos científicos gerais e da técnica de 
divulgação ( “University extension” ).

No Brasil, a Biblioteca Nacional é uma institui­
ção “sui generis” ; não é possível generalizar o 
caso. Contudo, a reorganização atual da Biblio­
teca Nacional dá uma lição preciosa: foi confiada 
a um intelectual de formação universitária e a 
um especialista em biblioteconomia científica É 
um caso de precedência.

Apesar da organização da Universidade do 
Brasil, as Faculdades levam no Brasil vida mais ou 
menos independente. Tôdas elas possuem biblio­
tecas especiais (biblioteca da Faculdade de Di­
reito, biblioteca da Faculdade de Medicina etc.; 
e tc .) , que se assemelham menos às bibliotecas 
universitárias na Europa do que às bibliotecas 
especializadas dos institutos de pesquisas científi­
cas; são bibliotecas especializadas em Direito, em 
Medicina etc. Encontram-se na mesma categoria 
as bibliotecas dos Ministérios, a biblioteca do
D . A . S . P . , etc. Em todos êsses casos, não se re­
comenda a imitação do modêlo europeu. A dire­
ção dessas bibliotecas por especialistas na matéria 
seria dispendiosa; e, considerando-se o fato de 
que se trata de bibliotecas relativamente pequenas 
aquêle especialista não seria plenamente ocupado. 
Para êsse caso especial, recomenda-se uma va­
riante daquela sugestão relativa aos cursos uni­
versitários de biblioteconomia. Os bibliotecários 
dessas instituições teriam que fazer o curso de

biblioteconomia, o atual ou o universitário, e além 
disso, fazer um curso no instituto para o qual se 
destinam; neste último curso adquirirão conheci­
mento da bibiliografia da respectiva ciência.

Assemelha-se ao tipo da biblioteca universitá­
ria a biblioteca da Faculdade Nacional de Filo­
sofia; nesta se ensina Filosofia, História, Geogra­
fia, Ciências Sociais, Letras Clássicas, neolatinas 
e anglo-germânicas, e tôdas as Ciências Naturais, 
inclusive a matemática; quer dizer, a composição 
típica das universidades européias. O mesmo tipo 
de biblioteca encontra-se nas Bibliotecas Públicas 
estaduais, nas capitais dos Estados. Essas biblio­
tecas constituem o núcleo dos futuros centros de 
documentação científica. Só com muita hesitação 
se pode dizer que essas bibliotecas deveriam ser 
dirigidas por “intelectuais” ; porque a palavra “in­
telectual” é ambígua e a proposta poderia abrir 
a porta à nomeação de homens de cultura geral, 
mas superficial e autodidática. Doutro lado, só 
um intelectual, isto é, um homem de cultura geral 
e conhecimentos variados, será capaz de transfor­
mar aquelas bibliotecas en centros de estudos 
científicos. A definição seria: “um intelectual que 
possui formação universitária e adquiriu os co­
nhecimentos necessários de biblioteconomia” .

Os bibliotecários das bibliotecas populares, 
enfim, precisarão também, como os das bibliotecas 
especializadas, de formação biblioteconomista, 
eventualmente universitária. Nas bibliotecas po­
pulares, é de importância muito grande o serviço 
de consulta: o leitor pede informações sôbre o 
que deve ler, em geral ou para determinado fim. 
O bibliotecário que está fazendo êsse serviço, de­
verá ser capaz de atender às consultas mais va­
riadas .

O resultado final seria a decomposição da atual 
carreira de bibliotecário em três ou pelo menos 
duas carreiras distintas, além da consideração 
dos casos especiais mencionados. Dêste modo, 
o bibliotecário brasileiro poderá conseguir a mes­
ma posição social elevada que possuem os seus 
confrades europeus; mais importante, porém, será
o outro fim, obtido ao mesmo tempo: a fundação 
de novos centros de documentação e estudos cien­
tíficos no Brasil. Será mais uma heresia, entre 
outras, mas melhor, em todo caso, do que a su­
perstição, que, neste caso, se chama rotina.
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Da adm inistração ioca i no B ras il
J o s é  S a l d a n h a  d a  G a m a  e  S i l v a

Técnico de Orçamento

EM  QUE PESE o paradoxo aparente, nossa 
administração municipal antecedeu de quase 

um século nosso município. Isto, porque as Orde­
nações Afonsinas —  que nos enformaram o pri­
meiro sistema municipal —  datam de 1446. . .

Mais que uma coincidência histórica, êste fato 
nos parece fruto de um determinismo fatal. E ’ 
que, ao contrário de outros países, como os Esta­
dos Unidos, onde a vida municipal evoluiu espon- 
tâneamente, no Brasil tivemos sempre uma luta 
sem tréguas entre a prepotência legiferante da 
jnetrópole e os anseios reacionários dos muni­
cípios .

Assim, nos primeiros tempos da Colônia, fomos 
dominados pelas Ordenações Afonsinas; no início 
do século X V I (em 1523), pelas Ordenações Ma- 
noelinas; com o despontar do século X V II (em 
1603), pelas Ordenações Filipinas. Embora sob 
legislação exógena, esta foi realmente a época áu­
rea de nossa paz municipal : os municípios iam 
surgindo por atos ordinários das autoridades ré­
gias (governadores ou capitães-mores), como 
Ilhéos, Pôrto-Seguro, Olinda, Santos; ou mesmo 
por iniciativa dos habitantes das novas terras, como 
Campos e Parati; e chegamos até a conseguir nos­
sas Câmaras Municipais, constituídas de juizes or­
dinários e vereadores, eleitos ambos pelos homens 
bons.

Iam os nossos núcleos locais contornando as ad- 
versidades impostas pela Metrópole, quando a In­
dependência os surpreendeu. Já tínhamos, por­
tanto, uma consciência municipal firmada, quando 
ainda pressentíamos uma consciência nacional.

Talvez por êsse motivo, já em 1824, nossa pri­
meira Constituição deixava aos municípios uma 
relativa autonomia, regulando-lhes ligeiramente, 
pelos arts. 167, 168 e. 169, a organização e o fun­
cionamento.

Os publicistas, porém, levantaram trompas a 
favor de nossa consciência nacional. E, já em 1828,

uma lei de 1.° de outubro feria grosso a autonomia 
' dos municípios.

Estatuía-se, por êsse meio, um regime pseudo- 
liberal, e, ccmo escreveu um dos melhores comen­
tadores dessa épcca, “entre o Município e a Pro­
víncia uniram-se os primeiíps laços da hierarquia e 
da tutela, em forma sistemática” (1 )  .

Para mincrar a celeuma levantada, vem em 
seguida o ato adicional de 1834, que nem por isso 
restituiu aos municípios a antiga autonomia de 
1824. Esta lei, de tão controvertidas interpreta­
ções, iria ter insuspeitados efeitos. Como escre­
veu C a r n e i r o  M a i a ,

“nesso triênio de fervor democrático, que acentuou- 
se pelo federalismo representado no parlamento, 
qual foi o impulso de reforma que teve o elemento 
municipal na essência de sua organização ? Algumas 
atribuições mais que, vindo aumentar-lhe o expe­
diente, sem acréscimo de direitos substanciais en­
quanto à economia e à administração, pareciam cal­
culadas no intuito somente de lisongearem a paixão 
democrática daqueles tempos”  ( 2 ) .

Em verdade, o ato adicional imprimiu à tutela 
dos municípios —  que até então tinha um caráter 
administrativo —  uma íorma jurídica, traindo o 
elemento municipal, que tanto esperava de suas 
“disposições democráticas” . O município perdera, 
assim, definitivamente, sua importância na órbita 
nacional : organizado ad instar dos poderes da pro­
víncia, seu poder legislativo acabou restrito ape­
nas aos interêsses rigorosamente municipais. E)aí 
por que o mesmo A z e v e d o  M a i a  qualificou o ato 
adicional de 1834 com “um legado funesto” , para 
nossas Câmaras Municipais.

Em 1840, a lei de interpretação do Ato Adicio­
nal, ao invés de emancipar os municípios, agravou- 
lhes a tutela imposta pela lei de 1828.

( 1 )  J o ã o  d e  A zevedo  Ca r n e ir o  M a ia  —  O Município
—  Rio, 1883, pág. 203 .

(2 )  J o ã o  de A zevedo  Ca r n e ir o  M a ia  —  O p . cit., 
pág. 223 .
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E, nesta situação de prepotência central contra 
nosso espírito local, chegamos à República, em­
bora várias tentativas se fizessem em prol do res­
tabelecimento do antigo regime de franquias mu­
nicipais, campanha que, conquanto tivesse à frente 
por vêzes homens como O u r o  P r e t o  e P a u l i n o  

d e  S o u z a , não logrou, todavia, o almejado êxito.

Dado um balanço nas tendências e indecisões 
pom respeito à nossa política municipal durante o 
Império, podemos subscrever as palavras de L e v í  

C a r n e i r o  :

“foi, assim, deficiente, acanhado, ilógico, o munici- 
palismo do Império. Nenhum princípio seguro o 
orientava ou restringia. Nenhum texto legal o con­
sagrou”  (3 )  .

Os c&rifeus da república não perderiam o ensejo 
de brandir qualquer ponto de fácil aceitação. E 
em seus programas de trabalho o princípio da au­
tonomia municipal aparece como fôrça diretora 
insofismável.

A Constituinte republicana, todavia, foi um lago 
pequeno demais para todos os nos caudalosos que 
ali desaguaram. E o problema da autonomia mu­
nicipal —  como tantos outros —  ali também foi 
malbaratado. Sem dúvida, não foi sentido com a 
necessária intensidade todo o conteúdo eminente­
mente político e econômico do problema munici­
pal. Poderia mesmo tôda a discussão ali desferida 
ser sintetizada nas palavras de M e i r a  d e  V a s c o n ­

c e l o s ,  que se batia pelo princípio da “auto-orga- 
nização municipal”, com a ressalva de ficarem res­
peitados os princípios constitucionais. E se um 
J o ã o  B a r b a l h o  iria bater-lhe aplausos, frisando 
que o Município é  quem deve fazer sua lei orgâ­
nica, seu estatuto basilar e “por êle instituir e re­
ger a administração de seus negócios particulares”  
(o  grifo é nosso) —  o mesmo não aconteceria com 
respeito à maioria da Constituinte. Daí vencer a 
tese anódina do S r . L a u r o  S o d r é , que, convertida 
no art. 68 da Constituição de 1891, disse apenas :

“Os Estados organizar-se-ão de forma que fique 
assegurada a autonomia dos Municípios em tudo 
quanto respeite ao seu peculiar interesse” .

Não se estabeleceu o que era autonomia. Em 
verdade, não se estabeleceu nada mais.

Embora alguns teóricos vejam neste jejum cons­
titucional o beneplácito de uma autonomia ilimi­
tada, bem sabemos que a realidade foi muito me­
nos romântica. Cada vez mais subjugados pelo 
ferrão estadual, os municípios eram tolhidos por 
suas leis orgânicas, entendendo-se, ao fim, por au­
tonomia local, apenas um magríssimo poder rema­
nescente, segundo o qual se concedia ao govêrno 
local a administração dos assuntos encarados como 
do seu “peculiar interêsse” . Tínhamos, pois, um go­
vêrno hierarquizado não de baixo para cima —  
com a respectiva influência municipal na órbita 
dos estados e do centro —  mas, ao contrário, um 
govêrno hierarquizado de cima para baixo, em que 
o govêrno local se resolvia em si mesmo, sem ne­
nhuma influência nas órbitas superiores.

A Constituição de 1934, se não modificou subs­
tancialmente esta situação, pelo menos tentou pro­
gramá-la, como se depreende do seu art. 13, que 
estatuiu:

“Os municípios serão organizados de forma que 
lhes fique assegurada a autonomia, ejn tudo quanto 
respeite ao seu peculiar interêsse, e especialmente :

I  —  A  eletividade do Prefeito e dos vereadores.

II —  a decretação, dos impostos e taxas.

III —  a arrecadação e aplicação de suas rendas.

IV  —  a organização dos serviços de sua compe­
tência” .

Nota-se claramente que o  legislador visava a 
importância política do problema quando glosou 
os preceitos estritamente políticos da eleição dos 
dirigentes e da discriminação das fontes tjribu- 
tárias.

Esta, aliás, a diretriz que norteou a elaboração 
dos arts. 8.° § 2.°, a 10.°, parágrafo único, quando 
atribuíram taxativamente aos municípios :

I —  o impôsto de licenças ;

II —  os impostos predial e territorial urbanos, 
cobrado o primeiro sob a forma de dé­
cima ou de cédula de renda;

III —  o impôsto cedular sôbre a renda de imó­
veis rurais;

IV  —  as taxas sôbre serviços municipais.

(3 )  LEVÍ CARNEIRO —  Problemas Municipais —  Rio, 
1931, pág. 73.

A Constituição de 1937 consagra o princípio da 
autonomia local quando repete no seu art. 26 :
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“ Os municípios serão organizados de forma a ser- 
lhes assegurada autonomia em tudo quanto respeite 

ao seu peculiar interêsse, e especialmente :

a) à escolha dos vereadores pelo sufrágio direto dos 
munícipes alistados eleitores na forma da le i ;

b) à decretação dos impostos e taxas atribuídas à 
sua competência por esta Constituição e pelas 
Constituições e leis dos Estados ;

c) à organização dos serviços públicos de caráter 
local” .

O art. 27, porém, dá um golpe de morte no que 
se poderia chamar autonomia municipal: “O pre­
feito será de livre nomeação do Governador do 
Estado” , estipula; e fica, assim, afeta ao Gover­
nador do Estado, a liberdade de discricionària- 
mente nomear ou demitir os agentes executivos 
locais —  os prefeitos. •

Quanto à matéria tributária, o art. 28 discri­
mina :

â

“A lém  dos atribuídos a êles pelo art. 23, 8 2.°, 
desta Constituição e dos que lhes forem_ transferi­
dos pelo Estado, pertencem aos municípios :

I  —  o impôsto de licenças;
II —  o impôsto predial & o territorial urbanos;

III —  os impostos sôbre diversões públicas ;
IV  —  as taxas sôbre serviços municipais” .

No art. 29, introduziu-se na sistemática de nos­
so direito político uma inovação cujos resultados 
ainda não foram evidenciados :

“O3 municípios da mesma região podem agru­
par-se para a instalação, exploração e administração 
de serviços públicos comuns. O agrupamento, assim 
constituído, será dotado de personalidade jurídica 
limitada a seus fins” .

Mas ainda aí a tutela do estado surge irreme­
diável, no parágrafo único:

“Caberá aos Estados regular as condições em que 
tais agrupamentos poderão constituir-se, bem como 
a forma da sua administração” .

Uma nova ordem de coisas, porém, emergia, no 
Brasil. O município passou realmente a preocupar 
o legislador na qualidade de célula-mater do Es­
tado, de princípio essencial da democracia pura.
A vida municipal é, por fim, encarada no Brasil 
como uma das fontes vivificadoras do espírito pú­
blico, elemento precípuo à congregação nacional.

E eis que a União, por tantos anos esquiva, come­
ça a desdobrar-se numa legislação farta, que, ao 
invés de apenas delimitar a competência municipal, 
vai além, moldando-lhe o sistema político, o sis­
tema administrativo, o sistema tributário, etc.

Dêsse modo, em 1939, tentando uma institucio­
nalização não só do nosso jüs gestionis, mas tam­
bém do nosso jus imperii, o legislador —  que des­
de 1931 vinha tentando racionalizar nossos negó­
cios locais (4 )  —  lançou o Decreto-lei n.° 1.202, 
de 8 de abril de 1939, modificado ligeiramente 
pelo Decreto-lei n.° 5.511, de 1943 —  verdadeira 
lei orgânica de nossas infra-estruturas governamen­
tais, onde as tendências de concentração político- 
administrativa aparecem claras e insofismáveis. 
A palavra interventor, já então abertamente reco­
nhecida em dispositivos legais, ali surge enciman­
do todo nosso sistema, municipal; de outro lado, o 
Departamento Administrativo —  cujos membros 
são nomeados também pelo Presidente da Repú­
blica —  enfeixa todo o sistema administrativo lo­
cal. Dêste decreto-lei decorreram dois fatos funda­
mentais : a inconstitucionalização da nossa chefia 
executiva estadual, e o estabelecimento de uma li­
nha de subordinação direta do município ao Presi­
dente da República, passando o Ministério da Jus­
tiça a simples órgão staíí do Chefe da Nação.

Ainda em 1939, o Decreto-lei n.° 1.804, de 24 
de novembro, efetivava esta subordinação, unifor­
mizando regras orçamentárias, financeiras e de 
contabilidade para os estados e municípios.

Logo em 1940, o Decreto-lei n.° 2.416, de 17 
de juího, aprova a codificação das resoluções apre­
sentadas pela 2.a conferência de técnicos de con­
tabilidade pública e assuntos fazendários —  que 
traçou padrões uniformes e homogêneos para todo 
o nosso serviço de contabilidade.

Em 20 de fevereiro de 1941, o Decreto-lei nú­
mero 3.070 traçava normas, padronizadas para 
todo o Brasil, relativas à administração de Pes­
soal.

Enquanto isso, 0 próprio D .A .S .P . ,  hipertro­
fiando-se, terminou por cultivar as atribuições que 
o elevaram a órgão de articulação entre os servi-

(4 )  Veja-se o Decreto n.° 2 0 .6 3 1 , de 9 de novembro 
de 1931, que instituiu uma comissão de técnicos para pro­
ceder a estudos financeiros e econômicos relativos aos es­
tados e municípios.
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ç o s p ú bli c o s d a U ni ã o, d o s e s t a d o s e d o s m u ni cí­

pi o s ( 5 ) .

R el a n c e a d a h oj e n o s s a si t u a ç ã o c o m r e s p eit o a o s 

g o v e r n o s l o c ai s, s e n ti m o s q u e o g o v ê r n o d a U ni ã o, 

e m b o r a n ã o c o n t e ai n d a c o m ó r g ã o s e s p e cífi c o s 

p a r a a s f u n ç õ e s q u e t al f e n ô m e n o a c a r r e t o u, p a s­

s o u d e u m a c e n t r ali z a ç ã o i ni ci al, p o r c ol a b o r a ç ã o, 

a u m c o n c e n t r a m e n t o ef e ti v o, p o r s e r vi ç o s. I st o, 

s e m l e m b r a r o c o n c e n t r a m e n t o p o r r e gi õ e s, q u e 

h oj e s e p r o c e s s a a b e r t a m e n t e a t r a v é s d a c ri a ç ã o 

d o s v á ri o s t e r ri t ó ri o s n a ci o n ai s.

*  ❖

N o s p r o bl e m a s d a a d mi ni st r a ç ã o m u ni ci p al e s­

t ã o r e al m e n t e o s p r ó d r o m o s d a m o d e r n a s o ci ol o­

gi a. Ci o s o s d a t r a n s c e n d ê n ci a d e t ai s f e n ô m e n o s, 

é q u e g ê ni o s o u s a nt o s, c o m o S .   T o m á s  d e  A q u i -  

n o , d a v a m t a nt a i m p o r t â n ci a a o s p r o bl e m a s l o c ai s. 

N o D e R e gi m i n e P ri n ci p u m,  p o r e x e m pl o, “ o b oi 

t a ci t u r n o d a Si cíli a ” p r e g a a n e c e s si d a d e d e o s r ei s 

c ri a r e m e b e m a d mi ni st r a r e m s u a s ci d a d e s, c o n ­

s e g ui n d o a s si m, e m r et ri b ui ç ã o, fi c a r e m “ m ai s p r ó­

xi m o s a D e u s ” . C o m o e x pli c o u, “ at é o s g e n ti o s 

c o m o q u e vi sl u m b r a r a m i s s o, q u a n d o j ul g a v a m q u e 

o s g o v e r n a d o r e s e c s d ef e n s o r e s d a s ci d a d e s s e 

t r a n sf o r m a v a m e m d e u s e s ” ( 6 ) .

N o B r a sil, o s n e g ó ci o s m u ni ci p ai s s e m p r e a g u­

ç a r a m o s p r o bl e m a s d e c e n t r ali z a ç ã o o u d e s c e n t r a­

li z a ç ã o. Al g u n s a ut o r e s, i m b uí d o s d a s i d éi a s d e 

F u s t e l   d e   C o u l a n g e s ,   L a s t a r r i a ,   H e r c u l a n o ,  

e o u t r o s —  p a r a o s q u ai s o m u ni ci p ali s m o a nt e­

c e d e o g o v ê r n o o r g a ni z a d o —  s e af e r r a m à d e s­

c e n t r ali z a ç ã o, c o m o A s si s B r a s i l ,   J o a q u i m   N a -  

b u c o , R u y  B a r b o s a ,  e T a v a r e s  B a s t o s .

O ut r o s, t al v e z e m p ol g a d o s p el o e x e m pl o d a s 

g r a n d e s li g a s d o s A c h e o s e d o s E t óli o s s e af e r r a m 

à  c e n t r ali z a ç ã o c o m o t e n d ê n ci a l ó gi c a d o f e d e r a­

li s m o. E’ o c a s o d e A l b e r t o  T o r r e s ,  c uj a t ril o­

gi a d e p olí ti c a o r g â ni c a —  h o m e m ,t e r r a e p a t ri o­

ti s m o —  l e v a i r r e si s ti v el m e n t e à c e n t r ali z a ç ã o, o u,

( 5 )   V ej a- s ci o r e g i m e n t o d o D . A . S . P . ,  a p r o v a d o p el o  

D e c r e t o n . ° 1 1 . 1 0 1 , d e 1 1 d e d e z e m b r o d e 1 9 4 2, a r t.  1 3.

( 6 )   S . T h o m a s  A q u i n a t i s  —  D e  R e b u s P u b l i c i s e t  

P r i n c i p u m I m t i t u t i o n i  —  L i b r e I V  —  D e  R e g i m i n i P r i n ­

c i p u m  —  C a p. X , p á g. 5 5 d a e d i ç ã o L u g d u n i B a t a v o r u m - 

e x- o f f i c i n a J o a n n i s M a e r t —  1 6 0 2 :  . . q u i a f i c u t r e g e n *  

d o f i d e l i t e r D e i o f f i c i u m  g e f f i t i n p o p u l o, i t a i n p r a e m i o  

D e o p r o p i n q u i u s e r i t e t i n h a e r e b i t.  H o c e t i a m f u i t a p u d  

g e n til e s al i q u a t e r f o m n i a t u m d u m c i v i t a t u m r e c t o r e s a t q u e  

f e r v a t o r e s i n D e o s t r a n s f o r m a r i p u t a b a n t ” .

m ai s  cl a r a m e n t e, à p r ó p ri a  i n t e r v e n ç ã o, q u e o 

g r a n d e p u bli ci s t a r e cl a m a v a, l e m b r a n d o a i nf a n ti­

li d a d e d e s e t e m e r “ a i n t e r v e n ç ã o e a a u t o ri d a d e 

d a U ni ã o, c o m o s e e st a f ô s s e o g ê ni o m a u d a vi d a 

p olí ti c a d o p aí s ” ( 7 ) .

E n t r e u n s e o u t r o s, p o r é m, é u n â ni m e o r e c o ­

n h e ci m e n t o d a i m p o r t â n ci a d e u m a b o a a d mi ni s­

t r a ç ã o m u ni ci p al. T al c o n vi c ç ã o, ali á s, p o d e s e r 

si n t e ti z a d a n o s e g ui n t e t r e c h o d e V i v e i r o s   d e  

C a s t r o :

“ é p e r d e r t e m p o v o t a r c o n s ti t u i ç õ e s e d i s c u t i r d i­

r e i t o c o n s ti t u c i o n al, c uj a s c o n cl u s õ e s c i e n t í fi c a s n ã o  

s ã o d e c o r r i gi r o m a l, s e m s e c u i d a r p r i m e i r a m e n t e  

d a o r g a n i z a ç ã o s o c i a l e m u n i c i p a l d o g o v ê m o l o c al,  

q ú e é a t r a n s i ç ã o d o e s t a d o d e m a s s a m o l e c u l a r s e m  

i n d i v i d u a li d a d e à c a t e g o ri a d e s u j e i t o c o m p e r s o n a­

l i d a d e e v i d a p r ó p r i a f u n c i o n a n t e ”   ( 8 ) .

C o m t o d o ê s t e s e n s o d e r e s p o n s a bili d a d e, e r a n a­

t u r al q u e v ol v ê s s e m o s o s ol h o s p a r a a s e x p e ri ê n­

ci a s ali e ní g e n a s. A s si m, e s t u d á v a m o s B l u n t s c h l i ,  

ci t á v a m o s G n e i s t ,  r e p e tí a m o s B o u t m y ,  e t c.

M a s n ã o s o u b e m o s t o m a r a g r a n d e Ji ç ã o r o m a­

n a d a L e x J uli a M u ni ci p ali s;  n e m s o u b e m o s ti r a r 

p a r ti d o d a e x p e ri ê n ci a vi si g ó ti c a, o u d o s f u e r o s 

m u ni ci p al e s  q u e a I d a d e M é di a n o s l e g o u.

D ê s s e m o d o, s e u m J o a q u i m  N a b u c o ,  e m 1 8 8 5, 

n a s e s s ã o d a C â m a r a d o s D e p u t a d o s, e vi d e n ci a v a 

r a z õ e s p a r a a i n d e p e n d ê n ci a d a s p r o ví n ci a s, A l ­

b e r t o  T o r r e s ,  m ai s t a r d e, r e st ri n gi a a i d éi a d e a u­

t o n o mi a a u m m e r o p r e c ei t o d e “ u tili d a d e p r á­

ti c a ” ( 9 ) .

E n q u a n t o i s s o, a e v ol u ç ã o d o m u ni ci p ali s m o n o 

e x t e ri o r f oi- s e p r o c e s s a n d o a b e r t a m e n t e, n u m a t e n­

d ê n ci a q u e n o s s o s h o m e n s p ú bli c o s n ã o q ui s e r a m 

v e r : a di c o t o mi a c o m pl e t a e n t r e p olíti c a  e a d mi­

ni st r a ç ã o .

T al f e n ô m e n o s u r gi u n a Al e m a n h a, f a cili t a d o 

p el a cl á s si m a di vi s ã o d a ci ê n ci a d a A d mi ni s t r a ç ã o 

( V e r w alt u n g s wi s s e n c h aft') e m Di r ei t o ( V s r w alt u n- 

g s r e c h t ) e A d mi ni s t r a ç ã o, p r o p ri a m e n t e dit a ( V e r -  

w alt u n g s p oliti k ) .

C o e r e n t e c o m e s s a dif e r e n ci a ç ã o p ô d e g r u p a r- 

s e, e m b a s e a d mi ni st r ati v a, a o O b e r p r à si d e nt,  n o-

( 7 )   A L E E R T O T o r r e s  —  A  O r g a n i z a ç ã o N a c i o n a l  ■ —  

C o l e ç ã o B r a s il i a n a —  1 9 3 8, p á g . 2 1 5 .

( 8 )   A u g u s t o  O l í m p i o  V i v e i r o s  d e   C a s t r o  • —  T r a ­

t a d o d c C i ê n c i a d a A d m i n i s t r a ç ã o e  D i r e i t o A d m i n i s t r a t i v o

—  R i o, 1 9 1 4, p á g . 8 5 . .

( 9 )  A l b e r t o  T o r r e s  —  O p . c i t .,  p á g . 2 1 5 .
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m e a d o p el o Mi ni s t é ri o E st a d u al, o B ü r g e r m ei st e r,  

o  a d mi ni st r a d o r l o c al, “ u m e x p e rt,  u m p r ofi s si o­

n al ”, c o m o i ri a M u n r o  c h a m á-l o.

A fi g u r a d o a d mi ni s t r a d o r m u ni ci p al, p o r é m, 

n ã o f oi s ó u m a c o n q ui s t a al e m ã. N a I n gl at e r r a, 

t a m b é m j á v a m o s e n c o n t r a r o t o w n- cl e r k, c a d a di a 

m ai s p r ó xi m o d e u m si m ul a c r o d o b u r g o- m e s t r e 

al e m ã o; e m e s m o n a F r a n ç a, d a s cl á s si c a s P r ef ei­

t u r a s i n o p e r a n t e s, v a m o s t a m b é m e n c o n t r a r a q u e­

l a d u ali d a d e t e d e s c a, d e n t r o m e s m o d o s c o n s el h o s  

m u ni ci p ai s,  o n d e e n c o n t r a m o s “ d e s m ai r e s e t d e s 

a dj oi n t s ” ( 1 0 ).

O s E s t a d o s U ni d o s f o r a m m ai s f eli z e s q u e n ó s 

o u t r o s. P aí s q u e, s o zi n h o, j á e difi c o u q u a s e t a n­

t a s c o n s ti t ui ç õ e s q u a n t o o r e s t o d o m u n d o, p ô d e 

d ei x a r c a m p o a b e r t o a t ô d a s a s f o r m a s d e g o v ê r­

n o l o c al, a t ô d a e x p e ri m e n t a ç ã o a u d a ci o s a n e st e 

s e t o r. M e d e a n d o e n t r e a “ h o m e- r ul e ” e a “ o p ti o- 

n al c h a r t e r ”, o g o v êí r n o m u ni ci p al n o r t e- a m e ri c a­

n o p a s s a d e u m “ u n s y s t e m a ti z e d m a n a g e m e n t ” a 

u m “ s y s t e m a ti z e d m a n a g e m e n t ” e, j á h oj e, a u m 

“ s ci e n tifi c m a n a g e m e n t ” - — e v ol ui n d o, d o ti p o 

“ e x e c u ti v o f r a c o ” , p a r a o ti p o' “ e x e c u ti v o f o r t e ” . S e­

di m e n t a n d o e b r u ni n d o a s v el h a s f ó r m ul a s q u e o s 

p ri m ei r o s c ol o n o s t r o u x e r a m d a E u r o p a, o p o v o 

i a n q u e t e m s e m p r e p r o c u r a d o s a n a r a s d efi ci ê n­

ci a s q u e a p r á ti c a f oi e vi d e n ci a n d o. L á p o d e m o s 

e n c o n t r a r, n o s é c ul o X I X , o a p o g e u d a f o r m a e x e­

c u ti v o m u ni ci p al f r a c o  —  u m c o n s el h o e u m p r e­

f ei t o —  q u e d e p oi s i ri a s e r s u b s tit uí d a p el a f o r m a 

c c m i s s ã o  —  t e n t a d a p el a p ri m ei r a v e z e m G al v e s- 

t o n, e m 1 9 0 0 —  si st e m a e m q u e a c h efi a e x e c u ti­

v a s e di s p e r s a p o r 5 m e m b r o s c o mi s s á ri o s, a c a d a 

u m d o s q u ai s c o m p e t e a c h efi a d e u m d e p a r t a­

m e n t o. O ut r a t e n t a ti v a p o d e m o s e n c o n t r a r m ai s 

t a r d e, c o m a fi g u r a d o e x e c u ti v o m u ni ci p al i o r t e

—  q u e j á e m 1 9 1 6 e r a a b a n d o n a d o p el a M o d el  

C it y C h a rt e r  ( C o n s ti t ui ç ã o M u ni ci p al m o d ê l o ). 

P a r a c o r ri gi r a s f al h a s d ê s t e ti p o, f oi c ri a d o o p ô s t o 

d e s e c r et á ri o a d mi ni st r ati v o  d o p r ef ei t o —  q u e 

c o m p e n s a ri a n a a d mi ni s t r a ç ã o a f u n ç ã o p olí ti c a d o 

p r ef ei t o. P a r a h a r m o ni z á-l o s, p o r é m, u s a- s e o c o n- 

s el h o- a d mi ni st r a d o r,  o r di n a ri a m e n t e el ei t o p o r t ô d a 

a c o m u ni d a d e. D ê s s e m o d o, c h e g a r a m o s E s t a d o s 

U ni d o s e m 1 9 1 6 a o v el h o ti p o d o b u r g o- m e s t r e 

al e m ã o, c o n s e g ui n d o- s e e n t ã o a c o m pl e t a s e p a r a­

ç ã o e n t r e f u n ç õ e s p olí ti c a s e a d mi ni st r ati v a s, d ei-

( 1 0 )   V e j a - s e a r e s p e i t o  o l i v r o,  e m i n e n t e m e n t e d e s­

c r i ti v o, d e R O L A N D M a s p É T I O L —  L ’ o r g a n i s a t i o n M u n i c i - 

p a/ e —  P a r i s, 1 9 3 4.

x a n d o- s e e st a s últi m a s n a s m ã o s d e “ m a n a g e r s ” e x­

p e ri m e n t a d o s, o q u e l e g a a o e x e c u ti v o u m c a r á t e r 

e mi n e n t e m e n t e t é c ni c o ( 1 1 ).

E j á h oj e, v e n ci d o o l o n g o p e rí o d o d u r a n t e o 

q u al f oi p a s s a n d o d a i n si st e m a ti z a ç ã o e m pí ri c a à 

a d mi ni s t r a ç ã o ci e n tífi c a, o e x e m pl o n o r t e- a m e ri c a­

n o p ô d e c h e g a r a o p o n t o c ul mi n a n t e d a a d mi ni s­

t r a ç ã o l o c al, q u e é o cit y- pl a n ni n g,  “ p r o c e s s o l e gi s­

l a ti v o c o n tí n u o ” , c uj a s p e s q ui s a s t o m a m s e m p r e 

d oi s c a mi n h o s di v e r s o s: p olí ti c a e a d mi ni s t r a­

ç ã o ( 1 2 ).

*

*  ❖

P a r e c e- n o s q u e n o B r a sil s ó u m h o m e m i nt ui u 

g e ni al m e n t e a e q u a ç ã o d o s p r o bl e m a s m u ni ci p ai s. 

E s t e h o m e m f oi o C o n s el h ei r o V e i g a  C a b r a l ,  q u e, 

e m 1 8 5 9, q u a n d o ai n d a s e t a t e a v a a q u e st ã o n o s 

g r a n d e s c e n t r o s c ul t u r ai s d o m u n d o, p r o p ô s u m a 

r ef o r m a m u ni ci p al n o s t ê r m o s m ai s cl a r o s e ci e n­

tífi c o s. E s t e h o m e m, p a r a q u e m a c e n t r ali z a ç ã o 

p olí ti c a e r a “ sí m b ol o d e f ô r ç a e d e g r a n d e z a ”, e 

d e s c e n t r ali z a ç ã o a d mi ni s t r ati v a, sí m b ol o d e b o a 

di vi s ã o d o t r a b al h o g o v e r n a m e n t al, p r o p ô s, a p á­

gi n a s 5 2 1 d o s e u t r a t a d o c él e b r e :

“ T í t u l o I I I —  R e f o r m a M u n i c i p a l

§ 1. ° C r i a ç ã o d o A d m i n i s t r a d o r M u n i c i p a l —  A  

b o a A d m i n i s t r a ç ã o d o s i n t e r e s s e s m u n i c i p a i s e x i g a  

q u e a ü e l i b e i a ç à o  e s t e j a s e p a r a d a d a a ç à o,  p o i s q u e 

r e u n i d a s s e e m b a r a ç a m m u t u a m e n t e; c o n v é m, p o r­

t a n t o, r e m o v e r e s t a c o n f u s ã o, q u e r e s ul t a d o s d e­

f e i t o s d a l e g i sl a ç ã o a t u al,  c r i a n d o u m A d m i n i s t r a­

d o r p a r a c a d a M u n i c í p i o, e s e p a r a n d o- s e a s s u a a a t r i-  

m u i ç õ e s d a s C â m a r a s M u n i c i p a i s ... ”   ( 1 3 ) .

E c o n tí n u a o e x e g e t a d o n o s s o Di r ei t o A d mi­

ni st r ati v o, p r e g a n d o u m a p e rf ei t a ci s si p a ri d a d e e n­

t r e a P olí ti c a e a A d mi ni s t r a ç ã o, f ri s a n d o t a x ati­

v a m e n t e q u e à p ri m ei r a c a b e a p e n a s d eli b e r a r,  c a­

b e n d o à s e g u n d a a p e n a s e x e c u t a r.

C o m o s e v ê, ê s t e e r a o p o n t o n e v r ál gi c o q u e 

i ri a f a z e r a gl ó ri a d e u m G o o d n o w ,  ci n q ü e n t a a n o s 

m ai s t a r d e. . .

( 1 1 )  V e j a - s e, a r e s p e i t o, F o r m a s d e g o v ê r n o m u n i c i p a l  

n o s E s t a d o s U n i d o s,  n o p c j i ú l t i m o n ú m e r o d e s t a R e v i s t a, 

o u q u a l q u e r l i v r o e s p e c i a l i z a d o c o m o p o r e x ., P u b l i c A d -  

m i n i s t r a t i o n,  d e J O H N P f i f f n e r .

( 1 2 )  V e j a - s e T h e  T e c h n i q u e  o í  M u n i c i p a l  A d m i n i s-  

t r a t i o n  —  e d i t a d o p o r “ T h e I n s t i t u t e f o r t r a i n i n g i n M u n i­

c i p a l A d m i n i s t r a t i o n ”  —  J u l y o f 1 9 4 0 —  P á g. 2 7 4 .
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A lição de V eiga Cabral, porém, não foi ouvi­
da . Ccmo se depreende do ligeiro esbôço histórico 
que alinhavamos na primeira parte dêste trabalho, 
os rumos que versamos foram muito diferentes.

Hoje, feito um balanço nas nossas realizações 
municipais, vemos que estamos muito longe dos 
famigerados city-plannings americanos, e que mui­
to pouco mesmo temos realizado nos problemas 
mais comezinhos, ccmo os atinentes à educação, 
saúde, seguro sccial, ou mesmo aos serviços de 
utilidade pública, como luz, águas, esgotos, trans­
portes, etc., para os quais em todo mundo se vai 
encaminhando a municipalização (14 ) .

Ccmo era de esperar-se, o problema entre nós 
deixou de mostrar-se agudo no seu aspecto mera­
mente político, para tomar côres mais carregadas 
no seu aspecto econômico. Isto, porque a discri­
minação de rendas —  ponto crucial na vida dos 
Estados federados, que no Brasil sempre foi re­
solvida sob o prisma político —  se tornou crítica 
nos seus aspectos mais comezinhos. E a verdade 
é que até hoje o nosso município tem vivido à 
míngua de recursos financeiros com que possa en­
frentar o crescimento diário de suas necessidades 
mais prementes. Temos comparecido a congres­
sos internacionais, como o de Havana de 1939 ; 
temos até reunido congressos internos, como o I 
Congresso Brasileiro de Urbanismo, onde reco­
nhecemos a gravidade do problema. Mas titu- 
beamcs ainda perante uma solução.

Medrosos da bi-tributação, ciosos das necessi­
dades da União, temos em vão tentado amaneirar 
a taxionomia das rendas locais à taxionomia das 
rendas federais, em flagrante desrespeito à taxio- 
ncmia das despesas locais. Assim, a sintaxe tribu­
tária, que se devia processar eqüitativa e oportu­
namente, posta em algarismos, mostra-nos êste 
desalentador resultado : ainda em 1942, a receita 
nacional se dividia em 48,39 % , para a União; 
32,62 %, para os Estados; 11,75%, para os Mu­
nicípios, e 7,24 %  para o Distrito Federal (1 5 ) . 
Lembremo-nos, porém, para traçar um paralelo, 
que nos Estados Unidos as rendas locais beiram 
50 %  da renda total do país.

(1 3 ) V e ig a  Ca b r a l  —  Direito Administrativo Brasi­
leiro, Rio, 1859 —  Pág. 521 .

(1 4 ) Veja-se, a respeito, A  organização dos serviços 
públicos de caráter local e  o problema da municipalização, 
por O c elio  M edeiros, no último número desta Revista.

(1 5 ) Apud “Finanças do Brasil” , vol. X I I I .

Daí a repercussão política do fenômeno. Se o 
município é pobre, pouco executa. O estado po­
deria auxiliá-lo, mas também é pobre. E. ambos 
apelam para a União. Esta, ao invés de cortar-lhes 
as amarras tributárias forjadas na Constituição, 
prefere intervir diretamente nos negócios regio­
nais.

E’ sabido que o auxílio financeiro é sempre iní­
cio de tutela político-administrativa. Mesmo os 
autores norte-americanos como W a l k e r  o u  W h i t e ,  

reconhecem esta verdade, chegando mesmo a 
esquematizar uma linha de evolução, até à ab­
sorção absoluta.

O Brasil não poderia fugir à regra. Daí por que 
hoje encontramos um país mais que centralizado
—  um país concentrado —  em que o regime po­
lítico central envolve e neutraliza o regime ad­
ministrativo local. Esta evolução, além do mais 
se tem processado mediante legislação avulsa e 
abundante, que muitas vêzes se imbrica e atro­
pela.

Como já vimos, temos uma linha reta que liga 
o município ao Presidente da República. Prestan­
do serviços mediatos temos os órgãos estaduais, o 
Ministério da Justiça —  hoje mero órgão-stafí do 
Presidente da República —  e o D .A .S .P . —  
que, na prática, vai marginando todo êsse sistema.

E ’ natural, pois, que o simplismo desta hierar­
quia possibilite algumas falhas de larga reper­
cussão para todo o nosso arcabouço de relações in- 
tergovernamentais. Estas falhas começam na base 
da pirâmide do executivo e se vão demorando até 
o cume.

Podemos, para exemplo, apontar o evidente mal- 
estar em que se encontram os interventores e os 
departamentos administrativos —  já hoje chama­
dos ccnselhos administrativos. Provém êste desa- 
justamento da própria letra da lei, que lhes atri­
bui, ora mera “colaboração”, ora “subordinação” 
hierárquica, conforme se deduz dos arts. 5.° e 17 
do Decreto-lei n.° 1.202. E aí está : muitas vêzes, 
sentindo-se fraco para tomar certas responsabili­
dades, o C .A . passa ao nível federal assuntos de 
interêsses até restritos, o que acarreta uma verda- 
.deira pletora administrativa para a União. Isto, 
de certo modo, é até desculpável, porque não con­
tam os Conselhos Administrativos com quadros 
próprios, funcionando, as mais das vêzes, ataba­
lhoadamente, com pessoal de empréstimo. Assim,
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c o n s e q ü ê n ci a d e s a st r o s a, a c o n t e c e q u e à C o mi s s ã o 

d e E s t u d o s d e N e g ó ci o s E st a d u ai s —  ó r g ã o - st aff 

d o Mi ni s t é ri o d a J u sti ç a —  v e m d a r . u m g r a n d e 

n ú m e r o d e p r o c e s s o s q u e s e m ul ti pli c a m di a a di a. 

Ê st e, o p o n t o n e v r ál gi c o d a c o o r d e n a ç ã o d e n o s s a s 

r el a ç õ e s i n t e r g o v e r n a m e n t ai s : a C . E . N . E . n ã o 

f oi i d e ali z a d a c o m c a p a ci d a d e p a r a e nf r e n t a r ê st e 

a c ú m ul o d e t r a b al h o —  r e s ul t a n d o q u e, m uit a s v ê- 

z e s, p r o c e s s o s d e g r a v e u r g ê n ci a ali p e r m a n e c e m 

d u r a n t e m e s e s, p e n d e n d o s ol u ç ã o.

C ri a d a p el o a r t. 5 4 d o D e c r e t o-l ei n. ° 1. 2 0 2, a 

C . E . N . E . s ó f oi o r g a ni z a d a p el a p o r t a ri a n ú m e­

r o 4. 5 0 7, d o Mi ni s t r o d a J u sti ç a e N e g ó ci o s I n t e­

ri o r e s, e m 2 6 d e d e z e m b r o d e 1 9 4 0.

Ai n d a a s si m, n ã o h o u v e t e m p o d e fi el m e n t e 

p r o g n o s ti c a r- s e-l h e o a c e r v o c r e s c e n t e d e t a r ef a s. 

D ai p o r q u e h oj e n ã o c a b e d ú vi d a q u e s e u r e gi m e 

d e t r a b al h o é‘ i n c a p a z d e d a r b o m a n d a m e n t o à s 

q u e s t õ e s ali e n vi a d a s, vi ci a n d o, b e m n o t o p o, n o s s o 

si st e m a i n t e r- g o v e r n a m e n t al: r e u ni n d o- s e a C o­

mi s s ã o a p e n a s u m a v e z p o r s e m a n a e s e n d o c o m ­

p o s t a d e a p e n a s 1 0 m e m b r o s q u e —  al é m d e t e­

r e m o u t r o s af a z e r e s —  d e v e m a t e n d e r a q u e s­

t õ e s v a ri a dí s si m a s p e r ti n e n t e s a c ê r c a d e 1. 6 0 0 

m u ni cí pi o s, é f á cil p e r c e b e r- s e o q u e t al ci r c u n s­

t â n ci a a c a r r et a : n ã o s ó u m a c e r v o t r e m e n d o d e 

t r a b al h o, c o m o a c o n s e q ü e n t e m o r o si d a d e d o s 

m e s m o s.

C u m p r e ai n d a a c r e s c e n t a r q u e, e m c a d a s e s s ã o, 

o s m e m b r o s t ê m g e r al m e n t e a p e n a s 1 5 mi n u t o s, 

p a r a f al a r d e p e r- si, t e n d o o r el a t o r d e c a d a c a s o 

a p e n a s 1 5 di a s p a r a , e s t u d á-l o. O r a, c o m t al a n­

g ú sti a d e t e m p o, c o m t al a t r o p êl o d e t r a b al h o, c o m 

t al di s p a ri d a d e d e q u e s t õ e s s u s cit a d a s, é b e m d e 

c r e r- s e n a i m p o s si bili d a d e d e a C o mi s s ã o d a r c a b al 

c u m p ri m e n t o a t o d o s o s s e u s d e v e r e s.

A s si m, d a s d u a s, u m a : o u a C o mi s s ã o s e r á c o m ­

p o s t a d e s á bi o s mil a g r o s o s, o u s e p r ej u di c a r ã o o s 

t r ê s ní v ei s d e n o s s o g o v ê r n o : o m u ni ci p al, o e st a­

d u al e o f e d e r al.

V ê- s e, p oi s, q u e o s g o v e r n o s l o c ai s, a p r o v ei t a n­

d o- s e d a C . E . N . E . —  ó r g ã o q u e n o B r a sil d e vi a 

a p e n a s e x e m plifi c a r a Di vi si o n o i St at e a n d L o c al

C o o p e r ati o n,  d o s E s t a d o s U ni d o s —  t ê m d e s c a m­

b a d o m ui t a s v ê z e s p a r a u m a c e n t r ali z a ç ã o af e r r a- 

d a m e n t e b u r o c r á ti c a, e m d e s p e r dí ci o i n e sti m á v el 

d e h o m e n s e m a t e ri al.

*

❖  ■<:

D e m o d o g e r al, n ã o s e p o d e di z e r q u e a s t e n­

d ê n ci a s at u ai s d a n o s s a a d mi ni s t r a ç ã o m u ni ci p al 

e s t ã o l o n g e d e o b e d e c eí r a o s c â n o n e s t r a ç a d o s n o s 

p aí s e s d o m ai s el e v a d o g r a u d e ci vili z a ç ã o, j á q u e, 

afi n al, o n o s s o p r ef ei t o, h oj e, n a d a m ai s r e p r e s e n t a 

q u e o a d mi ni s t r a d o r l o c al p o r t a nt a s v o z e s p r e­

c o ni z a d o, p r o c u r a n d o- s e a q ui t a m b é m dif e r e n ç a r 

ni ti d a m e n t e a s f u n ç õ e s p olí ti c a s d a s a d mi ni st r ati­

v a s. N ã o h á n e g a r, p o r é m, q u e a pl e t o r a d e s e r­

vi ç o s, q u e n o s s a c o n c e n t r a ç ã o p olí ti c o- a d mi ni s t r a- 

ti v a a c a r r et a, e st á a e xi gi r a a m pli a ç ã o d e n o s s o 

si st e m a g o v e r n a m e n t al, q u e d e v e c o n t a r c o m u m a 

e st r ut u r a m ai s a m pl a d e ó r g ã o s e s p e ci ali z a d o s e m 

a s s u nt o s l o c ai s.

P a r e c e- n o s m e s m o q u e t ô d a s a s f al h a s q u e a p o n­

t a m o s p o d e m s e r d e s c ul p a d a s p el a s s o b e r b a s difi­

c ul d a d e s p r ó p ri a s d a di r e t ri z q u e o g o v ê r n o s e 

t r a ç o u : o r e aj u s t a m e n t o d e n o s s o s n e g ó ci o s l o c ai s 

t a m b é m e m b a s e s e c o n ô mi c a s. N a v e r d a d e, d e s d e 

1 9 3 1 vi m o s o b e d e c e n d o a e st a di r e t ri z. L e m b r e- 

s e o D e c r e t o n. ° 2 0. 6 3 1, d e 9 d e n o v e m b r o d a­

q u el e a n o, q u e i n stit ui u u m a c o mi s s ã o d e t é c ni c o s 

p a r a p r o c e d e r a e st u d o s fi n a n c ei r o s e e c o n ô mi c o s 

d o s e st a d o s e m u ni cí pi o s. E x e m plifi c a m e s m o a 

n o s s a afi r m a ç ã o a l o n g a e x p o si ç ã o d e m o ti v o s q u e 

p r e c e d e u o d e c r e t o, a s si m c o m o o s s e u s n u m e r o s o s 

c o n si d e x a n d a,  d o s q u ai s p o d e m o s d e s t a c a r t r e c h o s 

c o m o o s s e g ui n t e s:

“ C o n s i d e r a n d o q u e, c o m o b a s e d a a d m i n i s t r a ç ã o  

e d o p r o g r e s s o d o p aí s, é n e c e s s á r i a e i n e v i t á v e l a  

r e o r g a n i z a ç ã o e c o n ô m i c o- f i n a n c e i r a n ã o s ó d a U n i ã o  

c o m o t a m b é m  d o s E s t a d o s e M u n i c í p i o s j

“ C o n s i d e r a n d o  q u e  e n t r e  o  G o v ê r n o  P r o v i s ó r i o  

e a s I n t e r v e n t o r i a s F e d e r a i s n o s E s t a d o s, d e v e h a­

v e r i d e n t i d a d e d © d i r e t r i z e s n a o r d e m f i n a n c e i r a e  

e c o n ô m i c a, p a r a q u e h aj a, d e f a t o, u m  p r o g r a m a d e  

h a r m o n i a,  e n ã o d e d i r p e r s ã o :  d e m o d o q u e,  s e­
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guindo o mesmo rumo resulte, do conjugado de es­

forços, o objetivo colimado. .

E seguiam-se mais alguns substanciosos precei­
tos, mediante os quais todo nosso sistema relacio­
nai era vasado em moldes financeiro-econômicos, 
que, .tomados até sua última conseqüência, nos le­
variam a uma fórmula ideal de redistribuição ter­
ritorial : descentralização por zonas econômicas e 
concentramento por regiões.

Esta tendência de tratar nossos assuntos muni­
cipais em bases econômicas pode ser indiciada tam­
bém no número sempre crescente de conselhos e 
departamentos atinentes a nossas principais ativi­
dades econômicas, todos dizendo respeito a poten­
ciais que tangem todo o território nacional: o Con­
selho Federal de Comércio Exterior, Conselho Na­
cional de Águas e Energia Elétrica, Conselho Na­
cional do Petróleo, Conselho Florestal Federal,

Instituto Nacional do Mate, Instituto Nacional do 
Açúcar e do Álcool, Departamento Nacional do 
Café, e outros.

Ainda é esta mesma tendência que nos leva hoje 
a um regime de largos planejamentos nacionais, 
regime que, sem dúvida, facilitará cada vez mais a 
hegemonia do aspecto econômico sôbre o aspecto 
administrativo, e mesmo político das nossas inter- 
relações governamentais.

Como já temos frisado, vivemos numa época in- 
quietante, de quando em todos os países mais avan­
çados os arcabouços de base econômica vão der­
rubando e substituindo os velhos arcabouços de 
fundo meramente jurídico.

E’ êste fenômeno, de tão contraditórias reper­
cussões, que, afinal, tem originado tôdas as falhas 
e indecisões da nossa administração local nos últi­
mos anos. .
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A moeda

I . O PAGAMENTO COM CHEQUE

E NO SÉCULO passado alguém perguntasse 
em que consiste a moeda, a resposta seria 

unânime : em peças metálicas, de ouro ou de prata. 
O mesmo não aconteceria quanto à moeda-papel, 
que muitos economistas e também o público con­
sideravam uma obrigação do Estado ou do banco 
de emissão, ou seja o reconhecimento de uma dí­
vida, resgatável em metal precioso. Somente al­
guns teóricos atrevidos, como T hornton (1 ), 
T ooke (2 ), W agner (3 ), ousavam então compa­
rar os depósitos bancários com a moeda, assim 
mesmo com extrema prudência. Quando muito 
atribuía-se aos fundos manejáveis por meio de 
cheque a qualidade de sucedâneo monetário, mas 
ninguém afirmava claramente tratar-se de moeda.

Hoje as respostas àquela pergunta são diferen­
tes. Em tôda parte a moeda-ouro desapareceu da 
circulação e em muitos países é até proibido aos 
particulares adquirir ou guardar moedas antigas. A 
moeda fabricada com prata ou outros metais tem 
pouca importância para a quantidade total da moe­
da circulante, e seu teor metálico é em geral tão 
fraco comparado a seu valor nominal, que pertence 
mais à moeda fiduciária do que à moeda-mercado- 
ria, visto que o pêso da moeda deve corresponder 
ao valor comercial do metal. Se hoje falamos do 
ouro como metal monetário, temos em vista as re­
servas de ouro que o Estado ou os bancos centrais 
conservam com o fim de regular, em caso de ne-

( 1 )  HENRY T h o r n t o n , An Enquiry into the Nature 
and Eflects of the Paper Credit in Great Britain (18 0 2) .

( 2 )  T h o m a s  T o oke , Considerations on the State of 
Currency ( 1 8 2 6 ) .

( 3 )  A d o l f  W a g n e r , BeitrUge zur Lehre von den 
Banken (1 8 S 7 ) .

e s c r i t u r a !
R ichard Lew insoh n

D r. rer. p o í.

cessidade, as contas internacionais, e dar ao mes­
mo tempo à moeda nacional uma base psicológica 
e um limite. A estatística do Departamento do 
Tesouro dos Estados Unidos registra ainda as re­
servas de ouro como parte do “stock of money” ao 
lado das outras espécies de moedas metálicas ( “sil- 
ver dollar” , “subsidiary silver” ) e da moeda-papel. 

• Todavia, é mais comum nos Estados Unidos de­
signar as reservas de ouro e os outros elementos 
que constituem a base do sistema monetário como 
“standard money” para distinguí-los do “effective 
money”, isto é, a moeda realmente utilizada pelo 
público. A primeira função da moeda, senão a 
única, é servir de meio de pagamento ; uma vez 
que a moeda-ouro não está mais na circulação ela 
cessou virtualmente de existir.

Essa constatação não passa porém de resposta 
negativa à pergunta inicial, e resta saber qual a 
moeda característica de nosso tempo. As respostas 
não são uniformes. Não há dúvida que a moeda 
inconversível assumiu importância capital e nin­
guém pode mais contestar que se trata da moeda 
verdadeira. Porque, apesar das delicadezas e ata- 
vismos das leis monetárias, ela é efetivamente re­
conhecida em tôda parte como a moeda legal, que 
o público e o Estado estão obrigados a aceitar em 
todos os pagamentos estipulados em têrmcs mo­
netários .

Todavia, como meio de pagamento, a moeda- 
papel é igualada e mesmo excedida em muitos paí­
ses pela moeda escriturai. Em vez de utilizar as 
cédulas emitidas pelo govêrno ou pelo banco cen­
tral, o públicoi faz a sua própria moeda., O senhor 
fulano tem uma conta em um banco ou em uma 
caixa econômica; se êle tem um pagamento a fa­
zer, tira do bôlso um caderno de cheques e lança
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em um formulário muito simples a importância a 
pagar e, eventualmente, o beneficiário. Ele pode 
também emitir um cheque ao portador, utilizável 
por todo o mundo como uma verdadeira cédula.

Se a pessoa que recebe o cheque o apresenta 
imediatamente ao guichet do banco contra o qual 
foi emitido, para converter em espécie o total in­
dicado, o ato não difere sensivelmente de uma or­
dem que o gerente de uma emprêsa dá ao caixa 
para pagamento de determinada soma a uma ter­
ceira pessoa. O que acontece é que o caminho 
pode ser longo. O pagamento com cheque é às 
vêzes um processo pouco racional, principalmente 
se o endosso do beneficiário não serve ao mesmo 
tempo de recibo para o emitente. Mesmo se o pa­
gamento com cheque é mais cômodo do que o pa­
gamento em espécie, para o emitente, é quase sem­
pre trabalhoso para o beneficiário, e se se calculas­
se o tempo perdido diàriamente com, o recebimen­
to de pequenas importâncias pagas com cheque, 
chegar-se-ia a somas apreciáveis. Do ponto de vis­
ta monetário, o cheque resgatado no guichet de 
um banco não tem vantagens palpáveis, uma vez 
que os bancos são obrigados a manter, para essas 
transações, uma grande quantidade de dinheiro 

em caixa.

O resultado é diferente se o beneficiário tem 
também uma conta bancária, seja no mesmo ban­
co seja em outro, e se êle entrega o cheque direta­
mente em sua própria conta ou, —  em casos mais 
raros —  na conta de uma terceira pessoa a quem 
tem algum pagamento a fazer. Em tal hipótese, 
um pagamento ou mesmo vários pagamentos são 
realizados sem utilização da moeda corrente, com 
um simples movimento de escritas nos livros dos 
bancos. A conta do emitente diminui, a conta do 
beneficiário aumenta. Se ambos têm conta no mes­
mo banco, a compensação se faz automaticamente, 
mas se as contas se acham em dois bancos dife­
rentes, é necessária uma compensação inter-bancá- 
ria. Para isso existem hoje, em quase todos os 
países, Câmaras de Compensação, junto do banco 
central, ou sob a forma de associações de bancos.

O sistema da compensação de cheques é certa­
mente uma das maiores realizações da organização 
moderna. Iniciado sobretudo pelo famoso Bankers’ 
Clearing-House, de Londres, que funciona desde 
1775, alcançou enorme extensão nos países anglo- 
saxônicos já no século passado. Em 1874-75 os 
cheques ccmpensados em Londres atingiram o va­
lor de 6 bilhões de libras esterlinas, ou seja cêrca 
de seis vêzes a renda nacional inglêsa na mesma 
época ( 4 ) .  Nos Estados Unidos calculou-se que 
em 1896 cêrca de 86 %  e em 1909 cêrca de 91-% 
de todos os pagamentos foram efetuados com che­
que ( 5 ) .  Cálculos mais recentes (6 )  indicam 
igualmente 90 %  ou mais para os Estados Unidos 
e mais ou menos a mesma porcentagem para a In­
glaterra e o Canadá.

O significado desta proporção dos pagamentos 
por meio de cheque pode ser demonstrado com 
alguns dados mais concretos. O Federal Reserve 
Collection System (as Câmaras de Compensação 
instaladas junto aos bancos centrais dos Estados 
Unidos) compensou antes da guerra mais de 2 1/2 
milhões de cheques por dia, no valor de mais de 
600 milhões de dólares ( 7 ) .  No ano de 1940 o 
número de cheques elevou-se a 1 bilhão, cento e 
oitenta e quatro milhões e trezentos e cinqüenta 
seis mil, no valor global de 280 bilhões de dóla­
res ( 8 ) .  Todavia, apenas cêrca de um têrço dos 
cheques emitidos nos Estados Unidos passa pelo 
sistema central de compensação. Os outros são 
compensados por organizações locais. Também no 
Brasil a compensação de cheques atingiu dimen­
sões impressionantes. As onze câmaras de com­
pensação organizadas junto ao Banco do Brasil 
compensam atualmente cêrca de 15.000 cheques

( 4 )  PAUL C a u w ÈS, Précis de Cours d’Economie Poli-
tique (Paris, 1 87 9 -8 0 ). V o l. I—  pág. 518; V o l. II __
pág. 4 94 .

* ( 5 )  I r v in g  F is h e r , T h e Purchasing Power oi M on ey  
(New  York, 1931), pág. 318 .

( 6 )  ROTAIN G . T h o m a s , Our M odern Banking and 
M onetary System  (N ew  York, 1942), pág. 11 ,9 .

( 7 )  W . R a n d o l p h  B u rgess , The Reserve Banks and 
the M on ey  M arket (N ew  York, 1936), pág. 109.

( 8 ) Tw enty Seventh Armual Report oi the Board oi 
Governors oi the Federal R eserve System  ior the Year 
1940 (Washington, 1 9 4 1 ), pág. 3 9 .
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por dia, e o valor total dos cheques compensados 
em 1944 excedeu, até novembro, a 100 bilhões de 
cruzeiros'.

Todo êsse imenso trabalho é realizado com uma 
precisão e rapidez admiráveis. Entretanto,. por 
mais perfeita que seja, a técnica jamais constitui 
em si mesma um critério para se medir a utilidade 
de uma instituição. A expansão dos pagamentos 
com cheques compensados corresponde certamente 
a uma necessidade econômica. Reduzindo a quan­
tidade de dinheiro em caixa, a moeda escriturai 
simplifica um ramo importante da administração, 
além de oferecer certas vantagens do ponto de vis­
ta da segurança. A moeda que só existe nas escri­
tas dos bancos não está exposta ao roubo, ao fogo 
e a outros acidentes, ainda, que as experiências da 
guerra na Europa talvez modifiquem a opinião sô­
bre a indestrutibilidade absoluta da moeda escri­
turai.

Ora, antes de mais nada, a moeda escriturai per­
mite a concentração e a expansão do crédito e 
adapta-se com mais facilidade do que a moeda 
corrente às flutuações da conjuntura. Mas o seu 
papel não é puramente passivo. Como instrumen­
to de crédito ela pode exercer influência sôbre a 
conjuntura econômica e, segundo a opinião de mui­
tos peritos, essa influência chega a ser incisiva. 
Precisamente contra essa faculdade de influir na 
conjuntura é que se dirigem as críticas. Economis­
tas eminentes atribuem à moeda escriturai grande 
parte da responsabilidade pelos excessos da con­
juntura nos sentidos inflacionista ou deflacionista. 
Para compreender êste racionínio é preciso pri­
meiro ver como se forma a moeda escriturai.

II. A F O R M AÇ ÃO  DOS DEPÓSITOS

A moeda escriturai ou bancária (em inglês bank 
money, deposit curtency, credit money, check book 
money) não consiste na massa dos cheques com­
pensados, mas nas contas bancárias contra as quais 
os depositantes podem emitir cheques. Não nos 
referimos à totalidade dos depósitos, porque gran­
de parte dêles ( time deposits) é emprestada ao

banco a prazo fixo, ou não pode ser retirada sem 
aviso prévio. Só os depositos à vista ( demand 
deposits) podem ser utilizados a todo momento 
como meio de pagamento. Mas mesmo nesse caso 
é necessária uma discriminação. Na maior parte 
dos países —  não na estatística do Banco do Brasil
—  são eliminados da moeda escriturai os depósitos 
inter-bancários, que os bancos comerciais mantêm 
no banco central ou em outro banco como reserva 
seja para enfrentar situações excepcionais, seja 
como garantia dos cheques que devem ser recolhi­
dos. A estatística norte-americana deduz ainda os 
depósitos governamentais, embora êsses não se dis- 
tingam em princípio dos depósitos particulares.

Ainda com essas limitações o total da moeda 
escriturai (M ’ ) é várias vêzes maior que o total do 
meio circulante (M ), principalmente se se levar 
em consideração o papel-moeda que os bancos 
mantêm em caixa para pagar os cheques apresen­
tados ao guichet e que está virtualmente fora da 
circulação. Atualmente a relação M ’ :M  é, na maior 
parte dos países, inclusive no Brasil, de 2-3:1. 
Antes da guerra, ela era freqüentemente mais ele­
vada, e no período ultra especulativa, antes do 
“krach” de 1929, alcançou a proporção de 6:1 nos 
Estados Unidos.

Como é possível semelhante cousa? Segundo 
uma versão muito difundida todos os depósitos em 
banco constituem um fundo de capital, formado 
pelas economias do país. A moeda escriturai ele­
vada seria, por conseguinte, prova de riqueza. Por 
isso, ela teria maior volume em tempo de pírospe- 
ridade e menor em tempo de depressão. À primei­
ra vista, a explicação parece plausível. No entanto 
é completamente errada. Na realidade, a moeda 
escriturai não é um fundo mas uma corrente; é 
sempre a mesma água que se mede em vários 
pontos do circuito. O processo pode ser demons­
trado por um exemplo, cujo autor é particularmen­
te competente nesta questão: W . Randolph Bur- 
gess, antigo alto funcionário do Federal Reserve 
System e atualmente vice-presidente do National
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Ci t y B a n k o f N e w Y o r k e p r e si d e n t e d a A m e ri c a n , 

B a n k e r s A s s o ci a ti o n.

E m s e u li v r o j á ci t a d o s ô b r e o s b a n c o s c e n t r ai s 

e o m e r c a d o m o n e t á ri o d o s E s t a d o s U ni d o s, M r. 

B u r g e s s d e s c r e v e c o m o p o d e m s e r f o r m a d o s, c o m 

u m f u n d o d e 1 . 0 0 0 d ól a r e s, 1 0. 0 0 0 d ól a r e s d e e m­

p r é s ti m o s b a n c á ri o s e 1 0. 0 0 0 d e m o e d a e s c rit u­

r ai. U m b a n c a c o m e r ci al ( B a n c o n. ° 1 ) p o s s ui tí­

t ul o s g o v e r n a m e n t ai s d o v al o r d e 1. 0 0 0 d ól a r e s e

o s v e n d e a o B a n c o C e n t r al  ( F e d e r al  R e s e r v e 

B a n k ) . Ê st e f a z o p a g a m e n t o c r e di t a n d o a o b a n c o 

c o m e r ci al 1. 0 0 0 d ól a r e s. Ê s s e c r é di t o é, p a r a o 

b a n c o c o m e r ci al, u m f u n d o d e m o vi m e n t o c o m o 

q u al p o d e o p e r a r. N a hi p ó t e s e d e c a d a b a n c o t e r 

d e m a n t e r j u n t o a o B a n c o C e n t r al u m a r e s e r v a 

l e g al i g u al a 1 0 %  d e s e u s d e p ó si t o s à vi st a, o p r o­

c e s s o e v ol ui d a m a n ei r a s e g ui n t e ( 9 ) :

Ba n k 1 Iend3 $ 1000 to A w ho pays it to B who deposits $ 1000 in Ba n k 2 which sets aside $ 100 for rese ves a nd has $ 900
» 2 > 900 » C > » D » > 900 »  > 3 »  »  »  90 » » »  810
» 3 » 810 > E » > » » F » > 810 >  > 4 »  »  »  81 > » »  729

4 » 729 > G » » » II > » 729 »  » 5 »  »  »  73 > » »  626
5 S> 65 G I » » » » J > » 656 »  » 6 »  »  »  66 » » >  590

» 6 » 590 » K » » » L » » 590 » > 7 »  >  »  59 > > »  531
» 7 » 531 » M > > » » N » » 531 » » 8 >  >  >  53 > > »  478
» 8 » 478 » 0 » ■» » P > * 478 »  > 9 »  »  »  48 » » »  430
> 9 430 » Q » » » * R » » 430 >  > 10 »  »  »  43 > » >  387
» 10 387 s » > » T » » 387 »  > 11 »  »  »  39 > >  348

Total
loa ns $ 10 000

A n d so on, u ntil follo-  
wing totais are reached:

Total
de posits $ 10 000

T ot al

reserves $ 1000

N o e x e m pl o d e M r. B u r g e s s o p r o c e s s o c o m e ç a 

c o m u m a o p e r a ç ã o p el a q u al o B a n c o n. ° 1 utili z a 

o s s e u s p r ó p ri o s f u n d o s. N ã o é n e c e s s á ri o q u e êl e 

s e di rij a e m s e g ui d a a o B a n c o C e n t r al a fi m d e 

m o bili z a r o s tít ul o s g o v e r n a m e n t ai s q u e l h e p e k- 

t e n c e m. P o d e r á t a m b é m v e n d ê-l o s n a B ôl s a e c o ­

l o c a r o p r o d u t o e m ci r c ul a ç ã o, e m p r e s t a n d o- o a 

u m cli e n t e. T a m b é m n e s s a hi p ó t e s e a o p e r a ç ã o 

i ni ci al s e ri a u m e m p r é s ti m o b a n c á ri o e o s d e p ó si­

t o s d el a r e s ult a n t e s s e ri a m, d e a c ô r d o c o m a t e r­

mi n ol o gi a d e K e y n e s ( 1 0 ), c ri a d o s “ a c ti v el y ” . 

M a s a o p e r a ç ã o p o d e t a m b é m c o m e ç a r c o m o r e­

c u r s o a f u n d o s p r o v e ni e n t e s d e f o r a. U m n o v o 

cli e n t e i ni ci a u m d e p ó si t o n o b a n c o, o u u m a n ti g o 

cli e n t e a u m e n t a o s e u. O b a n c o e m p r e g a ê s s e s 

m ei o s a di ci o n ai s, d e p oi s d e p ô r d e l a d o u m a p a rt e 

c o m o r e s e r v a, p a r a e m p r e s t á-l o s a o u t r o cli e n t e. 

T r at a- s e, n o c a s o, d e u m d e p ó si t o c ri a d o “ p a s si v e- 

í y ” , i s t o é, s e m a i ni ci a ti v a d o b a n c o. E n t r e t a n t o, 

o p r o c e s s o n ã o d ei x a d e s e r o m e s m o, e s e o b a n c o 

n. ° 1 e o s o u t r o s b a n c o s i m pli c a d o s s e li mi t a m a 

r e s e r v a l e g al d e 1 0 % , o s e m p r é s ti m o s t a n t o c o m o

o s d e p ó si t o s à vi s t a —  a m o e d a e s c rit u r ai —  p o­

d e m ati n gi r o d é c u pl o d o d e p ó si t o i ni ci al.

O e s q u e m a t r a ç a d o p o r B u r g e s s é e vi d e n t e m e n­

t e u m a si m plifi c a ç ã o d a s di v e r s a s t r a n s a ç õ e s. S u­

p õ e q u e t o d o s o s d e p ó si t o s t e r ã o o c a r á t e r d e u m 

d e p ó si t o à vi s t a e q u e n e n h u m d e p ó si t o di mi n ui r á 

t o m  u m c h e q u e p a g á v el e m m o e d a c o r r e n t e. M a s 

êl e m o st r a cl a r a m e n t e o p o n t o e s s e n ci al q u e n o s 

i nt e r e s s a : q u e a e x p a n s ã o d a m o e d a e s c rit u r ai d e­

p e n d e p ri n ci p al m e n t e d a r e s e r v a l e g al q u e o s b a n­

c o s d e v e m m a n t e r c o n t r a s e u s d e p ó si t o s. S e a r e­

s e r v a mí ni m a é 1 0 % , o s d e p ó si t o s, a t r a v é s d o s 

e m p r é s ti m o s, p o d e r ã o d e c u p li c a r; s e a r e s e r v a 

mí ni m a é 2 0 % , êl e s p o d e r ã o a p e n a s q ui n t u pli c a r; 

s e a r e s e r v a mí ni m a é 5 % ,  a m o e d a e s c rit u r ai p o ­

d e r á, c o m o m e s m o f u n d o o ri gi n al, a u m e n t a r vi n­

t e v ê z e s e s e n e n h u m a r e s e r v a é p r e s c ri t a e m l ei, 

n ã o h á t e o ri c a m e n t e n e n h u m li mi t e à e x p a n s ã o d a 

m o e d a e s c ri t u r ai.

E s s a s r el a ç õ e s p o d e m s e r g e n e r ali z a d a s c o m d u a s 

f ó r m ul a s al g é b ri c a s si m pl e s. S e c h a m a r m o s, c o m o 

o f ê z P hilli p s ( 1 1 ), o f u n d o o ri gi n al “ p ri m a r y d e-

( 9 )   B u r g e s s , o  p   c i t . ,  p á g .  7 .

' ( 1 0 )   J o h n  M a y n a r d  K e y n e s , A   T r e a t i s e o n M o n e y  

( L o n d r e s , 1 9 3 0 ), V o l. I, p á g . 2 4 .

( 1 1 )   C . A . P h i l l i p s , B a n k C z e d i t  ( N e w  Y o r k, 1 9 2 0 ), 

p á g s. 3 3 - 4 0 .
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posit” (P ), os depósitos dêle resultantes “deriva- 
tive deposits'1 (D ) e designarmos a porcentagem 
da resenja mínima (por exemplo 10/100) pela 
letra r, podemos definir os “derivative deposits”

P— (P  +  r) P ( l — r )
D =  ------------------  — ----------

r r

e a moeda escriturai (M ’ )

P (1— r )
M ’ «= P-j-D =  P H--------------=

r

P ( r + 1— r) P 

r r

Poder-se-á supor que uma expansão semelhante 
da moeda escriturai não será possível senão na 
base de uma moeda fraca, mal protegida contra os 
perigos da inflação. Tal não é o caso. Nos Esta­
dos Unidos a emissãd monetária está ligada a con­
dições severas. A moeda-papel necessita de um 
lastro ouro mínimo de 40 %  . Os Federal Reserve 
Banks que emitem moeda-papel devem manter 
em garantia dos depósitos que lhes são confiados 
pelos bancos comerciais uma reserva de 35 %  em 
moeda corrente e os bancos comerciais devem 
manter, como garantia dos depósitos a vista de 
seus clientes, uma reserva de 20 %  nos Federal 
Reserve Banks. Isso quer dizer que, com uma re­
serva de ouro de $10 poderão ser criados $25 de 
papel-moeda com os quais os Federal Reserve 
Banks podem ter $71,43 de depósitos, e, deposi­
tando essa importância nos Federal Reserve Banks, 
os bancos comerciais podem ter $357 de depósi­
tos à vista. Afinal de contas, mesmo sob uma le­
gislação monetária tão rigorosa como a dos Esta­
dos Unidos, 10 dólares em ouro bastam como apoio 
para quase 36 x 10 dólares em moeda escriturai. 
Eis porque a estrutura monetária já foi comparada 
a uma pirâmide invertida (1 2 ) .

Os perigos dessa construção consistem não só 
nos efeitos inflacionistas resultantes de uma ex­
pansão monetária, mas principalmente em uma 
brusca contração da moeda escriturai, como foi o

(1 2 )  G eorge  N . H a l m , M onetary Theory (F ilad élfia ,
1942), pág. 3 2 .

caso durante a grande crise econômica, pois da 
mesma fcrma que a moeda escriturai se forma pela 
multiplicação mágica dos depósitos primários, ela 
pode também encolher se uma parte relativamen­
te pequena dos depósitos fôr retirada. A fim de 
evitar ou atenuar êsses duplos riscos, várias su­
gestões de reformas foram feitas nos Estados Uni­
dos e em outros países. O plano mais radical é da 
autoria do célebre economista da Yale University, 
I r v i n g  F i s h e r  (13 ). Recomenda a supressão com­
pleta dos “derivative deposits” . Para cada depó­
sito à vista, os bancos comerciais deverão manter 
a mesma quantia em reserva nos bancos centrais. 
Os bancos comerciais, por êsse motivo, não pode­
rão utilizar os depósitos para atender a emprésti­
mos que se transformem em novos depósitos. Dêsse 
medo o público receberia em lugar de uma moeda 
fictícia “ 100 per cent money” . .

Na prática, o plano conduziria a uma grande 
restrição dos empréstimos bancários a curto prazo 
e, conseqüentemente, a uma profunda mudança 
nos hábitos comerciais. As autoridades monetá­
rias americanas não foram tão longe, mas tomaram 
disposições visando entravar a criação da moeda 
escriturai. A reserva mínima para os depósitos à 
vista que de 1917 a 1936 foi de 10-13 %, dupli­
cou-se. A expansão da moeda escriturai foi com­
batida ainda com outras medidas. A lei bancária 
de 1935 proibiu nos Estados Unidos o pagamento 
de juros para os depósitos à vista. Isso não im­
pediu que, nos últimos dez anos, a moeda escritu­
rai passasse de 18 bilhões a 65 bilhões de dólares. 
Mas o papel-moeda —  livre de encaixe dos bancos
—  aumentou em proporções ainda maiores. Se an­
tes a moeda escriturai tendia a substituir a moeda 
corrente, certa tendência, parece manifestar-se no 
sentido oposto —  o que aliás é um fenômeno ob­
servado em tôdas as inflações.

Em outros países, a evolução é mais ou menos 
semelhante. Certamente seria prematuro concluir 
que a grande era da moeda escriturai tenha passa­
do. E ’ mais provável que, depois da guerra, os 
graves problemas que a existência de uma moeda 
privada, hiper-elástica e quase incontrolável im­
plica, surgirão de novo e exigirão solução.

(1 3 ) Ir v in g  F ish e r , 100 Per Cent M on ey  (New  York, 
1 9 3 5 ).
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A promoção nos serviços púb/icos
A la im  de A lm eida  Carneiro

Da Divisão de Estudos de Pessoal 
do D . A . S . P .

CAPÍTULO I

O SERVIÇO PÚBLICO AMERICANO

“Among existing liberal states, the United 

States stands almost alone in its acceptance of 

the present status of part spoil and part m e- 

rit”  ( 1 ) .

OS Estados Unidos têm sido, indubitavelmen­
te, o maior campo de estudos de pessoal.

Não somente os Governos, como também os par­
ticulares, naquele grande país, se interessam pelos 
inúmeros e complexíssimos problemas que êsse ân­
gulo da administração apresenta e buscam resolvê- 
los.

Todos os critérios têm sido objeto de análise, 
todos os métodos têm sido testados, desde o “spoils 
system Jacksoniano”  até a seleção por concurso; 
malgrado, entretanto, a grande literatura a respei­
to, o sistema do mérito ainda não é vitorioso : ape­
nas 18 Estados o adotam, e Kansas o abandonou 
por falta de recursos! ( 2 ) .

Assim, por esta ou aquela razão, o livre arbítrio 
prevalece, não podendo nem mesmo o Govêrno 
Federal abolir inteiramente o sistema da “derru­
bada” . Em 1933, foi publicada uma lista de 
60.000 cargos federais ( !) ,  cujos ocupantes pode­
riam ser dispensados imediatamente, na eventua­
lidade de novo partido assumir o poder.

( 1 )  MOSHER & KlNGSLEY, Public Personnel Adminis- 
tration -r- 1941, pág. 15.

(2 )  Civil Service Agencies in the United States —  
Pamphlet no. 16, July 1940 —  E d . da “ Civil Service 
Assembly of the United States and Canada” , pág. 17.

“As recently as 1933 a list was published at 

the request of Congress citing 6 0 .0 0 0  federal po- 

sitions whose incumbents were subject to repla- 

cement upon a change of party”  ( 3 ) .

Malgrado, todavia, o que acabamos de afirmar, 
não há dúvida que a tendência americana é para 
a implantação absoluta do mérito, diminuindo, ca­
da vez mais, o número de cargos politicamente 
providos.

Assim é que, em 1940, o “Ramspeck Act” (4 ), 
autorizando o Presidente da República a incluir 
entre os cargos classificados quaisquer outros até 
então politicamente providos, fêz diminuir ainda 
mais a percentagem daqueles últimos, que já bai­
xara, de 18,5 %  em 1926, para 9,6 %  em 1939 (5) .

Essa percentagem não é exagerada, tendo-se em 
vista que há sempre cargos de confiança cujo pro­
vimento deve ser feito livremente, em que pese a 
afirmativa de Lord B r y c e  de que “em nenhuma 
das grandes democracias do mundo a administra­
ção pública é tão influenciada pelo política como 
nos Estados TJnidos” ( 6 ) .

Idênticos aspectos apresenta o problema das 
promoções, assunto em que também tem sido am­
pla e variada a experiência americana.

(3 )  M o sh er  & KlNGSLEY, o b . c it ., págs. 15 e 16.
(4 )  “That not withstanding any provisions of law to 

the contrary, the President is authorized by Executive or- 
der to cover into the classified civil Service any offices or 
positions in or under an executive department, independent 
establishment, or other agency of the G overnm ent.”  ( “An  
act extending the classified executive civil Service of Uni­
ted States”  —  Ramspeck Act, 26 de novembro de 1940. __
Executive Order n . 8 .7 4 3 , de 23-4-1941, Federal Register 
2 5 -4 -1 9 4 1 ).

(5 )  “In 1926, 18,5 per cent had been closed for poli- 
tical reasons, as compared to the 9,6 per cent réported 
ab ove .” —  M a c m a h o n  & M il l e t t , Federal Administra- 
tors —  1939, pág. 4 48 .

( 6 ) M o sh er  & K in g s l e y , o b . c it ., pág. 3 1 1 .
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Ainda hoje vigoram, nos vários Estados, os mais 
diversos sistemas, desde a discrição baseada no mé­
rito, como em Alabama (7) ,  ou a simples recomen­
dação, baseada na eficiência, como em Tennes- 
see (8) ,  até o concurso ( competitive examination) , 
como em Michigan (9 )  .

A tendência geral, entretanto, que já se vislum­
bra através dêsses vários sistemas, é para a com­
binação do concurso ( competitive examination), 
da verificação da eficiência ( eüiciency records), 
das provas (pass examination) e da antiguidade 
(seniority), elementos a que se podem reduzir os 
seis “standards” propostos pela U . S. Commis- 
sion, de que nos dão notícia M osher e K ings- 

le y  ( 10 ) .

A proporção e o critério com que tais elementos 
se combinam é que constituem os característicos 
dos vários sistemas adotados.

Em Baltimore, por exemplo, aos resultados dos 
exames se acrescentam certos pontos, de acôrdo 
com o tempo de serviço do funcionário ; em Illi­
nois se adotou mais ou menos o mesmo critério, 
restringindo o máximo de pontos por antiguidade 
à metade do total (11 ) .

De qualquer forma, o  certo é que, em quase 
todos os estados americanos, dentre os que ado­
tam o sistema do mérito, a antiguidade tem sido 
levada em conta, por uma ou por outra forma.

No Govêrno Federal, porém, essas laboriosas 
experiências não tiveram, por enquanto, qualquer 
reflexo.

(7 )  A  digest of States Civil Service Laws, “Special 
Bulletin” , n.° 12, dezembro de 1939. Publicação da “ Civil 
Service Assembly of the United States and Canada” , 
Chicago, Illinois, pág. 2 .

( 8 ) Idem, idem, pág. 30 .
(9 )  Idem, idem, pág. 17.
(1 0 ) “Duration of employmímt and quality of perfor­

mance in present position; Education and experience in 
t o t o ;  Performance in a departmental training program 
which is relevant to the duties of the vacancy ; Written or 
performance tests ; Oral examinations, of which a record is 
preserved, in which evidence is adduced of the demonstra- 
tion of the required capacities during the course of the 
competitor’s experience, and where the rating is based upon 
such evidence; Any other form of test, objective in cha- 
racter approved by the Commission” . —  M o sh e r  & K in - 
g sl e y ,  ob . c i t . ,  1941, pág. 3 26 .

Até 1938, como observa G ustavo Lessa, não «
havia nenhum critério rígido de promoção, e nem 
sequer um programa definido (12 ) .

Segundo o relatório da Comissão de Inquérito 
do Serviço Público ( Better Government Person­
nel), o sistema federal americano adotava —  na­
quela época —  o “método de exames para pro­
moção” (13),  o que, todavia, não está sendo pre­
sentemente empregado, ainda sob a alegação de 
falta de verba.

As vagas que se verificam podem ser providas 
por transferência, reintegração, nomeação ou pro­
moção, contrariando o preceito clássico de que 
“promotion from within is the golden rule of ali 
personnel work” (14 ) .

Essa situação não foi modificada pela lei de 
1938, que apenas recomendou o concurso, sempre 
que fôsse praticável e útil (15)  .

Não há dúvida que tal arbítrio poderia descam­
bar em favoritismo, se aplicado em meio menos 
preparado para recebê-lo; nos Estados Unidos, no 
entanto, como já temos dito, certo arbítrio tem sido 
sempre aconselhado, e empregado com relativo 
êxito.

Por outro lado, é de mister ressaltar que, na­
quele país, as normas administrativas não têm, em 
geral, a rigidez que caracteriza os nossos regula­
mentos .

Assim, por exemplo, a “Executive Order”, de 24 
de junho de 1938 a que já nos referimos, estabe-

(1 1 ) “Thus, in Baltimore it is provided that to every 
promotional examination rating of 70 or better should de 
added a number of points determined as follows : for each 
year of the first five years of Service, two points ; for each 
year of the, next five ycars, one point; and for each addi- 
tional year, one-half point. A  somewhat similar procedure 
is followed in Illinois, although it is there piovided that 
the maximum weight afforded seniority shall not exceed 
one-twentieth of the total” . —  M o sh e r  & K in g s l e y , 
o b . c it ., pág. 3 2 6 /3 2 7 .

(1 2 ) Executive Order 7 .9 1 5 , June 24, 1938. —  GUS­
TAVO LESSA, A Administração Federal nos Estados Unidos
—  Editora Nacional, 1942, pág. 26.

(1 3 )  Better Government Personnel —  “Report of the 
Commission of Inquiry on Public Service Personnel” . M c- 
Graw-Hill Book Company Inc., 1936, pág. 100.

(1 4 ) M o sh er  & K in g s l e y , ob . c it ., pág. 307 .
(1 5 )  G u st a v o  L e ssa , ob . c it ., pág. 180.
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leceu a conveniência dos concursos, mas deixou 
ampla margem à sua aplicação (16)  .

Quanto à antiguidade, foi totalmente despreza­
da nos serviços federais, de acôrdo, aliás, com o ca­
ráter altamente flexível do sistema ali adotado.

O “record” apurado no serviço, isto é, a fé de 
ofício do funcionário, é o elemento mais conside­
rado, sobretudo quando se trata de cargos eleva­
dos, “profissionais” ou “científicos” , tal como re­
comenda o “Read Report” (17)  .

Nessas condições, podemos apontar os seguintes 
elementos como característicos fundamentais do 
sistema de promoções no Govêrno Federal ameri­
cano :

a) não há programa definido de promoções;

b ) as normas que regulam a seleção dos “ele- 
gíveis” têm grande flexibilidade;

c )  os cargos podem, via de regra, ser providos 
por nomeação direta, fora das carreiras;

d ) a antiguidade não é levada em conta ;

e ) a fôlha de serviço merece especial consi­
deração ;

f )  não há sistema centralizado de promoções: 
elas se fazem dentro das próprias agências 
administrativas ou departamentos, sob sua 
exclusiva responsabilidade, exceto quando 
fora da “line of work” .

A não ser no que diz respeito à importância em­
prestada aos “reports of Service” , não aplaudimos, 
nem desejamos para nós, qualquer dos princípios 
acima enumerados.

A falta de programa definido de promoções não 
é vantajosa e, nesse particular, o sistema brasilei­
ro corresponde melhor às exigências técnicas.

Quanto à “promoção de fora” , que consiste em 
recrutar fora da carreira, tem o inconveniente de 
desestimular os ocupantes dos cargos inferiores, in­
fluindo prejudicialmente no moral da organização,

(1 6 )  G u st a v o  L e s sa , o h . c it ., p á g . 181.
(1 7 ) Report of President’s Com m ittee on Civil Service 

Improvement, U nited  States G overnm ent P rinting O ffice , 
W ashington , 1941, p ág . 94 .

só devendo ser empregado como recurso extremoI *
e não como regra constante (18 ) .

Com a finalidade de ampliar a área de recru­
tamento, tem sido usado algumas vêzes no Brasil, 
como nos concursos paxa Técnico de Administra­
ção e Técnico de Educação, em que se fêz o  pre­
enchimento vertical.

Visto assim, ràpidamente, o panorama do servi­
ço público americano, vejamos, agora, qual a sua 
influência sôbre o nosso sistema de promoções.

CAPÍTULO II

A PROMOÇÃO NO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

BRASILEIRO

Antes de 1936, não havia qualquer uniformida­
de no que diz respeito à promoção no Serviço Pú­
blico Federal Brasileiro. A ausência de um órgão 
central, aliada à falta de qualquer sistema unifor­
me, concorria para a diferenciação cada vez maior 
das soluções adotadas.

“Só um traço característico permanecia cons­
tante, de modo quase absoluto : o favoritismo, que 
campeava sem freio” (19 ) .

Era essa, realmente, a situação dos nossos ser­
viços públicos antes da Lei n.° 284, de 28 de ou­
tubro de 1936. Ela constituiu, para nós, marco di­
visório entre favoritismo e mérito.

Somos dos que se filiam à corrente defensora da 
Lei do Reajustamento. Sempre entendemos que 
ela foi o nosso maior passo, no que diz respeito a 
pessoal, na história administrativa da República.

Nas ciências sociais, todavia, mais do que em 
qualquer outro campo dos conhecimentos huma­
nos, tôdas as verdades são relativas ao tempo e ao 
espaço.

Ninguém poderia pretender, portanto, transfor­
mar em dogma a Lei do Reajustamento; seria

(1 8 )  H e n r y  E .  N il e s  & M a r y  C u sh in g  H o w a r d  
N iles , The Office Supervisor —  N ew  Y ork , 1935, p á g . 3 3 .

(1 9 )  A st é r io  D a r d e a u  V ie ir a , S\eleção de Pessoal e 
Promoção de Funcionários —  Separata da “ R ev ista  d o  S er­
v iço  P ú b lico ” , abril d e  1940, p á g . 14,
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êrro deplorável e seria atribuir aos grandes espíritos
4

que a orientaram uma infalibilidade seguramente 
pouco lisonjeira.

Ademais, fôrça é compreender, a grande impor­
tância dessa lei não reside, propriamente, no re­
gime criado, mas na circunstância alentadora de 
haver sido, afinal, criado um regime.

Torna-se, assim, evidente a necessidade de re­
formá-la, adaptando-a às condições atuais.

A originalidade do sistema de carreiras, que a 
lei do Reajustamento instituiu, não justifica a sua 
artificial vitalidade, nem explica a sua consagra­
ção em “tabu” inviolável.

O que devemos buscar é perfeição e eficiência, 
não originalidade.

Nesse particular, não podemos aplaudir o siste­
ma brasileiro, a nosso ver muito inferior ao ame­
ricano, que em muitas outras coisas nos serviu de 
padrão.

Admitindo-se, entretanto, o sistema dê.carreiras 
horizontais que adotamos, nem assim parece van- 
tojoso o sistema de promoções fixado pelo Decre­
to n.° 2.290, de 28 de janeiro de 1938, que com 
algumas modificações ainda vigora (20) .

Um grande ideal informou tôda a Lei n.° 284 : o 
mérito; todavia, ao cuidar das promoções, a lei 
se filiou, inexplicàvelmente, ao critério da antigui­
dade dando ao mérito valor meramente supletório.

(2 0 ) O Decreto n.° 2 .2 9 0 , de 28 de outubro de 1938, 
prevalece em suas linhas gerais, embora tenha sido sucessi­
vamente modificado pelos seguintes atos :

Decreto-lei n.° 776, de 7-10-1938  
Decreto-lei n .° 3 .4 0 9 , de 6-12-1938  
Decreto-lei n .° 1 .8 4 7 , de 7-12-1939  
Decreto n.° 1 .7 0 5 , de 27-10-1939  
Decreto-lei n.° 1 .7 1 3 , de 28-10-1939  
Decreto n .° 5 .9 6 2 , de 16-7-1940  
Decreto n.° 6 .1 8 4 , de 28-8-1940  
Decreto n.° 6 .2 4 8 , de 9-9-194Q  
Decreto-lei n.° 3 .2 0 0 , de 19-4-1941  
Decreto-lei n.° 3 .2 8 4 , de 19-5-41  
Decreto n.° 8 .1 6 8 , de 5-11-1941  
Decreto-lei n.° 3 .5 6 9 , dei 28-8-1941  
Decreto-lei n .° 4 .5 9 0 , de 17-8-1942  
Decreto n .° 9 .9 6 4 , de 13-7-1942  
Decreto-lei n.° 5 .9 3 8 , de 28-10-1943  
Decreto-lei n.° 6 .5 5 8 , de 5-7-1944  
Decreto-lei n .° 6 .7 3 3 , de 25-7-1944.

;VT Quer nas promoções ditas por antiguidade, quer 
nas chamadas por merecimento, o que se apura, em 
primeiro lugar, antes de mais nada, é a antiguidade 
do funcionário.

Nos chamados casos de promoção por mereci­
mento (sic), feita a seleção, com fundamentos na 
antiguidade, passa-se, só então, a apurar o mérito 
dos mais antigos (21)  .

Isto não é, seguramente, o  que se deve chamar 
“um sistema de promoções por merecimento” .

Se somos forçados a reservar a metade das va­
gas para a promoção por antiguidade, procuremos 
ao menos isolar a outra metade da influência dêsse 
critério.

Não há dúvida, e já temos dito várias vêzes, 
que a antiguidade pode constituir uma forma, em­
bora um tanto grosseira, de apurar o merecimento. 
Entretanto, uma vez que as vagas devem ser pre­
enchidas metade por merecimento, metade por an­
tiguidade, não é razoável permitir que êste último 
critério vá influir, tão decisivamente, na apuração 
do merecimento.

Isso desvirtua o sistema do mérito e baixa in­
convenientemente a taxa de “turnover” (22 ) .

Também não merece aplausos a adoção dos 
“boletins de eficiência”, o que, aliás, contraria a 
afirmação do autor do ante-projeto do regulamen­
to de promoções, para quem o melhor processo é 
o concurso ( 2 3 ) .

E ’ inegável a deficiência do boletim de mereci­
mento como instrumento de apuração, quando 
aplicado isoladamente, critério que, como observa

(2 1 ) A  predominância da antiguidade é manifesta na 
lei :

“Não poderá ser promovido, inclusive à classe 
final da* carreira, o funcionário quei não tenha o in­
terstício de 730 dias de efetivo exercício na classe”  
(E s t ., art. 48 ) .

“À  promoção, por merecimento, às classes inter­
mediárias de cada carreira, só poderão concorrer os 
funcionários colocados nos dois primeiros terços da 
classe, por ordem de antiguidade”  (E s t ., art. 4 9) .

(2 2 ) Veja-se, a respeito, o artigo que publicamos na 
“Revista do Serviço Público”  de novembro de 1944.

(2 3 ) MoACYR B riggs, Parecer sôbre o ante-projeto do 
Regulamento de Promoções —  R io de Janeiro, Imprensa 
Nacional, 1938, pág. 7 .
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W ilmerding , está perdendo prestígio nos Estados 
Unidos (24 )  .

A tudo isso, ainda acresce considerar que o nosso 
boletim adotcu um critério numérico que redunda 
em buscar uma precisão matemática, “incompatí­
vel” com as contingências de um julgamento sub­
jetiva (25) , como observa L uther G ulick, a quem 
se refere Steward , com sua “dupla responsabili­
dade de funcionário investido de chefia, e de Pre­
sidente da “National Federation of Federal Em- 
ployees” (26 ) .

O nosso boletim de eficiência visa alcançar um 
grau de perfeição absolutamente inatingível.

A atribuição de pontos de 0 a 10, ou de 0 a 20, 
presume a possibilidade de avaliar, com êrro me-

(2 4 ) “ Notwithstanding the seeming scientific accuracy 
of efficiency-rating systems, none of them has proved 
successful in practice. Some govemments have abandoned 
th a m ; others continue to keep the records but not use 
them” . —  Lucius W il m e r d in g , Government b y  merit —  
M cGraw-Hill Book Company In c., New York and London, 
1938, pág. 63 .

(2 5 ) A st é r io  D a r d e a u  V ie ir a , Seleção de Pessoal e 
Promoção de Funcionários —  Separata da “ Revista do Ser­
viço Público” , abril de 1940, Imprensa Nacional, Rio de 
Janoiro, pág. 22 .

(2 6 )  L u t h e r  C . St e w a r d , M inutes ol Evidence —  
(Commission of Inquiry cn Public Service Personnel), 

McGraw-Hill Book Company Inc., New York and London, 
1935, pág. 63 .

nor do que 1/10 ou 1/20, qualidades de caráter 
ou tipos de comportamento.

Tudo isto nos induz a afirmar que já é tempo 
de a administração pública estudar novos crité­
rios de promoção, excluindo, antes de mais nada, 
a injustificável predominância da antiguidade.

Segundo a Exposição de Motives n.° 3.593, de
15 de janeiro de 1938, que justificou o Decreto 
n.° 2.290, de 28 de janeiro de 1938, a promoção 
é o “regime com que a administração estimula a 
dedicação, a competência e a cultura” .

Ora, dedicação, competência e cultura são pres­
supostos da eficiência e se é êsse, de fato, o  objeto 
da promoção, nada justifica a predominância mar­
cante da antiguidade, que caracteriza o nosso sis­
tema (2 7 ) .

Tenhamos em vista os verdadeiros objetivos 
da promoção, seus característicos e sua importância 
e, com fundamento nesses dados, estudemos um 
novo sistema mais racional e justo.

(2 7 ) “ S'a o funcionário é bom, se merece um aumento 
pela maneira por que se desempenha de suas atribuições, 
não deve entrar em cogitações a posição de antiguidade que 
ocupa em relação aos seus colegas. Se é mau, não se jus­
tifica aumento de salário por mais antigo que seja.

Portanto, em  vez de condicionar o mérito à antiguidade, 
esta é que devia ser subordinada àquele, para efeito de pro­
moção” . —  D a r d e a u  V ie ir a , ob . c it ., pág. 19.
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Relações do orçamento com o planejamento

MUITO se tem feito, nos últimos anos, em prol 
do aperfeiçoamento da teoria e prática do or­

çamento executivo. A exigência de que os minis­
térios e demais órgãos do govêrno apresentem suas 
propostas aos órgãos legislativos exclusivamente 
por intermédio do chefe do executivo, ou com sua 
aprovação se generalizou a ponto de tornar-se o 
principal instrumento de ação administrativa, nas 
mãos de prefeitos, administradores de cidades, go­
vernadores e Presidente. Ao mesmo tempo, o or­
çamento adquiriu maior importância, como plano 
geral de tôda a atividade do govêrno. A impor­
tância política atribuída à apresentação periódica 
do orçamento ao conselho municipal, câmara esta­
dual cu ao Congresso, demonstra a significação do 
orçamento executivo, na fixação da política a ser 
seguida pelos poderes públicos e na orientação das 
atividades governamentais. O orçamento público 
pode ser elaborado em diversos níveis de compe­
tência; no momento, porém, é geralmente aceito 
como função especializada, associada ao exercício 
do supremo controle administrativo, e às decisões 
políticas acêrca dos futuros programas dos depar­
tamentos e repartições executivas. -

Por detrás do documento formal enviado ao le­
gislativo para exame e aprovação, jaz um grande 
número de decisões políticas tomadas pelos chefes 
de divisão, diretores de departamentos, orçamen- 
tistas e outros diretores; essas decisões, a despeito 
das possíveis operações de vulto efetuadas pelos 
cirurgiões do legislativo, desempenham papel vital 
na configuração dos futuros programas públicos. 
Êste fato tem suma importância para os responsá­
veis pelo planejamento governamental, mas sua 
significação geralmente tem passado despercebida 
aos planejadores. Entre os que se chamam “pla­
nejadores”  —  isto é, os que pertencem a organi­
zações de planejamento profissionais, os que par­
ticipam de conferências de planejamento, e outros

R o b e r t  A. W a l k e r

Da Secção de Orçamento e Finançasi do 
Departamento de Agricultura 

dos E E . U U .
( Tradução de C é l ia  N e v e s )

—  o interêsse pelo orçamento restringe-se quase 
que inteiramente aos programas de inversão de 
capital em obras e melhoramentos públicos. Tal 
situação talvez decorra do fato de que os planeja­
dores profissionais se têm interessado principal­
mente pelo planejamento de obras materiais, e de 
que o programa de obras públicas costuma ser um 
orçamento das principais obras públicas, a reali­
zar nos próximos anos. Os planejadores munici­
pais, por exemplo, têm tratado de esgotos, proble­
mas de tráfego, construção de parques e centros 
cívicos, abastecimento d’água e assuntos similares. 
Muitos dêsses projetos requerem somas vultosas e 
quase sempre são financiados mediante a emissão 
de títulos ou outros recursos a longo prazo ( 1 ) .  
Por conseguinte, da literatura sôbre planejamento 
e das atas das conferências nacionais de planeja­
mento que se realizam todos os anos, pode-se ob­
servar que as discussões da relação existente entre 
o orçamento e o planejamento giram quase sem­
pre em tôrno de programas a longo prazo de in­
versão de capital em obras de melhoramentos (2 )  . 
A maioria dos planejadores tem ignorado o pro­
cesso orçamentário anual ( 3 ) .  Assim fazendo, ne­
gligenciaram a crescente importância do orçamen-

(1 )  Plan oi Chicago (Commercial Club of Chicago, 
19C19); The Oíticial Plan of the C ity of Cincinnati (City  
Planing Commission, 1925), pp. 230-37; A  Comprehensive 
City Plan, M emphis, Tennessee (C ity Plan Commission, 
1924), p p . 145-148 : A  Comprehensive City Plan for 
Wichita, Kanr.as (City Plan Commission, 1923), cap. L X .

(2 )  C f. National Conference on Planning, Proceedings 
of the Conierence Held at Minneapolis, M in n ., junho 20- 
22 de 1938 (American Society of Planning Officials, 1938), 
pp. 186-87.

(3 )  Masm o a esplêndida publicação há pouco saída, 
Action ior Cities —  A  Guide for Community Planning 
(Public Administration Service, 1943), que encerra um 
conceito da função do planejamento muito mais amplo do 
que o geralmente adotado no planejamento de cidades, ba­
seia sua secção The Financial Plan (O  Plano Financeiro) 
numa discussão acêrca da receita e de um programa de 
seis anos para os seirviços e os investimentos de capital. 
As relações do planejamento com o orçamento normal me­
recem pouca ou, mesmo, nenhuma referência. V .  pp. 74- 
75.
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to como plano de ação futura e petrderam uma 
oportunidade de tornar o seu trabalho realmente 
eficaz.

Já expusemos alhures que os planos a longo 
prazo são realizados, ou mortos, por decisões ad­
ministrativas individuais acumuladas durante um 
certo tempo ( 4 ) .  O período de elaboração do or­
çamento anual é um periodo de decisões concen­
tradas no que toca ao programa governamental, 
em todos os níveis. Se não fizerem sentir sua in­
fluência, durante êste período, os planejadores es­
tão fadados à impotência.

A extrema importância das decisões administra­
tivas e crçamentárias tomadas cada dia, para a 
consecução do planejamento, tem atraído pouca 
atenção dos planejadores profissionais, os quais 
vêm demonstrando tendência para encarar o pla­
nejamento como um movimento precípuo de opi­
nião popular, e para procurar apoio a suasi propos­
tas mediante pressão política sôbre as autoridades 
governamentais. Todavia, se examinarmos a ma­
neira por que a maior parte do planejamento go­
vernamental é levado a efeito, hoje em dia, verifi­
caremos que êsse ponto de vista já não é realístico. 
Em primeiro lugar, quase tôdas as juntas de pla­
nejamento dos estados e das cidades são custeadas 
com fundos públicos. Tornaram-se órgãos oficiais : 
a simples necessidade de obter, das autoridades em 
exercício, fundos destinados a seus próprios servi­
ços, recomenda cautela no “apelar para o povo” , 
em suas propostas.

Segundo argumento : a maior parte do planeja­
mento governamental é hoje feita pelos diretores 
das repartições que executam os programas públi­
cos e não por técnicos ou órgãos específicos de pla­
nejamento. O planejamento feito naquelas repar­
tições é “planejamento” no mais completo sentido 
da palavra. O planejamento não é terreno exclu­
sivo de órgãos que trazem a palavra “planejamen­
to” em seus títulos ou de peSsoas que se denomi­
nam “planejadores” . Tais órgãos e pessoas têm 
feito e estão fazendo bom trabalho. Não preten­
demos, aqui, diminuir seus esforços e realizações. 
Cumpre reconhecer, contudo, que o planejamento 
é uma atividade contínua e difusa, desempenhada

(4 )  The Píanning Function in Urban Government 
(Univorsity of Chicago Press, 1941), cap. V I, e Píanning 
as an Administrative Process, em Proceedind oi the Natio­
nal Conferenoe on Plarming held at Philadelphia, Pa. 
Maio, 12-14 de 1941 (American Society of Planning Offi- 
cials, 194 1 ), pp . 8S-88.

nos órgãos do govêrno por tôdas as pessoas admi­
nistrativamente responsáveis perante os ministros 
ou diretores de repartições.

Em resumo, podemos dizer que os resultados do 
planejamento governamental, quer quando feito 
por órgãos especializados, quer quando pelos de­
partamentos executivos, devem ser buscados nas de­
cisões dos chefes e administradores, em primeira 
instância, e, posteriormente, na ação dos órgãos le­
gislativos. As decisões tomadas durante o processo 
de elaboração, discussão e aprovação do ciçamen- 
to anual são da maior importância, para se obte­
rem êsses resultados.

O que dissemos até agora ressalta a importância 
do processo orçamentário, para aquêles que plane­
jam os programas do govêrno. Igualmente impor­
tante é, para o  bom orçamento, o valor do bom 
planejamento. A elaboração de um orçamento 
para um ano qualquer exige uma avaliação dos 
programas, em têrmos dos recursos necessários, nos 
anos seguintes. Como os fundos disponíveis são 
sempre limitados, as autoridades orçamentárias pre­
cisam de um guia inteligente que lhes indique 
como escolher dentre muitas necessidades para 
uma só verba. O planejamento, quando bem feito 
e adaptado às necessidades, pode ser de grande 
valia às autoridades orçamentárias. De fato, po­
demos em grande parte medir o progresso da prá­
tica orçamentária pela intensidade com que a re­
visão das estimativas orçamentárias leva em con­
sideração o planejamento. No presente, as autori­
dades orçamentárias esforçam-se por obter um 
denominador comum, à base do qual possam de­
cidir inteligentemente, entre necessidades alterna­
tivas, para recursos financeiros limitados ( 5 ) .

Outro aspecto da relação entre o orçamento è o 
planejamento governamental : o próprio orçamen­
to é um plano de ação. Em muitos aspectos, o pro­
cesso de elaboração orçamentária não se distingue 
do processo de planejamento. As necessidades fu­
turas devem ser estudadas e apresentadas em têr­
mos de planos de ação definidos. Êstes, por sua 
vez, são traduzidos em pedidos dd verbas e as jus­
tificações dêsses pedidos muitas vêzes constituem 
excelentes bases para o programa a longo prazo. 
Ainda há muito a desejar, neste campo, mas o fato 
de o orçamento ter-se tornado alvo de um planeja-

(5 )  C l . V .  O . K ey  J r . ,  The Lack oi Budgetary Theo- 
ry, American Political Science Review , n . 34, pp . 1 .13 7 -4 4  
(dezembro de 1940) .
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mento aperfeiçoado, sobretudo nas repartições fe­
derais, é muito mais verdadeiro do que têm admi­
tido as autoridades encarregadas do planejamento 
específico. Temos aí uma vigorosa promessa de 
melhoria cia administração pública, neste capítulo; 
cumpre às autoridades e aos estudiosos da admi­
nistração, interessados em orçamento e planeja­
mento governamental, compenetrar-se da profun­
da interdependência dos dois campos de ação (6 )  .

A CON TRIBU IÇÃO DO P L A N E JA M E N T O  PA RA  A 

PR EPARAÇÃO  DO O R Ç A M E N TO

Já se tem sugerido que as necessidades dos pla­
nejadores e das autoridades orçamentárias são, de 
certo modo, comuns —  os planejadores têm a ta­
refa de organizar planos para o futuro, traduzidos 
em verbas e programas de trabalho; os orçamen- 
tistas devem ir além da mecânica do equilíbrio e 
do registo de cifras, se quiserem escolher inteligen­
temente entre despesas concorrentes. A  tendência, 
nos domínios do orçamento, firma-se no sentido de 
um mais cuidadoso exame das necessidades do 
programa e do emprêgo mais sistemático do orça­
mento como instrumento de administração, do 
mesmo passo ganha aceitação a idéia de que o pla­
nejamento geral deve ser encarado como uma fun­
ção do executivo ( 7 ) .  Uma variedade de fatores 
tem contribuído, no entanto, para que se tenha re­
gistrado uma falta de cooperação entre os respon­
sáveis pelas funções de orçamento e de planeja­
mento, sobretudo nos governos em que os órgãos de 
planejamento foram instituídos como unidades in­
dependentes das dos órgãos administrativamente 
responsáveis pelos programas em curso.

Outro obstáculo às boas relações de trabalho en­
tre êsses dois setores: os planejadores e órgãos 
de planejamento adquiriram fama de impraticabili-

( 6 ) Para maior estudo da relação do orçamento fe­
deral com os aspectos mais gerais do planejamento eco­
nômico, ver G kover W . E n s le y , A  Budget íor a Nation 
em Social Research, n . 10, pp. 280-300 (setembro de
1943) .

(7 )  H a r o ld  D . Smiti-i, “Administration and Planning, 
dircurso leito à Sociedade Americana de Administração 
Pública, secção do Washington, em 17 de fevereiro de 
1944 ) (mim eografado); C h a rle s  E . M erriam , The Na­
tional Resources Planning Board, em Public Administra­
tion R eview , n . 1, p . 118 (inverno de 1 9 4 1 ); Comissão 
Presidencial de Direção Administrativa, Report with Spe- 
cial Studies (Government Printing Office, 1937), pp. 28­
29; Comissão Nacicnal de Recursos, The Future oi S.tate 
Planning, (Government Printing Office, 1938), p . 25; 
W a lk e r , The Planning Function in Urban Government, 
p p . 166-84.

dade, de se conservarem alheios aos embates da 
política e da administração., No nível urbano, por 
exemplo, o uso generalizado de técnicos de plane­
jamento admitidos em base contratual fomentou a 
pecha de impraticabilidade, pois o sistema baseia- 
se num longo relatório do plano, elaborado em 
prazo relativamente curto, com gastos considerá­
veis. O trabalho de manter o plano em dia é defi­
ciente, de tal modo que o plano fica antiquado e 
passa a ser ignorado pelas autoridades administra­
tivas incumbidas de resolver uma infinidade de 
problemas imediatos. Esta tendência para ignorar 
os planos feitos, apesar de seu valor técnico, tem- 
se agravado pela fraca posição do órgão autônomo 
de planejamento, na estrutura do govêrno. As co­
missões de planejamento semi-autônomas, compos­
tas de indivíduos estranhos ao govêrno —  tipo pre­
dominante nas unidades urbanas e estaduais —  
costumam não ser encaradas como parte ativa da 
organização administrativa. Eis porque poucas au­
toridades —  inclusive as de orçamento —  adotam 
a prática de consultar regularmente essas comis­
sões ou seus técnicos na hora de tomar decisões.

Outro empecilho ao bom andamento das relações 
entre planejadores e orçamentistas tem sido a ten­
dência verificada, entre os últimos, para conside­
rar o orçamento menos importante que o problema 
de obter rendas. Esta tendência tem-se manifes­
tado com maior vigor nas cidades e em muitos dos 
Estados. Sabemos todos que muitas cidades têm 
sido forçadas a conduzir sua administração segun­
do leis estaduais absolutamente inadequadas, no 
que toca à receita necessária ao custeio de servi­
ços públicos cada vez maiores. Os Estados têm 
encontrado obstáculos menores e, no govêrno fe­
deral, a prática orçamentária tem-se desenvolvido 
sem limitações descabidas, no lado da receita.

De modo geral, porém, a preocupação com a re­
ceita tem levado os técnicos de orçamentos e de 
fazenda a examinar os pedidos de verbas restritiva­
mente, ao invés de julgá-los à luz da política mais 
desejável. Assim, a primeira declaração de um 
técnico de orçamento, quando em conferência com 
os chefes de repartição, é, não raro, a seguinte : 
“O senhor de certo não espera conseguir tôdas as 
verbas que pediu, não é ? ” . O ciclo anual de au­
mentar e cortar propostas orçamentárias apresen­
ta problemas que escapam às finalidades dêste ar­
tigo, mas é bom frisar que a prática orçamentária 
ainda tem muito que progredir; a fim de conseguir
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criar métodos próprios para ponderar verdadeira 
e cuidadosamente os vários programas e para jul­
gar do valer relativo de programas concorren­
tes (8 )  . Até que se façam progressos substanciais, 
neste sentido, as autoridades administrativas e os 
planejadores provavelmente continuarão a olhar 
os orçamentistas mais como obstrucionistas do que 
como possíveis facilitadores dos programas pelos 
quais os primeiros são responsáveis.

A idéia de que os funcionários que trabalham em 
finanças e orçamento comumente têm pouca noção 
do valor do planejamento é reforçada pela prática 
corrente de escolher contadores para o quadro das 
repartições de orçamento, em vez de pessoal co­
nhecedor de administração em geral ou dotado de 
um sólido conhecimento das necessidades e dos 
problemas dos órgãos de execução. Bons contado­
res são, sem dúvida, essenciais à boa administração 
financeira. Nenhuma crítica à profissão queremos 
fazer. O caso é simplesmente êste : a conseqüên­
cia provável dessa preferência pelos contadores, na 
seleção dos técnicos de orçamento, será maior aten­
ção às formas e processos do que aos propósitos 
gerais e com às questões administrativas dos pro­
gramas em estudo (9 ) .

Os planejadores podem ajudar a cobrir a distân­
cia entre êles próprios e os responsáveis pela ela­
boração orçamentária, apresentando seu material 
em forma prontamente utilizável, na administra­
ção orçamentária. Os técnicos de orçamento estão 
sempre carecendo de material que os guie no exa­
me das propostas dos órgãos específicos. Se os 
planejadores conseguirem fornecer material apro­
veitável, quanto aos objetivos a longo prazo e aos 
futuros programas, propiciando assim uma base 
para o julgamento inteligente dos pedidos de ver­
bas anuais, não resta dúvida de que os técnicos de 
orçamento mais esclarecidos utilizarão o material.

Para que possam ser utilizados na época em que 
os orçamentos são preparados, os planos devem ser 
suficientemente concretos, de modo a poderem ser 
relacionados com os pedidos de verbas. Uma visão 
incerta do futuro, por mais inspiradora que seja, 
de nada serve ao orçamentista apressado. As re­
comendações do plano devem, pois, ser específicas, 
e o material sôbre cada tópico, curto. Tenho ouvi-

( 8 )  C f. K e y , o p .  cit.
(9 )  C f. G eorge  C . S . B e n so n , Internai Admini&tra- 

tive Organization, em Public Administration Review, n. 1, 
p p . 475 (outono de 1 9 4 1 ).

do críticas feitas aos planejadores pelo tom vago 
de seus planos e também pelo tamanho de seus re­
latórios. Conquanto nem sempre a crítica seja jus­
ta, serve para ressaltar a importância de se expor 
com clareza : quando o programa proposto deve 
iniciar-se; quanto tempo levará para ultimar-se; 
quanto custará; porque serve ao interêsse público ; 
se envolve compromissos de despesas permanentes, 
etc. Para poder ser utilizado, o material deve sçr 
apresentado em estilo conciso, de maneira a ser de 
fato lido pelos orçamentistas, à época em que es­
tão inevitavelmente apressados, na elaboração do 
orçamento anual. As declarações de que a história 
não pode ser contada em poucas palavras de nada 
adianta. Os planejadores têm que aprender a tor­
nar suas propostas pequenas e incisivas ou, então, 
conformar-se em vê-las ignoradas pelos orçamen­
tistas. Acredito que a maicsria dos planos poderia 
ser resumida de modo a serem aproveitados, se 
aquêles que os elaboram consultassem os técnicos 
de orçamento sôbre a melhor forma de apresen­
tação .

Outra face do problema de articular o planeja­
mento com a elaboração orçamentária é cultivar 
interêsses pelos programas nas repartições de or­
çamento. Já disse que os técnicos de orçamento mais 
esclarecidos utilizam todo o material relativo a ob­
jetivos a longo-prazo e programas futuros, se êste 
lhes é apresentado em forma aproveitável. Isto é 
verdade, mas suscita a questão de saber se há mui­
tos técnicos de orçamento esclarecidos — como ale­
gariam imediatamente os planejadores. Um órgão 
de orçamento mais interessado em questionários e 
contas do que nos programas que estão sendo finan­
ciados provávelmente não encorajará os planeja­
dores a apresentarem a espécie de material e de 
assistência a que nos referimos acima. Os técnicos 
de orçamento podem facilitar grandemente a va­
liosa contribuição que os planejadores têm para 
oferecer, demonstrando um real interêsse no pro­
grama que está sendo planejado, e solicitando sua 
colaboração, em casos especiais. Por outro lado, 
uma repartição de orçamentq interessada nas ne­
cessidades do programa esforçar-se-á por que o 
orçamento seja apresentado por unidade adminis­
trativa, o que reflete as relações entre a despesa 
imediata e o progresso do programa. Êste aspecto 
do problema será examinado com maior amplitu­
de no capítulo seguinte; aqui desejamos apenas 
assinalar que um órgão de orçamento interessado
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em aperfeiçoar o trabalho de revisão orçamentá­
ria muito pode fazer para estimular o planejamen­
to —  quer quando realizado por órgãos especiali­
zados em planejamento, auer por repartições exe­
cutivas —  em forma adaptável ao orçamento.

O fato de os órgãos de orçamento não terem 
utilizado mais completamente a contribuição que 
os planejadores poderiam oferecer-lhes constitui 
ufn aspecto de uma observação mais geral : o pla­
nejamento não se tem integrado na administração 
cotidiana (1 0 ) . Praticamente o planejamento só 
penetra na elaboração dos orçamentos anuais 
quando as autoridades do planejamento funcionam 
como auxiliares diretos do chefe do executivo. Isto 
significa a participação nas reuniões do gabinete, 
facilidade de consultas entre o chefe do planeja­
mento e o Chefe do Executivo e, em regra, o esta­
belecimento de um tipo de relações comparável ao 
das relações normais entre o Chefe do Executivo e 
os outros chefes administrativos. Significa, tam­
bém, que os técnicos da repartição de orçamento 
poderão facilmente trocar idéias com os do órgão 
de planejamento, durante o período em que as 
propostas orçamentárias estiverem sofrendo minu­
cioso exame. Os técnicos de planejamento que 
participam das reuniões preliminares e finais reali­
zadas na época da elaboração orçamentária, e que 
desempenham sua tarefa conscientes das infinitas 
influências que afetam determinadas questões or­
çamentárias, ficarão em posição de influenciar as 
decisões acêrca dos itens que devem ser incluídos 
ou excluídos do orçamento. E ’ provável que o to­
tal de casos em que consigam fazer pender a ba­
lança, represente, num certo número de anos, a di­
ferença entre a realização e o abandono dos obje­
tivos a pr.azo longo. Se os encarregados do plane­
jamento —  quer dentro das repartições executivas, 
quer em órgãos especializados em planejamento
—  ficam fora do complexo (de relações que deter­
minam as questões orçamentárias e administra­
tivas, seu esforço é feito por amor à arte, apenas.

A CO NTRIBUIÇÃO DO O R Ç A M E N T O  PARA O P L A N E JA ­

M E N T O  DE PROGRAM A

O próprio orçamento é um plano de trabalho. 
No govêrno federal e em muitas outras jurisdições, 
o orçamento traça um programa para os dois anos

( 1 0 )  W ALKER, The Píanning Function in Urban G o­
vernment, cap. V .

seguintes, ou mais. Como vemos, não há uma li­
nha de demarcação nítida entre o “planejamento” 
e o “orçamento” . Se as repartições executivas des- 
curam do planejamento de suas atividades, a ela­
boração do orçamento será o único planejamento 
feito. Eis porque julgamos útil considerar, numa 
discussão das relações entre o orçamento e o pla­
nejamento, algumas das maneiras como o próprio 
orçamento ccntribui para o planejamento de pro­
grama (1 1 ) .

Já há alguns anos que os técnicos de orçamento 
mais esclarecidos chegaram à conclusão de que o 
orçamento, quando verdadeiramente utilizado como 
instrumento de administração, pode desempenhar 
importante papel no planejamento do programa 
de trabalho. Mais recentemente, o trabalho do 
Presidenfs Cammittos on Administrative Mana­
gement e outros acontecimentos fizeram com que 
fôsse geralmente aceita a idéia de que a função 
orçamentária, numa grande organização adminis­
trativa, representa um dos principais fatores de 
planejamento e controle executivos (12 ) . O exem­
plo mais frisante e o reforçamento dos poderes do 
Bureau de Orçamento e sua grande influência, nes­
ta hora, em questões de programas de traba­
lho (1 3 ) . A generalização da tendência para o or­
çamento executivo, nos estados e nas cidades, re­
forçada pelo estímulo que os estudiosos de admi­
nistração e as organizações profissionais lhe têm 
dado, repousa nesse conceito da função orçamen­
tária .

A literatura sôbre administração pública tem 
dado à maneira por que a prática orçamentária

(1 1 ) J . V/ELDCN JONES, diretor-assistente do Bureau 
de Orçamento comentou que “a maior contribuição que o 
orçamento executivo pode fanzr para uma boa direção go­
vernamental está no campo do programa. O orçamento é, 
ííegundo disse o Presidente ,“uma previsão de nosso plano 
de trabalho”  (Accouting and Reporting írom the Stand- 
point oi Administration and Executive Budget Control, 
discurso perante a Conferência de Contabilidade Pública 
Federal, do Instituto Americano de Contadores, Nova 
York, 2 de dezqmbro de 1943) .

(1 2 ) Comissão Presidencial de Direção Administra­
tiva, op . c it ., pp. 15-17 ; L u t h e r  G u l ic k , Notes on the 
Theory of Orgamzation, em GULICK e U r w ic k , Papers on 
the Science of Administration (Institute of Public Adm i- 
nistration, 1937), pp. 13-15; L .  D . W h it e , Trends in 
Public Administration (M cG raw-H ill Book C o ., In c., 
1933), pp. 145-154; e Initoduction to Public Administra­
tion (Macmillan C o ., 1939), pp. 203-10 .

(1 3 ) C f. N o r m a n  M . P e a r so n , The Budget Bu- 
r^au : From Routine Business to General Staff, Public A d­
ministration Review , n. 3, pp. 130-39 (primavera de 
1943) . Ver também H orace  W . WlLKIE, Legal Basis for 
Increased Activities of the Federal Budget Bureau, em 
George Washington Law Review , n . 11, pp. 265-301  
(abril de 1 9 4 3 ).
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afeta a execução do programa muito menos aten­
ção do que ao papel teórico do orçamento, no pla­
nejamento executivo. O papel que o orçamento e 
o processo adotado na revisão das propostas or­
çamentárias desempenham no andamento dos pro­
gramas e em seu controle só pode ser apreciado 
mediante a compreensão do que ocorre durante a 
elaboração orçamentária. Oportuno, pois, exami­
nar certos aspectos do processo orçamentário fe­
deral que afetam q planejamento do programa.

O mecanismo do orçamento federal exige que os 
departamentos e demais repartições planejem seu 
trabalho com dois anos, no mínimo, de antecedên­
cia . O Departamento de Agricultura, por exemplo, 
exige que seus órgãos apresentem a proposta pre­
liminar, para revisão do Departamento, em maio 
ou junho do ano anterior ao do orçamento. Assim, 
a 19 de junho de 1943, o Departamento solicitou 
a suas repartições que apresentassem as propostas 
para o ano financeüroi de 1945, que vigora de 1 de 
julho de 1944 a 30 de junho de 1945. A essa 
época foram enunciadas as diretrizes políticas do 
Departamento, sobretudo no que toca às propostas 
relativas às atividades bélicas. E as repartições 
foram chamadas a apresentar propostas para um 
programa de trabalho que se estenderia até os 
meiados do ano civil de 1945. Todos os anos os 
órgãos do Departamento da Agricultura são assim 
chamados a examinar seus programas, a analisar 
as situações e os problemas no curso dos dois anos 
seguintes e a elaborar as propostas relativas a seus 
trabalhos. Todos os anos, igualmente, são chama­
das a apresentar justificativas que estabeleçam a 
relação entre as propostas e os objetivos do pro­
grama a longo prazo, e a significação do trabalho 
que se propõem a executar (1 4 ) .

As justificativas são o segundo elemento do pro­
cesso orçamentário federal que contribui para um 
mais cuidadoso planejamento do programa. A  ex­
planação dos objetivos a longo prazo e da futura 
significação dos programas propostos, nas justifi­
cativas, pode ser favoràvelmente comparada ccm 
as discussões de questões semelhantes, nos relató­
rios sôbre planejamento. Um exemplo : o leitor 
pode querer examinar a justificativa apresentada 
à Sub-ccmissão de Agricultura da Comissão de Des­
pesa da Câmara dos Representantes, relativa ao

(1 4 ) Proposta orçamentária de 1945 (Circular orça­
mentária e financeira n . 70f|. de 19 de junho de 1943 
Departamento da Agricultura) .

ano fiscal de 1942, especialmente o material rela­
tivo ao Serviço Florestal (1 5 ) .  As justificativas 
cu notas explanatórias apresentadas ao Congresso, 
acêrca das propostas orçamentárias anuais, nem 
sempre são impressas, como o foram nos debates 
do orçamento da Agricultura, para 1942 ; todoa os 
anos, porém, o material apresentado enche de qua­
tro a sete alentados volumes de páginas mimeogra- 
fadas em espaço um . A preparação dêste material, 
pelas repartições subordinadas e o seu exame e 
revisão, feitos no Departamento, constituem está­
gios muito importantes no planejamento e julga­
mento dos futuros programas de trabalho (1 6 ) .

O processo orçamentário contribui para o pla­
nejamento do programa de muitas outras manei­
ras menos oficiais. Como dissemos, qualquer pro­
posta orçamentária apresentada por um órgão do 
Govêrno Federal crdinàriamente é fruto de nu­
merosas conferências e discussões, dentro do pró­
prio órgão. Dessas conferências participam fun­
cionários da repartição, técnicos de orçamento e o 
chefe da repartição ou seus assistentes imediatos. 
No curso dessas discussões costuma-se modificar 
substancialmente o programa de trabalho. Pràti- 
camente o mesmo processo se verifica dentro das 
Repartições, antes que as propostas sejam levadas 
à consideração dos Departamentos, e, mais uma 
vez, quando as propostas são examinadas no Bu- 
reau de Orçamento. Em cada uma das fases de 
revisão —  repartição, departamento e Bureau de 
Orçamento —  os planos a longo prazo e as futuras 
conseqüências de certas propostas entram nas dis­
cussões, e influem nas decisões tomadas. Resulta­
do líquido : planejamento inteiramente à margem 
do planejamento mais sistemático que se opera 
dentro das repartições executivas ou dentro do 
órgão de planejamento. Se esta modalidade de 
planejamento, mais sistemática e acurada, pudesse 
produzir frutos nesta instância seria aproveitada 
uma das melhores oportunidades para influenciar 
o curso dos programas governamentais. Todavia,

(15 ) Heariné s heiore the Subcom mittee oi the 
Ccm m ittee on Appropriations, Câmara dos Representan­
tes, 77.° Congresso, l .a sessão, discussão do orçamento do 
Departamento da Agricultura para 1942, Parte I, espe­
cialmente, p p . 546-65 .

(1 6 ) Os processos adotados para a elaboração e revisão 
das estimptivas orçamentárias, dentro do Departamento de 
Agricultura, foram expostos com bastante minúcia por 
V f r n e  B . L s w is ,  em seu capítulo Budgetary Administra­
tion in the Department oi Agiiculture, constante doi livro 
de J o h n  G a u s  e L e c n  W o l c o t t , Public Administration 
in the Department oi Agriculture (Public Administration 
Service, 194 0 ), pp. 403-60 .
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quer os planejadores dêle participem ou não, o 
planejamento inevitavelmente se verificará nessas 
conferências’ e discussões, como fase inevitável da 
elaboração do orçamento anual. Um órgão de or­
çamento consciente das necessidades do programa 
de trabalho está em condições de fazer uma ex­
celente contribuição para o planejamento, neste 
estágio.

Outro meio não oficial pelo qual o órgão de or­
çamento pode influenciar o planejamento do pro­
grama é ter em seu quadro pessoas que elaborem 
programas para as repartições, ao invés de com 
estas se comunicar através de formulários e pro­
cessos, apenas. A Divisão de Orçamento e Finan­
ças do Departamento de Agricultura há três anos 
está experimentando esta solução. Uma meia dú­
zia de técnicos serve como assistente do Diretor de 
Finanças, nas questões orçamentárias relativas aos 
programas específicos que lhe são confiados. Cada 
funcionário encàrírega-se de dois ou três órgãos 
apenas, familiariza-se tanto quanto possível com 
seus programas, trabalha com os chefes da.repar­
tição para desintrincar problemas orçamentários e 
financeiros, participa de discussões preliminares 
acêrca de questões que possam resultar em propos­
tas orçamentárias, e, por todos os meios, procura 
auxiliar as repartições do departamento a ajustar 
suas atividades às exigências da política círçamen- 
tária e das possibilidades financeiras. Através dês­
te trabalho com os chefes de repartição, nas fases 
não oficiais do andamento do programa, êstes as­
sistentes de orçamento ficam em posição de in­
fluenciar os planos das repartições, quanto às exi­
gências orçamentárias, e, por outro lado, de influ­
enciar as decisões da divisão de orçamento do De­
partamento, quanto aos planos e necessidades das 
repartições. Embora êste tipo de assistente de or­
çamento ainda esteja em fase experimental, no De­
partamento da Agricultura, a experiência já indica 
que a especialização orçamentária, na base de pro­
gramas, representa valioso suplemento às linhas 
convencionais de especialização até agora adota­
das nos órgãos de orçamento (ex . : propostas, dis­
tribuição de créditos, contabilização, tomada de 
contas, aquisição de material, etc. ) . Sem dúvida 
esta especialização aumenta as possibilidades de o 
órgão de orçamento prestar contribuição inteligen­
te para, o progresso do planejamento.

Poder-se-ia de ante-mão levantar uma objeção 
à idéia de que a elaboração e execução do orça­

mento envolvem um elemento substancial de pla­
nejamento, isto é, que êste planejamento não é ver­
dadeiro “planejamento” , no sentido técnico da pa­
lavra . Já acentuamos, porém, que “planejamento” , 
tal como aplicado às atividades do govêrno, não é 
uma função esotérica reservada às pessoas fichadas 
como “planejadores” . Planejamento e orçamento 
são funções próprias da suprema administração, 
que podem ou não ser exercidas por órgãos e pes­
soal especializados. A parcela de planejamento 
que um administrador é capaz de fazer depende 
de vários fatores. O primeiro, e mais evidente ,é 
sua competência. O segundo é tempo. Em regra, 
o chefe de uma grande organização tem que resol­
ver questões urgentes, umas após outras, entra dia 
sai dia. Alguns casos exigem soluções imediatas. 
Outros podem esperar um dia, uma semana, ou 
indefinidamente. Para os problemas que exigem 
solução imediata, o planejamento não passa de 
uma ligeira ponderação de alternativas. Já no to­
cante às questões que podem esperar um pouco, 
ou, como no caso das propostas orçamentárias, sus­
cetíveis de exame periódico, as possibilidades de 
estudo e planejamento cuidadoso crescem na pro­
porção do tempo e das facilidades concedidas ao 
chefe.

A assistência de que dispõe talvez seja o prin­
cipal fator determinante da parcela de planeja­
mento afeta a um administrador. Os órgãos de 
planejamento autônomos, e bem assim os de orça­
mento, são produtos da especialização de traba­
lho. Se o chefe pode transferir o estudo e exame 
do problema, a um órgão central de planejamento 
ou a um corpo de técnicos, já temos meio cami­
nho andado para a descoberta da solução satisfa­
tória. Se falha essa assistência, o órgão de orça­
mento tem maior responsabilidade ao estudar os 
programas durante o processo de elaboração orça­
mentária e ao tratar das questões financeiras que 
sempre surgem entre os ciclos orçamentários.

Em suma, a função orçamentária pode ser essen­
cialmente encarada como de assistência ao exe­
cutivo ou ao administrador —  em qualquer nível 
administrativo, em qualquer jurisdição —  no pla­
nejamento do programa de trabalho. Se o órgão 
encarregado do orçamento possui pessoal capaz de 
estudar os programas, sua contribuição para o pla­
nejamento poderá ser esclarecida e substancial. 
Se, porém, seu quadro se compõe apenas de téc­
nicos especializados em processos fazendários, sua
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contribuição será extremamente pobre. A tendên­
cia mais vigorosa na administração orçamentária, 
é, visivelmente, no sentido de facilitar a execução 
do programa e fornecer-lhe elementos, dentro das 
limitações necessárias, da política geral. Um maior 
avanço nesta direção dependerá em grande parte 
de que homens e mulheres conhecedores de admi­
nistração geral e habituados a executar programas 
de trabalho sejam atraídos pelos postos do órgão 
de orçamento. Isto não será fácil, sobretudo nos 
estados e cidades, porque as exigências do serviço 
civil dificultam esta solução e também porque os 
contadores já dominam o terreno e controlam a 
seleção do novo pessoal. Talvez a periódica desig­
nação dos funcionários das repartições executivas 
para servir durante certo tempo no órgão de orça­
mento, e vice-versa, com fins educativos e de trei­
namento, ofereça alguma oportunidade de melho­
ria. No conjunto, todavia, pode-se observar, sem 
desdouro para os valiosos esforços de uns poucos 
pioneiros no campo orçamentário, que a, esperança 
de um rápido progresso, tanto no setor do orça­
mento como no do planejamento reside, em grande 
parte, em forças e interesses estranhos ao atual gru­
po de técnicos. Mas quer o pessoal do orçamento 
seja competente ou não, quer se cuide precipuamen- 
te de processos ou das reais necessidades dos progra­
mas, a verdade é que o  órgão de orçamento e seus 
técnicos continuarão a desempenhar um importan­
te papel na elaboração dos futuros programas pú­
blicos. O progresso está em tornar sua influência 
mais esclarecida, em convencê-los dás ingentes' 
tarefas que aos órgãos públicos cumpre ralizar.

A PROGRAM AÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS

Pouco dissemos, até agora, sôbre a programação 
das inversões de capital ou obras públicas. Esta 
atividade atinge tanto o orçamento como o plane­
jamento; os planejadores, e alguns orçamentistas, 
reconhecem que está a, mesma dentro de sua es­
fera de ação. Evitamos o assunto porque a preo­
cupação com a programação das obras públicas, 
na literatura sôbre planejamento e orçamento, só 
serviu para obscurecer os outros aspectos da rela­
ção existente entre as duas funções. Nosso propó­
sito é justamente focalizar êsses outros aspectos 
talvez os mais importantes de todos. Visto que o 
programa de obras públicas ou de inversões de 
capital tem, durante tanto tempo, constituído o prin­

cipal tópico, nesta questão, julgamos oportuno 
discutí-lo sucintamente.

Nos primeiros planos urbanísticos, o programa 
de inversão de capital era tratado em têrmos de 
emissão de; títulos e de campanhas de propaganda 
destinadas a pôr em execução melhoramentos pú­
blicos de grande porte. Recentemente, porém ,um 
“programa de obras públicas” pouco mais significa 
que a projetação e orçamentação ordenada das 
principais despesas públicas. Tanto pode abranger 
a aquisição de mobiliário e equipamento hospita­
lar como a própria construção de hospitais (1 7 ); 
os programas de replantio de florestas públicas, 
como a construção de rodovias em florestas na­
cionais. Assim, no sentido atual do têrmo, o pro­
grama de obras públicas é simplesmente um meio 
de adaptar os planos às exigências de uma situa­
ção orçamentária e financeira provável.

De tempos a tempos surgem esforços conjuga­
dos, de grupos e organizações interessados no pla­
nejamento das obras públicas, nas cidades, esta­
dos e órgãos do govêrno federal. Muitas cidades 
e estados elaboraram programas esporádicos, para 
a inversão de capitais; mas a prática não se ge­
neralizou e na maioria dos casos os programas 
não foram mantidos em dia. O govêrno federal 
envidou tremendos esforços no sentido de que as 
cidades e os estados preparassem programas de 
obras públicas, desde o término da última guer­
ra (18 ) . Uma das mais recentes e ambiciosas ten­
tativas desta natureza foi a Public Work Reserve, 
financiada como projeto da W PA e patrocinada 
conjuntamente pela Junta de Planejamento dos 
Recursos Nacionais e pela Repartição de Obras 
Federais. A PW R destinava-se a prestar assistên­
cia federal às unidades de govêrno locais, na ela­
boração de um programa de obras públicas que 
pudesse ser lançado quando terminasse o esforço 
de guerra (1 9 ) . Graças a muitas razões, não ne­
cessariamente ligadas aos méritos da programa­
ção de obras públicas, a Public Work Reserve foi

(17 ) Ver Proposed 1943 Capital Budget and 1944­
1948 Capital Program ( N ew  York C ity Píanning Commis- 
sion, 30 de outubro de 1942), p . 18.

(1 8 ) Ver E . Jay H o w e n s Tin e  J r .,  Public Wor/cs 
Program Alter World War 1, em “Journal of Political Eco- 
nomy” , n . 51, pg. 524 (dezembro <Je 1943) .

(19 ) A  Public W ork R eserve  utilizou processos desen­
volvidos através de projetos de demonstração patrocinados 
pela National Resources Píanning Board, Long-Range Pro- 
gramming in Municipal Public Works (Government Print- 
ing Office, 1941) .
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precipitadamente liquidada, a 1.° de maio de 1942. 
A partir dgssa época vem esmorecendo o esforço 
da União para estimulejr o planejamento de obras 
locais e estaduais, não obstante em recentes discur­
sos o Major General Philip B . Fleming, diretor da 
Repartição Federal de Obras, ter exortado as cida­
des a se empenharem em planos e programas de 
obras públicas, a fim de se habilitarem para enfren­
tar os problemas de desemprego, no após-guer- 
ra (2 0 ).

Grande número de programas de obras públi­
cas municipais tem sido publicado nos últimos 
anos. O trabalho permanente mais importante, 
nesse domínio, talvez seja a preparação anual de 
um orçamenta de inversão de capital, pela Comis­
são de Planejamento da Cidade de Nova York, 
desde que a atual Carta Municipal entrou em vigor, 
em 1938. Esta Carta é a única que confere à Co­
missão Municipal de Planejamento quase exclu­
siva responsabilidade pela elaboração de um pro­
grama de inversões de capital, dentro dos limites 
financeiros estabelecidos pelo Prefeito. A Comis­
são recebe propostas dos departamentos, dá au­
diências, examina as propostas concorrentes e 
funciona como repartição de orçamento, no que 
toca a êste setor do programa financeiro da cidade. 
Seus poderes, de fato, excedem os do órgão de or­
çamento normal : um orçamento de obras, uma vez 
submetido à Junta de Propostas só pode ser alte­
rado por três quartos dos votos. O Conselho Mu­
nicipal só pode vetar itens inteiros, ao aprovar o 
Orçamento de obras da Comissão de Propostas. 
Não lhe é permitido aumentar a autorização ou 
alterar-lhe as condições (2 1 ) .

A prática na Cidade de Nova York indica uma 
tendência no sentido da integração do planeja­
mento e do orçamento de obras públicas, tendên­
cia que também se verifica, com pequenas modi­
ficações, no âmbito federal. A evolução do plane­
jamento de obras públicas, entre os órgãos federais, 
não pode ser estudada no pequeno espaço de que

(20 ) C f. Second Wartime Confetence on Municipal 
Prcbtems : Pioceedings oí the Twentieth Annual Coníe­
tence of the American Municipal Association, outubro 27- 
29, 1943, Chicago, Illinois. (American Municipal Associa- 
tien, novembro de 1943), pp. 60-64 .

(2 1 ) Constituição, secs. 221-22 . A  prática na cidade 
de Nova York, no quo toca as despesas normais para in­
vestimentos de capital, tem sido substancialmente modifi­
cada pela guerra. A  comissão, no entanto, tem preparado 
anualmente um programa qüinqüenal e verbas vultosas 
têm sido votadas paia o planejamento minucioso de um 
programa de obras públicas a ser executado no após guerra.

dispomos aqui (22), mas o primeiro passo de signi­
ficação, no sentido de criar um elo direto, entre o 
planejamento de obras públicas e o processo orça­
mentário anual, foi a promulgação do decreto exe­
cutivo n.° 8.455, de 26 de junho de 1940. Êste 
decreto conferiu à Junta de Planejamento dos Re­
cursos Nacionais, e ao Bureau de Orçamento, con­
juntamente, a responsabilidade pela Elaboração 
anual de um plano de obras públicas federais, para 
um período de seis. anos. Esta exigência foi feita 
pela primeira vez, às [repartições federais, na Lei 
de Estabilização de Empregos Federais (Federal 
Employment Stabilization Act), de 1931, mas os 
dispositivos desta lei, relativos à programação, não 
tiveram cumprimento até que a execução da lei foi 
confiada à Junta de Planejamento dos Recursos 
Nacionais, pelo decreto de reorganização de 1939. 
Até a publicação do decreto executivo n.° 8.455, 
o processo de planejamento de obras públicas, no 
govêrno federal, poucas ligações tinha com o pro­
cesso orçamentário. Para a nossa discussão, a im­
portância dêste decreto está na exigência de que 
tôdas as repartições de obras submetessem ao Bu­
reau de Orçamento, com a proposta anual, um 
pregiama de obras públicas e, mais, que as pro­
postas incluíssem o financiamento das obras cons­
tantes do primeiro ano do programa. Os progra­
mas apresentados destinavam-se à Junta de Pla­
nejamento dos Recursos Nacionais e ao Bureau 
de Orçamento, conjuntamente; a primeira elabo­
rava um programa gorai de obras públicas que du­
rante muitos anos foi submetido à aprovação do 
Congresso, logo após a apresentação do orçamento 
anual (2 3 ) .

A abolição da Junta de Planejamento dos Re­
cursos Nacionais, a 1.° de julho de 1943, criou a 
necessidade de se rever o processo de planejamento

(2 2 ) National Rescurcjs Planning Board, D evelop- 
ment of Resources and Stabilization of Em ploym ent in the 
United States (Documento Parlamentar n . 142, 77.° Con­
gresso, 1.® sessão, 17 de março de 1941), p . 14; National 
Resouroí® Ccmmittee, Public Works Planning (Government 
Printing Office, 1936) ; J o h n  M . C l a r k , Economics of 
Planning Public Works (Government Printing Office, 

'1 9 3 5 ) ; A . D . G a y e r , Public IVorfcs in Prosperity and D e- 
pression (National Bureau of Economic Research, 193 5 ); 
RUSSELL V .  BLACH, Criteria and Planning for Public 
Works (National Resources Board, 1934) .

(23 ) National Resources Planning Board, Developm ent 
of Resources and Stabilization of Em ploym ent in the Uni­
ted States (Government Printing Office, 194 1 ); National 
Resources Developm ent —  Report for 1942 (Government 
Printing Office, 194 2 ); National Resources Developm ent 
Report for 1943, Parte II : Wartime Planning for War and 
Post War (Government Printing Office, 1943) .
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de obras públicas federais. Esta necessidade foi 
atendida com a promulgação do decreto executivo 
n.° 9.384, de 4 de outubro de 1943, que represen­
ta mais um grande passo no sentido de incorporar 
a programação de obras aos processos orçamentá­
rios normais. Dispõe que todos os departamentos 
e órgãos do govêrno preparem e mantenham era 
dia, através de revisão anual, no mínimo, um pro­
grama de obras públicas cuidadosamente elabora­
do ; e que, ao apresentar ao Bureau de Orçamen­
to qualquer proposta referente a projetos de obras 
públicas ou a trabalhos preparatórios dêsses pro­
jetos, os respectivos plano e programa devem ser 
incluídos como parte integrante da justificativa 
que acompanha a proposta. Esta exigência é nova 
e representa mais um passo no sentido de trans­
formar a programação de obras públicas em par­
te do processo orçamentário. Até aqui as reparti­
ções federais têm apresentado seus programas de 
obras como documentos separados, ainda quando 
transmitidos ao Bureau de Orçamento na mesma 
época das propostas de orçamento anuais.

Os dispositivos dos decretos executivos núme­
ros 9.455 e 9 .384 tiveram também o efeitb de 
transformar o planejamento e a programação de 
obras públicas em matéria diretamente ligada às 
divisões de orçamento dos Departamentos. O fato 
de as propostas relativas ao custeio do plano ou ao 
início de uma obra projetada terem que ser, agora, 
justificadas em face do programa a longo prazo, 
do qual o  projeto faça parte, sem dúvida estimula 
mais estreita colaboração e troca de idéias entre os 
órgãos departamentais encarregados de planeja­
mento e orçamento. Cumpre notar, aqui, que as 
divisões de orçamento dos Departamentos são 
usualmente a principal via de contato com o Bu­
reau de Orçamento, no tocante a outras questões 
que não as estritamente orçamentárias. Eis porque 
o fato de os programas de obras das repartições 
federais serem submetidos ao Bureau de Orçamen­

to lança as divisões de orçamento nos concílios dos 
que formulam planos e programas, dentro dos De­
partamentos. Êsse processo iniciou-se com <y de­
creto executivo n.° 8 .4 5 5 ; © a reforma do decreto 
n.° 9.384 deverá dar-lhe grande impulso (2 4 ) .

CONCLUSÃO

O problema de dar direção inteligente à admi­
nistração dos programas públicos, através do pla­
nejamento, não p>ode divorciar-se das funções or­
çamentárias. Os elos que os ligam na prática vie­
ram demonstrar a esterilidade da teoria —  muito 
defendida entre os planejadores profissionais —  de 
que o  planejamento deveria divorciar-se da admi­
nistração e da influência “política” , de modo a 
p-eservar-se sua pureza. Felizmente um grande 
numero de planejadores já reconheceu a futilidade 
de tentar separar planejamento e administração. 
A êstes, pode-se dizer que o orçamento é uma for­
ma de planejamento e que êste é a, base de um 
orçamento perfeito. Se os planejadores aceitarem 
o fato consumado de que o planejamento, como 
função de govêrno, é tão vasto em escopo como 
a própria atividade governamental —  e por isso 
mesmo é coexistente com a função orçamentária
—  o movimento organizado em prol do planeja­
mento terá dado um decisivo passo no sentido da 
restauração de sua perdida vitalidade. De outro 
modo, os órgãos de orçamento acabarão assumin­
do cada vez maior responsabilidade no encoraja­
mento e na coordenação do planejamento do pro­
grama, pois o bom planejamento é a base em que 
deve firmar-se o bom orçamento.

(2 4 ) Quando escrevemos êste artigo, o Bureau de Or­
çamento ainda não tinha baixado o regulamento que esta­
belecerá o procasso que os departamentos e órgãos federais 
deverão seguir, em cumprimento ao Decreto executivo nú­
mero 9 .3 8 4 . Foram baldados os recentes esforços despen­
didos pelo Bureau de Orçamento no sentido de conseguir 
as verbas necessárias ao cumprimento do citado decreto.
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I n t e l i g ê n c i a  e p r o f i s s ã o

“ In defining the term “intelligence” , writers 
have used various phraseologies to say prettier 
much the sarnç thing” . —  V a n  D y k e  B in g h a m ,
Aptitudes and aptitude testing, New York, 1942.

i

N
ÃO é de hoje que vêm os psicólogos se dedi­

cando ao estudo da inteligência, em face das 
diversas profissões. Os resultados dêsse estudo for­

neceram matéria suficiente para alimentar uma 
verdadeira avalanche de livros, relatórios, revistas, 
comunicações, etc. Seria, assim, não apenas fasti­
dioso, mas também extremamente difícil, repro­
duzir aqui a contribuição de todos os pesquisadores 
que se têm ocupado do problema das relações en­
tre inteligência e profissão. Ademais, estas notas 
estão sendo escritas com o simples propósito de 
resumir e  divulgar. Admitindo, entretanto, a riso­
nha hipótese de querer alguém obter informações 
outras, além das que estas notas estão em condi­
ções de proporcionar, faremos constantes remissões 
a uma variedade de livros e autores.

II
Rudoi.ph Pintner, em cuja obra se tem basea­

do a maioria dos estudos publicados, modernamen­
te, no Brasil e em Portugal, a propósito da inteli­
gência, ensina que as definições desta última po­
dem ser repartidas em quatro grupos :

1. “biológico” ,
2. “educacional” ,
3. “uma faculdade”  e
4. “empírico” (C f. Intelligence Testing-Ms- 

íhods and Results, New York, 1931) .

Pertencem ao primeiro grupo aquelas definições 
segundo as quais a inteligência é a capacidade de 
adaptação às situações novas, ou, usando as pró­
prias expressões de Stern , uma capacidade geral 
que permite ao indivíduo ajustar, conscientemente, 
seu pensamento a necessidades novas (a general 
capacity of an individual consciously to adjust his 
thinking to new requirements) .

T omás de V ilanova  M onteiro L opes

Técnico de Administração

W e l ls  afirma, no mesmo sentido, que inteli­
gência significa, precisamente, a propriedade de re- 
combinar nossas formas de comportamento, visan­
do agir de melhor maneira em face de situações 
novas ( intelligence means, precisely, the property 
of so recombining our behavior-patterns to act 
t-?tter in novel situations) .

P eterson  é menos categórico, dizendo que a 
inteligência parece ser um mecanismo biológico, 
pelo qual os efeitos de uma complexidade de estí­
mulos são apanhados em conjunto, produzindo-se, 
como conseqüência, uma certa unidade de compor­
tamento ( intelligence seems to be a biological me- 
chanism by which the effects of a complexity of 
stimuli are brought together and given a somewhat 
unified etfect in behavior) .

Incorporando-se à mesma corrente de içléias, 
W e c h sle r  sustenta que inteligência é a capacida­
de global do indivíduo para agir deliberadamente, 
pensar racionalmente e comportar-se eficazmente 
em relação ao seu meio ( .  . .global capacity of the 
individual to act purposefully, to think rationally 
and to deal effectively with his environment. —  
Cf. “ The Measurement of Adult Intelligence”, Bal- 
timore, 1939).

De acôrdo com os partidários da concepção bio­
lógica da inteligência, esta última é tanto mais ele­
vada quanto maior a facilidade, riqueza de recur­
sos e proficiência com que o indivíduo se liberta 
de velhos hábitos e adquire outros novos.

Enquanto Stern, W e l l s  e P eterson  vêem na 
inteligência a capacidade de adaptação às situa­
ções novas, outros autores, como C olvin  e 
Henmon, nela identificam a capacidade para apren­
der.

As definições dadas por êstes autores se enqua­
dram, por isso mesmo, no chamado grupo educa­
cional. Dentre elas, a mais extremada é a de 
Henmon, que considera como inteligência não ape­
nas a capacidade para aprender, mas também o 
próprio conhecimento adquirido, contrariando, as­
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sim, um princípio que tende a firmar-se, cada vez 
mais, no domínio da psicologia. (Veja-se : Boy- 
TO N , Intelligence: Its Maniiestations and Measu- 
rements, New York, 1933).

Quase nãc seria necessário dizer que, para os 
partidários da corrente educacional, o indivíduo se 
diz tanto mais inteligente quanto maior seu poder 
de adquirir conhecimentos.

B urt, T erm an  e H aggerty são os representan­
tes mais destacados do grupo que considera a in­
teligência uma faculdade.

Dentro dêste ponto de vista, a definição mais 
típica é a de H aggerty : (Inteligência) é um con­
ceito prático que designa um grupo de fenômenos 
mentais complexos, tradicionalmente definidos nas 
psicologias sistemáticas, como sensação, percepção, 
associação, memória, imaginação, discriminação, 
juízo e raciocínio. . . (is a practical concept conno- 
ting a group of complex mental procsss traditio- 
nally dsíined in systematic psychologies as sensa- 
tion, perception, association, memory, imagination, 
discrimination, judgement and reasoning) .

Num sentido mais pragmático, os empiristas 
( T horndike, B allard, P iéron, etc. ) se atêm aos 
resultados práticos do compcítamento. E’ assim 
que T horndike define a inteligência como sendo
o poder de boas respostas, do ponto de vista da 
verdade ou fato ( The power oi good responses 
from the point of view of thruth or fact) .

Na síntese expressiva de P iéron, a inteligência 
não é senão um “comportamento valor” .

A mesma idéia é esposada por P intner , que 
afirma ser a inteligência a mera avaliação da efi­
ciência duma reação ou grupo de reações sob cir­
cunstâncias específicas ( Intelligence is merely an 
evaluation of the efficiency of a reaction or group 
of reactions under specific circumstances) .

Lugar à parte merece a definição de G eorge 
Stoddard, baseada nos resultados da aplicação de 
um dos métodos atuais de investigação experimen­
tal da inteligência.

Stoddard, depois de salientar que o problema 
tem sido tremendamente complicado pela enorme 
quantidade de teorias, estudos e experiências, pro­
põe a seguinte definição: Inteligência é a aptidão 
Para empreender atividades que são caracteriza­
das pelo seguinte: (1 )  dificuldade, (2 )  comple­
xidade, (3 )  abstração, (4 )  economia, (5 )  adapta­

ção a um fim, (6 )  valor social e (7 )  originalidade, 
e para manter tais atividades sob condições que 
exigem uma concentração de energia e resistência 
às forças emocionais ( Intelligence is the ability to 
undertake activities that are characterized hy (1 ) 
difficulty, (2 ) complexity, (3 ) abstractness, (4 )  
economy, (5 ) adaptiveness to a goal, (6 )  social 
value, and, (7 )  emergence of originais, and to 
maintain nuch activities under conditions that de- 
mand a concentration of energy and resistence to 
emotional forces). —  Cf. “ The Meaning of In- 
telligence”, New. York, 1943.

Tôdas as definições que acabamos de citar são 
passíveis de crítica. Referindo-se às de Stern , 
W ells e demais partidários da concepção biológi­
ca da inteligência, poderíamos, por exemplo, ob­
jetar que, do ponto de vista prático, é muito dificil 
determinar a significação exata de expressões tais 
como “novidade de um problema”, “situações no­
vas” , etc. Por outro lado, as aludidas definições 
falam em capacidade de adaptação. Sôbre êste 
ponto incide a crítica, sem dúvida muito justa, de 
B oring, Langfeld e W eld : “A adaptação tanto 
envolve fatores intelectuais como fatores emocio­
nais. Além disso, os problemas da vida aos quais 
procuramos nos adaptar derivam, geralmente, do 
nosso meio social. Ora, o meio social consiste, lar­
gamente, em nossas relações para com os nossos 
semelhantes. Por isso mesmo, êle está em cons­
tante mudança, e nossos atos de adaptação ou de- 
sajustamento o modificam. O gênio, que recusa 
adaptar-se às idéias do seu tempo, pode com êste 
ato produzir modificações sociais que resultem na 
adoção de sua chamada atitude de desajustamento, 
anos após a sua morte.

Em virtude da multidão de problemas ligados 
ao conceito de adaptação, a definição de inteligên­
cia deve confinar-se à esfera psicológica e omitir 
êste critério sociológico” (Veja-se “Psychology” , 
New York, 1935).

Já um dos autores citados neste trabalho sa­
lientou, apreciando as definições filiadas à corren­
te educacional, que a expressão “capacidade para 
aprender” é dúbia, pode ser interpretada de dois 
modos, pois com ela tanto podemos dar a enten­
der que o indivíduo é capaz de (1 )  aprender cou- 
sas mais difícies ou (2 )  aprender ràpidamente.

As definições propostas pelos empiristas pos­
suem, igualmente, seu calcanhar de Aquiles. As 
bases sôbre as quais elas assentam a avaliação do



5 4 R E V I S T A D O S E R VI Ç O P Ú B L I C O —  F E V. 1 9 4 5

c o m p o r t a m e n t o ( v e r d a d e o u f a t o ), a o c o n t r á ri o 

d o q u e p a r e c e m à p ri m ei r a vi st a, al é m d e i m p r e­

ci s a s, s ã o e x t r e m a m e n t e i n c e r t a s.

D e u m p o n t o d e vi st a m ai s g e r al, p o d e- s e di z e r 

q u e a s d efi ni ç õ e s at é a q ui ci t a d a s m a nif e s t a m o 

e m p e n h o d e d a r m ai o r d e s t a q u e a ê st e o u à q u el e 

a s p e c t o d o p r o bl e m a q u e, c o m o e s t a m o s v e n d o, é 

e m si m e s m o b a s t a n t e c o m pl e x o.

Q u a n d o p r e t e n d e m o s e st u d a r a i n t eli g ê n ci a p a r­

ti n d o d a s d efi ni ç õ e s, n o s a b al a n ç a m o s a p r o e z a d e­

m a si a d a m e n t e á r d u a e d e r e s ul t a d o s p o u c o a ni­

m a d o r e s .

M ui t o m el h o r s e r á, e nt ã o, e st u d á-l a, p a r ti n d o d e 

s e u s a n t e c e d e n t e s:

• “ L e s p h é n o m è n e s i nt ell e ct u cl s  —  di z B o u r d o n

—  n e p o u v a n t . s e m a nií e st e r q u e p o st é ri e u r e m e n t  

à d’ a ut r e s p h é n o m è n e s p ri mitif s, d’ o n t il s d é p e n-  

d t n t, il i m p o rt e, a v a nt d’ a b o r d e r 1’ é t u d e d e 1’i nt elli-  

g e n c e, s e f ai r e u n e i d é e u n p e u p r e ci s e d e c e s p h é­

n o m è n e s p ri mitif s ”  ( C f. “ L’ i n t elli g e n c e ”  —  P a ri s,  

1 9 3 7, p á g. 3 ) .

N o m e s m o s e n ti d o s e m a nif e s t a L . L . M u n n,  

C f. “ P s y c h ol o gi c al D e v e l o p m e n t ” ...

U m e s t u d o d e s t a o r d e m n o s l e v a r á, f à cil m e n t e, 

a d u a s c o n cl u s õ e s:

1. °  q u e, a o i n v é s d e u m a i n t eli g ê n ci a i s ol á v el,

o q u e d e v e m o s c o n si d e r a r é o r e s ul t a d o d e 

u m c o m p o r t a m e n t o c o m pl e x o, n o q u al t ô d a 

a vi d a m e n t al i n t e r v é m ( P i é r o n );

2. °   q u e a i n t eli g ê n ci a s e m a nif e st a s o b di v e r­

s a s f o r m a s : o h o m e m i n t eli g e n t e n ã o s ó 

a p r e n d e b e m e r a pi d a m e n t e, c o m o t a m b é m 

s e a d a pt a à s si t u a ç õ e s n o v a s d a vi d a, p e n s a 

r efl e xi v a m e n t e, e x p r e s s a s u a s i d éi a s c o m 

cl a r e z a e e x a ti d ã o, e st á c o m o e s pí ri t o s e m­

p r e al e rt a, e t c. ( A g u a y o ).
✓

I I I

P a r a T h o r n d i k e, a i n t eli g ê n ci a p o s s ui q u at r o 

a t ri b u t o s :

1 —  ní v el,  o u s ej a o g r a u d e difi c ul d a d e d o s

p r o bl e m a s q u e o i n di ví d u o é c a p a z d e r e­

s ol v e r ;

2 —  e xt e n s ã o,  i st o é, o n ú m e r o d e p r o bl e m a s

q u e, n u m d e t e r mi n a d o g r a u d e difi c ul d a­

d e, o i n di ví d u o p o d e s ol u ci o n a r .

3 —  á r e a,  q u e n ã o é s e n ã o o r e s ul t a d o d a s o m a

d a s e x t e n s õ e s d o s di v e r s o s n í v e i s.

4 —  r a pi d e z,  q u e s e a v ali a e m f u n ç ã o d o t e m ­

p o di s p e n di d o n a s ol u ç ã o d o s p r o bl e m a s.

( C f. T h e m e a s u r e m e nt o f i n t elli g e n c e  —  C o- 

l u m bi a U ni v e r si t y —  B u r e a u o f P u bli c a ti o n s —  

T . C . ) .  O

S t o d d a r d  ( O p. cit.,  p á g s. 4 a 2 9 ) e n u m e r a o s  

s e g ui n t e s a t ri b u t o s d e i n t eli g ê n ci a :

a ) difi c ul d a d e,  q u e s e e s t a b el e c e e m f u n ç ã o d e 

u m a p o p ul a ç ã o ( c o n c ei t o e s t a tí s ti c o), à vi st a d o s 

r e s ult a d o s d a a pli c a ç ã o d e t e s t e s;

ò )  c o m pl e xi d a d e o u á r e a,  q u e s e r ef e r e à q u a n­

ti d a d e d e g ê n e r o s d e t a r ef a q u e p o d e m s e r e m p r e­

e n di d o s c o m ê x i t o;

c ) a b st r a ç ã o,  q u e t o r n a p o s sí v el a a ti vi d a d e 

m e n t al si m b óli c a o u c o n c e p t u al;

d ) e c o n o mi a,  q u e a s s e g u r a o c u m p ri m e n t o d o 

m ai o r n ú m e r o d e t a r ef a s n o m e n o r e s p a ç o d e t e m­

p o ;

e ) a d a pt a ç ã o  a u m f i m ;

f )   o ri gi n ali d a d e;

g )  v al o r s o ci al.

A n ó s n o s p a r e c e q u e S t o d d a r d , a o i n di c a r o s 

at ri b u t o s d a i n t eli g ê n ci a, f oi al é m d e s t a últi m a, o 

q u e e x pli c a o f a t o d e t e r i n cl uí d o e m s u a e n u m e­

r a ç ã o o v al o r s o ci al  e a a d a pt a ç ã o a u m f i m .

N ã o s e r á, p o r v e n t u r a, o v al o r s o ci al  al g u m a c o u- 

s a e x t e ri o r a o a t o i n t eli g e n t e e, p o r a s si m di z e r, u m 

d o s c rit é ri o s p a r a a v ali a ç ã o d o g r a u d e i n t eli g ê n­

ci a c o n ti d o n o r ef e ri d o a t o ? E a a d a pt a ç ã o a u m  

fi m n ã o e st a r á, i g u al m e n t e, f o r a d a i n t eli g ê n ci a, 

c o m o si m pl e s r el a ç ã o d e c o n v e ni ê n ci a, n o s e n ti d o 

fil o s ófi c o d o t ê r m o, e nt r e o a t o i n t eli g e n t e e a si­

t u a ç ã o à q u al c o m êl e p r o c u r a m o s n o s a d a p t a r ?

A S t o d d a r d  d e v e- s e, e n t r e t a n t o, r e c o n h e c e r o 

m é ri t o d e n ã o h a v e r o mi ti d o d oi s d o s m ai s i m p o r­

t a nt e s at ri b u t o s d a i n t eli g ê n ci a : a a b st r a ç ã o  e a 

o ri gi n ali d a d e.

C o n v é m n ã o e s q u e c e r q u e a di s s o ci a ç ã o d o s at ri­

b u t o s d a i n t eli g ê n ci a r e s ult a, si m pl e s m e n t e, d e u m a 

n e c e s si d a d e d e m é t o d o, q u e i m p õ e, p a r a m el h o r 

c o m p r e e n s ã o, a di vi s ã o d o o bj e t o a e s t u d a r. E m 

r e ali d a d e, p o r é m, t ai s a t ri b u t o s s ã o i n di s s o ci á v ei s.
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IV

Pesquisas realizadas pelos centros de estudos de 
psicologia em diversos países, notadamente nos Es­
tados Unidos da América do Norte, têm revelado 
que os indivíduos mais aptos para o trabalho são, 
em geral, os mais inteligentes de seu grupo.

E’ evidente, porém, que a, aptidão para o traba­
lho não dependendo exclusivamente da inteligên­
cia, mas também de outros fatores, pode ocorrer 
uma ostensiva discordância entre a classificação de 
indivíduos pelo teste mental e pela verificação da 
eficiência no trabalho. Esta entretanto não é a 
regra geral.

Sabe-se, ainda, que para determinados tipos de 
trabalho, os indivíduos de inteligência superior são 
francamente contra-indicados (P r u e tte ) . Admi­
tiu-se, a princípio, que tais trabalhos eram os ditos 
“manuais”, pois nêles, ao invés da inteligência, o 
que deveria importar era a dextreza manual, a 
precisão dos movimentos, a resistência física, etc. 
Hoje, entretanto, já não se pensa dêste modo.

No que concerne aos trabalhos manuais qualifi­
cados, por exemplo, muitas experiências nos obri­
garam a uma revisão de pontos de vista, valendo 
citar entre elas as realizadas no “Laboratoire du 
Réseau de L ’État”  (Paris, 1936).

P ierre Levy, expondo os resultados dessas ex­
periências, diz a certa altura :

Ainsi, et contrairement à une opirúon assez ré- 
pandue, le rôle ds Vintelligence dans Vexécution du 
travail manuel qualitié parait être plus important 
encora que le rôle des íonctions intéressant la jus- 
tesse, la rapidité, etc., des mouvements (Assim, 
contrariamente a uma opinião muito difundida, o 
papel da inteligência na execução do trabalho ma­
nual qualificado parece ser mais importante ain­
da que o das funções relacionadas com a precisão, 
a rapidez, etc., dos movimentos) . —  (La sélection 
du personnel —  “Actualités scientifiques et indus- 
trielles” —  N.° 376 — Paris, 1936).

Revendo as experiências de Isabel B ennet, 
W u n d erlich  e outros, somos levados a crer que 
os indivíduos de inteligência superior são contra- 
indicados para determinados trabalhos, pelo fato

de serem êstes tão banais, monótonos ou desinte­
ressantes, que inibem os intelectualmente bem do­
tados de liberar as energias criadas por uma fa­
culdade que possuem em alto grau. Em tais casos 
(e  nem sempre sc trata de trabalho manual), ve­
rifica-se o desinterêsse pelo trabalho, a queda do 
rendimento e a desadaptação do trabalhador, o 
qual, geralmente, muda de atividade.

C h arles Drake, analisando estatísticas relati­
vamente recentes, verificou que a taxa de “turno- 
ver” é muito elevada entre os trabalhadores de 
inteligência superior empregados em trabalho ro­
tineiro. São do mesmo autor as seguintes con­
clusões :

From the viewpoint of industry, it seems neces- 
sary to effect an organization around average indi­
viduais.

It the high intelligence levei is known, or can be 
infprred from previous attendance at high schools 
and colleges, it is often better to reject an appli- 
cant for this reason alone. (D o  ponto de vista da 
indústria, parece mais necessário a uma organiza­
ção cercar-se de indivíduos de inteligência média.

Se o alto nível de inteligência é conhecido ou 
pode ser inferido da passagem por escolas ou co­
légios, é muitas vêzes preferível rejeitar um can­
didato por esta simples razão). (C f. Personnel 
Selection by Standard Job Tests —  New York, 
1942).

Mas se para certos trabalhos os indivíduos de in­
teligência inferior são provadamente mais reco­
mendáveis que os de inteligência superior, êstes 
últimos, entretanto, são incontestàvelmente mais 
capazes para trabalhos de outra ordem. Dentro 
dêstes extremos se pode constituir uma verdadeira 
escala indicativa dos níveis de inteligência das di­
ferentes profissões. Tais níveis são fixados tendo- 
se em vista a inteligência média dos indivíduos 
compreendidos em cada uma das categorias pro­
fissionais. Isto naturalmente requer que as provas 
de inteligência sejam aplicadas a amostras sufici­
entemente grandes e representativas do grupo a 
estudar. Compreende-se, assim, que as oportuni­
dades para experiências desta natureza não sejam 
muito freqüentes.
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Ques tões

EXAM IN AR em concursos ou provas é téc­
nica difícil. Saber argüir verbalmente ou 

por escrito é arte delicada.

A função do examinador é apenas uma :

dosar os conhecimentos do candidato em face 
das necessidades da função a preencher.

Entretanto, examinadores há que se preocupam 
em dar aos candidatos uma demonstração do pró­
prio preparo, como se êles é que estivessem sendo 
examinados, esquecidos de que tal preocupação in­
fantil, ridícula e tôla, já lhes contesta a qualidade 
que gostariam lhes fôsse reconhecida.

Um bom examinador não pode ter vaidades pes­
soais, nem sofrer de exibicionismos : apura conhe­
cimentos em face das necessidades do serviço, sem 
tripudiar na fraqueza do candidato, fraqueza que 
nem sempre decorre da falta de preparo, mas sim 
da situação psicológica do momento e dos impera­
tivos do struggle for liíe.

Mas, ainda que o examinador não seja vaidoso 
e que não padeça de exibicionismo, tal não signi­
fica que possa ser tido como bom examinador.

Com efeito, além dessa qualidade, há que apre­
sentar mais duas :

a ) conhecimento completo da matéria a exa­
minar ;

b )  conhecimento perfeito da função a preen­
cher.

Trata-se, por exemplo, de examinar em Direito 
Constitucional um professor que disputa cátedra 
universitária, um acadêmico que pretende bacha­
relar-se e um candidato a oficial administrativo.

Cada uma dessas pessoas terá de ser examinada 
por um tipo especial de examinador. O examina-

de exame
Prof. C elso  de M agalh ães

Técnico de Administração

dor muito bom para o primeiro caso poderá ser 
contra-indicado para os outros, e vice-versa.

Poder-se-á dizer —  “mas o Direito Constitucio­
nal não é um só ?” —- Claro que é, mas com as­
pectos tão diferentes, que nem todos os professo­
res universitários seriam capazes de conseguir 
aprovação em concurso de oficial administrativo. 
E ’ bem de ver que, do mesmo modo, a recíproca é 
verdadeira.

0  examinador precisa conhecer qual a espécie 
de trabalho que se espera do candidato à seleção. 
Por mais douto que seja na matéria a examinar, 
suas questões estarão fora de propósito se não co­
nhecer as atividades exigidas pelo cargo ou fun­
ção a preencher.

Entretanto, não é fácil selecionar com perfeito 
conhecimento das atividades a serem exigidas do 
candidato; e não é fácil porque, até agora, não 
temos a indispensável classificação de cargos, pe­
dra angular de qualquer administração de pessoal 
com veleidades de honradez e eficiência.

Há, contudo, maneira de remediar o inconve­
niente, baseando-se as questões especializadas de 
provas e concursos no trabalho real, e não em pos­
sibilidades teóricas e utópicas.

Ainda recentemente, meu distinto colega Ale­
xandre Morgado Matos e eu fomos designados 
para examinar candidatos a Assistente de Organi­
zação do D .A .S .P .

Ora, é óbvio que poderíamos ter seguido um dos 
dois caminhos:

1 —  ou formular questões teóricas que obri­
gassem o examinando a demonstrar sua 

erudição na matéria;
2 —  ou encarar o problema de modo objetivo

e considerar o preparo do candidato em 
face das exigências do serviço.



Q U E S T Õ E S  D E  E X A M E 57

Já de há muito eu optara pelo segundo cami­
nho; o bom senso —  o que é raro —  e et inte­
ligência de meu ilustre colega fizeram-no decidir 
da mesma maneira.

Ambos trabalhamos na D .C . do D .A .S .P . —  
ambos conhecemos perfeitamente bem a tarefa de 
que são encarregados os Assistentes de Organiza­
ção e, conseqüentemente, o mínimo de preparo a 
ser exigido dos candidatos a essa série funcional.

Assim, formulamos, mais ou menos nos seguin­
tes têrmos, uma das partes da prova :

“Supõe-se que o candidato é Assistente de 
Organização da D .C . do D .A .S .P . e foi 
encarregado de estudar um serviço de pessoal 
de dado Ministério, cuja reforma parece 
aconselhável. Pede-se-lhe :

I —  Analisar a estrutura atual;
II —  Sugerir uma organização nova, poden­

do aumentar ou diminuir seções, mu­
dar-lhes as denominações, indicar as 
atribuições de cada uma -  - se achar 
conveniente;

III —  encaminhar o trabalho pronto, por 
meio duma dissertação em forma de 
itens, que exponha os motivos bási­
cos das alterações, ou da conservação 
da estrutura atual, podendo citar prin­
cípios e autores, se assim o entender.

Para êsse estudo foi entregue ao candidato có­
pia da legislação a ser por êle considerada, tendo- 
se-lhe permitido levar as obras de consulta que 
desejasse.

Era nosso intuito realizar a prova na Biblioteca 
do D .A .S .P .  para dar ao candidato acesso às 
estames, o que não conseguimos por motivos es­
tranhos à nossa vontade.

Assim teríamos colocado o candidato exatamen­
te nas condições do trabalho que iria efetuar como 
Assistente de Organização:

a) entrega-se-lhe um caso para estudo;

ò )  êle vai à Biblioteca colhêr o material ne­
cessário, conforme êle mesmo julgar que o 
seja;

c )  como decorrência dêsse estudo, faz o tra­
balho da maneira que lhe parece mais acon­
selhável ;

d ) se as autoridades superiores concordarem 
com o final, fará o Assistente uma exposi­
ção de motivos submetendo o caso à deci­
são do Presidente da República.

Como examinadores, não esperávamos, é bem 
de ver, que o candidato apresentasse um trabalho 
como o faria um Assistente já treinado, ou um 
Técnico de bastante experiência; mas teríamos de 
verificar se êle apresentava o mínimo de conheci­
mentos sem os quais sua admissão seria contra- 
indicada por falta de capacidade intelectual.

Se a prova fôsse orientada de outro modo, se 
resolvêssemos, por exemplo, pedir uma dissertação 
sôbre os princípios de F ayol, o sistema funcional 
de T a y lo r , as teorias de G ulick , de W a lk e r  e 
de outros tratadistas ilustres; se figurássemos um 
caso concreto, cheio de obscuridades, para que o 
candidato resolvesse pela criação duma autarquia, 
concessão ou sociedade de economia mista, te­
ríamos :

ou, a) selecionado indivíduos de memória pro­
digiosa, mas que talvez nunca pudes­
sem sentir a realidade da administra­
ção, pois a dinâmica dos serviços não 
se encontra nas doutrinas dos tratados;

ou, b )  pedido demais, de vez que, com os ele­
mentos duma prova, no exíguo espaço 
de tempo de 5 ou 6 horas, sem biblio­
teca ou estatística, ninguém, ninguém, 
repito e grifo, seria capaz de dizer qual 
o regime mais conveniente, num caso 
concreto, se autarquia, concessão ou 
sociedade de economia mista.

Optássemos por um ou pc*r outro dos tipos de
t

prova, a seleção teria sido do mesmo modo defei­
tuosa, o serviço público sofreria duplo prejuízo :

a) poderia aproveitar quiçá os mais fracos dos 
candidatos;

b ) levaria o desestímulo aos candidatos fortes, 
criando-lhes talvez um complexo capaz de 
afastá-los definitivamente dos serviços do 
govêrno.

Na parte seguinte da prova, colocamos o candi­
dato em face duma realidade; —  a desnecessária 
complexidade no encaminhamento do processo de
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nomeação de funcionário interino, num certo M i­
nistério —  e lhe pedimos que simplificasse os mo­
vimentos, que racionalizasse o andamento supri­
mindo fases inúteis. Mas não lhe pedimos traçar 
fluxograma; queríamos apenas conhecer seu espí­
rito de síntese, saber se podíamos contar com êle 
para evitar as delongas da burocracia, quando lhe 
coubesse influir na dinâmica das repartições.

E isso é trabalho que Assistente de Organiza­
ção deve fazer, tem de fazer.

Na última parte da prova —  Estatística, tam­
bém pretendemos introduzir inovações. Assistente 
de Organização não faz estatística, mas deve co­
nhecer o bastante para servir-se dela, analisando e 
interpretando dados; todavia, o que se lhe vem 
pedindo nos exames pode dar impressão do con­
trário.

E ’ verdade que os conhecimentos de estatística 
exigidos do candidato decorrem mais do acôrdo 
firmado com o I .B .G .E . ; não obstante, dentro 
dêsse espírito, poderíamos —  era o que pensáva­
mos —  aproximar as questões da realidade do tra­
balho . E assim começamos :

“Considerando que duas repartições tratam 
de assuntos idênticos e que, numa delas, a 
média aritmética dos processos solucionados 
num mês foi de 235, enquanto na outra foi 
de 184, é possível saber qual das duas repar­
tições é a de maior rendimento?”

O candidato não mostraria nessa questão saber 
como calcular médias, mas; —  o que é mais impor­
tante no caso do Assistente de Organização —  até 
que ponto lhes poderá dar valor, quando o encar­
regarem de apurar o grau de rendimento de de­
terminado serviço.

“Se a média aritmética dos processos solu­
cionados numa repartição, durante um ano, 
foi de 300, pode essa repartição ser lotada 
com 25 servidores, admitindo que cada um 
dêles é capaz de resolver 12 processos?”

Essa questão é, aparentemente, infantil; no en­
tanto, obrigaria o candidato a considerações em 
tôrno do afastamento típico, forçando-o a mostrar 
que as coisas simples nem sempre são de fácil so­
lução. E não se pode dizer que isso não seja ma­
téria afeta a um Assistente de Organização.

E outras questões do mesmo tipo foram apre­
sentadas; entretanto, o ilustre Professor Fernando 
da Silveira, meu velho mestre e amigo, objetou-nos 
que as instruções da prova não nos permitiam pe­
dir tanto. E o Professor Silveira era, na Banca 
Examinadora, o responsável pela parte de esta­
tística.

Mas, espírito arejado como é, concordou logo 
conosco em que as instruções deviam ser alteradas 
e que, enquanto não o fôssem, talvez encontrásse­
mos um meio têrmo satisfatório para compensar as 
deficiências.

E formulamos questões destoutro tipo :

“Em uma repartição, é esta a estatística 
dos processos entrados e a dos servidores 
existentes :

Ano Número de Número de
processos servidores

1940   380 65
1941   458 65
1942   480 68
1943   500 72
1944   580 75

Tomando por base o  ano de 1940, justifi­
car, por meio do índice relativo, a necessidade 
do aumento de lotação em 1945” .

Nessa questão, o candidato iria mostrar que sa­
bia calcular números índices, mas —  o mais im­
portante para nós —  que também sabia servir-se 
dêles.

E fomos por aí afora, sempre no mesmo ritm o: 
colocar o candidato dentro da realidade do tiraba- 
lho que, possivelmente, lhe seria exigido.

*
* *

O problema da formulação de questões em pro­
vas ou concursos é mais difícil do que o das res­
pectivas respostas.

Algumas questões existem que mais parecem 
adivinhação:

“Autorização para afastamento, na forma 
do art. 35 do Estatuto dos Funcionários, 
cabe .............................................. devendo fa­
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zer-se o encaminhamento do respectivo pro­
cesso por intermédio........................ ”

Ora, quem pode supor que o candidato ai exame 
saiba de cor o que dizem os artigos do Estatuto, 
os da Constituição, os da Lei n.° 284, e t c . . . .  a 
ponto de os identificar apenas em se lhe dando os 
respectivos números ?

O candidato que sabe ter caído uma questão 
assim na prova anterior, começa a querer decorar 
tudo quanto é artigo de lei, e chega ao dia do exa­
me num esgotamento nervoso que o leva à der­
rota. Muitos foram assim inabilitados.

Questões existem que não poderiam ser apre­
sentadas em forma de testes, porque tratam de ma­
téria controvertida e, por vêzes, fogem àquilo que 
deve ser exigido do candidato :

“O Departamento Administrativo do Ser­
viço Público :

—  é uma autarquia institucional
—  não é uma autarquia
—  é órgão de deliberação coletiva
—  é órgão de administração geral
—  é ente paraestatal.

Evidentemente o que se tinha em vista era a 
resposta:

é órgão de administração geral.

Mas o caso é que o D .A .S .P . tem alguma coi­
sa de órgão de administração, geral e tem outras 
que o excluem dessa classiticaçáo; logo, o assunto 
e tipicamente de dissertação, e essa dissertação só 
poderia ser pedida a especialistas em organização 
e jamais a candidato a escriturário ou oficial ad 
ministrativo, numa prova de Direito.

Outras questões são formuladas para que o can­
didato repita textos de lei, como se fôsse possível 
introduzir na memória todos os textos da vastíssi­
ma legislação pedida nas provas de Direito Cons­
titucional, Administrativo, Civil e Penal, como as 
de oficial administrativo, por exemplo.

Sei de uma que era mais ou menos assim :

“O art. 1.° da C .F . dispõe :

“O Brasil é uma República. O Poder po­
lítico ............................ ............ e e ..................
............. .. e no interêsse................................. ”

Eu não responderia, confesso, a êsse teste, sem 
auxílio de faculdades mediúnicas.

Outras questões ainda são formuladas de tal 
modo que admitem interpretações diferentes :

“Qual o critério legal para distinguir os cri­
mes das contravenções?”

Dizem que foi exigida uma resposta semelhante 
a esta:

Os crimes são punidos com penas de reclu­
são, detenção e multa; as contravenções, com 
penas de prisão simples e multa.

Ora, positivamente, seria muito difícil ao can­
didato acertar com êsse desejo do examinador, 
de vez q u e :

а ) a distinção tem de ser feita a priori, e a 
pena só é aplicada depois que a classifica­
ção foi feita;

б )  não é apenas na qualidade da pena que a 
distinção legal existe; também há diferen­
ça quanto aos máximos;

c )  no crime há tentativa, que não existe na 
contravenção ;

d ) no crime não há excusa da ignorância, que 
a contravenção admite, etc. . . .

Logo, não existe apenas uma distinção legal en­
tre crime e contravenção. Se o desejo era mesmo 
de obter aquela resposta, a questão teria de ser 
formulada doutra maneira:

“Relativamente à natureza das penas, qual 
a distinção legal entre crime e contravenção ?”

*
* *

Outra coisa que desorienta candidatos é o pou­
co espaço deixado nas provas para as respostas 
pedidas; se a prova oferece apenas duas linhas 
para uma resposta que a padrão apresenta depois 
com 6, não houve cuidado na formulação das 
questões.

Mas isso, que pode ser menos que displicência 
do examinador, significa reprovação do candidato: 
abalo moral, perda de dinheiro, de tempo e quiçá 
de saúde.
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As provas não devem ser muito longas; o  que 
se tem em vista dosar nq candidato é a qualidade 
de seus conhecimentos e não a quantidade dêles. 
Uma prova muito longa de português, por exem­
plo, pode transformar-se em prova de resistência 
física, com lugar de destaque nas futuras olimpía­
das dos servidores públicos.

Para saber se um candidato conhece flexão dos 
nomes compostos, 4 ou 5 exemplos bastam, invés 
de 15 ou 20. Numa prova de meia hora se pode 
argüir sôbre tôda a gramática, desde que haja téc­
nica na elaboração dos testes.

E por falar em vernáculo, parece que o essen­
cial no servidor público é saber redigir e não deco­
rar regrinhas de gramática; se alguma coisa tiver 
de ser sacrificada, que jamais seja a redação.

Por outro lado, não é indiferente a seriação en­
tre as diversas provas dum concurso : exame de

a

matemática depois de exaustivo exame de portu­
guês, inevitàvelmente invalidará muito candidato 
aproveitável.

Todo examinador deveria colocar-se no lugar 
do examinando, ao projetar a prova e elaborar as 
respectivas questões. Seu dever não é aumentar o

índice de reprovações, mas selecionar os verdadei­
ros valores, os valores capazes de levar ao serviço 
público a eficiência de que êle precisa.

Assim como o candidato necessita passar por 
um período de aprendizagem —  e não raro todos 
os que comparecem às provas já freqüentaram cur­
sos especializados —  o examinador também carece 
de treinamento especial. A escolha dos examinado­
res deveria ser tão cuidadosa, como tem de ser a 
escolha dos servidores dentre os candidatos apre­
sentados .

O serviço público eficiente depende de servido­
res capazes; servidores capazes só podem ser con­
seguidos por meio de provas e concursos; provas 
e concursos dependem tanto de examinandos como 
de examinadores; logo, sem bons examinadores não 
pode haver boa seleção para tornar eficiente o ser­
viço público.

Se, numa simples partida de íoot-ball, o juiz pre­
cisa de preparação anterior, para agir eficiente­
mente, descabido será admitir-se que bancas exa­
minadoras de provas e concursos possam ser cons­
tituídas por pessoas de pouco ou de nenhum tiro- 
cínio na arte de ensinar e de argüir.

Treinemos, pois, os examinadores, sem ofensa 
àqueles cujo valor é deveras indiscutível.
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A Faculdade Nacional de Filosofia
Reportagem- de

A dalberto M ário R ibeiro

“A  Faculdade Nacional de Filosofia nasceu com o 
propósito de aprimorar, orientar, disciplinar, nas suas 
bases gerais, a cultura de nosso país. A  sua pene­
tração deverá ser profunda. Dela e de seu exemplo 
resultarão influencias vitais para todo o nosso 
organismo educacional, desde o setor primário até 
às diversificações universitárias” . —  G u st a v o  Ca - 
PANEMA.

INICIAMOS no corrente ano nossa colabora­
ção à Revista do Serviço Público com longo 

trabalho sôbre o Jardim Botânico, ressaltando-lhe 
os encantos por meio de numerosas fotografias e 
descrevendo, com a ajuda dos cientistas que ali 
trabalham, os estudos e as pesquisas que no nobre 
parque da cidade se vêm realizando nos diferen­
tes ramos da botânica.

Neste número da Revista outro centro de ensi­
no e pesquisas vamos focalizar, a Faculdade Nacio­
nal de Filosofia, cujas atividades ainda não são 

. devidamente conhecidas do grande público. Natu­
ral . O Decreto-lei n.° 1.190, que lhe deu organi­
zação, é relativamente recente : data de 4 de abril 
de 1939. Por outro lado, a denominação dêsse 
órgão da Universidade do Brasil, anteriormente 
chamádo Faculdade Nacional de Filosofia, Ciên­
cias e Letras, instituída pela Lei n.° 452, de 5 de 
julho de 1937, tem dado margem a interpretação 
diversa de suas finalidades. Mas aqui estamos para 
mencioná-las, para mencioná-las e também para 
descrevê-las. Não custa.

O art. 1.° do Decreto-lei n.° 1.190 diz aue as 
finalidades são estas :

a) preparar trabalhadores intelectuais para o 
exercício das altas atividades culturais de 
ordem desinteressada ou técnica;

b ) preparar candidatos ao magistério do en­
sino secundário e normal;

c )  realizar pesquisas nos vários domínios da 
cultura, que constituam objeto de seu en­
sino.

Para apreciar devidamente essas finalidades, 
claro que o repórter não precisa falar. O recurso 
que lhe resta é entrevistar o diretor da Faculdade 
e alguns de seus professores. Antes, porém, de dar 
a palavra aos mestres, devemos dizer

ONDE FUNCIONA A FACULDADE

Entre a rua de Santa Luzia e o mar, à avenida 
Aparício Borges n.° 40, em moderno recanto do 
Rio, funciona a Faculdade Nacional de Filosofia. 
Aquela rua, onde noutros tempos passava o bon- 
dinho de burros “Lapa-Lavradio-Carceler”, revela 
ainda vestígios do Rio antigo, com dois marcos ex­
pressivos : a graciosa igreja de Santa Luzia e o 
vetusto edifício da Santa Casa, pouco adiante, com 
seu nobre pórtico de colunas de granito, em con­
junto harmonioso com a escadaria que lhe dá aces­
so. Não acreditamos, porém, na conservação por 
muito tempo dessas construções seculares. Não 
somos ainda muito apegados à tradição. . .

Não sabemos mesmo como ainda não foi sacri­
ficado pela picareta destruidora o gracioso templo 
onde se venera a santa que faz o homem ver me­
lhor as coisas, aclarando-lhe a vista quando escure­
cida pela enfermidade. E bom seria se lhe ilumi­
nasse também o coração, tornando-o mais compas­
sivo e indulgente. . .

Em todo o caso, já é um consolo observar-se 
respeito à graciosa igrejinha azul, de um azul côr 
do céu, insulada em meio de verde gramado e a 
regular distância dos arranha-céus de agressiva im­
ponência .

E assim considerávamos as coisas quando nos 
encaminhávamos pelo largo fronteiro à igreja e em 
demanda da sede da Faculdade, instalada na an­
tiga Casa d’Itália.

O novo órgão da Universidade do Brasil ocupa 
nesse edifício quatro andares : o 2.°, o 4.°, o 5.° 
)e o 6.°, mantendo ainda algumas seções na sede
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primitiva, na Escola José de Alencar, no largo do 
Machado.

No 3.° eandar funciona uma dependência do Mi­
nistério da Justiça : o Juízo de Menores.

Quando subíamos ao 4.° andar, onde devería­
mos falar ao diretcr da Faculdade, o elevador dei- 
xcu no 3.° três senhoras pobres e dois meninos, 
gente sofredora que no Juízo de Menores ia pro­
curar, com certeza, alguma assistência oficial, am­
paro, por algum tempo, para os filhos carecedores 
de proteção. E, por natural associação de idéias, 
veio-nos à lembrança a penosa tarefa do Serviço

4  sede da Faculdade Nacional de Filosofia, à avenida 
Aparício Borges n.° 40, esquina da avenida Beira-Mar

de Assistência a Menores, qüe lá na rua S. Cris­
tóvão n.° 482, recebe depois êsses meninos e me­
ninas pobres que o Juízo lhe envia para serem de­
pois distribuídos pelo Instituto Profissional 15 de 
Novembro, em Quintino Bocayuva, e por vários 
patronatos do Govêrno é também por instituições 
particulares por êle subvencionadas. O Prof. Me- 
ton de Alencar, diretor daquele Serviço, submete 
antes os menores a vários exames e testes, confor- 
m6 já descrevemos nesta Revista, e depois inicia 
tarefa bem penosa : a de descobrir onde encon­

trar vagas suficientes nos patronatos para colocar 
tanta criança merecedora de proteção!

Soltamos aí esta linha de pingos, assim como se 
quiséssemos dizer : deixemos as pobres crianci­
nhas lá com o .boníssimo Meton de Alencar e cuide­
mos da Faculdade de Filosofia, onde não se ensina 
só a filosofar, mas um mundo de coisas bem mais 
práticas e úteis à vida real e dura cá de fora.

NO 4 .°  ANDAR

Esta reportagem seria, de certo, menos desinte­
ressante se realizada noutra ocasião e não agora, 
em janeiro, quando a Faculdade mantém seus alu­
nos em férias.

Mas pudemos antever pela atividade reinante 
na Secretaria o  que será a vida normal do estabe­
lecimento com seus cursos todos em funcionamen­
to. Pela atividade da Secretaria e também pelos 
trabalhos de laboratório, onde encontramos pro­
fessores inteiramente esquecidos de que se achavam 
em férias. Aliás, já observamos que homens de 
laboratório, entregues permanentemente a pesqui­
sas científicas, não sabem mesmo distrair-se de ou­
tra forma. . .  Lá em Manguinhos, fomos também 
enccntrar o Professor Lauro Travassos e outras 
eminentes figuras da casa de Oswaldo Cruz em de­
liciosas férias. . . de laboratório, onde veraneiam 
em meio de complicados aparelhos e ao lado de 
numerosas gaiolas com cobaias e ratinhos brancos, 
que êles acham muito interessantes. E até o chei­
rinho característico dêsses laboratórios de biologia 
constitui para êsses pesquisadores delicioso per­
fume. . .

—  Desejávamos falar ao secretário da Escola.
—  Pois não. O gabinete do Dr. Heitor Corrêa 

é ali no fim da sala, à esquerda. O senhor pode 
entrar.

Passamos em meio de duas filas de mesas, tôdas 
ocupadas por funcionários, moças em maioria, e 
em seguida nos avistamos com o Dr. Heitor Cor­
rêa, com quem conversamos um pouco. A seu lado, 
o jornalista Francisco de Assis Barbosa, a quem 
fomos apresentados. O autor das belas reporta­
gens que, sob o título “Retratos de Família”, o Cor­
reio da Manhã vem publicando aos domingos, mos­
tra-se acolhedor para com o velho repórter, que lhe 
admira a técnica, o savoir íaire, como bom discí­
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pulo que é de Lytton Strachey, ao falar-nos, de 
forma simples e atraente, dos grandes vultos do 
passado.

Penetrante observador, Francisco Barbosa reve­
la-nos na palestra, como em seus escritos, muita 
justeza e equilíbrio no julgar as pessoas e no apre­
ciar as coisas. E quando, porventura, de nós dis­
corda, o faz com franqueza, oferecendo-nos, entre­
tanto, uma “deixa” que nos permita aperfeiçoar 
julgamento que nos parecia definitivo.

Sôbre as finalidades da Faculdade Nacional de 
Filosofia, teve êle ensejo de referí-las em linhas 
gerais, de forma a possibilitar-nos melhor entendi­
mento depois com o seu diretor quando o entre­
vistássemos .

O diretor não demorou muito. Não consegui­
mos, porém, tomar-lhe o tempo senão para dizer- 
lhe de nosso propósito de ouví-lo com vagar logo 
que nos pudesse atender em ocasião que achasse 
oportuna. Ficou para o dia seguinte.

E assim estabelecido foi também cumprido. 
Conversamos com o Prof. Santiago Dantas, que 
preferiu expor e não dialogar com o repórter. E 
aqui damos suas observações sôbre as finalidades 
da Faculdade que dirige e sôbre suas apreciáveis 
realizações :

—  “A Faculdade Nacional de Filosofia atende 
a duas finalidades inscritas no art. 1.° da lei que 
a criou. A primeira delas é a preparação de ho­
mens de ciência e de humanistas consagrados ao 
estudo desinteressado. A segunda, é a preparação 
de professores para o ensino secundário, que entre 
nós, até hoje, foram recrutados sem qualquer pre­
paro prévio especializado.

Esta última finalidade é atendida pelo curso de 
didática, hoje em dia ministrado em um só ano a 
todos aqueles que concluíram um dos dez cursos 
de bacharelato realizados no estabelecimento. Evi­
dentemente,, a eficiência completa dêsses cursos 
depende de um passo essencial, que será dado pro­
vavelmente no corrente ano, segundo decisão do 
Ministro Gustavo Capanema : tal passo é a criação 
de um colégio experimental, onde os futuros profes­
sores possam fazer sua prática de ensino e onde se 
mantenha um professorado móvel, recrutado entre 
°s licenciados do ano anterior. Tal colégio traba­
lhará em íntima relação com a cadeira de Didáti­
ca Geral e Especial da Faculdade, cujos professo­

res assistentes deverão ser os chefes de ensino do 
estabelecimento secundário em causa.

Muito se discute atualmente nas nossas Facul­
dades de Filosofia e nos meios educacionais sôbre 
a conveniência de se manter um curso autônomo, 
como o de Didática, para a preparação de profes­
sores secundários. Há os que pensam que o sim­
ples preparo científico ou humanístico, acrescido 
de um período de prática de ensino, é suficiente 
para formar professores tão perfeitos como os que 
saem dos cursos de formação professoral. Há, po­
rém, de outro lado, os que pensam que a formação 
do professor depende de certas disciplinas fixando 
a mèlhor compreensão do próprio aluno, e que, 
portanto, é indispensável uma formação pedagó­
gica completa para o ensino de qualquer matéria 
aos estudantes de colégios e ginásios. Êste debate 
se refletirá necessariamente na futura reforma do 
ensino superior, e nêle têm estado vivamente inte­
ressados os professores e alunos das Faculdades de 
Filosofia.

Se é importante a preparação de professores 
como finalidade dêsse instituto universitário, não o 
é menos a formação de cientistas e humanistas que 
possam fazer progredir desinteressadamente a nos­
sa cultura superior.

Por mais aperfeiçoada que seja a técnica num 
país, êste não conquista autonomia intelectual e a 
capacidade de perquirir e descobrir as soluções 
verdadeiramente nacionais dos seus problemas, se, 
acima dos corpos técnicos especializados, não tra­
balha 'c.-n corpo de investigadores e especuladores 
consagrados exclusivamente às altas questões teó­
ricas, aparentemente não relacionadas com qual­
quer problema concreto particular. Todos os paí­
ses que atingiram a um alto nível de capacidade 
técnica e espírito inventivo, contaram com essas 
elites de pesquisadores, trabalhando pelo puro 
amor da ciência e efetuando as descobertas e as 
aquisições que depois os técnicos convertem em 
instrumentos de trabalho prático e métodos de ro­
tina. A Faculdade Nacional de Filosofia tem con­
seguido, nos últimos anos, dar inegável desenvol­
vimento à sua secção de ciências, embora ainda 
não contemos com o equipamento material indis­
pensável para a realização de grandes trabalhos 
de pesquisa e a ministração de certos ramos mui­
to especializados no ensino. Devemos, com par­
ticular satisfação, saudar o florescimento dos estu­
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O Prol. Francis Ruellan (o que está de írente) conversando com o Prof. San Tiago Dantas, Diretor da Faculdade
Nacional d e  Filosofia

rio mas sobretudo para a realização de trabalhos 
de campo, que serão fundamentais no melhor co­
nhecimento do nosso país, no domínio das suas 
condições climáticas e no aproveitamento de suas 
riquezas. O curso de geografia tem realizado ex­
cursões científicas de grande envergadura, entre as 
quais devo destacar as duas grandes excursões ao 
Vale do Rio Doce e  ao Vale do Rio Iguaçu, e em 
freqüentes excursões de pequena duração, tem sido 
modificada e preparada a mentalidade dos estu­
dantes para o gênero de trabalhos que devem em­
preender e estimular.

A secção de história será, segundo espero, equi­
pada dentro em pouco com um museu de documen­
tação em microfilmes. A Faculdade se tornará, en­
tão, um centro de pesquisas, que abrirá aos estu­
dantes possibilidades inesgotáveis, dispensando-os 
da necessidade de viajar para os grandes centros 
estrangeiros e permitindo-lhes consultar aqui a do­
cumentação inédita existente em outros países. Na 
formação do seu espírito e dos seus métodos de 
trabalho tem a Faculdade contado com a colabo­
ração inestimável dos professores estrangeiros con­
tratados desde a sua fundação. Êsses represen­
tantes da cultura européia e americana, no que ela

dos matemáticos e físicos no nosso meio, e também, 
no curso de química, a compreensão da necessida­
de de um ramo de estudos que não se confunda 
com os propósitos mais estreitamente técnicos da 
Escola Nacional de Química e dos cursos de en­
genheiros industriais.

Os cursos de letras têm. representado igualmen­
te um campo de elaboração dos mais promissores, 
resultados. Novos métodos de estudo e realiza­
ções práticas, entre as quais devo mencionar o tea­
tro acadêmico, organizado com o propósito de to­
talizar a compreensão dos textos antigos e dentro 
em pouco dos modernos, têm permitido que se as­
sinale uma verdadeira renovação nos estudos lite­
rários, cujos benefícios serão incontáveis quando 
as atuais gerações de estudantes estiverem traba­
lhando em tôda a fôrça de sua maturidade.

Devo também assinalar com especial satisfação 
a renovação dos estudos de geografia, que espera­
mos ver separados em curso autônomo dos cursos 
de história, dotados de índole diferente. A geogra­
fia se define mais como uma ciência da natureza, 
estudada no terreno e no laboratório, e capacitan­
do o  estudante não apenas para o ensino secundá­
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tem de mais elevado e útil, têm concorrido gran­
demente para a fixação dos nossos padrões de en­
sino e para a larga compreensão das culturas es­
trangeiras pelos nossos estudantes” .

NO DEPARTAMENTO DE FÍSICA

No 6.° andar falamos com o Professor J. Costa 
Ribeiro, catedrático de Física Geral e Experimen­
tal, no momento entregue às atividades de um 
dos laboratórios do Departamento de Física.

Sentimos logo que ali iríamos colhêr notas in­
teressantes para esta reportagem.

—  Êste laboratório surpreendeu-nos, pois não 
julgávamos ver que aqui se fazem pesquisas origi­
nais, como estou observando. . .

—  Realmente, as pesquisas absorvem grande 
parte de nossas atividades. E ’ muito espalhado en­
tre nós o preconceito de que a pesquisa científica é 
um privilégio dos países ricos, dotados de grandes 
recursos técnicos e industriais. Sobretudo no que 
se refere à pesquisa experimental, a opinião corr 
rente é de que a mesma só é possível em grandes 
laboratórios, dotados de custosíssima aparelhagem 
material e de que países novos, como o Brasil, não 
se devem dar ao luxo de pretender realizar inves­
tigações científicas desinteressadas, quando há ou- 
Ü-os problemas, considerados de maior urgência, 
que ainda não foram resolvidos de forma conve­
niente. Essa espécie de complexo de inferioridade 
tem exeYcido e continua a exercer a mais funesta 
influência sôbre o nível da nossa cultura e sôbre o 
próprio progresso material do país, e suas conse­
qüências são tanto mais graves quanto não afetam 
apenas o instante presente, mas repercutirão com 
prejuízos profundos e irreparáveis sôbre o padrão 
intelectual e sôbre as tradições culturais das gera­
ções futuras, no' Brasil. Entretanto, se há valores 
imperecíveis, dentro da precariedade das relações 
humanas, são certamente aquêles valores do espí­
rito a que se referiu o filósofo grego que, tendo 
perdido tudo> em um naufrágio, fôra, no entanto, 
bem acolhido e bem tratado em terras estranhas 
e até indenizado de tudo quanto perdera, graças 
ao prestígio universal de suas doutrinas cienfíficas 
e filosóficas.; Êsse homem escreveu então a seus 
amigos exortando-os a que adquirissem essa espé­
cie de bens que nem com um naufrágio se per­
dem . São, na verdade, os valores intelectuais, ci­
entíficos e artísticos, representados pelos grandes

vultos do pensamento filosófico, pelos investigado­
res, pelos descobridores e pelos artistas que, junta­
mente com os valores morais encarnados pelos he­
róis e pelos santos, formam o único patrimônio real­
mente indestrutível dos povos e das nações, resis­
tindo, através dos séculos, a tôdas as contingências 
materiais e a todos os revezes políticos, militares 
ou econômicos que eventualmente possam interfe­
rir na marcha dos seus destinos históricos.

—  Mas as pesquisas aqui realizadas têm possi­
bilidades de imediata aplicação no campo da prá­
tica ?

—  Evidentemente não é só dêsse ponto de vista 
ideal e superior que o estímulo à pesquisa cientí­
fica deve ser considerado como uma preocupação 
fundamental do programa da vida das nações jo­
vens ; é também de um ponto de vista mais prá­
tico e utilitário, relacionado com o próprio pro­
gresso material dessas nações. Cem efeito, o de­
senvolvimento da técnica e o progresso industrial 
e material que dêle resultam constituem meros sub­
produtos da atividade científica desinteressada; é 
esta, porém, a única capaz de abrir novos caminhos 
e de desvendar novos horizontes, pela descoberta 
de fatos novos, e das leis que os regem, fornecendo 
assim as bases sôbre as quais se fundam tôdas as 
suas aplicações práticas, multiplicadas na extraor­
dinária e variada complexidade dos aparelhos, das 
máquinas, dos instrumentos, dos métodos, dos ma­
teriais, das substâncias e dos agentes físicos, quí­
micos, biológicos e terapêuticos, que se tornam 
cada dia mais imprescindíveis à vida na civilização 
contemporânea.

—  Mas a realização de pesquisas originais não 
exige sempre a mobilização de consideráveis re­
cursos e o aparelhamento de grandes e custosos 
laboratórios ?

■— A' história mostra-nos que no desenvolvimen­
to das ciências o fator humano desempenha, em ge­
ral, um papel muito mais importante do que os 
recursos materiais disponíveis. No domínio das 
ciências físicas, per exemplo, as grandes descober­
tas, aquelas que abriram realmente novas estradas 
e imprimiram novos rumos à ciência, foram feitas, 
quase sempre, em laboratórios relativamente mo­
destos e desprovidos de grandes recursos materiais 
e nesse sentido a descoberta da radioatividade cons­
titui um dos exemplos mais frisantes. Em todos os 
casos, porém, tais descobertas foram sempre reali­
zadas por pessoas inteiramente dedicadas à pes­
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quisa desinteressada, pessoas certamente dotadas 
de qualidades e aptidões especiais, adquiridas no 
trato quotidiano’ com a investigação da natureza, 
vivendo num ambiente de elevada tradição cultu­
ral e em condições que lhes permitiam consagrar a 
totalidade de seu tempo e de sua vida aos estudos 
de suas preferências pessoais.

Daí concluímos que o que importa sobretudo é 
a criação e a manutenção de centros dei pesquisa, 
dotados por certo dos recursos materiais indispen­
sáveis à realização de trabalhos teóricos e experi­
mentais, mas nos quais a condição mais indispen­
sável é permitir que um grupo de pessoas, possuin­
do a rara e preciosa vocação científica, possam con­
sagrar-se inteiramente à investigação, sem que pre­
cisem desviar suas preocupações e seus esforços 
para o exercício de outras atividades que lhes asse­
gurem os meios necessários à própria subsistência 
e à de suas famílias.

Em todos os países civilizados tais centros exis­
tem e são cuidadosamente mantidos e preservados, 
nas universidades, nas escolas superiores, nos ins­
titutos de tecnologia, ou em outras instituições e

fundações especialmente organizadas para a sua 
manutenção.

Além de laboratórios bem aparelhados e de uma 
suficiente liberdade imprescindível à aplicação de 
recursos financeiros à pesquisa científica, tais cen­
tros asseguram aos que neles trabalham uma re­
muneração compatível com o regime de tempo in­
tegral, permitindo-lhes assim a máxima eficiência 
e fecundidade no trabalho científico a que se con­
sagram por completo.

A Faculdade Nacional de Filosofia, da Univer­
sidade do Brasil, possui entre as suas finalidades, 
explicitamente consignadas na lei, a pesquisa cien­
tífica desinteressada. Compreende-se assim que 
nela se devam criar e conservar tais centros de pes­
quisa, dotando-os das condições indispensáveis à 
sua eficiente subsistência.

Durante os cinco anos em que temos exercido o 
magistério nessa Faculdade, tivemos a oportuni­
dade de encontrar, entre os seus alunos, não pou­
cos possuidores daquela rara e preciosa vocação 
que constitui a matéria prima de que são feitos os 
investigadores científicos.

O Ministro da Educação, Dr. Gustavo Capanema, e o Diretor da Faculdade, Prol. San Tiago Dantas, assistindo a 
uma experiência demonstrativa da desintegração atômica de uma substância radioativa, no Laboratório de Física

Experimental, feita pelo Prof. Costa Ribeiro
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Alguns dêles, de tal maneira dominados por essà 
inclinação, conformam-se em aceitar o cargo de 
assistente, hoje ainda tão mal remunerado e tão 
desprovido de expectativas de melhor remuneração, 
a fim de terem uma oportunidade para a realização 
de seus sonhos de pesquisa original.

Graças a êsse espírito de desprendimento pelas 
coisas materiais da vida, tem sido possível, ao De­
partamento de Física desta Faculdade, reunir um 
pequeno grupo de elementos que constitui, assim 
o esperamos, uma semente fecunda da qual poderá 
sair talvez um dia, com o auxílio dos poderes pú­
blicos e, quem sabe, também de particulares dota­
dos de esclarecido patriotismo, um verdadeiro cen­
tro de pesquisas científicas.

-— Poderia o senhor dar-nos um resumo dos tra­
balhos já realizados, ou atualmente em curso, no 
seu laboratório ?

—  Em 1940 iniciamos uma investigação sôbre a 
radioatividade de minerais brasileiros, utilizando 
espécimens de tuna coleção que há muitos anos 
vínhamos reunindo e que contém hoje grande nú­
mero de amostras provenientes de variadas ocor­
rências no Brasil e no estrangeiro.

Para isso idealizamos um método de medida ba­
seado num circuito de ponte eletrométrica, que foi 
constituído no laboratório com bons resultados. 
Nas medidas preliminares realizadas por compa­
ração com o óxido de urânio, um dos minerais re­
velou possuir uma radioatividade cêrca de dez vê- 
zes maior que qualquer um dos outros até então 
examinados. Tratava-se de uma ocorrência verifi­
cada em Engenho Central (Município de Rio Bran­
co, Estado de Minas Gerais) e a amostra utilizada 
fôra-nos oferecida pelo D r. Caio Pandiá Guima­
rães, do Departamento de Produção Mineral da­
quele Estado, que já a havia identificado como 
uma “uraninita” .

Características análogas encontramos ainda em 
amostras de outra procedência, provenientes do 
município de Conceição (Distrito de Brejaúbas) no 
mesmo Estado, e que nos foram cedidas pelo dou­
tor Viktor Leinz e pela firma Porto Barradas & 
Cia.

Procedemos, então, a um estudo minucioso des­
sas amostras, realizando a pesquisa pelo método 
de emanação e verificamos que a radioatividade 
em aprêço era proveniente realmente do Radium 
e não do Thorium, como acontece, por exemplo,

com a monazita e a samarskita, já anteriormente 
encontradas no Brasil.

Dessas dosagens resultou, como média de várias 
medidas do teor em Radium do mineral, o valor 
de 253 miligramas de Radium por tonelada.

E ’ êste, pois, o mineral de mais alto tecr em 
Radium dentre os de ocorrência conhecida no Bra­
sil e a sua concentração em Radium é mesmo mais 
elevada que a da Pechblenda, mineral onde foi des­
coberto o Radium por Madame Curie, e que ccn- 
tém, em média, 210 miligramas de Radium por 
tonelada.

—  E é possível realizar-se a extração do Radium 
dêsse mineral ?

—  A possibilidade da exploração industrial de 
uma espécie mineralógica não depende apenas do 
seu elevado teor, mas sobretudo das condições de 
sua ocorrência. Para que um mineral possa ser 
considerado como um minério é necessário que a 
sua exploração possa ser feita economicamente. 
Ora, por enquanto, as ocorrências verificadas dêsse 
mineral, têm sido ocorrências esporádicas; não foi 
ainda encontrada nenhuma jazida, e, portanto, se­
ria prematura qualquer afirmação quanto à possi­
bilidade ou à impossibilidade da obtenção indus­
trial do Radium por meio dêsse mineral.

Mas a identificação e a dosagem do Radium, 
mesmo nessas amostras isoladas, apresentam gran­
de interêsse científico e mineralógico. Assim os 
D rs. Willes Florêncio e Celso de Castro, do De­
partamento de Produção Mineral do Estado de 
Minas Gerais, realizaram em 1943 uma análise 
química muito completa dessa uraninita, dosando 
o Uranium por via analítica gravimétrica e o Ra­
dium por via eletrométrica. Os resultados dessas 
medidas confirmaram plenamente os que havíamos 
obtido e permitiram-lhe ainda calcular a idade do 
mineral, pela comparação dos teores em urânio e 
chumbo, tendo encontrado cêrca de 500 milhões 
de anos.

Atualmente pretendemos empreender o estudo 
sistemático das demais ocorrências de minerais ra­
dioativos no Brasil, achando-se tais pesquisas a 
cargo da nossa essistente, D . Elisa E . M . Frota 
Pessoa.

Em 1942, trabalhando em colaboração com o 
Professor Luigi Sobrero, da Universidade de Roma, 
que naquela época se achava entre nós, idealiza­
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porque exige o concurso de uma oficina mecânica 
de alta precisão.

—  E quais são as pesquisas a que o senhor se 
está dedicando presentemente ?

—  Desde 1943 temos concentrado nossa ativi­
dade no estudo de certos aspectos, ainda mal co­
nhecidos, do comportamento dos dielétricos reais, 
por sugestão do nosso amigo D r . Bernardo Gross, 
do Instituto Nacional de Tecnologia, que há vários 
anos se vem dedicando ao estudo das anomalias 
dos dielétricos e que presentemente está realizando 
pesquisas de grande interesse sôbre os “eletrêtos” , 
isto é, dielétricos que em conseqüência de trata­
mentos especiais adquirem movimentos elétricos 
permanentes.

Obedecendo àquela sugestão pretendíamos estu­
dar a influência eventual da presença de impure­
zas radioativas sôbre o comportamento dos dielé-

mos e construímos em nosso laboratório um apa­
relho de polarização auto-colimador, destinado a 
estudos de foto-elasticidade, e de birefringência na­
tural ou acidental. Tal aparelho permite ainda a 
verificação da existência das perigosas tensões mo­
leculares residuais, na fabricação das peças de vi­
dro, bem como a pesquisa das geminações e outros 
defeitos de cristalização do quartzo, que não po­
dem ser evidenciados nos ensaios com luz natural.

A aplicação do mesmo princípio à construção de 
polarímetros e sacarímetros, foi feita pelo nosso 
assistente Sr. Jayme Tiomno que atualmente está 
realizando pesquisas especiais sôbre a fluorescên­
cia das soluções.

Em 1943 o Sr. Jayme Tiomno idealizou tam­
bém um aparêlho para determinação mecânica das 
componentes harmônicas da série de Fourier, o 
qúal, no entánto, não pôde ainda ser executado,
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tricos sólidos e em particular da cêra de carnaúba, 
mas, no decurso das primeiras experiências, nossa 
atenção foi desviada para a observação de outros 
fenômenos que se manifestam nos dielétricos e cujo 
estudo constitui presentemente o principal objeto 
de nossas investigações.

CONVERSANDO COM O PROFESSOR 
FRANCIS RUELLAN

Na sala do Conselho Técnico Administrativo pu­
demos conversar com o Professor Francis Ruellan,

Aparelho de polarização autocolimador de autoria dos Proís. 
J . Costa Ribeiro e Lobrero, idealizado e construído no 

Laboratório de Física Experimental

regente da cadeira de geografia, que tinha a seu 
lado a aluna, Senhorita Fanny Rachel Koiffman.

Já inteirado de nosso desejo de ouví-lo sobre as 
suas excursões com alunos da Faculdade ao inte­
rior do país, trouxe o Professor Ruellan interessan­
te dossier de trabalhos executados em campo, sob 
sua orientação.

O Professor Ruellan deu-nos logo impressão de 
que iria falar com agrado sôbre o assunto, deixan­
do-nos, portanto, à vontade para longa entrevista. . .

Muito simpático e jovial, é a cordialidade em 
pessoa. Uma saudável cordialidade, simples, comu­
nicativa, irradiante!

Quando lhe escapava a expressão adequada, em 
português, para traduzir o que sentia, a Senhorita 
Koiffman intervinha com o melhor dos sorrisos, es­
clarecendo prontamente o que o mestre nos dese­
java declarar.

Disse-nos o Professor Ruellan que desde 1941 
vem realizando, excursões com alunos da Faculda­
de, as quais se estendem do Distrito Federal até ao 
Brasil Central. Assim é que já estêve em várias 
zonas do Estado do Rio, Espírito Santo, Minas, 
São Paulo, Goiaz, Paraná e Santa Catarina.

Sob o ponto de vista pedagógico, essas excursões 
têm duas finalidades diferentes. Umas, destinam- 
se aos aiunos principiantes do estudo de Geografia 
na Faculdade e são as mais curtas, durando de dois 
a três dias. Geralmente as turmas são numerosas, 
alcançando até 50 alunos —  moços e moças. Mui­
to simples, ei-sas excursões não exigem equipamen­
to especializado. Nelas se explica uma parte da 
geografia geral, tendo como exemplo os arredores 
do Rio de Janeiro.

E, nesta altura, o Professor Ruellan esclarece- 
nos melhor:

—  O próprio Distrito Federal oferece um con­
junto perfeito, como verdadeiro laboratório de geo­
grafia. Assim, pois, explica-se ao aluno a evolu­
ção do relêvo e também a evolução do povoamen­
to e da exploração econômica. Tenho estendido 
essas excursões a Niterói, Itaboraí, Cabo Frio, Ma- 
caé, Campos, etc.

—  E o segundo tipo de excursão ?
—  E ’ a de investigação minuciosa. Destina-se 

mais aos alunos do curso de doutorado da Faculda­
de e é realizada em colaboração com o Conselho 
Nacional de Geografia. As excursões dêsse tipo 
são bem mais complexas, pois envolvem iniciação 
à pesquisa científica geográfica, devendo os alu­
nos levar adequado equipamento, inclusive tudo 
quanto se refere a material de estudo. Como essas 
excursões são realizadas com a participação do 
Conselho Nacional de Geografia, as despesas que 
elas acarretam são divididas conforme o número
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de participantes de cada instituição. Es'colhe-se 
uma região do país, a qual é estudada sob o ponto 
de vista da geografia regional. A primeira foi feita 
no município de Goiânia e as seguintes na região 
de Itatiaia, em Rezende, em Guaratinguetá, Cunha, 
Angra dos Reis, Vale do Rio Doce, São Paulo, Curi­
tiba, Foz do Iguaçu, Paranaguá, Blumenau, Flo­
rianópolis, Monte Alegre, no norte do Paraná, Lon­
drina e Apucarana. Esta duçpu trinta dias.

—  E como o senhor distribui os trabalhos ?
—  Cada aluno tem de realizar trabalho próprio 

de pesquisa. Para melhores resultados, formo sem­
pre três equipes de alunos. A primeira, de gecmor- 
fologia, isto é, estudo do relêvo, com três subdivi­
sões . Uma de geomorfologia propriamente dita; 
outra, de geologia e a terceira, de topografia. A se­
gunda equipe trata da climatologia, com uma sub­
divisão de climatologia propriamente dita; uma de 
hidrografia e outra, finalmente, de biogeografia. A 
terceira equipe cuida da geografia humana com 
duas subdivisões: uma do estudo de gênero de vida 
e povoamento, e outra, de estudos econômicos.

Depois dessas informações gerais, o Professor 
Ruellan nos mostrou o seu dossier, contendo os re­
latórios de uma dessas excursões, condensando os 
trabalhos das três equipes, realizados com o con­
curso de duas secretárias, de um encarregado das 
questões científicas e outro da organização admi­
nistrativa da excursão.

Terminada a excursão, as secretárias fazem um 
relatório de cada equipe e depois, então, o geral, 
que é apresentado para ser discutido nas tertúlias 
do Conselho Nacional de Geografia, cujo Boletim 
regularmente publica as atas das reuniões.

O relatório definitivo, contando com tôdas essas 
contribuições, já está sendo preparado para ser pu­
blicado.

Abrindo uma pasta de cartolina, dela o Profes­
sor Ruellan retirou vários relatórios datilografados, 
apreciando-os ligeiramente, nos pontos que julgou 
adequados talvez à publicação nesta reportagem. 
Ponderamos-lhe que melhor seria se publicássemos 
um dêles na íntegra.

—  Pois, então, êste aqui da excursão ao Pico do 
Cauê parece-nme conveniente à divulgação em seu 
trabalho.

—  Muito obrigado. Mas podemos continuar a 
conversar um pouco mais. . .

—  Êsse relatório refere-se à interessante região 
de Presidente Vargas, antiga Itabira, em Minas,

onde visitamos o Pico Cauê. Gostaria que o se­
nhor ressaltasse em sua reportagem que êsses nos­
sos relatórios refletem observações objetivas em 
terreno, pois faço questão de que meus alunos re­
alizem pesquisas originais, sem valer-se do concurso 
de qualquer bibliografia.

—  Há grande interêsse dos alunos por essas ex­
cursões ou êles vão apenas passear?

(A  pergunta, convenhamos, não poderia ser mais 
inconveniente. .  . )

E antes que o Professor Ruellan respondesse, a 
Senhorita Koiffman o fêz com muita vivacidade, 
quase mesmo em forma de protesto. E escusado 
será dizer que isso só pôde nos agradar muito.

E o Professor Ruellan aproveitou o  ensejo para 
dizer-nos que a Senhorita Koiffman estava bem 
autorizada a apreciar a conduta dos alunos, pois os

Aparelho para medidas de radioatividade, de autoria do 
Prol. Costa Ribeiro, idealizado e construído no 

Laboratório de Física Expirimental

observou muito de perto, como secretária cientí­
fica da excursão ao vale do Rio D oce . Prosseguin­
do, acrescentou :

—  A chefia de cada equipe é atribuída sempre a 
pessoa da maior experiência e muitas vêzes recai 
num próprio aluno do curso de doutorado da Fa­
culdade. Também é dada a professôtes estranhos 
ao quadro da Faculdade e que, quando podem, 
participam de nossas excursões. O Professor José 
Veríssimo da Costa Pereira, do Colégio Pedro II, 
tem chefiado muitas vêzes equipes de geografia 
humana. Também o Professor Carlos Junqueira 
Schmidt, do Serviço Meteorológico Nacional, que 
dirige a parte de climatologia.
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O Professor Ruellan citou ainda os Professores 
Fábio de Macedo Soares Guimarães, Orlando Val- 
verde e outros. Cada equipe tem a responsabili­
dade de seu material e de suas observações, mas 
presta a seus vizinhos tôda a colaboração dé que, 
porventura, precisem para os ajudar nas interpre­
tações. O chefe da equipe distribui o trabalho en­
tre seus assistentes mais adiantados dentro do 
quadro do itinerário geral. Tôdas as noites, se pos­
sível e, mais tardar, na volta da excursão, cada 
equipe fornece seu relatório diário, no qual anota 
suas observações precisas e suas interpretações.

Perguntamos ao Professor Ruellan como conse­
gue perfeito entendimento entre os numerosos par­
ticipantes de uma excursão, e sua resposta foi pre­
cisa :

—  De forma muito simples : com disciplina, que 
consigo voluntariamente dos participantes no in- 
terêsse comum. Rapazes e moças são iguais nas 
suas atribuições. As alunas devem ter coragem 
para carregar seus próprios sacos e os instrumen­

tos pelos quais são responsáveis e só aceitam au­
xílio quando muito cansadas. Na refeição ao ar 
livre não deve haver nem servidores, nem convida­
dos, mas cada um deve ajudar de acôrdo com a 
missão que lhe fôr determinada pelo chefe e pelo 
cozinheiro.

Depois o Professor Ruellan passou a focalizar 
os resultados práticos das excursões ao campo, di­
zendo-nos :

—• No campo, ao ar livre, é que reside a verda­
deira tarefa do geógrafo. Quando êle volta ao ga­
binete de trabalho é para tirar partido da viagem 
de estudos que realizou e formular problemas que 
êle estudará na próxima excursão.

E, rindo com certa malícia, acrescentou :

—  Só existe geografia de gabinete para o com­
pilador. O trabalho de gabinete serve apenas de 
complemento da investigação no campo, que é a 
fonte viva de tôda a observação e interpretação

Um aspecto do Laboratório de Química Analítica. Aparelhagem destinada a análises volumétricas
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nova. Aliás, os grandes mestres, no passado e pre­
sentemente, não seguem outro método —  único na 
verdade que pode libertar a produção geográfica 
do trabalho livresco e do vão palavrório, sem base 
científica e sem nenhuma relação com a vida na 
terra.

Deciarou-nos o Professor Ruellan que tem, pois, 
sempre em mira formar geógrafos de campo, a 
exemplo —  acentuou bem —  do que já se faz com 
tanto sucesso entre nós na geologia, como se ob­
serva na Escola de Ouro Preto, onde se têm for­
mado grandes mestres.

Sentíamos que não havia mais como arranjar 
tempo a tomar ao Professor Ruellan e à sua gen­
til secretária, mas assim mesmo voltamos a inda­
gar de outras excursões, além das mencionadas. 
Referimos ao nosso jovialíssimo entrevistado as ob­
servações que fizemos, dias antes, em Caxambu, 
onde a pobreza nos arredores da cidade nos im­
pressionou profuridamente.

—  Ah ! sim, Caxambu; por lá estivemos tam­
bém em estudos. Saímos de Juiz de Fora com des­
tino a Campos do Jordão, passando por Lima Du­
arte, Rio Preto, Caxambu, São Lourenço, Itajubá, 
Paraisópolis e Campos do Jordão. Fomos também 
a Volta Redonda. Em agósto de 1943 estivemos 
no Vale do Rio Doce e aqui a Senhorita Fanny 
Koiffman também participou da excursão, como 
secretária. Devo dizer-lhe que é ela licenciada em 
geografia e história e está tirando o curso de dou­
torado de geografia. Assim também a Senhorita 
Lysia Maria Cavalcanti, que foi secretária cientí­
fica à excursão do Paraná em 1944 e está elabo­
rando os respectivos relatórios. Agrada-me referir- 
me também à Senhorita Maria Therezinha de Se­
gadas Viana, secretária da excursão a Minas Ge­
rais, em outubro de 1944. Ela é filha do Coronel 
Segadas Viana, atualmente nas operações na Itália, 
como comandante de um regimento da F . E . B .

E, muito satisfeito, acrescentou o Professor 
Ruellan que, quando é possível, leva também a 
espôsa às excursões, ficando ela incumbida dos ser­
viços gerais, que compreendem a alimentação, hi­
giene, socorros e transporte dos excursionistas.

Estava terminada nossa agradável palestra com 
o eminente Professar da Faculdade Nacional de 
Filosofia e que, reproduzida nesta reportagem, mui­
to a valorizou, como hão de sentir os nossos lei­
tores através das informações interessantes que 
nela colhemos e também pelo que se lê neste

RELATÓRIO DA EXCU RSÃO AO PICO DO CAUÊ

“ No primeiro dia de estadia em Itabira, domingo, 22 de 
agôsto de 1943, foi nosso objetivo atingir o soberbo pico 
do Cauê, cujo fulgor nos dias ensolarados indica o nome 
da própria cidade que domina —  Itabira, “pedra que 
brilha” .

Novamente, foi o caminhão nosso meio de transporte ; 
seguimos pelas pitorescas ruas de Itabira, tortuosas, estrei­
tas e íngremes, conforme a topografia da região; a ri­
queza da região aparece nessas próprias ruas, calçadas de 
ferro, que mal separam as antigas casas coloniais, com 
telhados de quatro inclinações e ligeiramente levantados 
nos ângulos e sacadas de grades caprichosamente recorta­
das. Muitas dessas casas são de madeira sólida e construí­
das sôbre alicerces de pedras, algumas assobradadas e so­
lenes, com pátios internos, lembrando a influência moura. 
Nossa impressão foi de que mergulháramos no passado, 
principalmente levando em conta que Monlevade estava 
tão próxima.

A  pequena cidade conserva em tudo os aspectos da era 
passada de mineração, lembrando as antigas cidades de 
Minas, como Sabará e Ouro Preto, que tiveram sua pros­
peridade ligada ao ouro.

Parece ter surgido em 1720, quando Francisco Faria 
Ilbernaz e seus irmãosi se instalaram ao norte de Itabira, 
nas minas de Itam bé. Tomando o Cauê como bússola, atra­
vessaram umas dez léguas de floresta virgem costeando a 
serra, até atingirem, finalmente, a base do pico através da 
garganta do Piçarrão.

Foi-lhes compensada a aventura, pois encontraram gran­
de abundância do fulvo metal numa das nascentes que 
emanavam da serra, o córrego da Prata, como o denomi­
naram.

Aí ergueram uma capela a N . S . do Rasárioi e estabele­
ceram em tôrno um núcleo, a que deram o nome de Itabira.

A  origem foi, pois, a mesma da antiga S . José da Lagoa : 
em tôrno do santo padroeiro, o pequeno núcleo com algu­
ma base agrícola visando incessantemente o ouro.

Durante o século X V III , esta fonte de riqueza perdurou; 
Saint Hilaire anotou que seu desenvolvimento voltou-se 
primeiramente para leste e para a parte inferior do bloco 
de Itabira, separado dos outros maciços por vales profun­
dos, como dos ribeirões da Penha e do Piçarrão.

A  atividade agrícola progrediu, estando sua prosperidade 
evidentemente ligada à exploração mineira. Esta, como 
grande fator de povoamento, fêz com que em pouco tempo 
brotassem no meio da floresta inúmeras fazendas que, atra­

vés da prática de derrubada, iniciaram as culturas nesta 
região ; ainda hoje restam os nomes de Girau, Rocinha, 
Chácara da Olaria, Recanto, Pontal, Periquito, Onça, M am ­

bembe cujas produções alimentícias foram estimuladas por 
êste primeiro surto industrial, em  que se assinala a manu­
fatura de espingardas, cujo modêlo foi seguido em tôda 
a região.

A  decadência das minas acarretou também o declínio 
dessas fazendas, do mesmo modo que o reinicio da atual 
exploração mineira, produziu o ressurgimento da agricul­
tura .
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Outro aspecto do Laboratório de Química Analítica, sob a direção do Prof. Djalma Hasselmann, onde se emprega 
, sistematicamente a moderna técnica de análise "semi-micro”

Outras, entretanto, ainda ostentam o esplendor de ou- 
trora, como a Igreja de N .. S . do Rosário, no Largo da 
Matriz, situada numa elevação, o prédio do Colégio de 
N . S . das Dores, a antiga residência da família Andrade, 
hoje hotel da Companhia Vale do Rio D oce.

Apesar da prolongada fase de estacionamento, Itabira 
não descuidou inteiramente de certas necessidades essen­
ciais à manutenção do nível de vida de seus habitantes ; 
assim, a própria educação recebeu as devidas atenções, con­
tando com vários estabelecimentos de ensino, como o G i­
násio Sul-Americano e a escola normal de N . S . das 
Dores, que atrai jovens de outros Estados, além de alguns 
grupos escolares.

Uma pequena industrialização foi tentada; duas- fábri­
cas de tecidos —  Gabiroba e Pedreira —  ainda estão em 
funcionamento, bem como oficinas de fundição e uma fabri­
cação de arreios, mais ou menos em declínio.

O caminho que parte de Itabira na direção do Cauê se­
gue primeiramente uma rua de habitações pobres, princi­
palmente depois do passado o colégio de Nossa Senhora 
das D ores; o pequeno planalto do Campestre é atingido 
por uma espécie de comija, ao norte da cidade.

Enquanto Itabira se acha situada a 750-780 m  de alti­
tude, aproximadamente, o Campestre está a 854 m ; trata- 
se de um patamar que se liga ao nível de peneplanície de

Apesar de não possuir tradições agfô-pastorís, à crise do 
ouro seguiu-se um surto agrícola, com o café, de que Itabira 
chegou a ser grande produtora, exportando até para São 
Paulo, através do vale de Sta. Bárbara, sem suspeitar que 
alimentava um rival. D e fato, foi de curta duração êste 
ciclo econômico, devido principalmente às melhores qua­
lidades do solo paulista e também às- dificuldades de trans­
portes —  os carregamentos eram feitos em lombo de burro 
e a distância do litoral era dificultada por grandes obstá­
culos naturais.

Todavia, subsistem alguns remanescentes nos arredores 
da velha Itabira do M ato Dentro, onde se encontram as 

encostas das montanhas cobertas de cafezais, muitos dos 
quais inteiramente abandonados e confundindo-se com uma 
floresta secundária em substituição à primitiva que, geral­

mente, é conservada no tôpo para evitar os eieitos destrui­
dores da erosão.

A  ausência da locomotiva fêz com que Itabira se con­
servasse em grande isolamento, mantendo-se orgulhosa de 
suas tradições, sem contato com as grandes transformaçoes 
do mundo moderno.

O declínio de Itabira, que pairou sôbre a cidade ate 
pouco tempo, está marcado em casas abandonadas ou em 
ruínas, de que batemos algumas chapas.
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850 a 900 m, pois há correspondência de altitude com 
outras elevações, abrangendo também o aeroporto a 891 m .

Itabira acha-se çituada sôbre um pequeno platô dissecado 
pelos afluentes do rio do Peixe, de que são mais impor­
tantes o Canal da Sarra e o Córrego S'êco provenientes do 
Campestre e, sobretudo, o Córrego Água Santa, que atra­
vessa a parte oeste da pequena cidade.

E ’ exatamente acima da confluência do Água Santa e 
do Córrego Sêco que está localizada a cidade, como que 
pousada sôbre pequenas colinas separadas pelos vales dos 
afluentes dos dois rios. Resulta daí uma topografia aciden­
tada que o calçamento de itabirito rolado torna ainda mais 
sensível; as ruas de comércio seguem as curvas de nível, 
comunicando as alas leste e oeste da cidade.

A  topografia de Itabira traz a marca de retomada de 
erosão ou rejuvenescimento,, cujos traços são muito sensí­
veis em todo o vale do rio do Peixe. Sua situação em  
cabeça de vale, perto do limito da bacia do Peixe e do rio 
Tanque, é acentuada pela proximidade do contato entre 
o substratum gnáissico atribuído ao arqueano e a camada 
estratificada algonquiana da série de Minas, conforme in­
dicam as cartas ; de acôrdo ainda com êste dado, o itabirito 
aflora nas montanhas situadas a N W  da cidade —  os picos 
do Cauê, Conceição,. Esmeril, Periquito. A  excursão dêste 
dia teve por objetivo o pico do Cauê, cujo vulto nacional e 
internacional constituiu o ponto máximo de atração.

O núcleo mais antigo do povoamento se encontra no fun­
do do vale e os terraços laterais foram sendo conquistados 
à medida que a cidade crescia. Desta maneira, a umidade 
penetrante do fundo do vale foi evitada, ao mesmo tempo 
que não ficou prejudicado o abastecimento de água.

Um  dêstes terraços está justamente assinalado pela igreja 
de N . S . do Rosário ; comprovam êles escavamento dos 
rios a partir de uma série de anfiteatros constituídos pelas 
nascentes de pequenos cursos dágua de modelado bem evo­
luído, ao pé de grande crista monoclinal que abrange o 
Cauê, Esm íril e Conceição.

Atingindo o Campestre, notamos grande transformação da 
paisagem física e cultural, que em todos os aspectos diíere 
da velha Itabira do fundo do vale. A  topografia é bem  
mais regular, tendo favorecido bastante os trabalhos de 
planificação, que ainda estavam em andamento na ocasião. 
O local é bastante propício para a instalação de uma indús­
tria moderna, oferecendo espaço tanto para usinas como 
para habitações.

O contraste com a colonial Itabira já era verdadeira­
mente freqüente, desde então, quando as instalações eram 
ainda provisórias. Parte dêste platô já estava ocupado 
pulos escritórios e armazéns da Companhia Vale do Rio 
Doce e casas de operários encarregados da planificação e 
exploração do minério. Cada grupo de pequenas vilas é 
presidido por um patrão, que é empreiteiro de uma obra. 
São habitações geralmente pobres, algumas caiadas e com 
cobertura de sapé ; seu caráter provisório as justificava no 
momento, pois existem projetos de inúmeras avenidas onde 
se instalarão futuramente.

Segundo informações do engenheiro que nos acompanhou, 
trabalhavam 400 operários.

O grande futuro que espera esta região talvez não esteja 
muito a tona para quem a observe apenas num simples

golpe de vista. Mas o movimento desusado de caminhões 
o presença de técnicos e operários estrangeiros no local tra­
duzem a febre do progresso que já anima êste rico torrão.

Dois rios passam pelo Campestre, assegurando o abaste­
cimento dágua —  o córrego Sêco e o Canal da Serra ; caso 
ainda ssjam insuficientes, não haverá grandes dificuldades 
em captar as águas do Córrego Água Santa, que banha a 
cidade. Já foram também traçadas e preparadas para ins­
talações de águas e esgotos as ruas transversais, Inglaterra, 
Estadosi Unidos e Liberdade. A  Com p. Vale do Rio Doce 
visa em primeiro lugar, pelo menos atualmente, a expor­
tação do minério. Ao Campestre chegarão os trilhos que 
ligarão esta parte do sertão de Minas com o litoral, cons­
truídos por aquela entidade que também incorporou a 
Vitória-Minas e promove seu melhoramento. Também r.as 
vizinhanças imediatas foi construído o aeroporto, que se 
liga ao Campestre pela rua do Brasil.

Atualmente, a produção mensal é de 12 mil toneladas 
e para o futuro estão projetadas 5 mil toneladas diárias, o 
que demonstra a vasta margem de desenvolvimento eco­
nômico que possui êste riquíssimo potencial.

N o Campestre encontramos uma mina em péssimas con­
dições, em que havia um afloramento de jacutinga, que é a 
hematita pulverizada com grande proporção de ferro asso­
ciado um pouco ao ouro. Embora não seja explorada in­
dustrialmente, o ouro ainda fornece campo para alguma 
extração, relembrando a principal atividade de outrora; 
foi mesmo achada uma pepita de ouro de 500 gr. na mina 
A . Trata-se, porém, de um trabalho acessório.

Nessa zona já se observa, também, uma argila vermelha 
proveniente da oxidação do minério de ferro e ainda blocos 
de ganga. Êste revestimento continua pela estrada recen­
temente construída, que vai até a altitude de 1 . 2 0 0  m  na 
base do Cauê, onde se faz propriamente a exploração do 
minério, cuja reserva está estimada em 40 milhões de to- 
neiadas.

No terraço preparado para a exploração, verificamos aflo­
ramentos ae itaDirito com estratilicação de hematita com­
pacta em camaaas espessas, intercaladas com outras ce 
quartzo mais ou menos granular. D e acôrdo com análises 
céste minério reanzaaas por Króes de Abreu são insignil.- 
cantes as impurezas, apenas existindo um pouco de sílica.

Êstes aíloramentos de itabirito aparecem em várias for­
mas nesta região; a própria hematita compacta originada 
em grande profundidade dá a especularita, mais densa, qi_e 
às vezes se aprestnta numa variedade micácea, cuja textura 
é de pequenas lâminas.

Destaca-se, também, a Chapinha, uma forma de itabirito 
que contem pouca sílica e cèrca de 62 %  de ferro ; a n - 
queza, do minério traduz-su igualmente em sua grande va­
riedade, a que também correspondem muitos nomes locais, 
atingindo a cêrca de 2 0 0 . Dentre êsses cumpre ainda assi­
nalar o conglomerado hematítico, a limonita ou hidróxido 
de ferro, a jacutinga, menos densa e porosa.

As direções tomadas mostraram grande variação, mas 
predomina em média, a de N W  ; o mesmo notamos com 
as inclinações.

Entre o sopé do pico do Cauê e o cume o desnivela- 
mento é apenas dei 170 m  facilmente vencidos graças à 
encosta leste de declive suave dêste maciço de perfil dissi-
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métrico. Apenas a ganga dificultou um pouco a marcha, 
pois determina um solo muito rugoso, de vegetação xerófila 
que lembra a vegetação da encosta também em declive 
suave do pico de Belo Horizonte. Êste tipo de vegetação 
constitui uma verdadeira savana de altitude, contando com 
plantas espinhosas e bromeliáceas, Iíquens, mirtáceas e 
uma planta característica da região, a canela de ema, que 
se desenvolve sôbre a ganga e particularmente, como pa­
rece, sôbre as encostas oxpostas aos ventos marinhos, con­
forme observações prévias no pico da Serra do Curral dei 
R e i ; as raízes servem de combustível e também para a 
confecção de pincéis de boa qualidade e de diversas dimen­
sões, utilizados principalmente para a caiação das casas 
operárias. Todos os aspectos desta vegetação são bem vi­
síveis nas fotografias 17-34 e 38 e 8 -3 .

A  ganga de “brecchia” , que reveste a encosta, parece de 
formação local argilo-limonitosa e apresenta os caracterís­
ticos elementos angulosos. A  camada de ganga repousa 
sôbre o minério de ferro. Na descida, passamos por um 
outro trecho em que o revestimento da encosta era de pe­
quenas pedras, o cascabulho, resultantes da ação erosiva ele­
mentar através notadamente dos efeitos dos raios atraídos 
pelo ferro do m inério; o material menos resistente é desa­
gregado e escorrega graças ao declive, depositando-se de­
pois em talude. Geralmente sua presença indica a exis­
tência de jazidas maciças.

D o alto do pico do Cauê, a 1 .3 7 3  rr* de altitude, a paã 
sagem que anto nós se espraiava era ampla e variada, for­
necendo uma bela visão de conjunto de tôda a região cir- 
cunvizinha. D e um lado tem-se a Serra do Espinhaço e de 
outro a peneplanície que se estende ao S  e S W , e Itabira,

marcada pela confluência de vários rios, aparece no centro 
da região de contato entre o algonquiano e o arqueano.

Em  suas linhas gerais, o relêvo se assemelha bastante 
ao que foi observado do alto do morro do Talho Aberto, 
consistindo a paisagem numa'alternância de cristais mono- 
clinais, correspondendo às camadas de rochas duras de al­
gonquiano e de cristais sub-horizontais, testemunhas das 
antigas superfícies de erosão.

A  região de Itabira pareceu-nos mais perturbada, entre­
tanto, do que as até então estudadas.

O próprio pico do Cauê é um “hog back” ; a direção geral 
das camadas- é para N W , enquanto que sua inclinação varia 
de 54 a 60° para N W  ; estas foram as medidas médias, 
mas já num outro trecho apresentaram-se inteiramente di­
ferentes. A  inclinação da encosta suave da crista mono- 
clinal é, aliás, somente de 50° aproximadamente ; a super­
fície de erosão corta as camadas em bisel.

Esta disposição coloca o abrupto para S W , o  que e uma 
orientação bem diferente do que foi observado na região 

de Monlevade e de Belo Horizonte, pois aí a direção geral 
das camadas era W -S W -E N E  e a inclinação para SSE, 
enquanto que a encosta abrupta era para N N W . Grande 
parte da forma do Cauê é recente, constituindo uma saliên­
cia destacada do resto da superfície de erosão.

A  S W  o pico da Conceição desenha uma outra crista 
monoclinal, formada igualmente de camadas de itabirito, 
cuja direção geral é quase W E , com uma inclinação geral 
para o N , embora esteja assinalada para o S na carta de­
senhada por um engenheiro inglês de Itabira Iron. O inte­
ressante é que esta crista monoclinal tem o abrupto vol­

O secretário da Faculdade Nacional de Filosofia, Dr. Heitor Corrêa, no seu £abinete de trabalho
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tado para W N W  e perto do cume, a cêrca de 1.280 m  a in­
clinação das camadas é para E S E .

Quanto ao macjço do Esmeril, onde igualmente domina 
o itabirito, a mesma carta indica uma direção geral W S W -  
E N E  e a inclinação desenha uma pequena sinclinal seguida 
de uma anticlinal que imprime a esta elevação o caráter 
de uma crista monoclinal.

N o lombado de Periquito o cimo apresenta um perfil 
simétrico, mas a inclinação das camadas é quase N S  e a 
inclinação dirigida para E .

Tòdas estas indicações demonstram suficientemente a 
complexidade da estrutura de tôda esta região, razão por 
que se torna necessária grande cautela na sua interpretação. 
Vimos como as inclinações destas diversas cristas monocli- 
nais divergem entre si, além de possuírem localmente incli­
nações diferentes.

Entretanto, conforme indica a carta já referida, êstes 
blocos isolados parecem pertencer a uma mesma crista. Na 
verdade, a direção geral dos afloramentos nada tem a ver 
com a direção das camadas.

Segundo o prof. Ruellan é provável que tenha havido 
um movimento geral de desdobramento que partiu de Belo 
Horizonte até o Cauê, mas é preciso não esquecer a im­
portância de movimentos locais, representados por dobras 
de cobertura indiferentes à direção do anterior, isto é, re­
produzindo-a ou não e representando apenas metamorfis- 
mo de epizona.

Desta foriha não se poderá afirmar categoricamente que 
a série de Minas apresente grandes perturbações de ma­
neira geral. Pelo menos nesta região de Itabira é difícil 
chegar-se a esta conclusão, pois o itabirito algônquico se 
apresenta esporadicamente. Efetivamente, apenas aparece 
em pequenos blocos isolados-, tendo causado grandes em­
baraços à Itabira Iron na procura de porções intermediárias.

Supõe o prof. Ruellan que na região do Cauê e das 
cristas vizinhas tudo partiu de uma grande peneplanização; 
assim, um fato que chama a atenção é que picos isolados 
como o Cauê e Conceição se destacaram graças à erosão, 
parecendo corresponder ao nível que partiu de 1 .4 0 0  m  
aproximadamente de alttuida. Rochas mais resistentes ao 
trabalho da erosão foram pouco a pouco destacadas, dese­
nhando o perfil característico dos “ hog-backs” ; compre­
ende-se assim que a superfície de erosão não segue exata­
mente a direção das camadas e não raro aparecem camadas 
cortadas em bisel mergulhando em profundidade.

No próprio pico do Cauê restam vestígios dos testemu­
nhos do aplainamento, que se encontram numa altitude de 
1 .04 0  a 1 .0 7 0  m  e também a 1 .2 4 0 -1 .2 7 5  m no sopé, que 
provavelmente têm correspondência mais adiante, consti­
tuindo, portanto, níveis de erosão.

A  SE  do alinhamento dos “hog-backs” Conceição e Cauê 
a erosão atacou fortemente, produzindo um abrupto ao pé 
do qual se encontra Itabira e uma série de níveis “ emboi- 
tés”  acompanhados por numerosos terraços. A  E  formas 
de relêvo suaves- parecem confirmar que se trata do ar- 
queano, enquanto que a W , na direção de Aliança, teste­
munhos de uma antiga superfície de erosão, à cêrca de 
1 .0 5 0  m, foram mais respeitados.

E ’ necessário frisar que o alinhamento geral dos aflo­
ramentos é N E -S W  e, conseqüentemente, paralelos ao ali­
nhamento dos afloramentos da região de Monlevade e de 
Beio Horizonte. Exatamente a S SW  percebe-se uma crista 
monoclinal que provavelmente subsistiu ao ataque erosivo 
graças à natureza das rochas algonquianas, destacando-se na 
superfície de peneplano de 850-900 m a que corresponde 
também o Campestre.

Tais foram os níveis de erosão que conseguimos notar 
do nosso elevado observatório : pelo que ficou descrito em 
relação aos níveis de peneplanização de E , correspondendo 
ao arqueano e de W , atribuído ao algonquiano, calculamos 
que o tão procurado “contato”  era o S, embora, na reali­
dade, as formas de relêvo não fôssem tão significativas, 
pois a transição entre as duas séries é bastante suave, fa­
zendo crer que foram aí nivelados por uma mesma super­
fície de erosão.

Ainda seguindo a opinião do prof. Ruellan, o problema 
da posição do algonquiano em relação ao arqueano é mo­
tivo para amplas discussões e provavelmente alguma luz 
será lançada através da aplicação dos trabalhos de Moraes 
Rego sôbre a série de S . Roque em São Paulo, ao algon­
quiano da série de M inas.

A  Com p. Vale do Rio Doce tem seus planos organiza­
dos e estudados para o programa de instalações e explo­
ração racional. Conforme mencionamos, esta entidade tem  
projetos de atividades intensivas, graças ao contrato com 
o govêmo americano, devendo fornecer 150 mil toneladas 
de minério por mês, em dimensões- determinadas previa­
mente .

Esta Companhia foi constituída recentemente com o ca­
pital inicial de 2 0 0  milhões de cruzeiros divididos em ações 
de 1 . 0 0 0  cruzeiros; 1 1 0  milhões de cruzeiros foram subs­
critos pelo govêmo brasileiro e o restante é baseado em 
subscrição pública.

Além  disso, o govêrno norte-americano forneceu um em­
préstimo de 14 milhões de dólares numa reserva que cor­
responderá à compra de material nos Estados U nidos; 
durante um período de 25 anos o minério será expedido 
paia esta nação.

Dirige a Companhia um Conselho Diretor constituído de 
5 membros, 3 brasileiros e 2 americanos ; o presidente é o 
D r. Israel Pinheiro, que representa o Estado de M inas.

Para atingir os fins em vista, terá que resolver uma 
série de problemas que se impõem. Assim, em primeiro 
lugar, o da escavação que deverá ser feita mecanicamente, 
a fim  de reduzir ao mínimo a mão de ob ra; a mecanização 
será levada a tal ponto que o número de 300 a 400  operá­
rios será suficiente. O acondicionamento será feito por um  
britador primário de grande capacidade de produção, ins­
talado sôbre a plataforma de 1 . 2 0 0  m  de altitude, ao pé do 
Cauê. Êste aparelho será alimentado por caminhões de 
uma capacidade de 32 a 35 toneladas e o minério será a 
seguir transportado diretamente por um funicular para a 
estação de Presidente Vargas, recentemente inaugurada, 
enchendo automaticamente os vagões da estrada de ferro 
Vitória-Minas que os transportarão até Vitória.

Não há dúvida de que o problema do transporte é uma 
questão de importância capital que exige, em primeiro lu­
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Secretaria —  Seção d e  processos escolares

gar, uma transformação das linhas férreas da Vitória-Minas; 
aliás, o papel da eletrificação será bem vultoso no desen­
volvimento dessa indústria. Não só começará pela via 
férrea, como abrangerá a organização local e a do pôrto 
de Vitória. Não é preciso insistir na grande função reser­
vada neste particular às generosas quedas dágua da região.

Entretanto, interessando às bases da produção indus­
trial em larga escala, a energia hidráulica não impedirá o 
rol do carvão vegetal, que continuará sua atuação associado 
à pequena siderurgia, especializada na fabricação de cer­
tos tipos de aços e como grande fator de povoamento nesta 
zona em que deflorestamento significa avanço da faixa 
pioneira e saneamento.

Tem-se, assim, dentro da mesma região Monlevade e 
Itabira, marcando contrastes definitivos com uma zona de 
povoamento antigo ligado à atração do ouro; separados 
por curta distância, relativamente, êstes centros mostram 
atualmente duas formas diferentes de exploração da riqueza 
comum —  o ferro —  em grande parte condicionado pela 
própria situação geográfica : Monlevade confinada num  
espaço estreito e Itabira abrindo-se em anfiteatros e ras­
gada amplamente para a calma peneplanície de leste. 
Dentro da paisagem moderna, atravessamos uma zona de 
uma siderurgia à base d© lenha e outra que possui facilida­
de de transporte do carvão mineral e futuramente de ener­
gia elétrica.

A  riqueza extraordinária do minério do Caue facilitara a 
solução do problema dos transportes cuja complexidade au­
mentará com os crescentes progressos dêsse parque indus­
trial ; os vagões que impulsionarão o minério para o litoral 
poderão voltar carregados de carvão mineral destinado aos

fornos Martin e também de carvão vegetal para a metalur­
gia de Monlevade. O próprio minério compensará as des­
pesas do frete, pois é indiscutível a sua procura, estando 
todos os centros industriais ricos bastante interessados.

Além disso, os lucros ainda darão margem para a cons­
trução de* fornos para produção de aços especiais, à base 
da energia hidro-elétrica; acrescente-se a inexistência do 
problema do transporte de certos minerais raros, indispen­
sáveis à obtenção de aços especiais de que o Brasil é bem  
provido e chegaremos à conclusão de que as condições são 
realmente favoráveis à plena expansão dêste grande poten­
cial econômico.

Por outro lado, haverá a vantagem de não exigir mão de 
obra numerosa, deixando, pois, à margem os problemas 
complexos de povoamento. A  agricultura e a criação se 
aproveitarão igualmente destes meios de transporte acres­
cidos, bem como da instalação de novos consumidores nas 
cidades.

E , assim, em pouco tempo, dentro do sertão mineiro, 
quase à meia distância entre a capital mineira e o litoral, 
ter-se-á à beira das tradições do passado uma cidade jovem  
e forte, criada dentro de sua própria riqueza pelo engenho 
dq homem e dominando do alto de seu sítio as sombras 
tortuosas da velha Itabira” .

CONVERSANDO COM O PROFESSOR 
THIERS M ARTINS MOREIRA

O professor Thiers Martins Moreira é catedrá- 
tico de Literatura Portuguêsa da Faculdade e ali
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vem emprestando uma nova feição às atividades di­
dáticas de sua cadeira. Assim é que já organizou 
dois espetáculos de caráter inteiramente universi­
tário destinados à aprendizagem das letras portu­
guesas. E a propósito dessas iniciativas assim se 
expressou o professor Thiers Moreira :

—  Sempre me preocuparam os problemas da 
didática da literatura e, ao assumir a cadeira de 
Literatura Portuguesa na Faculdade, comecei logo 
a ensaiar a aplicação de critérios de aprendizagem 
que me pareciam indispensáveis ao ensino superior 
das letras. Exemplifico : a dificuldade no ensino 
do teatro quinhentista, fazendo compreender ao 
aluno a plástica das cenas, a expressão própria das 
figuras ideadas pelos autores, só conhecidos atra­
vés do texto. Lembrei-me das iniciativas clássicas 
nas Universidades européias e tentei, já em 1942, 
a primeira representação vicentina a fim de obter 
no palco, com o jôgo das cenas e a interpretação 
exata das personagens, uma reconstituição tão fiel 
quanto possível das representações que, diante dos 
reis de Portugal, fêz realizar o próprio Gil Vicente. 
Tratando-se de um teatro destinado ao ensino das 
letras e não propriamente a obter um êxito teatral, 
a representação de 1942, como a segunda em 1944, 
ce fizeram, respeitando os textos da época, sem 
qualquer adaptação ou modernização.

—  E conseguiu o professor torná-lo assim mes­
mo interessante, apesar de se tratar de um texto 
quinhentista ?

—  Creio que sim. O êxito entre os alunos eu 
posso afirmar que foi obtido. Houve perfeita com­
preensão do texto, sem trazer qualquer dificuldade 
para os intérpretes no representá-lo. O uso do 
texto autêntico auxiliou não só a compreensão do 
fenômeno literário em sua pureza como, em muitos 
casos, auxiliou a compreensão de certos fenômenos

' de linguagem que, sem a sua interpretação, torna­
vam-se naturalmente obscuros. O esforço para en­
carnar a personagem, reproduzindo-lhe a natureza 
psicológica, levou o intérprete naturalmente a uma 
melhor compreensão dos fatos da linguagem que, 
diante da simples leitura do texto, ou passariam 
despercebidos ou escapariam à sua inteligência in­
terpreta tiva.

—  E quantas peças o professor fêz representar 
até agora ?

— i Em 1942 levamos no palco do salão nobre 
da Faculdade o célebre “Monólogo do Vaqueiro”

com que, em 1502, Gil Vicente deu início ao seu 
teatro ou, melhcr, fundou o teatro português. O 
monólogo foi dito em castelhano e não na tradu­
ção de Lopes Vieira. Foram representados tam­
bém o “Auto da Alma” e o intermezzo pastoril do 
“Auto de Mofina Mendes” . No ano passado, a ca­
deira fêz representar o diálogo do Príncipe Felício 
com o eco, da comédia de Rubena, e o “Auto da 
Feira” , uma das peças da maturidade do gênio vi- 
centino. Em ambas as representações a autentici­
dade foi garantida, não só nos textos como no ar­
ranjo da representação.

—  E os cenários deveriam ser bem esquisitos, 
dada a época da representação. .  .

—  Nada disto! Vou adiantar-lhe mais esta in­
formação : não precisamos de cenários. Aliás, como 
tudo indica, não os houve ao tempo de Gil Vicente. 
As representações com êle se faziam nas câmaras 
reais ou nos pátios. Nada indica que houvesse ce­
nários. Diante dessa técnica primitiva de repre­
sentação, o êxito se calcava inteiramente na me­
lhor interpretação dos versos, o que, para o ensino 
da literatura, é o mais conveniente —  concluiu o 
professor Thiers Martins Moreira.

NA BIBLIOTECA

Na Biblioteca conversamos com o escritor Otto 
Maria Carpeaux, que a dirige.

Instalada no 2.° andar, essa dependência da Fa­
culdade é muito agradável. Ar e luz penetram-lhe 
por largas janelas, tornando-a confortável e aco­
lhedora .

O escritor Otto Maria Carpeaux, com quem de 
muito nos acostumamos a conversar aos domingos, 
através de sua magnífica colaboração ao Correio 
da Manhã, não conhecíamos pessoalmente. Aliás 
esta reportagem veio oferecer-nos oportunidade de 
nos aproximar de figuras destacadas de nosso meio 
cultural que há muito desejávamos conhecer de 
perto e julgávamos, entretanto, difícil, à falta de 
ocasião, de motivo que nos permitisse fazê-lo.

E Carpeaux não poderia ser mais acolhedor para 
com o insignificante repórter do que foi. De lápis 
em punho íamos fixando com vagar o que êle nos 
dizia, aquiescendo com solicitude em responder a 
tôdas as nossas perguntas. E’ esta a tradução de 
nossos rabiscos, espécie de taquigrafia infernal, que 
nem sempre conseguimos decifrar fielmente.
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—  Esta biblioteca é, como a própria Faculdade, 
de formação relativamente recente : data de 1939. 
Foi organizada numa época na qual já havia cer­
tas dificuldades de dotá-la de obras indispensáveis. 
A tarefa era, portanto, difícil. Apesar dessa defi­
ciência, a Biblioteca foi tratada como se fôsse uma 
biblioteca já formada, sendo confiada a um serviço 
de mera conservação. Daí êstes graves inconve­
nientes que se foram sentindo, em parte, até hoje : 
insuficiência de coleções, insuficiência dos serviços 
de compra, insuficiência dos catálogos e, finalmen­
te, antiquado sistema de sua organização em geral.

—  E desde quando o senhor a dirige ?

—  Desde 1942 e sempre apoiado na canfiança 
da direção desta Faculdade e na do Ministro Dou­
tor Capanema e do Dr. Simões Lopes, Presidente 
do D .A .S .P . Naquele ano, a situação geral das 
bibliotecas brasileiras havia melhorado bastante, 
graças ao trabalho meritório do Instituto Nacional 
do Livro, dirigido com tanta inteligência pelo dou­
tor Augusto Meyer. Havia também o exemplo 
de bibliotecas, organizadas conforme 03 sistemas 
mais modernos, como a do D .A .S .P . ,  dirigida 
pela Sra. Lydia de Queiroz Sambaqui. Desde

aquele tempo é também digno de registro a refor­
ma do Curso de Biblioteconomia da Biblioteca Na­
cional, dirigido pelo Dr. Josué Montello.

—  Quantos volumes,: há nesta biblioteca ?

—  Cêrca de vinte mil. As suas instalações, que 
eram antigamente na praça Duque de Caxias, en­
tão muito deficientes, são atualmente, como o ami­
go pode ver, das melhores existentes. A falta de 
adoção dos sistemas modernos de biblioteconomia 
fazia-se sentir nesta biblioteca. E’ bem verdade 
que tínhamos de considerar as circunstâncias ge­
rais e especiais da situação. Como qualquer biblio­
teca de sua natureza, esta precisava, sobretudo, de 
cuidados especiais de organização, como centro de 
estudos de uma escola superior, com 47 cadeiras 
diferentes, o que lhe empresta, sem dúvida, feição 
especial. Quero referir-me também ao serviço de 
empréstimo e de catalogação. O de empréstimcs, 
numa escola superior, é mais importante do que o 
de leitura na sala, a qual é realizada pelos alunos 
quase sempre pouco antes das provas. Em geral, 
gostam êles de estudar em casa. Reconhecendo 
isso, o serviço de empréstimos de livros aqui foi 
reformado conforme os modernos princípios vigen­

O Diretor da Biblioteca, escritor Otto Maria Carpeaux, conversando com o redator da “Revista
do Serviço Público**
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Vista parcial da sala de leitura da Biblioteca

tes nas bibliotecas norte-americanas. Facilidades 
correspondentes introduziram-se também com res­
peito à leitura na própria biblioteca. Depois era 
preciso reformar o serviço de catalogação. O fichá- 
rio de autores e o fichário topográfico foram intei­
ramente reformados. Então, começou a elaboração 
dum fichário conforme os assuntos. O antigo fichá­
rio de assuntos encontra-se em caminho de substi­
tuição por outro, conforme o sistema decimal e que 
serve como livro de consulta : o leitor encontrará 
nesse fichário a indicação da bibliografia dos assun­
tos que pretende estudar. A sua elaboração exige 
conhecimentos muito variados, fato que já diz res­
peito às circunstâncias especiais a que já me referi.

Na Faculdade Nacional de Filosofia existem 
atualmente, como disse, 47 cadeiras : línguas e Li­
teraturas grega, latina, portuguêsa (com uma ca­
deira de literatura brasileira), francesa, espanhola 
(com uma cadeira de literatura hispano-america­
na), italiana, inglesa (com uma cadeira de litera­

tura norte-americana) e alemã; filosofia, história 
da filosofia, psicologia, ética, história antiga, medie­
val, moderna, americana e brasileira; geografia fí­
sica, humana e do Brasil; antropologia ; sociologia, 
economia política, ciência política, estatística, mate­
mática, geometria superior, física teórica e experi­
mental, química inorgânica e analítica, química 
orgânica, físico-química ; geologia, mineralogia, bio­
logia, zoologia e botânica ; e as diversas cadeiras de 
Pedagogia e Didática.

A variedade dos assuntos cria problemas espe­
ciais. A elaboração do catálogo decimal exige co­
nhecimentos científicos dos mais variados, dos quais 
um bibliotecário em geral não dispõe. Acontece 
o mesmo com respeito à compra dos livros : a se­
leção rigorosíssima conforme o valor impõe-se, tan­
to mais que a verba anual de Cr$ 100.000,00 não 
é muito opulenta. Enfim, o chefe de biblioteca pre­
cisa de conhecimentos variados também para aten- 
dér às consultas da parte dos alunos.
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Estão esboçadas, com isso, as várias tarefas es­
peciais da biblioteca da Faculdade Nacional de 
Filosofia. Justifica-se também, dêste modo, o fato 
de a direção da biblioteca ser confiada, em vez de 
a um bibliotecário de carreira, a um intelectual de 
formação universitária.

Ora, a situação da biblioteca não pode ser, ain­
da, considerada ideal. O pessoal existente na bi­
blioteca —  4 funcionários e 3 contínuos —  não 
basta para a manutenção completa de todos os 
serviços. A verba anual, acima mencionada, basta 
para completar a biblioteca por meio de compra 
de novidades no mercado de livros; mas não basta 
para encher as grandes lacunas em obras básicas 
e a insuficiência absoluta de certos setores de bi­
blioteca. Enfim, resta a conseguir o.supremo fim 
da administração atual : a transformação da biblio­
teca da Faculdade Nacional de Filosofia em ativo 
centro de estudos, tarefa tanto mais importante 
quando o próximo estabelecimento do intercâmbio

cultural com os países europeus —  e particular­
mente o restabelecimento das nossas velhas e in­
substituíveis relações culturais com a França —  
resultará em novas tarefas materiais e espirituais.

Confiamos, porém, no apoio permanente que nos 
foi concedido pelo Ministério de Educação e Saú­
de e pelo D .A .S .P . ,  para podermos completar 
os nossos serviços e atacar com resolução firme 
os problemas que estão à nossa espera.

CONFERÊNCIAS' REALIZADAS NA 
FACULDADE EM 1944

Marco : Foram realizadas pelo Prof. Morton 
D . Zabel, regente de Literatura Norte-Americana,
2 conferências, respectivamente subordinadas aos 
temas “Espírito e origens da literatura Norte-Ame­
ricana” e “A situação atual da literatura nos Esta­
dos Unidos” .

Aspecto do salão nobre da Faculdade
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Abril : O P rof. Mortcn D . Zabel realizou 3 con­
ferências, respectivamente subordinadas aos temas : 
“Benjamin Frahklin : The American character and 
Experience in Litterature” , “Edgar Allan Poe and 
the Crigins of the America Imaginative Tradition” , 
“Poe as Critic and Influence : The Aesthetic Prin­
cipie in American Writing” .

Maio : O Prof. Zabel realizou quatro conferên­
cias sôbre Literatura Norte-Americana e o Dr. Isaias 
Alves, membro do Conselho Nacional de Educa­
ção e Diretor da Faculdade de Filosofia da Bahia, 
realizou uma, subordinada ao tema “Uma obser­
vação da psicologia da criança” .

Em comemoração ao aniversário da “Sociedade 
Brasileira de Antropologia e Etnografia” , o Pro­
fessor Sílvio Júlio de Albuquerque Lima realizou 
uma conferência sôbre “Culturas sul-americanas” .

Agôsto : O Prof. Fernando Furquim de Almei­
da, da Faculdadp de Filosofia, Ciências e Letras 
da Universidade de São Paulo, realizou uma série 
de três conferências sôbre “Fundamentos de Geo- 
metria-Cônica de Klein” .

O Prof, Max Henriquez Urena, embaixador da 
República de S . Domingos, pronunciou quatro con­
ferências, em tôrno da Cultura Hispano-Americana.

O Prof. Joaquim Matoso Câmara Jr. pronun­
ciou uma conferência sôbre “Os estudos lingüísti­
cos nos Estados Unidos” .

Outubro : Do Rev. J. V . Ducatillon, sôbre “Po­
lítica e Religião” ; do Prof. Morton Zabel, sôbre 
“A evolução da Literatura norte-americana” ; do 
Prof. Justo Pastor Benitez, sôbre Literatura para­
guaia” ; do Prof. Carlton Sprague Smith, sôbre 
“Influências recíprocas entre a França e os Esta­
dos Unidos” . Além das conferências, acima enu­
meradas, ainda realizaram conferências o doutor 
Afonso Arinos de Melo Franco 6 o Prof. Stephar 
de Somogyi Schill, o primeiro sôbre “Tomás An- 
tonio Gonzaga” e o segundo sôbre “O teatro Eu­
ropeu na Idade Média” .

CONSELHO TÉCNICO ADM INISTRATIVO 
DA FACULDADE

Estêve o C .T .A . constituído, de janeiro a ju­
lho de 1944, pelos professores Djalma Hasselmann, 
Nilton Campos, Ernesto de Faria Jr. ,Arthur Ra­
mos de Araújo Pereira, Jaaquim Costa Ribeiro e 
Reinholt José Augusto Berge e, de agôsto a de­

zembro, pelos professores Djalma Hasselmann, Nil­
ton Campos, Ernesto de Faria Jr., Arthur Ramos 
de Araújo Pereira, Joaquim da Costa Ribeiro e 
José de Faria Góes Sobrinho.

ALUNOS QUE CONCLUÍRAM  O CURSO DE BACHARELATO

CURSOS 1939 1940 1941 1942 1943 1944

Pedagogia...................... 8 8 5 8 3
Geog. História............. — 18 18 17 7 12

— 1 1 3 3 1
Ciências Sociais.......... — 4 8 6 4 1
L. Anglo-Germanicas. — 9 5 22 5 12
L. Clássicas................... — 7 14 7 8 6
História Natural......... 5 11 1 2 2

— 4 3 3 7 4
L. Neo-latinas.............. — 5 9 0 13 12

— — 2 2 — 1
Matemática.................. — — 10 9 5 6

T o t a l .............. 61 89 81 62 60
em Ia. época

ALUNOS QUE CONCLUÍRAM O CURSO DE LICENCIAM ENTO

CURSOS 1939 1940 1941 1942 1943 1944

Geog. História............. 9 9 23 10 15 7
Htet. Natural............... 1 3 4 7 — 2
L. Neolatinas............... 0 3 5 8 0 10
Química......................... 5 1 4 3 2 3
Matemática.................. 2 1 — 9 6 5
L. Anglo-Germânicas.. 6 7 . 9 5 19 4

7 8 9 7 8 10
L. Clássicas.................. 2 4 7 12 4 7
Ciôncias Sociais.......... 1 1 1 6 2 5

— 1 — 2 1 —
— — 8 5 6 7
— — 1 1 2 2

T o t a l .............. 30 38 71 75 71 62
em 1°. época

ALUNOS MATRICULADOS NA FACULDADE 
NACIONAL DE FILOSOFIA

CURSOS 1939 1940 1941 1942 1943 1944

Ciôncias Sociais....................... 31 30 37 30 20 17
Gaograíáa e História............... 87 75 45 47 41 48
História Natural...................... 23 21 14 6 í> 5

5 4 5 4 3 7
M atemática............................... 17 22 44 41 49 51

20 17 14 14 20 32
Letras An^lo-GermAnicas... 29 47 44 02 50 49
Letras Clássicas....................... 34 34 39 33 31 29
Letras Neolatinas.................... 34 39 39 33 43 43
Filosofia...................................... 8 13 10 10 4 3
D id á tica .................................... 39 48 78 84 83 70
Pedagogia................................... 2 7 23 18 17 17 27
Disciplinas isoladas................. — — — — 103 145

— — 3 57 92 64

T o t a j ..................... 330 376 390 443 571 596

RELAÇÃO DOS PROFESSORES CATEDRÁTI- 
COS E REGENTES DA FACULDADE 

NACIONAL DE FILOSOFIA

I —  Filosofia —  Maurilio T. Leite Pe- 
nido (Cat. Int.0)
Jerzy Zbrozek (Regente)
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II

III

IV 

V

VI

VII

VIII

IX

X

X I

XIE

XIII

X IV  

X V

X V I

XVII

História da Filosofia —  Alvaro Bor­
ges Vieira Pinto (Cat. Int.°)
René Lucien Poirier (Regente)

Psicologia —  Nilton Campos (Cat. 
Int.°)

Sociologia —  Jacques Lambert 
(Regente)

Política —  Victor Nunes Leal 
(Cat. Int.°)

Estatística Geral e Aplicada —  
Jorge Kingston (Cat. Int.°)

Complementos de Matemática —  
José da Rocha Lagôa (Cat. Int.°)

Análise Matemática e Análise Su­
perior —  José Abdelhay (Cat. Int.°)

Geometria —  Ernesto Luiz de Oli­
veira Junior (Cat. Int.°)
Achile Bassi (Regente)

Mecânica Racional, Mecânica Ce­
leste e Física Matemática —  Plinio 
Sussekind Rocha (Cat. Int.°)

Física Geral e Experimental —  
Joaquim da Costa Ribeiro (Cat. 
In t .° )

Física Teórica e Física Superior
—  (Vaga)

Química Geral e Inorgânica e Quí­
mica Analítica —  Djalma Hassel- 
mann (Cat. Efetivo)

Química Orgânica e Química Bio­
lógica —  Antônio de Barros Terra 
(Cat. Int.°)

Físico-Química e Química Superior
—  João Cristóvão Cardoso (Cat. 
Int.°)

Biologia Geral —  Antonio Geraldo 
Lagden Cavalcanti (Cat. Int.°) 

Zoologia —  Aloisio Calheiros da 
Graça Melo Leitão (Cat. Int. )

X V III —  Botânica —  Anibal Revault Figuei­

redo (Cat. Efetivo)

X IX  —  Geologia e Paleontologia —  Thomaz 

Alberto Teixeira Coelho Filho 

(Cat. Efetivo)

X X  —  Mineralogia e Petrografia —  Ely- 
siário Távora Filho (Cat. Int.°)

X X I —  Geografia Física —  Victor Ribeiro 
Leuzinger (Cat. Int.°)

X X II —  Geografia Humana —  Josué Apo- . 
lônio de Castro (Cat. Int.0)

X X III —  Geografia do Brasil —  Hilgard
Sternberg (Cat. Int.°)
Francis Ruellan (Regente)

X X IV  —  História da Antiguidade e da Idade
Média —  Eremildo Luiz Viana 
(Cat. Int.°)
Antoine Bon (Regente)

X X V  —  História Moderna e Contemporâ­
nea —  Carlos Delgado de Carvalho 
(Cat. Int.0)

X X V I —  História da América —  Sylvio Julio 
de Albuquerque Lima (Cat. Int.°)

X X V II —  História do Brasil —  Hélio Viana 
(Cat. Int.°)

X X V III —  Antropologia e Etnografia —  Ar- 
thur Ramos de A . Pereira (Cat. 
Int.°)

X X IX  —  Economia Política e História das 
Doutrinas Econômicas —  Djacir 
Lima Menezes (Cat. Int.°)

X X X  —  Língua e Lit. Latina —  Ernesto de 
Faria Junior (Cat. Int.0)

X X X I —  Língua e Lit. Grega —  Reynholt 
José Augusto Berge (Cat. Int.°)

X X X II —  Língua Portuguesa —  Alvaro F. de 
Souza da Silveira (Cat. Int.0)

X X X III —  Literatura Portuguesa —  Thiers 
Martins Moreira (Cat. Int.°)
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X X X IV  —  Literatura Brasileira —  Alceu Amo­
roso Lima (Cat. Int.°)
*

X X X V  —  Filologia Românica —  Augusto 
Magne (Cat. Int.°)

X X X V I —  Língua e Lit. Francesa —  Fortu- 
nat Strowski —  (Regente)

Língua e Lit. Italiana —  Arthur 
Chiarappa (Cat. Int.0)
Aida Bianchini (Cat. Int.° Subst.)

Língua e Lit. Espanhola —  José 
Carlos Lisboa (Cat. Int.°)

X X X IX  —  Língua e Lit. Inglêsa —  Melissa 
Stodart Hull (Cat. Int.°)

X L  —  Língua e Lit. Alemã —  Jorge Hen­
rique Padberg —  Drenkpol (Cat. 
Int.0)

X X X V II

X X X V III

X L I —  Psicologia Educacional —  André 

Ombredane (Regente)

X LII —  Estatística Educacional —  José de 
Faria Góes Sobrinho (Cat. Efetivo)

X LIII —  Administração Escolar e Educ. Com­

parada —  Antonio Carneiro Leão 

(Cat. Efetivo)

X LIV  —  História e Filosofia da Educ. —  
Raul Jobin Bittencourt (Cat. Int.0)

X LV  —  Didática Geral e Especial —  Luiz 
Narciso Alves de Matos (Cat. Int.°)

X LVI —  Literaturas Hispano-Americanas —  
Manuel Bandeira (Cat. Int.°)

X LVII —  Literatura Norte - Americana —  
Morton Zabel (Regente)



DIREITO E JURISPRUDÊNCIA

DOUTRINA

Hierarquia das leis e competência legislativa 
da União e dos Estados

A
 CONSTITUIÇÃO DE 1937 estabelece ex­
pressamente recurso para o Supremo Tribu­
nal Federal “quando se contestar a validade de 

lei ou ato dos governos locais em face da Consti­
tuição ou de lei federal, e a decisão do tribunal 
local julgar válida a lei ou ato impugnado” (arti­
go 101, n.° III, letra c )  .

Êsse caso de recurso extraordinário —  que vem 
da Constituição de 1891, foi acolhido na Constitui­
ção de 1934, e reproduzido na Carta Constitucio­
nal vigente —  foi instituído, como decidiu o Ex- 
celso Tribunal, para atenddr ao escopo que inspi­
rou o legislador constituinte : assegurar o império 
e a proeminência da Constituição e das leis fe­
derais e a sua uniforme aplicação (1 )  .

2. Baseada certamente nesse preceito, surgiu 
uma opinião generalizada de que, em nosso direi­
to, há a seguinte hierarquia das leis : primeiro, a 
Constituição ; depois, as leis federais; em seguida, 
as Constituições dos Estados; depois, as leis esta­
duais, de sorte que as últimas cedam seu império 
às primeiras.

Respeito ao assunto, C a r v a l h o  S a n t o s ,  em seu 
“Código Civil Interpretado”, limita-se a repetir 
R u y  B a r b o s a  : —  “Nos países federalizados, como 
os Estados Unidos, como o Brasil, a escala é quá­
drupla : a Constituição Federal, as leis federais, as 
Constituições dos Estados, as leis dêstes. A suces­
são, em que acabo de enumerá-las, exprimem-lhe a 
hierarquia legal. Dado o antagonismo entre a pri­
meira e qualquer das outras, entre a segunda e as 
duas subseqüentes, ou entre a terceira e a quarta, 
a anterioridade na graduação indica a precedência

( 1 )  M e n d o n ç a  de A zeved o , A  Const. Federal Inter­
pretada pelo Supremo Tribunal Federal, 1925, ns. 544 e 
581.

A . G o n ç a l v e s  d e  O l i v e i r a

Consultor Jurídico do Ministério da Viação 
e Obras Públicas

na autoridade” —  “Atos Inconstitucionais” , pági­
na 64 ( 2 ) .

E um notável constitucionalista, A r i s t i d e s  M i l ­

t o n ,  é mais incisivo :

“ Como a Constituição, as leis federais e os tra­
tados são a lei suprema do nosso país, é claro que 
nenhuma outra, desde quando contraria ou se 
oponha, quer às primeiras, quer aos segundos, 
poderá vigorar”  ( 3 ) .

3. Sem dúvida que a Constituição é a lei su­
prema e, contrariando-a, em sua letra ou em seu 
eòpírito, nenhuma lei ou ato terá eficácia.

Desta sorte, se a opinião acima enunciada me­
rece recebida em se tratando de antagonismo de 
qualquer lei com a Constituição, não poderá, to­
davia, ser aceita, senão com reservas, a afirmação 
de que, num conflito entre a lei federal e a esta­
dual, a primeira deva sempre prevalecer.

4. Sem embargo das respeitáveis opiniões em 
contrário, a lei federal, em princípio, não prevalece 
sôbre a lei estadual, nem esta prevalece sôbre 
aquela. Tudo se reduz a uma questão de compe­
tência legislativa da União e dos Estados.

C l o v i s  B e v i l á q u a ,  inspirado em A m a r o  C a v a l ­

c a n t i ,  para quem o poder estadual é institucional- 
mente subordinado ao poder federal (4) ,  afirmara 
p tirem p tò ria m e n te  que “nos regimes federativos, 
como o nosso, a supremacia cabe, necessariamente,

(2 )  C a r v a l h o  Sa n t o s , Código Civil Ipterpivtado, 
vol. I, coment. ao art. 1.°, pág. 14. Neste mesmo sentido 
e citando P edro  L essa , ver A f c n s o  P e n a  J u n io r , in "R e . 
vista Forense” , vol. 82, pág. 610 .

( 3 )  A ristid es  A .  M il t o n , A  Constituição do Brasil, 
2.a e d ., 1898, pág. 294 .

( 4 )  A m a r o  C a v a l c a n t i , Regim e Federativo, . 1900, 
pág. 194 . ’
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às leis federais sôbre as estaduais” (5 )  . Mas o pre- 
claro jurisconsulto de certo modo se desdiz quan­
do, abandonando o notável autor da “Responsa­
bilidade Civil do Estado” e em face do instrumen­
to constitucional, coloca a questão nos seus devi­
dos têrmos, ensinando que “as leis devem girar em 
esferas independentes e, conseqüentemente, desde 
que a lei federal exorbitar e invadir o campo re­
servado à legislação dos Estados, seus dispositivos 
são inconstitucionais e, por isso mesmo, anuláveis 
por sentença judiciária” (6 )  .

5. A nossa Lei Básica ,em verdade, relaciona 
taxativamente a matéria da competência legislati­
va da União. Essa . competência, como escreveu 
B a r b a l h o ,  “é limitada aos assuntos enumerados na 
Constituição ou dêles decorrentes por necessária 
inferência ou nêles incluídos por óbvia compre­
ensão” (7 )  . Na imagem de R u y , a posição do le­
gislador é a de um mandatário cujos poderes pre­
cisos estão rigorosamente descritos no instrumento 
formal do mandato. Êsse mandato é a Constitui­
ção (8 )  .

Destarte, de fora parte aquêles poderes que a 
Lei Magna expressamente enuncia como privati­
vos da União, todos os demais pertencem aos Es­
tados (9 )  .

(5 )  CLOVIS B e v il ACQUA, Teoria Geral do Direito Civil, 
2.a e d ., 1929, pág. 17.

( 6 )  C lo v is  B e v ilACQUA, o b . c it ., lo c : cit.
(7 )  J o ã o  B a r b a l h o , Const. F ed . Brasileira, 1902, 

pág. 242 .
(8 )  R u y  BARBOSA, A tos Inconstitucionais, 1893, pá­

gina 69 .
(9 )  Trata-se, aqui, de princípio federativo, que tem  

suas raízes na emenda X  da Constituição Americana, no 
art. 3 .° da Constituição Suíça, no art. 104 da Constitui­
ção Argentina. Já a Constituição de 1891 o consagrava no 
art. 65, § 2 .° ;  a de 1934 dera-lhe guarida no art. 7.°, 
n.° IV  e a Carta de 1937 osxpressa no art. 21, n.° II :

“A rt. 21 : —  Compete privativamente aos Es­
tados :

II —  exercer todo e qualquer poder que lhes não 
fôr negado, expressa ou implicitamente, por essa 
Constituição” .

Privativamente significa “com exclusividade” , “exclusi­
vamente”  ( R u y  B a r b o s a , Comentários à Const. Federal 
Brasileira, coligidos por H o m e r o  P ire s , v o l. II, páginas 
209 -210), de sorte que cabe aos Estados exercer o poder 
de expedir leis, com exclusividade, sôbre tôda a matéria 
que a Constituição não reservou expressamente à União. 
A  êste respeito, são notavelmente expressivas as opiniões 
de B a r b a l h o , (o b . c it ., págs. 273-274) e de F r a n c isc o  
C a m p o s  (D ir. Administrativo, e d . da “Revista Forense” , 
1943, pág. 1 6 9 ) . E  ainda: A r istid e s  M il t o n , o b . c it ., 
pags. 339-341 ; SORIANO DE SOUSA, Princípios Gerais de 
D ir. Público e C on st., 1893, pág. 1 3 1 ; Ca r l o s  M a x i m i - 
LIANO, Com ent. à Const. Brasileira, 1923, págs. 6 2 5 -6 2 8 ; 
P o n t e s  de  M ir a n d a , Comentários à Const. Federal de 
1937, vo l. I, pág. 541 .

6. Enumera a Constituição, no art. 16, a ma­
téria sôbre a qual pode legislar privativamente a 
União (10 ) .  Sôbre essa matéria os Estados não 
podem legislar, salvo delegação expressa, e “quan­
do se trata de questão que interesse predominan­
temente a um ou a alguns Estados” . Nesse caso, a 
lei votada pela Assembléia Estadual só entrará em 
vigor com a aprovação do govêrno federal (arti­
go 17).

No art. 18, enuncia a Constituição assuntos que 
são ainda de sua competência legislativa e, sôbre 
êstes, os Estados podem legislar “em nãp havendo

(1 0 ) A  Constituição fixa, amplamente, a competência 
legislativa da União (veja-se, por exemplo, a matéria enun­
ciada no n.° V  infra) . São as seguintes as matérias da com­
petência privativa da União : I —  os limites dos Estados 
entre si, c s  do Distrito Federal d  o s  do território nacional 
com as nações limítrofes ; II —  a defesa externa, compre­
endidas a polícia e a segurança das fronteiras ; III —  a 
naturalização, a entrada no território nacional e saída dêsse 
território, a emigração, os passaportes, a expulsão de es­
trangeiros do território nacional e proibição de permanên­
cia ou de estada no-m esm o, a extradição; IV  —  a pro­
dução o o comércio de armas, munições e explosivos ; V  —  
o bem estar, a ordem, a tranqüilidade e a segurança pú­
blicas, quando o exigir a necessidade de uma regulamenta­
ção uniforme ; V I —  as finanças federais, as questões de 
moeda, de crédito, de bôlsa e de banco; V II  —  comércio 
exterior e interestadual, câmbio e transferência de valores 
para fora do país ; V III —  os monopólios ou estatização 
de indústrias ; IX  —  os pesos e medidas, os modelos, o 
título e a garantia dos metais preciosos ; X  —  correios, te­
légrafos e rádio-comunicação ; X I  —  as comunicações e os 
transportes por via férrea, via dágua, via aérea ou estra­
das de rodagem, desde que tenham caráter internacional 
ou interestadual; X I I  —  a navegação de cabotagem, só 
permitida esta, quanto a mercadorias, aos navios nacionais ; 
X III  —  alfândegas e entrepostos ; a polícia marítima, a por­
tuária e a das vias fluviais ; X I V  - — os bens do domínio 
federal, minas, metalurgia, energia hidráulica, águas, flo­
restas, caça e pesca e sua exploração ; X V  —  a unificação 
e estandardização dos estabelecimentos e instalações elé­
tricas, bem como as medidas de segurança a serem adota­
das nas indústrias de produção de energia elétrica ; o re­
gime das linhas para as correntes de alta tensão, quando as 
mesmas transponham os limites de um Estado ; X V I  —  
o direito civil, o direito comercial, o direito aéreo, o direi­
to operário, o direito penal e o direito processual ; X V II  
—  o regime de seguros e sua fiscalização ; X V III  —  o re­
gime dos teatros e cinematógrafos ; X I X  —  as cooperati­
vas e instituições destinadas a recolher e a empregar a 
economia popular; X X  —  direito de autor; imprensa ; di­
reito de associação, de reunião ; de ir e v ir ; as questões 
de estado civil, inclusive o registo civil e as mudanças de 
nome ; X X I  —  os privilégios de invento, assim como a 
proteção dos modelos, marcas e outras designações de mer­
cadorias ; X X I I  —  divisão judiciária do Distrito Federal e 
dos Territórios ; X X I I I  —  matéria eleitoral da União, dos 
Estados e dos Municípios ; X X I V  —  diretrizes de educa­
ção nacional ; X X V  —  anistia ; X X V I  —  organização, ins­
trução, justiça e garantia das fôrças policiais dos Estados 
e sua utilização como reserva do Exército ; X X V I I  —  nor­
mas fundamentais da defesa e proteção da saúde, especial­
mente da saúde da criança.
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lei federal, e até que esta os regule” . Expedida a 
lei ou o regulamento federal sôbre a matéria, a lei 
estadual ter-se-á como derrogada nas partes em 
que fôr incompatível com aquela lei ou regula­
mento .

Em havendo lei ou regulamento da União sôbre 
êsses assuntos, podem ainda os Estados legislar 
sôbre os mesmos, mas, para suprir-lhes as deficiên­
cias ou atender às peculiaridades locais, sem dis­
pensar, contudo, as exigências da lei federal (1 1 ) .

7. Como se afirmou, as leis federais não pre­
valecem sôbre as estaduais, salvo referentemente 
aos assuntos especificados no art. 18 da Consti­
tuição .

Não existe, em princípio, uma supremacia da 
lei federal. O que existe é uma supremacia da lei 
federal ou estadual, decorrente da competência le­
gislativa atribuída à União ou aos Estados. O pro­
blema é, antes, de constitucionalidade ou inconsti- 
tucionalidade das leis. Em verdade, se a União le­
gisla sôbre matéria que a Constituição não rela­
ciona como de sua competência, essa lei não pre­
valecerá em conflito com a lei estadual, porque a 
União, nessa hipótese, terá decretado lei inconsti­
tucional (1 2 ) .

(1 1 ) São os seguintes os assuntos mencionados no ar­
tigo 18 : a ) riquezas do sub-solo, mineração, metalurgia, 
águas, energia hidro-elétrica, florestas, caça e pesca e sua 
exploração ; b ) rádio-comunicação ; regime de eletricidade, 
salvo o disposto no n.° X V  do art. 1 6 ; c) assistência pú­
blica, obras de higiene popular, casas de saúde, clínicas, 
estações de clima e fontes modicinais ; d ) organizações pú­
blicas, com o fim  de conciliação extra-judiciária dos lití­
gios ou sua decisão arbitrai; e ) medidas de polícia para a 
proteção das plantai e dos rebanhos) contra as moléstias ou 
agentes nocivos ; {)  crédito agrícola, incluídas as coopera­
tivas entre agricultores; g) processo judicial ou extra­
judicial.

(1 2 ) B a r b a l h o  : “ Uma lei pode ser inconstitucional, 
quer porque verse sôbre objeto a respeito do qual o con­
gresso não possa legislar, por não se compreender na sua 
competência (que é limitada aos assuntos enumerados na 
Constituição, ou dêles decorrentes por necessária inferên­
cia, ou nêles incluídos por óbvia compreensão) —  quer por 
ser, em suas determinações, contrária a disposições consti­
tucionais”  —  o b . c it ., pág. 242 .

E  eim outro .lance :

“O plano da Constituição Federal é o estabelecimento 
de um govêmoi geral, a cujo cargo ficam os negócios de 
ordem nacional; com tal propósito, do complexo de pode­
res que entram na esfera do govêmo de uma nação, sepa­
rou ela os que têm  aquêle caráter e, para enfeixá-los na 
mão da autoridade central que criou para exercê-los (go­
verno federal), tzve  que especificar designadamente tais

Do mesmo modo, se os Estados legislam, sem 
delegação, sôbre matéria que a Carta Constitucio­
nal, no art. 16, reservou expressamente à União, 
tal lei será inconstitucional. Essa lei estadual, em 
conflito com a lei federal, não prevalecerá, não 
porque a supremacia caiba à última, mas, porque 
os Estados teriam, nessa hipótese, expedido lei sem 
competência; teriam expedido lei contrária à 
Constituição.

8. Destarte, do fato de caber recurso extraor­
dinário quando forem julgadas válidas leis esta­
duais em face das leis da União, não decorre, ne­
cessariamente, que o Supremo deva sempre prover 
o recurso para julgar inválidas as primeiras.

O problema, como se verifica, não é da preva­
lência da lei federal, mas de constitucionalidade ou 
inconstitucionalidade das leis.

Podemos, pois, concluir que o que existe, em 
nosso direito, é o “primado da competência” . A 
Constituição e bem assim as leis, federais ou es­
taduais, decretadas de conformidade com a com­
petência reservada a União ou aos Estados, são as 
leis supremas do país (13 ) .

poderes e declará-los inerentes à União. Os demais pode­
res, que não entram no número dêsses assim separados, 
evidentemente escapam à competência federal, ficam todos 
com os Estados.

“Por isso se diz que o regime federal é o de um governo 
com poderes enumerados e restritos a seus fins. Não po­
dem, conseqüentemente, as autoridades federais, presiden­
te, congresso, juizes, pretender atribuições que não se fi­
liem direta ou indiretamente a alguma das disposições da 
Constituição Federal. Elas não têm poderes fora dos que 
são traçados nessa Constituição. Outros não lhes são con­
feridos-; a nação somente êsses lhes outorgou.

“ O contrário dá-sa com os Estados ; nessa partilha foram 
êles aquinhoados com todo o remanescente do acervo de 
poderes do govêmo.

“Em  suma : a União nada pode F O R A  D A  C O N ST I­
TU IÇ Ã O , __  os Estados só não podem o que fôr C O N T R A
A  C O N ST IT U IÇ Ã O ”  (B a r b a l h o ,  o b . c it ., págs. 273- 
274) .

E m  realidade, se a União legisla sôbra matéria nao 
enunciada nos arts. 16 e 18 da Const., terá usurpado atri­
buição que, pelo art. 21, n.° II, cabe aos Estados; terá, 
sem dúvida, expedido lei inconstitucional.

(13 ) Veja-se a redação do art. V I  da Constituição 
Americana : “A  Constituição e as leis dos Estados Unidos 
F E IT A S  E M  C O N F O R M ID A D E  C O M  E L A  e os trata­
dos são as leis supremas do país”  —  “This Constitution 
and the laws of the United States W H IC H  S H A L L  B E  
M A D E  IN  P U R SU A N C E  T H E R E O F  and ali treaties 
made, or wliich shall be made, under the authority of Uni­
ted States ,sall be the supreme law of the land. .
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PARECERES
AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA —  PROIBIÇÃO 

DE NEGOCIÁ-LA OU TRANSM ITÍ-LA —  
PROCURAÇÃO EM  CAUSA PRÓPRIA —  
SIMULAÇÃO E FRAUDE —  ANULAÇÃO 
DO ATO DE CONCESSÃO

—  O Código de Minas proíbe a transfe­
rência do título de autorização de pesquisa, 
qualquer que seja a forma pela qual ela se 
efetue.

—  Interpretação dos arts. 16, n.° I e  20, 
do Código de Minas.

M IN IS T É R IO  D A  A G R IC U L T U R A  

PARECER

Senhor Ministro :

Fortunato Alves Pereira, titular do Decreto n.° 10 .374 , 
do 1 da setembro de 1942, intimado por edital a defen­
der-se no processo instaurado para a anulação do mesmo 
decreto, apresentou contestação aos motivos argüidos, no 
longo arrazoado de fls. e f ls ., apoiado na cópia fotostática 
da carta-contrato que teria ajustado com Oswaldo da Silva 
Ribeiro, em três- certidões extraídas dos autos da ação or­
dinária para a constituição de servidões, proposta no fôro 
da comarca de Abre Campo, Estado de Minas, entre partes, 
como A . Fortunato Alves Poreira e como R . R . Antonino 
Gonçalves Machado e sua mulher, uma carta subscrita por 
Francisco Ermelindo Ribeiro e dois recibos de impostos 
pagos à Coletoria Estadual de Abre Campo por Oswaldo 
Ribeiro da Silva por extratos de mica no 1.° e 2 .° somes- 
tre de 1937.

Informando a contestação, o assistente jurídico Dr. A l­
fredo Valdetaro da Fonseca conclui pela sua procedência 
e conseqüente manutenção do decreto de que é titular o 
contestante. eis que não se teria dado a transmissão do 
título com infringência do disposto no art. 16, n.° I  do 
Código de M inas. O opinante apóia a sua conclusão nos 
argumentos de que a procuração em causa própria não 
tem efeito de cessão, como tese doutrinária, e que os ter­
mos da carta-contrato, ora junto pelo contestante, mos­
tram que não se teriai dado a transmissão dos direitos de­
correntes do título, nem mesmo como manobra simulatória, 
por efeito da referida procuração em causa própria, pôsto 
que tais têrmos só autorizam a interpretação da carta- 
contrato como uma locação de serviços.

O Sr. diretor geral é de opinião que “uma procuração 
qualquer que ela seja, tendo sempre seus efeitos na de­
pendência da vontade do outorgante, não pode ser inter­
pretada como transmissão, ou melhor, cessão de direitos 
do outorgante ao outorgado, na acepção do n.° I do art. 16 
do Código de Minas, que, ao que lhe parece, significa 
transmissão definitiva” .

Cumprindo o respeitável despacho de V . Excia. que 
mandou ouvir o consultor jurídico do Ministério, é êste 
o meu, parecar.

Começarei, pela deferência especial que me merecem 
as sempre interessantes opiniões do ilustre Sr. diretor 
geral do D .N .P . M . ,  dando resposta ao seu argumento, 
no terreno puramente doutrinário, em que o coloca o opi­
nante.

A  procuração em causa própria, muito ao contrário do 
que é afirmado no trecho transcrito, longe de) ter sempre 
seus efeitos na dependência; da vontade do outorgante, na 
realidade se desprende completamente dessa vontade, pôsto 
que é irrevogável, uma vez outorgada, por disposição ex­
pressa da lei, art. 1 .31 7 , n.° I  do Código C ivil. Ora, se 
irrevogável, seus efeitos escapam inteiramente à vontade do 
outorgante, ficando o outorgado colocado no lugar dêste, 
para o exercício integral, sem a menor restrição, dos di­
reitos decorrentes do mandato. E  por serem êsses os efei­
tos do mandato em causa própria é que êle é considerado 
uma verdadeira cessão.

Bem sei, e já o disse em meu primeiro parecer emitido 
neste processo, que muito se tem discutido sôbre os efeitos 
do mandato em causa própria como cessão, negando-lhe 
uns esses efeitos, enquanto que outros o sustentam caloro­
samente, inclusive legisladores federais, estaduais e muni­
cipais, para os efeitos fiscais, sujeitando-o ao sêlo propor­
cional das transferências de propriedade.

Não quero, nem caberia trazer para êste processo os de­
bates que a matéria tem suscitado na doutrina e na juris­
prudência dos tribunais, em todos os países que filiaram 
as suas instituições jurídicas ao vigoroso tronco do direito 
romano. Isso simplesmente porque não é preciso 'para que 
fique esclarecido o ponto da matéria que interessa a ad­
ministração pública, no julgamento do caso de que trata 
o processo.

Prescreve o inciso I  do art. 16 do Código de Minas que 
o título de autorização é pessoal e somente transmissível 
nos casos previstos no mesmo inciso.

Já houve quem sustentasse que só se verifica a violação 
dessa norma quando o titular transfere o próprio título. 
Não me julgo na necessidade de refutar essa original opi­
nião, que, se aceita, tornaria completamente inócua a proi­
bição legal, eis que, sendo o título um decreto, a sua trans­
ferência só por outro decreto seria regular, o que esca­
paria à ação particular.

Quando a lei diz que o título é intransmissível, fora des 
casos que estabelece, refere-se aos direitos decorrentes do 
título, que, como tais, só pessoalmente terão de ser exer­
cidos pelo que não podem ser negociados de qualquer 
forma pelo titular. Como não são personalíssimos, porque 
não aderem à própria pessoa da seu portador, poderão ser 
executados por outra pessoa, como representantes do titu­
lar, mas somente isso.

O dispositivo em questão terá de ser aplicado e inter­
pretado de acôrdo com o que prescreve o art. 2 0  do mesmo 
Código, pe!o qual só o que é negociável éi o direito a auto­
rização da lavra, que se constitui pela aprovação do rela­
tório dosi trabalhos de pesquisa e deve ser exercido dentro 
de um ano após a aprovação. Se, contrariando essa norma,
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0 titular faz qualquer negócio com o título, está êle trans­
ferindo-o, com violação do prcceito contido no art. 16, 
inciso I .

Assim prescreve a lei, porque não admite qualquer es­
pécie de especulação com o título de autorização de pes­
quisa .

Estabelecido êsse princípio, o resto decorre dêle, natu­
ralmente, sem maior esforço de interpretação. A  forma pela 
qual se opera a transmissão dos direitos decorrentes do 
título não tem a menor significação, mesmo porque, se o 
tivesse, nada mais fácil do que neutralizar a proibição 
legal, batizando a transferência com êste ou aquêle nome, 
contrato de arrendamento, contrato de administração e ge­
rência, mandato cm causa própria, e tc ., etc.

E ’ sabido que entre a lei e a fraude existe um constante 
estado de oposição, esta se multiplicando em ardis para 
furtar-se ao império daquela, como um Proteu, que se re­
veste de mil formas. E  como a fraude é cautelosa, cercan­
do-se sempre do sigilo possível, para desmascará-la admite 
a lei a .sua prova até por meio det presunções.

Vejamos o que ocorre neste processo.

Fortunato Alves Pereira é cidadão brasileiro com resi- 
d une ia a A v . Londres n .° 181, pm Bom  Sucesso, nesta 
Capital, do onde requereu, apresentando todos os documen­
tos a que estava obrigado por lei, a autorização de pes­
quisa que lhe foi outorgada pelo Decreto n .° 1 0 .3 7 4 , de
1 de setembro de 1942.

Transcrito o decreto no D .F .P .M .  em  21-10-1942, em  
telegrama de 27 de fevereiro de 1943, Oswaldo da Silva 
Ribeiro, na qualidade de procurador de Fortunato Alves 
Pereira, leiva ao conhecimento do diretor da D .F .P .M .  
ter iniciado os trabalhos de pesquisa (fls . 3 0 ) , mas, no 
telegrama de 23-11-1943, havia comunicado antes que “a 
fim  de salvaguardar meu direito, comunico fui impedido 
como procurador de Fortunato Alves Pereira de iniciar a 
pesquisa pelo proprietário da fazenda Tijuca, onde está 
situada a jazida”  (fls . 39 ) .

Ao confessar que agia na salvaguarda de seu direito, 
Oswaldo da Silva Ribeiro deixava, no seu primeiro con­
tato com a administração pública, traído pelo seu sub­
consciente, o primeiro indício de que não era um simples 
procurador de Fortunato Alves Pereira.

E  não era um simples procurador, porque, por fôrça da 
procuração quo êste lhe outorgara, com poderes irrevogá­
veis em causa própria, “ para pesquisar mica e seus asso­
ciados no local denominado fazenda da Tijuca, no distrito 
de Santo Antônio do Motipó, município de Abre Campo, 
no Estado de Minas Gerais, na propriedade de Antônio 
Machado, podendo, para êsse fim, requerer junto à Pre­
feitura local, assinar o que fôr preciso, contratar empre­
gados, tratar também de todo e qualquer negócio junto ao 
Departamento Nacional da Produção Mineral, apresentar 
relatório, podendo, uma vez terminado o prazo, requerer 
autorização do lavra em nome dêle outorgado, tudo do 
acôrdo com o Decreto n .° 10 .3 7 4 , de 1 de setembro de 
1942, publicado no Diário Oficial de 19 de setembro do 
mesmo ano, qu^ conferiu 03 direitos de pesquisa ao outor- 
gante” , o que Fortunato Alves Pereira fizera foi transfe­

rir, a Oswaldo da; Silva Ribeiro, os direitos decorrentes do 
referido decreto, o que é o mesma que lhe transferir o 
título.

Para nada faltar às características da cessão por via do 
mandato em causa própria, foi dado a êste, no instrumento, 
para os efeitos fiscais, o valor de Cr$ 1 .000 ,00 , o que 
seria absolutamente desnecessário se a procuração não im­
portasse em cessão.

Negam-lhe êsses efeitos o mandante e o Sr. assistente 
jurídico, D r. Alfredo Valdetaro da Fonseca, invocando a 
carta-contrato que teria sido dirigida pelo mandante ao 
mandatário, estabelecendo condições, por êste aceitas, que 

importam em locação de serviços, documento só agora junto 
ao processo por cópia fotostática.

A  minha longa experiência, adquirida em muitos anos 
nas lides forenses, não me permite dar a êsse documento a 
importância que lhe empresta aquêle esforçado colega. Não 
fôsse trazer êle reconhecida a firma do tabelião Cicero Ro­

mano Pacheco, de Raul Soares, pelo 17.° tabelião desta 
Capital, com a data de 2 de fevereiro de 1943, que e a 
mesma da procuração em causa própria passada nas notas 
dêste tabelião, e eu o consideraria um documento sem qual­
quer valor jurídico, contra terceiros, pôsto que não regis­
tado no Registo de Títulos e Documentos e apresentando 
veemente presunção de posterior à outorga da procuração.

M uito embora não tenham sido raros os casos de reco­
nhecimento de firmas ante-datadas, por complacência do 
tabelião, tratando-se, no caso, de respeitável serventuário, 
substituto do tabelião efetivo D r . Luiz Cavalcanti Filho, 
aceito o fato como verdadeiro, isto e, que a carta em ques­
tão tivesse sido escrita anteriormente à outorga da pro­

curação em causa própria.

T al circunstância em cousa alguma atinge os efeitos 
dês*33 mandato, cuios poderes sao irrevogáveis e tem por 
isso de prevalecer contra quaisquer outros que os não con­

firmem .

Comparando-se os dois documentos, vê-se que éles se 
contradizem de forma absoluta, na parte fundamental, que 
é o requerimento de autorização de lavra, que na procura­
ção é Oswaldo da Silva Ribeiro, com poderes irrevogáveis 
para requerê-la em seu nome, ei na carta-contrato e Fortu­
nato A 1 vos de Souza, com a obrigação de transferir os seus 
direitos eventuais à lavra, a sociedade por quotas de res­
ponsabilidade limitada, que se organizaria como empresa 
de mineração, entre os dois (cláusula IV )  . Na cláusula V I  
se estipula uma condição incompatível com os poderes ir­
revogáveis do mandato em causa própria, a proibição do 
mandatário pleitear, direta ou indiretamente, qualquer con­
cessão do Governo em relação às jazidas, se se verificar 
determinada condição, a juízo do mandante.

A  cláusula V III é o que, na linguagem do povo, se chama 
uma sangria na veia da saúde, porque o que se pretende 
com ela é pura e simplesmente tirar à procuração em 
causa própria todos os efeitos dos podçres irrevogáveis 
r.cila conferidos, ao mosmo tempo em que se anuncia a sua 
futura outorga.
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Vale a pena transcrever a cláusula, como exemplo :

“V III  —  não só para habilitá-lo a agir em 
meu nome no local das jazidas, requerendo e as­
sinando o que fôr necessário, mas tambem para 
garantia de sua participação no negócio, uma vez 
satisfatoriamente concluída a pesquisa, e nos ter­
mos das condições entre nós aqui estabelecidas, 
obrigo-me a lhe passar uma procuração com pode­
res amplos e irrevogáveis, de que V .  S . não po­
derá se utilizar, entretanto, senão na medida em  
que tais poderes estiverem de acôrdo com a con­
venção entre nós existente e ora reduzida a es­
crito”  .

O pior, todavia, foi que o missivista não se limitou a 
outorgar uma procuração com poderes irrevogáveis, mas 
uma em  que tais poderes eram outorgados em causa pró­
pria, o que retirava tôda a possibilidade» de ficar condi­
cionado o seu exercício a instruções do mandante, quais­
quer que elas fôssem.

A  carta-contrato, cerceando por tal forma os efeitos do 
mandato em  causa própria, que iria se* outorgado, seria, 
em tais condições, uma precaução tomada pelos que nela 
intervieram, para ser* usada na hipótese de alguém argüir, 
mais tarde, a transferência da autorização de pesquisa.

Para o exercício dos poderes mencionados na cláusula 
bastaria um mandato comum e para a garantia das' con­
dições ajustadas bastaria a própria carta-contrato, depois 
de devidamente registada no Registo de Títulos e D o­
cumentos .

A  prova da transferência não está feita no processo ape­
nas pela juntada de certidão da procuração em causa pró­
pria, o que, ao meu ver, seria bastante. Está ainda pelos 
depoimentos das seis testemunhas que depuseram na justi­
ficação procedida no Juízo de Direito da Comarca de Abre 
Campo, das quais as de nomes Antonio Vieira dos Santos 
( l . a) , Sebastião Nogueira de Souza (4 .a) , Camilo José 
Vieira (5 .a) e Benvindo Veríssimo Vieira ( 6 a) afirma­
ram ter ouvido do próprio Oswaldo da Silva Ribeiro ter 
comprado a Fortunato Alves Pereira as lavras das jazidas 
de que era concessionário pela quantia de dezoito contos 
de réis ou Cr$ 1 8 . 000,CO.

A  prova testemunhai, neste caso, não pode ser posta à 
margem, antes tem-se-lhe que dar destacada fôrça probante, 
porque confirmatória de documento escrito.

A  carta-contrato, à vista do exposto, não teria passado 
de uma manobra simulatória para mascarar a verdadeira 
significação do contrato, de fato ajustado e realizado entre 
Fortunato Alves Pereira e Oswaldo da Silva Ribeiro, a 
transferência feita a êste por aquêle dos direitos decorren­
tes do Decreto n .° 10 .3 8 4 , de 1 de setembro de 1942, com 
infringência do disposto no art. 16, inciso I  do Código de 
M inas.

A s decisões do poder judiciário não tolhem, no caso, a 
ação administrativa, porque aquelas decisões foram profe­
ridas na vigência do referido decreto, só agora atacado na 
sua existência pela superveniência do motivo de anulação 
a ser decretada administrativamente.

Sinto ter de discordar do D . N . P . M . , na defesa do que 
reputo ser a fiel execução da lei. O Código de Minas

proíbe a transferência do título de autorização de pesquisa, 
qualquer que seja a forma pela qual ela se efetue. As 
provas existentes no processo convenceram-me de que For­
tunato Alves Pereira transferiu a Oswaldo da Silva Ribeiro 
seus direitos de titular do Decreto n.° 10 .374 , incorrendo 
na sanção legal da anulação do título. Considero obrigação 
que me impõem os deveres do cargo, cuias funções partici­
pam um pouco das dos auditores, psdir a aplicação da lei, 
sempre que a reconhecer violada.

Se o que fêz Fortunato Alves Pereira não importa na 
transferência do seu título de autorização de pesquisa, de 
acôrdo com o espírito da lei, traduzido no art. 16, n.° I 
combinado com o art. 20 do Código de Minas, nada será 
mais fácil do que violar impunemente a proibição legal.

Como não posso concordar em que assim aconteça, no 
caso dêsta processo, pelas razões acima expostas, meu pa­
recer é que deve ser decretada a anulação.

Salvo melhor juízo.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1944. —  Luciano Pereira 
da Silva, Consultor jurídico do Ministério da Agricultura” .

CONCESSÃO DE PORTOS —  NOVAÇÃO DO 
CONTRATO DA COMPANHIA DOCAS DE 
SANTOS —  REVOGAÇÃO DA ISENÇÃO 
FISCAL DAS EMPRESAS CONCESSIONÁ­
RIAS DE SERVIÇO PÚBLICO PELA CONS­
TITUIÇÃO DE 1937 —  INCOMPETÊNCIA 
DA LEGISLATURA FEDERAL PARA CON­
CEDER ISENÇÃO DE IMPOSTOS ESTA­
DUAIS E MUNICIPAIS

—  As cláusulas e condições das concessões 
vigentes não podem ser substituídas por no­
vas, em vantagem exclusiva ido concessio­
nário .

—  Há em tôda concessão de serviço públi­
co, a par da situação contratual, situações re- 
gulamentares, que facultam ao poder conce- 
dente o direito de intervenção, de fiscaliza­
ção, de direção e controle do serviço conce­
dido. O serviço público, apesar da conces­
são, não perde o seu caráter de serviço esta­
tal e, por isso mesmo, à Administração 99 re­
conhece o direito de organizá-lo eficientemen­
te, realizando tôdas as modificações necessá­
rias ao seu bom funcionamento, ainda quando 
êsse direito não esteja expresso no contrato.

—  A Constituição de 1937 revogou a isen­
ção tributária de que gozavam as empresas 
concessionárias de serviço público, em virtu­
de de preceituações legais.

—  A legislação ordinária federal não pode 
estabelecer isenções de impostos estaduais ou 
municipais.
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M IN IS T É R IO  D A  V IA Ç Ã O  E  O B R A S PÚ B LIC AS

PARECER

E xm o. S r . Ministro :

I

1. A  minuta de contrato, apresentada pelo D . N . P . 
R . C ., de novação do contrato com a C ia . Docas- de Santos, 
não merece acolhimento, a meu parecer.

Essa Companhia explora os seus serviços portuários me­
diante contrato perfeitamente válido, com as modificações 
regulares, contrato que vem sendo executado normalmente, 
com manifestos proveitos para a concessionária e para o 
público.

Por isso mesmo, não se justifica que sq faça com a alu­
dida Companhia novo contrato para substituir o contrato 
vigente. Em  verdade, nenhuma lei exige novação de con­
cessões, nem o Decreto n.° 2 4 .5 9 9 , de 1934, nem qual­
quer outro.

Além  de tudo, o novo contrato, se fôsse celebrado, viria 
trazer novas vantagens, não previstas na concessão vigente, 
em benefício exclusivo da concessionária.

2 . N a realidade, a concessão de serviço público sofreu 
profunda revisão, em sua natureza jurídica, nos últimos 
tem pos.

Todos os autores, nacionais e estrangeiros, estão acordes 
em que há, em tôda concessão, a par da situação contra­
tual, situações regulamentares, que facultam ao poder con- 
cedente o direito de intervenção, de fiscalização, de controle 
q direção do serviço concedido. O serviço, apesar da con­
cessão, não perde o seu caráter de serviço público e, por 
isso mesmo, o poder concedente tem o direito de organizá-lo 
eficientemente, realizando tôdas as modificações necessá­
rias para o seu bom funcionamento, ainda quando êsse 
direito não esteja expresso no contrato.

E ’ êste, em verdade, princípio pacificamente aceito. E, 
exagerando-o, distinto professor da Universidade de Minas 
Gerais, Prof. O d il o n  C . A ndrad e , chega a preconizar, em 
obra especializada, concessão sem contrato (Serviços Pú­
blicos e  de Utilidade Pública, 1937, págs. 113 e s e g s .) .

Os contratos eram imprescindíveis, em realidade, quan­

do fixavam tarifa para tôda sua duração. Desde que dei­
xaram de fazê-lo, sendo regulamentar, como o é, a maté­
ria referente às tarifas, e, por outro lado, sendo indiscutível 
caber ao poder concedente controlar a concessão para que 
o serviço público se preste eficientemente, os contratos per­
deram a sua grande importância, constituindo, apenas, ga­

rantia ou segurança para o concessionário.

Assim sendo, não posso compreender queira o poder con­
cedente se limitar, outorgando, de modo expresso, novas 
garantias, novas vantagens ao concessionário, que tem con­

trata regular, de vigência normal.

3 . A  minuta não cogita de adaptar, simplesmente, o 
contrato existente às normas do Decreto n.° 2 4 . 599, de 6  
de julho de 1934 e demais leis vigentes. Se tivesse êsse 
escopo, nada se lhe poderia objetar.

O citado Decreto n.° 2 4 .5 9 9  limita o  prazo máximo das 
concessões a 70 anos (art. 1.°) e, no entanto, o contrato 
com a Cia. Docas de Santos, na novação pretendida, con­
tinuará com os Seus 90 anos de uso e gôzo das instalações 
portuárias! (veja-se a cl. III da m inuta).

O citado Decreto n.° 2 4 .5 9 9  se propõe a outorgar às 
companhias a que se fizerem concessões de portos, a isen­
ção, exclusivamente, de impostos federais (art. 17) e, no 
entanto, à Companhia Docas de Santos se pretende con- 
cedor isenção de todos os impostos federais, estaduais e 

municipais !

O adicional de 10 % ,  de que trata o Decreto-lei n.° 4 .6 1 9 , 
de 24 de setembro de 1940, e que deve ser recolhido in­
tegralmente ao Tesouro Nacional, “ como receita ordinária 
da União”  (decreto-lei c it ., art. 1 .°) , o D .N .P . R .C .  
ainda propõe seja entregue à Companhia para ampliação e 
melhoramento do Pôrto de que esta gozará ate 1980 !

O projeto de contrato, de que se trata, cria varios fun­
dos, “de renovação de material” (C l. X L I ) ,  de conser­
vação extraordinária” ; 5 %  para despesas de administra­
ção da concessionária, no Rio de Janeiro (c l. X L V I, S 1. ) ,  
direito de gôzo e de venda de sobras de terreno de ma­
rinha, “independentemente de quaisquer ônus à referida 
concessionária”  (c l. X III  e seus § § ) ;  direito a todas as 
isenções de impostos que venha a gozar qualquer conces­
sionário de portos no país, inclusive os Estados (c l. IV, 
let. É) ; direito de explorar energia elétrica mesmo em 
concorrência com a municipalidade de Santos (c l. II, 
let. e ) ;  direito de escolher o fôro do Rio de Janeiro para 
ações que lhe forem propostas por terceiros, mesmo rela­
tivas às atividades da Companhia, em Santos! (c l. X X ) .  
A  minuta assegura, ainda, à Companhia remuneração do 
capital nunca inferior a 6 %  (c l. X X X I V  e seu S 2. ) 
obrigando o Govêmo à revisão de tarifas (c l. X X X V ) ,  
mesmo anual, contrariando o disposto no art. 14, § 1. do 
Decreto n.° 2 4 .5 9 9  cit. e onerando consideravelmente os 
cofres públicos em caso de encampação, ocasião em que o 
Govêmo teria que pagar o saldo que demonstre a conta de 
“ lucros a compensar”  (c l. X V III , § 1.°) •

Todos êsses direitos e vantagens, muitos dos quais não 
gozam nem mesmo os portos explorados pelos Estados, não 
constavam do antigo contrato de concessão.

II

4 . A  questão relativa à isenção de impostos, tal como 
vem consignada nas cláusulas IV, letra c  e L V II merece 

especial destaque.

Dispõe a cl. IV, let. c, em realidade, que a Companhia 
gozará de “isenção de impostos federais, estaduais e muni­
cipais, atuais ou futuros, que incidam ou possam vir a in­
cidir nas instalações e serviços especificados na cláusula II 
e em atos praticados na qualidade de concessionária .

Êsses “serviços especificados na cláusula II”  a que se 
refere a transcrição supra (c l. IV , let. c) são os serviços, 
todos os serviços a cargo da Companhia, de sorte que se 
institui, na minuta de contrato, a mais ampla, a mais ab­
soluta isenção fiscal. A  mesma cl. IV , letra g ainda ga­
rantirá à concessionária, em desvirtuada interpretação do
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art. 34 da Const. Federal, isenção de todos os impostos 
de que venha a gozar qualquer concessionário de portos, 
no país, ainda quando o concessionário seja um dos Esta­
dos da Federação !"

A  isenção fiscal é, como se vê, a mais ampla, a mais 
irrestrita.

A  c l . L V II ainda reitera isenções fiscais docorrentes de 
preceitos de lei já revogados, os quais, segundo a mencio­
nada cláusula, "só  agora cessam os seus efeitos e cuja força 
até a presente data, fica, expressamente, reconhecida. 
E m  conseqüência —  continua, ainda, a aludida cláusula
—  ficam cancelados os lançamentos e cobranças, mesmo 
ajuizadas decorrentes da interpretação de tais disposições” .

5 . E m  realidade, a isenção fiscal, de que goza a Com­
panhia, é “ de direitos para todos os materiais necessários 
à construção e conservação das obras do pôrto e dos arma­
zéns que tiverem de cdificar nos terrenos desapropriados, 
nos de marinha e aterrados, incluindo o combustível para 
o funcionamento das máquinas precisas ao serviço do porto 
e movimento das mercadorias”  (contrato aprovado pelo 
Decreto n.° 966, de 7 de novembro de 1890, c l. V I ) .

E m  1903, a Lei n.° 1 .1 4 5 , de 31 de dezembro dêsse ano, 
declarou, em seu art. 19 :

“Fica extensivo às companhias concessionárias 
de obras nos portos da República o  disposto na 
cláusula 25.a do Decreto n.° 4 .2 2 8 , dei 6  de 

. novembro de 19C<1, à semelhança do que fêz o
art . 14 da Lei n .° 813, de 23 de dezembro de 
1901 com relação à Companhia Internacional de 
Docas e Melhoramentos no Brasil” .

Essa cl. X X V  referida no art. 19 transcrito, rezava :

“ Sendo federais os serviços que por esta con­
cessão ficam incumbidos à Companhia, goza ela 
de isenção de quaisquer impostos que não os fe­
derais, dos quais igualmente fica isenta” .

6 . N a realidade, por ocasião da promulgação dessa Lei 
n.° 1 .14 5 , a Constituição Federal de 1891, conforme era 
interpretada, isentava os concessionários de serviços pú­
blicos federais de todos os impostos. Daí, dizer a cl. X X V  
transcrita : “Sendo federais os serviços. . . goza (a  con­
cessão) de isenção de quaisquer im p o s to s ...” .

Era o sistema da Constituição Federal então vigente.

A  Const. de 1934 deu expressão legal a êsse mesmo 
princípio, acolhido pela doutrina e reiteradas afirmações 
jurisprudenciais :

“A rt. 17. E ’ vedado à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios :

X  —  tributar bens, rendas e serviços uns dos 
outros, estendendo-se a mesma proibição às con­
cessões de serviços públicos, quanto aos próprios 
serviços concedidos e ao respectivo aparelha- 
mento instalado e utilizado exclusivamente-para o 
objeto da concessão.

A  Const. de 10 de novembro, no entanto, rompeu com 
essa prática, ou êsse “conluio advocatício contra o bem pú­
blico” , de que fala P o n t e s  DE M ir a n d a , Comentários à 
Constituição de  1937, vol. I, p á g .. 624, declarando, lite­
ralmente, em seu art. 32, parágrafo único :

“ Os serviços públicos concedidos não gozam 
de isenção tributária, salvo A  Q U E L H E S  F Ô R  
outorgada, no interêsse comum, por lei especial” . 
(A rt. 32, let. c) .

7 . Com êsse dispositivo, a Const. de 1937 revogou 
tôdas as isenções fiscais, de que gozavam as empresas con­
cessionárias de serviço público. Essas companhias, a partir 
da Carta de 10 de novembro, como tem decidido o Supre­
mo Tribunal Federal, perderam a sua isenção tributária, 
que lhes garantiam as preceituações legais ( “Revista Fo­
rense” , vol. X C II, pág. 4 1 3 ) . ;

8 . E , então, no que concerne aos tributos estaduais e 
municipais, não prevalecerão nem as isenções que forem  
dadas por leis federais, ainda que o forem depois da Cons­
tituição de 1937. Essa Constituição, com efeito, ao con­
trário da de 1891, deu, expressamente, aos Estados e M u ­
nicípios receitas próprias, atribuindo-lhes impostos certos 
e determinados (arts. 23-24 e 2 8 . ) .

Assim sendo, se a leigislação federal, aqui, pudesse con­
ceder isenções fiscais, burlaria, fàcilmente, o intuito cons­

titucional .

Certo, o poder de isentar é privativo de quem tributa ; 
do contrário, seria uma burla a competência a êste fim .

Como ss manifestou o Ministro F il a d e l f o  A zevedo , 
com a sua grande autoridade de juiz eminente do Supremo 
Tribunal Federal e professor emérito da Faculdade Nacional 
de Direito da Universidade do Brasil, a lei especial a esta­
belecer isenções de impostos, —  “a lei especial a que se 
refere o parágrafo único do art. 32 da Carta Magna, há de 
ser emanada do próprio poder beneficiário do tributo” , e 
somente por meio “de emenda constitucional se poderá 
pormitir que pessoas de direito público interno façam fa­
vores à custa dos cofres, estanques, das outras, ainda que 
outorgando concessões ( “R ev . Forense” , vol. 95, pági­
na 560) . ,

E m  realidade se o Govêm o Federal pudesse isentar os 
concessionários de serviços público3 federais dos impostos 
estaduais e municipais, também os Estados e Municípios 
teriam competência para isentar as companhias concessio­

nárias de serviços públicos estaduais e municipais dos im ­
postos federais.

O próprio Banco do Brasil, que alguns consideram de­
partamento financeiro da União; que tem lei expressa ou­
torgando-lhe isenção de impostos e taxas federais, esta­
duais e municipais (Decreto n.° 2 4 .0 9 4 , de 1934) e con­
siderando-o “serviço público federal” ; apesar disso, tem- 
se-lhe restringido a isenção de impostos federais e, quanto 
à de impostos e taxas estaduais e municipais, os juizes e 
tribunais não na têm reconhecido, pois julgam-na contrá­
ria à Constituição (C fr . SÁ F il h o , Estudos de Direito 
Fiscal, publicação do Ministério da Fazenda, 1942, pági­
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na 556; acs. do Supremo Tribunal Federal, in “Revista 
Forense” , vo l. 78, pág. 286; vo l. 89, pág. 4 5 3 ) .

9 . D e resto, o próprio Govêm o da União tem enten­
dido que não cabe à legislação ordinária federal conceder 
isenção do impostos estaduais e municipais. Ainda recen­
temente, ao isentar os novos hotéis de todos os impostos, 
teve o cuidado de determinar, valendo-se do fato de acha- 
rem-se os Estados et municípios sob o regime de inter­
venção, que assim também procedessem, isto é, estabele­
cessem êstes, também, a isenção do impôsto estadual e 
municipal, respectivamente (Decreto-lei n.° 6 .7 6 1 , de 31 
de julho de 1944, art. 7 .° ) .

A  própria legislação federal, como se vê, reconhece que 
e contrário à Constituição estabelecer, ela própria, isenção 
do impo:.tos pertencentes, por expressa disposição consti­
tucional, aos Estados e Municípios.

10. Com essas considerações, poder-se-á concluir que o 
Govêrno Federal, contratando com a Cia. Docas de Santos, 
para que lhe pudesse outorgar isenção de impostos esta­
duais e municipais, seria necessário que se comprometesse 
a reembolsar o Estado de São Paulo e o Município de 

Santos dcs impostos que lhes são atribuídos por expressa 
disposição constitucional.

A  União não pode, realmente, fazer liberalidades à 
custa dos cofres, estanques, dos demais cotes da Federação.

III

11. Várias outras cláusulas da minuta em aprêço, além  
das mencionadas no n.° 3 supra, estão a reclamar revisão 
ou supressão.

M as, decididamente, a minuta apresentada não está, ao 
certo, nos moldes do despacho do Sr. Ministro, ao apro­

var a sugestão de rever-se o contrato do Pôrto de Santos.

Não se trata, em verdade, da “revisão do contrato da 
Companhia, para ajustá-lo às exigências legais e resolve- 
r;m -se as questões' de incidência relativas aos fiscos esta­
dual e municipal” , na recomendação do Sr. Presidente da 
República, ao despachar a Exposição de Motivos n.° 2 .0 2 4 , 
de 1941 do Ministério da Fazenda.

Ao invés de atender-se à determinação presidencial, 
pretende-se substituir o antigo contrato de vinte e poucas 
cláusulas pela minuta em anexo com suas cinqüenta e  oito 
cláusulas e inúmeros parágrafos. U m  novo contrato a ce­

lebrar-se com a Companhia Docas de S’antos em lugar do 
vigente ! E  as “questões de incidência relativas aos fiscos 
estadual e municipal” foram sumariamente resolvidas es- 
lipulando-se a mais completa, a mais irrestrita, a mais ab­
soluta isenção de impostos federais, estaduais e municipais !

12. A  minuta em anexo não se acha em condições de 

ser aprovada.

O meu parecer, portanto, é que o Sr. Ministro deter­
mine a volta do processo ao D .N .P . R .C . ,  agora sob a 
competente direção do digno engenheiro Hildebrando de 
Góis e, então, se faça a revisão nos têrmos do despacho 
do Sr. Presidente da República, isto é, —  revisão para 
ajustar o contrato às exigências legais e resolverem-se as 
questões de incidência relativas aos fiscos estadual e mu­

nicipal .

Rio de Janeiro, 29 de cíezembro de 1944. —  A. Gon­

çalves de Oliveira, Consultor Jurídico do Ministério da 
Viação e Obras Públicas. —  (Aprovado pelo M inistro).

JULGADOS
FUNCIONÁRIO PÚBLICO —  ESTABILIDA­

DE —  INVESTIDURA IRREGULAR

—  A estabilidade não é uma condição ine­
rente a qualquer cargo público; ao contrário, 
sua existência sempre assenta expressamente 
em lei, quer em consideração à natureza da 
função, quer ao lapso de dez anos, a que alude 
a Constituição Federal. Cargos há, como os 
de confiança, os exercidos em comissão, ou 
em viitude de contrato, ou por tempo certo, 
em que, jamais, quem o exerce adquire ga­
rantias de estabilidade : são funções públicas 
instáveis por sua própria natureza.

—  Outros casos de instabilidade decorrem 
da investidura irregular do funcionário.

SU P R E M O  T R IB U N A L  F E D E R A L  

Recurso Extraordinário n.° 5.866

Relator : o Sr. Ministro Barros Barreto.

Recorrente : Albano Egídio Teles.
Recorridos: a Prefeitura Municipal de Nova 

Hamburgo e outro.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso ex­

traordinário n .° 5 .8 6 6 , do Rio Grande do Sul, em que é 
recorrente Albano Egídio Teles, sendo recorridos a Pre­

feitura Municipal de Nova Hamburgo e outro :

Acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em  

l .a Turma, conliccer do recurso, mas negar-lhe provimento, 

unanimemente.
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O relatório do feito e as razões de decidir constam das 
notas datilográficas que precedem.

Custas na formatda lei.

Rio, 14 de agosto de| 1944. —  Laudo de Camargo, Pre­
sidente. —  Barros Barreto, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Barros Barreto —  Na ação ordinária 
ajuizada por Albano Egídio Teles contra a Prefeitura M u ­
nicipal de Nova Hamburgo e o seu ex-prefeito Angelo 
Provenzano, pleiteou o autor a reintegração no cargo de 
tesoureiro, além do pagamento dos respectivos proventos, 
desde a data de sua exoneração.

Vencedor em 1.® instância, como se vê da longa sentença 
à fls. 1 0 1  usque 1 1 2 , tomou-se o autor vencido, no julga­
mento da apelação, perante o Tribunal do Rio Grande do 
Sul, diante do acórdão a fls. 144, assim concebido :

“Vistos, etc.

Acordam em  julgar improcedente a ação.

Assim decidindo, dão provimento às apelações inter­
postas por Angelo Provenzano e pela Prefeitura Municipal 
de Nova Hamburgo. ‘

Na presente causa, promovida por Albano Egídio Teles 
contra ambos os apelantes, pretende o autor a reintegração 
no cargo de tesoureiro da municipalidade de Novo Hambur­
go, ou o seu aproveitamento em outro equivalente, e o 
pagamento dos vencimentos correspondentes ao referido 
cargo, a contar da data de sua exoneração até ser reinte­
grado .

D iz que foi nomeado para o mesmo em fevereiro de mil 
novecentos e trinta e dois, e dêle tomou posse nessa data. 
E m  novembro de mil novecentos e trinta e cinco foi exo­
nerado por ato de arbítrio do prefeito, sem qualquer mo­
tivo ou justificativa. Fundado no art. 119, parágrafo único, 
da Const. E st. de 1935, que proíbe o afastamento, sem 
justa causa, de funcionários com menos de dez anos de 
serviço público requer a sua reintegração e o pagamento 
dos vencimentos que deixou de perceber em virtude de 
sua injusta exoneração.

A  ação foi julgada procedente, determinando o Juiz de 
Direito a reintegração do autor no cargo que ocupava, ou 
em outro equivalente, e o pagamento ao mesmo dos ven­
cimentos de seu cargo, desde a data da sua exoneração à 
da sua efetiva reintegração; decretou a responsabilidade 
solidária do prefeito que o exonerou, com fundamento no 
art. 158 da Constituição Federal. Dessa decisão apela­

ram ambos os réus.

Tomando conhecimento das apelações, reformam a de­
cisão do julgador de l .a instância.

O autor não era um empregado público com garantias 
de estabilidade ; ocupava eventualmente o cargo de tesou­
reiro da municipalidade de Novo Hamburgo, não tendo, 
porém, tomado posse regular do mesmo, pois não possuía 
título de nomeação nem prestara fiança para exercê-lo. 
Nada mais irregular e eventual, por conseguinte, do que a 
sua situação de funcionário m unicipal; dela não se pode 
deduzir quaisquer garantias de estabilidade em face da 
Constituição Estadual de 1935.

A  estabilidade não é uma condição inerente a qualquer 
cargo público ; ao contrário, sua existência sempre assenta 
expressamente em lei, quer em consideração à natureza da 
função, quer ao lapso de dez anos, a que alude a Consti­
tuição Federal. Cargos há, como os de confiança, os exer­
cidos em comissão, ou em virtude de contrato, ou por tem­
po certo, em que, jamais, quem o exerce adquire garantias 
de estabilidade : são funções públicas instáveis por sua 
própria natureza.

Outros casos de instabilidade decorrem da investidura 
irregular do funcionário. E ’ o que sucede com o autor. D e­
sempenhava um cargo, dependente de fiança, sem tê-la 
prestado previamente; nem sequer recebera o título de 
nomeação. Nada mais precária do que essa situação de 
mero ocupante dum cargo, por favor do administrador do 
município que o seu eventual substituto podia manter ou 
revogar a seu arbítrio, por constituir uma simples concessão 
da autoridade administrativa.

Nestas condições, não é necessário indagar se houve justa 
causa para a sua exoneração. A  mesma foi regular em  
face das condições irregulares que revestiam a sua nomea­
ção, posse e o exercício do cargo que ocupava.

Por isso, desprezam, por falta de fundamento legal, as 
pretensões do autor formuladas na presente ação, que jul­
gam improcedentes.

Dando, assim, provimento às apelações, condenam o ape­
lado nas custas.

Pôrto Alegre, 7 de janeiro de 1942. —  Samuel Silva, 
Presidente.

Daí, a manifestação do recurso extraordinário, fundado 
no art. 101, XII, alínea c, da Carta Constitucional vigente, 
por isso que o Tribunal local julgou válido o ato da Pre­
feitura Municipal, que, demitindo ilegalmente o  recorrente, 
contrariara o disposto no art. 119, parágrafo único, da 
Constituição Estadual de 1935, e no art. 169, parágrafo 
único, do Estatuto Federal de 16 de julho de 1934 (fo ­
lhas 147) .

As alegações das partes acham-se a fls. 150, 157 e 165, 
tendo oficiado a douta Procuradoria Geral da República, 
a fls. 168, nestes têrmos :

"O  recurso extraordinário tem cabimento com fundamen­
to no art. 1CI1, letra c da Constituição, visto como o T ri­
bunal recorrido julgou válido o ato de demissão do Recor­
rente, o qual foi impugnado não só em face da Constitui­
ção Estadual de 1935, como também da Constituição Fe­
deral de 1934.

O seu conhecimento, não deve ficar excluido pela não 
imposição do recurso de revista, tanto mais quanto o mesmo 
Recorrente procura assentar o seu direito em garantia 
Constitucional.

Quanto ao mérito, somos para que se confirme o acór­
dão recorrido.

Rio de Janeiro, 11 de julho do 1944. —  Eduardo Ba- 
houth, Procurador da República adjunto. —  D e acôrdo. —  
Luiz Gallotti. —  Visto. —  Gabriel de R. Passos” .

Está feito o relatório.



DIREITO E JURISPRUDÊNCIA 95

VOTO

O parecer da Procuradoria Geral a cuja leitura procedi, 
já acentuou, e com acerto, o cabimento do recurso, pelo 
permissivo da letra c ,de vez que a exoneração do autor, 
ora recorrente —  impugnada em face da Constituição Fe­
deral de 1934 e da Estadual de 1935 —  fôra dada por 
valida pelo acórdão do Tribunal do Rio Grande do Sul.

Conheço, assim, do recurso, a que de meritis, nego pro­
vimento.

Era precária a situação do postulante. Não gozava das 
garantias de estabilidade, porquanto havia sido investido, 
irregularmente, no cargo de tesoureiro da Municipalidade de 
Nova Hamburgo, sem título de nomeação e prestação de 
fiança, conforme salientou o venerando acórdão recorrido, 
apoiando-se nos elementos constantes dos autos. E, conse- 
guintemente, o ato de demissão, que se procurou invalidar, 
revestiu-se de inteira legalidade.

VOTO

O Sr. Ministro Anibal Freire —  Conheço do recurso, com 
fundamento na alínea c do n.° 3 do art. 1 0 1  da Constitui­
ção, visto ter sido contestada a validade de ato do go­
verno local em face de preceitos constitucionais e haver o 
Tribunal recorrido dado validade ao mesmo ato.

N o mérito, nego-lhe provimento.

O acordão recorrido examinou o caso de acôrdo com os 
textos da Constituição estadual referentes ao assunto, e 
então vigente, e concluiu pela improcedência da ação, aten­
dendo a que o autor não apresentara os elementos necessá­
rios, mesmo os mais elementares, para o exercício da fun­
ção, muito menos para a estabilidade assegurada na lei.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte : Conhe­
ceram do recurso e lhe negaram provimento, unânimemen* 
to. Não tomou parte no julgamento o Exm o. Sr. Ministro 
Castro Nunes, que não compareceu à sessão por motivo 
justificado.

NACIONALIDADE BRASILEIRA —  AQUISI­
ÇÃO M EDIANTE NATURALIZAÇÃO TÁ­
CITA —  TÍTULO DECLARATÓRIO

—  A naturalização por ds.creto é um favor, 
que o govêmo pode recusar ou cassar, pois é 
um ato eminentemente político e de interêsse 
nacional, devendo ser a aquisição da cidada­
nia um ato de fé e lealdade.

—  O título declaratório jamais f,oi havido 
como condição ou formalidade substancial 
para concretização da naturalização automá­
tica. E ’ um meio de prova, aliás apenas ad­
ministrativo .

—  Mas não é o título quem atribui a cida­
dania. E ’ a Constituição.

—  Interpretação do art. 115, c, da Cons­
tituição .

—  ldem, do art. 69 da Constituição 
de 1891.

T R IB U N A L  D E  A PE LAÇ ÃO  D O  D IS T R IT O  F E D E R A L

Recurso de Revista n.° 544, na Apelação Cível 
n.° 2.325

Relator : Sr. Desembargador A. Saboia Lima. 
Recorrente: Armandilino Peixoto Nunes. 
Recorridos : Espólio de Manuel Lopes de Bar- 

ros e outros.

ACÓRDÃO DAS CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso de 
revista n.° 544 na apelação cível n.° 2 .3 2 5 , em que é re­
corrente Armandilino Peixoto Nunes e recorridos espólio 
da Manuel Lopes de Barros e outros :

Acordam em Câmaras Cíveis Reunidas, unânimemente, 
conhecer da revista, em face da divergência entro as de­
cisões argüidas, e, no mérito, e por unanimidade de votos, 
dar provimento ao recurso para restaurar a decisão na pri­
meira instância, declarando, entretanto, o Sr. Desembar­
gador Martins Teixeira que os autos deviam ir à Câmara 
de origem, para que esta aplicasse a tese contida no acórdão 
da Quinta Câmara Cível.

Provado que o de cujus era brasileiro, desaparece ipso 
lacto o conflito internacional de leis. O presente recurso 
versa somente sôbre a naturalização.

O recorrente alega que o falecido adotante, embora na­
tural de Portugal, era brasileiro por tácita naturalização.
A  divergência entre os acodãos postos em confronto e evi­
dente, pois são teses diferentes. No acórdão recorrido foi 
decidido o seguinte :

“ ...Q u a n to  à naturalização tácita, foi estabelecida de 
início pela Constituição de 1891, art. 69, n.° 4, o entendi­
mento dêste texto constitucional tem sido no sentido de 
que deve ser reconhecido, desde que não haja prova em  
conlrário, manifestada a vontade do estrangeiro de con- 
servar a sua nacionalidade...

Segundo a lei n.° 389, de 25 de abril de 1938, art. 25 
§ 2 .°, só por meio de título declaratório se pode provar na­

turalização tácita.
Esta lei é perfeitamente constitucional. . . Conseguinte- 

mente, seria necessário que houvesse sido expedido o título 
declaratório a favor do estrangeiro, o que não existe.

Foi manifesta a sua intenção de conservar a nacionalida­
de de origem. Tem os disso a prova inequívoca, em vários 
títulos e documentos. Na escritura de a d o çã o ... êle se 
declara português. . . Na certidão de casamento declara 
natural de Portugal.
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O acórdão da Quinta Câmara, proferido na Apelação 
Cível n .° 809, assim decidiu :

“Ora, o de cujua. . . natural de Portugal. . . mas o dis­
positivo constitucional contém, na sua parte final, esta 
ressalva — 1 salvo se manifestarem a intenção de não mu­
dar de nacionalidade. O de cujua preencheu as três con­
dições para a naturalização tácita, do art. 69 da Consti­
tuição de 1891 : residir no Brasil, ter filho brasileiro e ter 
imóvel no Brasil.

Examinemos que a intenção de mudar de nacionalidade 
foi devidamente manifesta, isto é, pela forma, e, no tempo 
devido. E ’ exato que no têrmo de casamento e no testa­
mento declarou ser natural de Portugal;  mas esta expres­
são não eqüivale à manifestação clara de querer conservar 
a nacionalidade de origem, devendo entender-se como in­
dicando apenas o lugar do nascimento do declarante, 
“ ...d e s d e  10 de dezembro de 1921 tomou-se o de cujus 
cidadão brasileiro por efeito de naturalização tácita, e as­
sim não tem eifeito jurídico a sua inscrição em 1927, como 
cidadão português, mais do cinco anos depois de se ter 
tàcitamente naturalizado brasileiro” .

O art. 69, 5.° da Constituição de 1891, mantido pelo 
art. 115, letra c da Constituição de 1937, quanto aos que 
já tinham adquirido, determinou :

“ São brasileiros : “ . . . 5 .° Os estrangeiros que possuírem 
bens imóveis no Brasil, e forem casados com brasileirç>s ou 
tiverem filhos brasileiros-, contanto que residam no Brasil, 
salvo se manifestarem a intenção de não mudar de nacio­
nalidade” .

São três requisitos e uma ressalva. A  divergência entre 
os dois acórdãos está caracterizada. _

O acórdão divergente exclui o título declaratório, uma 
vez que só exige os três requisitos clássicos, (residência, 
imóvel e liame de fam ília); trazidas essas três provas, ipso 
facto o estrangeiro é brasileiro.

O acórdão recorrido exige, como necessário, o título de­
claratório como requisito e como único meio de provar a 
naturalização tácita.

O acórdão recorrido afirma que a expressão —  natural de 
Portugal —  indica o lugar de origem ; não a nacionalidade ; 
o acórdão recorrido diz o contrário. E ’ caso de revista.

M érito  —  Admitido a revista, em face da divergência, 
merece provimento o recurso para ser adotada a tese do 
acórdão divergente ,e, nestes têrmos, ser restaurada a sen­
tença de primeira instância. -

A  naturalização por Decreto é um favor, que o ; govêmo 
pode recusar ou cassar, pois é um ato eminentemente oo- 
lítico e de interesse nacional, devendo ser a aquisição da 
cidadania um ato de fé e lealdade, como bem afirma em 
erudito parecer o D r . E r n a n i R eis  ( Arquivos do M inis­
tério díi Justiça, vo l. 2, pág. 138) .

A lém  desta naturalização por Decreto, foram estatuídos 
no Brasil, mais dois modos de naturalização : a chamada 
“ grande naturalização”  e a naturalização tácita (art. 69, 
ns. 4 e 5 da Constituição de 1891) .

O texto da carta de 1891 estabelece apenas três con­
dições ou pressupostos positivos —  um; tríplice liame, por

onde o indivíduo se identifica com o meio e se radica no 
país :

a) possuir imóveis no país ;

b ) estar casado com mulher brasileira, ou ter filho 
brasileiro;

c ) residir no Brasil.

Desde que os três pressupostos venham a se reunir, e que, 
na hora de sua integralização, o alienígena não externe a 
vontade evidente do favor legal, a naturalização inexpressa 
op:ra-se ipso facto at que jure.

Um a vez tàcitamente naturalizado um indivíduo, pela 
só realização dos requisitos constitucionais, acompanhados 
do silêncio anuente, não pode mais voltar atrás a seu belo 
prazer. A  manifestação impediente deve ser feita em tempo 
oportuno e pelos meios devidos, como diz o acórdão di­
vergente.

Não se entendendo assim, a prova da naturalização tá­
cita seria impossível e aleatória: seria permitir ao estran­
geiro um silêncio calculado e doloso.

Numa palavra o alienígena considerar-se-ia brasileiro oü 
estrangeiro, segundo as conveniências ou interêsses do mo­
mento. Como a nacionalização tácita é um benefício da lei, 
importando em renúncia à pátria de origem, a concordân­
cia' do interessado é necessária : inivito non datur bene- 
ficium .

A  Lei Magna, porém, não exige concordância expressa 
ou formalizada em escrito, nem em ato oficial. Contenta- 
se com a presumida, isto é, não tenha o candidato mani­
festado a intenção de não mudar de nacionalidade.

O título declaratório jamais foi havidó como condição 
ou formalidacte substancial para concretização da natura­
lização automática. E ’ um meio de prova, aliás apenas ad­
ministrativo. E ’ certo que constitui um ato ou manifesta­
ção conveniente, para que o novi-brasileiro faça cessar, 
perante o público e as autoridades, uma situação de du­
biedade ou incerteza, e possa fruir as vantagens decor­
rentes da cidadania.

M as não é o título quem atribui a cidadania. E ’ a Cons­
tituição. O nome dí-lo eloqüentemente : declaratório. Só 
se declara o que preexiste.

Se o título fôsse atribuitivo, não diferiria em nada da 
carta ou patente de naturalização comum. A  Constituição 
estatui :

“ São b rasile iro s ...” , etc. sem subordinar êsse “ são”  a 
algum diploma. As próprias Constituições de 1934 e 1937 
respeitam o direito solidificado dos já tàcitamente natura­
lizados, a fim de evitar que brasileiros verdadeiros deixas­
sem da ser brasileiros.

Tal naturalização opera-se automàticamente, somente pelo 
encontro na mesma pessoa dos três pressupostos constitu­
cionais . E ’ o que ensinam os nossos constitucionalistas :

Assim, Ca r l o s  M a x im il ia n o  doutrina :

“ O título declaratório é meio de prova, apenas, e não a 
condição para adquirir a nacionalidade : declara, documen­
ta o direito adquirido pelo preenchimento dos requisitos exi­
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gidos pelo art. 69, ns. 4 e 5, os quais podem ser provados 
por outros meios de direito. ( Comentários à Constituição 
Brasileira, 1823, 2.a e d ., pág. 4 0 9 ) .

N o mesmo sentido E d u ard o  ESPÍNOLA ( Direito Inter­

nacional Privado, pág. 181) e P o n te s  de M ir a n d a  ( Co­

mentários à Constituição Federal, 1938, vol. 3.°, pág. 311) .

Esta é a jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal 
Federal (Revistas do S . T . F . ,  vol. 18, pág. 289, R evis­
ta da Jurisprudência Brasileira, vo l. 35, pág. 243 e R e­
vista do Direito, vo l. 140, pág. 2 8 1 ) .

O onus da prova da intenção de não mudar de naciona­
lidade cabe a quem contesta, a quem afirme ter havido 
manifestação em contrário. Deve-se atender ao conjunto 
das circunstâncias e não a fatos isolados ou insulados do 
resto.

H á mister que a intenção investigada seja expressa “ pela 
forma e no tempo devido” , e a expressão natural de Por­
tugal não eqüivale à manifestação clara de querer conser­
var a nacionalidade de origem, devendo entender-se como 
indicando apenas o lugar do nascimento do declarante, não 
a nacionalidade, como afirma o acórdão divergente.

E ’ aliás o que tem decidido o Supremo Tribunal Fe­
deral, vol. 2, pág. 385 e Revista de Jurisprudência Brasi­
leira, vol. 17, pág. 3 2 8 . Finalmente o Egrégio Supremo 
Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário n.° 5 .3 9 6 , 
em acórdão do qual foi Relator o eminente Ministro F ila -  
d e l f o  A zeved o , estabeleceu os seguintes princípios :

1 .°)  que é brasileiro o estrangeiro que se achava no 
Brasil em 1889 ; é presumido brasileiro, até que se exiba 
manifestação específica, em contrário, que tenha sido feita 
nos seis meses após a proclamação da República ;

2 .°)  que manifestações posteriores a essa data não 
prevalecem;

3 .°)  qu3  título declaratório não é condição, mas meio 
probatório;

4 .°)  que a designação de “italiano”  em documento pú­
blico indica tão somente a nacionalidade (Jurisprudência 
iSI. T . F . ,  vol. 19, pág. 4 2 ) .

Aplicando êstes princípios, vemos que foi feita a prova 
que o finado Manuel Lopes de Barros se dizia e  conside­
rava brasileiro e o fato de ter declarado “natural de Por­
tugal” não constitui prova de que quisesse conservar a 
nacionalidade.

Ao tempo em que se tomou brasileiro, pela ocorrência 
dos três requisitos, não existia restrição do Decreto-lei 
n.° 389 . Já estava naturalizado tàcitamente.

E ’ oportuno recordar que sendo a naturalização um fa­
vor e um ato político, a orientação do Govêmo é abolir 
quaisquer restrições em relação à imigração portuguesa e 
é sabido que o eminente Sr. Presidente GetÚLIO VARGAS, 
num requerimento de cidadão luso, solicitando sua perma­
nência no país, em carater definitivo, deu o despacho que 
teve mais profunda repercussão no Brasil e alem-mar : de­

ferido por ser português.

E ’ que é uníssono o pensamento nacional de que, entre 
nós, não há distinção entre brasileiros e portuguêses quan­
do se consideram os altos interesses do Brasil.

E m  face do exposto, é dado provimento ao recurso para 
restaurar a decisão de primeira instancia.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1944. —  D r. Alvaro 
B . Berlord, Presidente. —  A . Sahoia Lima, Relator.

Ciente, 5 de outubro de 1944. —  Romão C . Lacerda.
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Novas normas para o processamento das admissões 
de extranumeraríos-mensalistas

0  D . A . S . P . ,  no sentido de abreviar o proces­
samento das admissões de extranumerários-men- 
salistas, nos têrmos do art. 32 do Decreto-lei nú­
mero 5.175, de 7 de janeiro de 1943, depois de 
acurado exame do assunto, resolveu adotar um 
novo regime de trabalho, tendo em vista a neces­
sidade urgente de simplificar o volume do expe­
diente que, atualmente, vem sendo submetido à 
aprovação do Exmo. Sr. Presidente da República.

Assim, a partir de 1 de janeiro de 1945 estão 
sendo observadas, nesse particular, as seguintes 
normas: *

1 —  Em uma “proposta de admissão” (modêlo 
anexo), individual, serão indicados o nome do 
candidato, o seu endereço, a repartição; onde de­
verá servir ( T . N . M . ) ,  a série funcional, a refe­
rência e a vaga;

II —  Essa proposta de admissão deverá ser 
assinada pelo Chefe da Seção de Provimento e 
Vacância da D . F . ,  e terá o visto do Diretor da 
Divisão;

III —  Semanalmente as propostas referentes 
a cada Ministério, bem como a cada órgão dire­
tamente subordinado ao Presidente da República, 
serão encaminhadas ao Exmo. Sr. Presidente da 
República, com uma única exposição de motivos, 
a qual deverá conter os nomes de todos os candi­
datos propostos com a enumeração das respecti­
vas S .F .  e T . N . M . ;

IV  —  Aprovada esta, será remetida, juntamen­
te com as propostas ao Ministério ou órgão res­
pectivo, cabendo à Divisão, Serviço ou Seção de 
Pessoal preencher as anotações constantes do mo­
dêlo, para o que deverá aguardar a publicação da 
E . M . no Diário Oficial; e

V  —  O Diretor ou Chefe do Pessoal encaminha­
rá, afinal, cada uma das propostas de admissão às

repartições interessadas, às quais compete ultimar 
a admissão dos candidatos.

Tais normas constam da Circular n.° 42, de 30 
de dezembro de 1944, endereçada aos dirigentes 
de órgãos de pessoal de todos os Ministérios & aos 
órgãos subordinados à Presidência da República, 
e publicada, juntamente com o respectivo modêlo, 
no D . O. de 2 de janeiro de 1945, pág. 7.

O modêlo da proposta de admissão de extra- 
numerário-mensalista, que passou a ser usado, de 
^côrdo com a referida Circular do D . A . S . P . ,  é 
o seguinte :

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO 

PÚBLICO

Proposta de admissão de extranumerário-men- 
salista apresentada ao Exmo. Sr. Presidente da Re­
pública pelo Departamento Administrativo do Ser­
viço Público, com fundamento no art. 32 do De­
creto-lei n.° 5.175, de 7 de janeiro de 1943.

Repartição ...............................................................

S. F .....................................Ref.....................................

Nome ..........................................................................

Enderêço ......................................................................

Vaga

Observações

S . P . V .  da D . F .  do D . A . S . P .  /  /

Chefe de Seção

Visto 

Diretor da Divisão
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Anotações a cargo do órgão de pessoal

Autorizada a admissão, por despacho exarado
na Exposição de Motivos n . ° ........... . de /  / d o
D . A . S . P . , publicado no Diário Oficial de /  /  ,
encaminho .................................................. . para os
devidos fins.

Em de de 194

Diretor do Pessoal

A simples leitura das normas acima transcritas 
torna desnecessário encarecer as vantagens que, 
da sua observância, advirão para o serviço pú­
blico . .

Vale ressaltar, apenas, que a providência, ora 
adotada, constitui mais uma iniciativa do D.A.S.P., 
visando a maior eficiência da administração de 
pessoal, no Brasil.

N O T A S  P A R A  0  F U N C I O N Á R I O

AFASTAMENTO DE OCUPANTE DE CARGO 
ISOLADO

DCXVII

Foi submetido à apreciação do D . A . S . P . ,  o processo 
em que o S . D . do M . V . solicitou autorização para que 
fôsse posta à sua disposição, até 31 de dezsmbro de 1945, 
J . I .  E . ,  ocupante do cargo de Ajudante de Tesoureiro, 
padrão H , do Q . I —  P .P . do mesmo Ministério, lotada 
na Tesouraria do D .A .

Examinando o assunto, verificou o D .A .S .P .  : a ) que 
o pedido encontra amparo no art. 35 do E .F .  e foram 
cumpridas as normas mandadas adotar pela Circular 13-42 
da S .P .R .  ; ò )  que o funcionário requisitado é ocupante 
do cargo isolado de Ajudanta dq Tesoureiro; c) que so­
mente em casos excepcionalíssimos, amplamente justifica­
dos, deverá ser solicitada a utorização para que o ocupante 
de cargo isolado se» afaste do S&rviço ou repartição em que 
estiver lotado; d) que o caso em lide não se reveste destas 
características de exceção que o possam justificar ; e) que, 
além disto, como já declarou o próprio órgão de lotação do 
interessado, o afastamento do funcionário virá possibilitar a 
sua substituição interina remunerada, o que representa 
ônus para os cofres públicos; / )  que, finalmente, o inte­
ressado é ocupante do cargo de ajudante de Tesoureiro e, 
assim as funções que irá desempenhar não têm nenhuma 
correspondência com as de sau cargo, o que contraria o 
disposto no art. 272, do E .F .

O D .A .S .P .  opinou por que fôsse negada a autoriza­
ção solicitada e por que fôsse o processo restituído ao 
M .V .

(Parecer n .° 5 .3 2 3 , de 22-11-44, publicado no D . O .  
de 21-12-44, pág. 2 1 .2 6 9 ) .

DEMISSÃO, ESQUIZOFRENIA E CONSE­
QÜENTES REINTEGRAÇÃO E 

APOSENTADORIA

DCXVIII

O Senhor President:* da República submeteu à aprecia­
ção do D . A . S . P . o processo em que M . C . F ., mãe de

N . N . F . ,  ex-carteiro, classe B, do Quadro III — ■ Parte 
Suplementar, do Ministério da Viação e Obras Públicas, 
demitido, por Decreto de 18 de agôsto de 1941, apelou no 
sentido de obter o retômo ao serviço público de seu filho 
e a sua conseqüente aposentadoria.

A missivista justificando seu pedido, alegou encontrar-se 
seu filho internado em um hospital para doentes mentais 
e que, à época de sua demissão, já se achava êle atacado 
do mal de que, presentemente, é portador.

À  vista dêsse apêlo, foi o assunto preliminarmente es­
tudado, por determinação do Senhor Presidente da Repú­
blica, pelo Ministério da Viação e Obras Públicas, que, 
precedendo à revisão do respectivo processo de demissão, 
prestou os seguintes esclarecimentos :

a) que, em  novembro de 1940 (fls . 2 ) , o Departa­
mento dos Correios e Telégrafos, prestando à Comissão de 
Eficiência informações sôbre o estagiário, esclareceu não 
satisfazer o mesmo os requisitos do art. 16 do E . F . ,  re­
lativos à idoneidade moral, disciplina e dedicação ao ser­

viço ;
b ) que, à vista disso, a C .E .  opinou (fls . 8 ) contra­

riamente à confirmação do interessado no cargo de car­
teiro, tendo sido o processo encaminhado ao D . C . T . ,  a 
fim de ser dada vista do mesmo ao interessado, pelo prazo 
de cinco dias, para apresentação de defesa;

c) que, em sua defesa (fls . 9 3 -94 ), o interessado 
alegou, entre outras cousas, não ter podido

“satisfazer, plenamente, os seus deveres pelo fato 
de vir sofrendo, desde 1936 ate agora, de moléstia 
sifilítica, com repercussão perturbadora do seu sis­

tema nervoso, tornando-o quase impossibilitado de 
desempenhar a contento seu cargo, como provam os 
dois atestados médicos que com êste oferece e ain­
da com o atestado expsdido pelo Centro de Saúde 
desta localidade” ;

d ) que, em face da defesa apresentada, a C .E .  exa­
minou novamente o processo, tendo opinado, em 4 de julho 
de 1941, pela sua dem issão; e
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e) que, em 18-8-41, assinou o Senhor Presidente da 
República, tendo em  vista a conclusão referida na alínea 
anterior, o decreto de demissão que foi publicado no Diá­
rio Oiicial do mesmo m ês.

Como primeira medida, o Ministério da Viação, em face 
da alegação da missivista —  de achar-se o S3u filho inter­
nado em um sanatório de doentes mentais — , providenciou 
junto à Diretoria de Assistência a Psicopatas do Estado 
de São Paulo, no sentido de ser aquêle ett-funciç>nário sub­
metido à inspeção de saúde.

D o laudo de exame de sanidade mental solicitado, cabe 
aqui destacar o tópico final :

“ . . . trata-se de um indivíduo que há muito vem  
apresentando distúrbios mentais do tipo esquizofrê­
nico, tendo sido tratado convenientemente sem re­
sultado satisfatório; o quadro clínico leva a crer 
na cronicidade de tais perturbações” .

Concluiu, daí, o aludido Ministério, caber à adminis­
tração promover a reparação do ato de demissão imposta 
ao ex-carteiro em| aprêço.

Tomando conhecimento do processo, o D .A .S .P .  soli­
citou, preliminarmente, o parecer do Serviço de Biometria 
Médica, por intermédio do Instituto Nacional de Estudos 
Pedagógicos, sôbre se seria lícito admitir-se que, já à época 
em que estêve submetido a( estágio probatório, viessè o in­
teressado apresentando desvios em sua constituição psiquica, 
dt» modo a isentá-lo de responsabilidade pelas atitudes então 
assumidas.

E m  resposta, manifestou-se o Serviço de Biometria M é­
dica afirmativamente, isto é, pela aceitação da hipótese 
aventada no item anterior.

Examinando o assunto em face dêsse parecer e do que 
mais consta do processo, entende o D .A .S .P .  que, real­
mente, não derverá ser mantida a situação em que se en­
contra o interessado.

Discordou, porém, da forma por que pretendia o Minis­
tério da Viação e Obra5 Públicas, restabelecer a primitiva 
situação do mesmo, visto consubstanciar medidas que, além 
de sfarem de difícil execução, não atendem, com justeza, à 
finalidade que sq tem  em  mira.

E m  substituição, pois, às providências sugeridas pelo 
mesmo Ministério, propôs o D . A . S . P . :

a) que fôsse restabelecido o cargo ocupado pelo in­
teressado, no momento de sua demissão e que, por ser ex­
tinto, foi suprimido pelo Decreto n.° 8 .2 2 5 , de 14-11-41.

b )  que fôsse no mesmo cargo reintegrado o interes­
sado ; e

c) que, à vista do estado de insanidade mental (es­
quizofrenia) em que o mesmo permanece, fôsse imediata­
mente promovido, pelo Ministério da Viação e Obras Pú­
blicas, o processamento de sua aposentadoria.

Nessaa condições, o D .A .S .P .  restituiu ao Senhor Pre­
sidente da República o processo o submeteu à apreciação 
e assinatura de S . Excia. os projetos de decreto-lei e de­
creto que tornam efetivast as medidas propostas.

Fôram assinados, a respeito, o Decreto-lei n.° 7 .14 2  e o 
Decreto de reintegração, ambos de 11-12-44.

(Parecer n.° 5 .6 6 3 , no processo n .° 15 .455-44 , publi­
cado no D . O .  de 13-12-44, págs. 2 0 .8 5 6  e 2 0 .8 5 7 ) .

LOCAL DOS CONCURSOS E POSTERIOR 
NOMEAÇÃO

DCXIX

No processo concernente à consulta sôbre nomeação do 
candidatos, a D . F . proferiu o seguinte despacho :

Conforme jurisprudência firmada pelo D .A . S . P . ,  o 
candidato 33 submete a concurso para o serviço público em  
geral e não para cargos lotados em determinado Estado 
( E .M .  n.° 3 .5 0 6 , de 24-11-42, publicado no D . O .  de 
3-12-42) .

Entendeu a D .F .  que, no caso dos concursos para as 
carreiras de Coletor e Escrivão de Coletoria, os candidatos 
nêlos habilitados deverão, preferentemente, ser nomeados 
para os Estados em que prestaram o concurso, podendo, 
no entanto, desde que não mais existam vagas naqueles 
Estados, ser feita a nomeação para outros, respeitados os 
direitos de terceiros.

Havendo interesse para a Administração na nomeação 
do candidato para local diferente do em que se habilitou, 
parece dispensável a consulta prévia, aplicando-se, caso a 
poLòe não seja tomada no prazo legal, o disposto na alínea a 
da Circular D F /7 2 , de 31-12-42 ( D .O .  de 5 -1 -4 3 )” .

Assim, o processo foi encaminhado ao S .P .F .

(Despacho-processo n.° 18 .529-44 , publicado no D .O .  
de 14-12-44, pág. 2 0 .9 1 1 ) .

ACUMULAÇÃO PROIBIDA E EXCEÇÕES

DCXX

O exercício simultâneo de cargos ou funções da União, 
dos Estados, dos Municípios ou de autarquias e entidades 
paraestatais, consoante a legislação vigente, constitui acumu­
lação, expressamente proibida por lei (art. 1.° do Decreto- 
lei n.° 24, de| 29-11-37) .

Entretanto, há casos em que leis especiais têm aberto 
exceção a essa regra geral, limitando-se, porém, essas exce­
ções, por sua própria natureza, às situações que especi­
ficam.

Assim, permite-se ao funcionário público federal exercer, 
em comissão, cargo ou função, nos Estados, Municípios ou 
Territórios (art. 214, § 1.° do Estatuto dos Funcionários, 
alterado pelo Decreto-lei n.° 3 .5 2 2 , de 19-8 -42), funções 
de nomeação ou eletiva da Companhia Siderúrgica Nacio­
nal, da Companhia Vale do Rio Docei S . A . (art. 212, 
§ 1.° do Estatuto dos Funcionários, alterado pelo Decreto- 
lei n.° 3 .8 0 0 , da 2 8 -2 -41 ), funçõesi técnicas ou de direção, 
de nomeação ou eletivas da Companhia Nacional de Al- 
calis (Decreto-lei n.° 6 .4 1 1 , de 1U-4-44), ou então, con­
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forme entendimento firmado pela Circular da S .R .P .  
n.° 12-43, excepcionalmente, funções técnicas especializa­
das, mediante contrato, nos serviços dos Estados, dos M u­
nicípios, dos Territórios, dos órgãos autárquicos e  para- 
estatais e da Prefeitura do Distrito Federal e vice-versa.

N o caso, porém, que foi objeto de consulta, o ingresso 
do interessado no Serviço Público Federal importa acumu­
lação, acarretando, por conseqüência, a perda do cargo 
municipal se aceita por êle a função de extranumerário- 
mensalista da União.

Com este parecer foi restituído o processo à D .P .E . ,  
órgão consulente.

(Despacho-processo n.° 17 .544-44 , publicado no D . O .  
de 12-12-44, pág. 2 0 .7 9 6 ) .

APOSENTADORIA, NO INTERÊSSE DO SER­
VIÇO PÚBLICO, E’ PROCESSADA 

“EX-OFFICIO”

DCXXI

J* S . ,  Contador J, do Q .P . do M . F . ,  solicitou 
aposentadoria com fundamento na alínea a do art. 197, do 
Decreto-lei n.° 1 .71 3 , de 28-10 -39.

Examinando o assunto, verificou o D . A . S . P . :  a ) que, 
conforme já se teve oportunidade de esclarecer, a aposen­
tadoria de que se trata, pela sua natureza, não deverá ser 
concedida a pedido mas processada ex-ofíicio ; b )  que a 
alegação do estado precário de saúde não justifica pedido de 
aposentadoria com êsse fundamento porque, para o caso, 
prevê a legislação vigente solução diversa, devendo o fun­
cionário em tais condições, se agravado aquêle estado e 
depois de esgotados os prazos de licença previstos, ou, se 
a junta médica competente assim o julgar necessário (pa­
rágrafo único do art. 205 do E . F . ) ,  antes mesmo de se 
haverem esgotados êsses prazos, ser aposentado por inva­
lid ez ; c) que a alínea e da circular 11-42, da S .P . R . ,  foi 
alterada pela dei n.° 14-44, daquela mesma Secretaria, que 
lhe deu a seguinte redação : e ) “a infringência das regras 
I, II, III, V , V I  e V II, do mencionado art. 221, para o 
exercício do direito de petição, não justificará a aplicação 
de penalidades nem interrupção dos prazos de prescrição, 
cabendo, entretanto, à autoridade a que foi originàriamente 
dirigido julgar da conveniência de ser ou não arquivado 
o pedido. *

O D . A . S . P . opinou pelo indeferimento do pedido, por 
falta de amparo legal, e pelo encaminhamento do processo 
ao M .F . ,  para ser arquivado.

(Parecer n.° 5 .3 1 5 , de 20-11-44, publicado no D . O .  
de 8-12-44, pág. 2 0 .6 2 4 )  .

EFEITOS DE FALTA AO SERVIÇO, POR 
M OTIVO DE DOENÇA COMPROVADA

DCXXII

Tendo chegado ao conhecimento da D .F .  que alguns 
órgãos de pessoal não têm considerado como dias de efe­

tivo exercício, para determinados fins, as faltas justifica­
das de acordo com o art. 111, § 3.°, do E . F . ,  a mesma 
Divisão esclareceu que, na apuração de tempo de serviço, 
tais faltas deverão ser computadas como dias de efetivo 
exercício não somente para fins de promoção, como já foi 
expressamente determinado, mas para todos os efeitos, in­
clusive, portanto, e com maior razão, para o de aposen­
tadoria .

(Circular D F /4 0 , de 1944, publicada no D . O .  de 
9-12-44, pág. 20 .6 8 9 , e endereçada aos dirigentes de 
órgãos dtj pessoal de todos os Ministérios e de órgão» 
subordinados à Presidência da República) .

CASO DE MELHORIA DE PROVENTO

DCXXIII

V . de O . M . ,  aposentado no cargo da classe A  da car­
reira de Operário de Material Belico, O . I do M .G . ,  
por decreto de 21 de iulho da 1939, pediu melhoria de 
sua aposentadoria.

Examinando o assunto, verificou o D .A .S .P .  : a ) que 
a promoção do requerente à classe B se revestiu de todos 
os requisitos legais, sendo assim um ato perfeito e acabado ;
b ) que, desta forma, deveria tor sido o mesmo aposentado 
no cargo da classe B e não da classe A , como, por lapso, 
foi feito ; c) que o pedido de revisão de aposentadoria não 
está prescrito, como supôs o M . G ., pois, de acôrdo com o 
art. 222 do E .F . ,  o direito de pleitear, na esfera admi­
nistrativa, prescreve a partir da data da publicação do ato 
impugnado, em  cinco anos, quanto aos atos de que decor­
ram a demissão, aposentadoria ou disponibilidade do fun­
cionário . O D . A . S . P . opinou : a ) por que fôsse tomado 
sem efeito o decreto de 11 de agosto de 1939 que anulou a 
promoção do requerente ao cargo da classe B  da carreira 
a que pertencia ; b ) por que fôsse apostilado o decreto de 
sua aposentadoria, declarando-se que o mesmo foi aposen­
tado no cargo da classe B da carreira de Operário de M a- 
t.rial Bélico e não no da classe A, como consta do mesmo 
decreto; e c) por que fôsse o processo encaminhado ao 
M .G . ,  para providenciar na forma das alíneas anteriores.

(Parecer n.° 5 .3 1 4 , de 20-11-44, publicado no D . O .  
de 8-12-44, pág. 2 0 .6 2 4 ) .

AFASTAMENTO DE SERVIDORA CASADA 
COM FUNCIONÁRIO PÚBLICO

DCXXIV

F . C . R . ,  ocupante do cargo de Ajudante de Tesou­
reiro, padrão 12, do Q .S .  do M .F . ,  requer o seu apro­
veitamento em uma das repartições federais sediadas nesta 
Capital, nos têrmos do art. 35 do E .F .  e  com apoio no 
art. 27 do Decreto-lei n.° 3 .2 0 0 -4 1 .

Examinando o assunto, verificou o D .A .S .P .  : a) que 
o afastamento de funcionários na forma do art. 35 do E .F .  
só tem sido permitido no interesse exclusivo da Adminis­
tração ; b)  que a requerente é ocupante de cargo isolado 
e somente em casos especialíssimos, amplamente justifica­
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dos, deve ser permitido o afastame<nto de funcionários em 
tais condições; c) que o art. 27 do Decreto-lei n.° 3.20Ci, 
de 1941, diz : “A  .mulher do funcionário público, que tam­
bém seja funcionária, sendo o marido mandado servir, in­
dependentemente de solicitação, em outra localidade, será 
sempre que possível, sem prejuízo, aí aproveitada em ser­
viço” , (grifei); d) que, entretanto, a D .G .F .N .  declarou 
que o afastamento acarretará prejuízos ao serviço e trará 
ônus para os cofres públicos.

O D .A .S .P .  opinou pelo indeferimento do pedido e 
pelo encaminhamento do processo ao M .F .

(Parecer n.° 5 .2 3 1 , de 17-11-44, publicado no D . O .  
de 21-12-44, pág. 2 1 .2 6 9 ) .

APOSENTADORIA DE EXTRANUM ERÁRIO

, D CXXV

O S .P .F .  consultou a D .F .  sôbre se o extranumerário- 
mensalista julgado inválido para o serviço público, em 
geral, antes de esgotado o período de 24 mesas de licen­
ciamento, de que trata o art. 158, do E .F  , poderá ser 
aposentado, independentemente da satisfação dêsse prazo, à 
vista do disposto no § 2.°, do art. 2.°, do Decreto-lei nú­
mero 3 .7 6 8 , de 28-10-41, que prescreve :

“ § 2 .° Excetuando a caso da alínea a, a aposen­
tadoria só será concedida quando não couber li­
cença”  .

Examinando o assunto a D . F . verificou e, foi de pa­
recer que :

a) a condição expreesa de só ser concedida aposenta­
doria quando não couber licença, teve a finalidade de evi­
tar fôssem concedidas aposentadorias a servidores ainda 
com possibilidade de cura e volta ao serviço ;

b)  quo, devendo ser extensiva ao extranumerário-men- 
salista a legislação relativa a licenças, no que lhes fôr apli­
cável (art. 54, Decreto-lei n.° 240, de 1938) nenhum in­
conveniente haverá na aplicação do disposto no art. 170, 
do E .F . ,  ao extranumerário-mensalista ou contratado, sal­
vo quando não estiver completo o período de carência exi­
gido pelo § 1.° do art. 2.°, do Decreto-lei n.° 3 .7 6 8 , citado, 
caso em quo deverá a licença s:ir prorrogada até 24 m eses.

c) que, dessa forma, se, antes do aludido prazo e res­
salvado o esclarecido na parte final do item anterior fôr o 
extranumcirário considerado inválido, definitivamente, para 
o serviço público, como no caso, poderá ser processada, 
desde logo, a sua aposentadoria ; e

d)  que é essa, aliás, a norma mandada adotar, expressa­

mente, pelo Decr:to-lei n.° 6 .6 3 1 , de 27-6-44 (art. 4.°, 

parágrafo único) em relação aos diaristas é tarefeiros.

..E, com êsse parecer, a D . F . restitui o processo ao

S .P .F .

(Parecer-processo n.° 2 1 .9 2 1 -44 , publicado no D . O .  

do 26-12-44, pág. 2 1 .4 4 9 ) .

A P E R F E I Ç O A M E N T O

Regras práticas de supervisão

Convencida de que o problema da supervisão 
é um dos que mais urgentemente devem ser tra­
tados nó meio administrativo brasileiro, a Divisão 
de Aperfeiçoamento do D . A . S . P .  acaba de or­
ganizar um corpo de regras práticas, destinadas a 
chamar a atenção dos chefes de serviço para um 
sem número de pequenos problemas —  com os 
quais, talvez, ainda se não tenham ocupado —  e a 
dar-lhes cs elementos para solvê-los.

“A boa supervisão —  diz o referido trabalho —  
consiste em hàbilmente descobrir e incrementar as 
aspirações e ambições do indivíduo, em encorajá-
lo, mostrando-lhe, quando necessário, a melhor ma­
neira de atingir aos seus objetivos : ela constitui, 
sem dúvida, elemento indispensável para a obten­
ção de um maximum de eficiência no serviço.

São os seguintes os preceitos elaborados por 
aquela Divisão e segundo os quais os supervisores 
poderão obter de sua equipe um rendimento cada 
vez maior :

1. Lembre-se de que é a V . que deve com­
petir a verificação das necessidades de treinamen­
to dos seus auxiliares. A organização de um pro­
grama de treinamento é o primeiro passo no de­
sempenho da supervisão.

2. Os programas de treinamento têm por base 
a análise do trabalho; perguntando o porquê das 
cousas, V . encontrará todo o material para o mes­
mo. Faça uma lista das lacunas existentes no ser­
viço e das decorrentes necessidades de treinamento, 
em têrmos de execução e em ordem crescente de 
dificuldade.
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3. Depois de planejado o programa, considere 
os métodos que devem ser empregados.

4. Tenha um objetivo em vista, defina-o em 
têrmos concretos, faça com que todos se empre­
guem a fundo para atingí-lo.

5. Dé uma vista de conjunto do trabalho a 
cada um dos empregados, para que êstes se con­
siderem integrados em um todo; faça-o de modo 
que se sintam parte essencial dêsse todo.

6. Procure obter a cooperação de todos : “co­
operação no sentido vertical” , de seus superio/res 
e inferiores, e “cooperação no sentido horizontal”, 
de outros supervisores.

7. V . deve conhecer a natureza dos hábitos 
de trabalho de seus subordinados e saber como 
agir para desenvolvê-los.

8. Procure conduzir os empregados, mostran­
do-lhes suas falhas, esclarecendo-os com explica­
ções, indicando-lhes atitudes, habilidades e quali­
dades pessoais que necessitem desenvolver.

9. Use “reconhecimento” e “aprovação” ao tra­
balho bem feito como elementos de incentivo ao 
interêsse no serviço.

10. V . deve conhecer suficientemente bem a 
técnica de aplicação dos diversos procedimentos di­
dáticos e a psicologia de seus empregados, em­
pregando para cada tipo o modo de agir conve­
niente.

11. Procure compreender as pessoas e suas 
dificuldades em aprender : lembre-se de que o em­
pregado tem-nas, nem sempre por não querer 
aprender ou por achar o trabalho demasiado, mas, 
muitas vêzes, por não ter compreendido bem ou 
não possuir confiança em si próprio.

12. Não se coloque numa posição autoritária 
mas sim de colaboração.

13. Procure provocar o interêsse dos empre­
gados, obter a confiança do grupo e não o  sujeitar 
a um regimen de temor.

14. Esteja sempre alerta, descobrindo “o que 
anda mal”, e, encontrando o ponto fraco no ser­
viço, providencie os meios de fortalecê-lo.

15. Procure provocar o sentimento de com­
petição, não deixando, todavia, que os empregados 
percam de vista os objetivos do serviço.

16. Lembre-se de que há muito mais seme­
lhança que diferença entre as criaturas ; portanto, 
ponha-se no lugar de seu empregado e, sem pre­

conceitos ou restrições, pense como se comporta­
ria se fôsse êle.

17. Mostre, pelo seu modo de agir, os traços 
e os hábitos que desejaria encontrar na conduta 
de seus subordinados : seja exemplar na pontua­
lidade, na eficiência, na iniciativa, na boa von­
tade, etc.

18. Saiba apreciar, comparando o que foi fei­
to com o que poderia ter sido feito.

19. Mantenha com o novo empregado uma 
entrevista não formal, mostrando interêsse; não 
assuma uma atitude de quem está desempenhan­
do uma obrigação enfadonha. Nesta entrevista, ou 
noutra realizada posteriormente, explique os por­
menores do serviço, ou peça a um empregado mais 
antigo que o faça. Além disso, recomende ao novo 
servidor —  para que se identifique mais rapida­
mente com a repartição ■—  a leitura de relatórios, 
manuais de serviço, ou livros especializados que 
interessem ao trabalho a ser executado.

20. Procure cuidar dos interêsses de seus su­
bordinados. Assim, quando achar conveniente, dê 
ao Diretor Geral sugestões que os beneficiem.

21. Ensinar é a mais importante função do 
supervisor. Como mestre, desperte em seus auxi- 
liares o desejo de aprender e procure sustentar-lhes 
a auto-confiança.

22. Faça com que as pessoas sob sua chefia 
“desejem aprender” o que “devem aprender” . As 
pessoas querem aprender, quando reconhecem a 
deficiência de seus conhecimentos. Não diga pois: 
“aprenda isto. . mas sim : “vejamos o que V . 
precisa conhecer melhor. . . ’ .|

23. Não ensine princípios gorais, esperando 
que o indivíduo faça aplicação dos mesmos; sem­
pre que possível, “troque-os em miúdos” dando re­
gras úteis.

24. A informação teórica, por si só, não é su­
ficiente ao empregado; dê-lhe também as normas 
práticas necessárias.

25. Coloque o empregado numa posição que 
lhe permita aprender por experiência própria. 
Apresente-lhe problemas e aponte-lhe os deveres, 
mostrando, ao mesmo tempo, como resolver aquê- 
les e cumprir êstes. Corrija-o quando errar, ou, por 
outros meios, assegure-se de que aprende rápida 
e corretamente o que necessita saber.
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26. Procure relacionar com as experiências an­
teriores todo conhecimento novo que o indivíduo 
estiver adquirindo.

27. Em geral, dê a informação no momento 
mesmo em que se torna necessária à execução de 
qualquer tarefa; se ela fôr prestada com grande 
antecedência, poderá ser mais fàcilmente esque­
cida.

28. Não pense que, tendo-a fornecido uma 
vez, a explicação estará assimilada; repita-a mais 
tarde ou examine rapidamente o indivíduo para 
certificar-se de que êle realmente compreendeu.

29. Se V . quiser que um trabalho seja bem 
executado, explique demoradamente as suas fina­
lidades, a importância de tôdas as suas fases ou 
de todos os seus pormenores, e o modo pelo qual 
deve ser efetuado.

30. A correção dos erros é difícil; procure 
fazê-la de modoi a não desencorajar o empregado.

31. Trate os que estão sob sua imediata au­
toridade como gostaria de ser tratado. Seja cor- 
tez : não há razão para ser menos delicado-com 
seus subordinados do que o é com seus superiores.

32. Não seja inconstante : um dia otimista, 
outra pessimista. Tenha um padrão de conduta 
e procure seguí-lo. Nada menos recomendável para 
um supervisor do que a reputação de que varia 
conforms. a lua.

33. Seja paciente, tenha tato e procure dar 
conselhos que possam ser seguidos.

34. Tenha dignidade; esta não significa sole­
nidade, nem requer uma aparência cerimoniosa. 
Dignidade resulta da clara apreciação de suas 
responsabilidades.

35. Seja prático. Por exemplo: use um ca­
derno de notas, onde possa registrar as observa­
ções que faz durante as horas de serviço.

36. Não seja o homem que só abre a boca para 
criticar. Sempre que possível, louve o trabalho 
bem executado.

37. Procure atingir alto grau de imparciali­
dade ; lembre-se de que a justiça não deve nascei' 
das emoções, mas da razão. Lide com os fatos ob­
jetivamente .

38. Seja sociável. Sociabilidade é a capacida­
de de tornar agracíáveis as suas relações com 
outros.

39. Seja entusiasta e procure incutir entu­
siasmo entre os seus colaboradores.

40. V . deve ser muito mais do que um es­
pecialista ou técnico ; V . deve ser um homem 
cortez, capaz de conseguir excelentes resultados 
com um mínimo de demonstração de autoridade.

41. Como dá V . as suas ordens ?
Use a ordem direta ou comando somente em 

caso extremo, quando o empregado é preguiçoso, 
impertinente, não obedece, ou quando perturba o 
trabalho dos outros.

Use a ordem implícita com os empregados já 
experientes no serviço.

Use o tom de pedido quando quiser conseguir 
mais cooperação ou aumento de produção.

Em casos especiais de missões arriscadas ou 
muito trabalhosas use o “chamado voluntário” .

42. Diga sempre o porquê das cousas que 
ordena.

43. Não chame a atenção de um empregado 
em público, de modo a humilhá-lo; procure falar- 
lhe em particular.

44. Não recrimine no momento em que esti­
ver sob o domínio da emoção, talvez seja muito 
ríspido e provoque ressentimentos.

45. Falando com um subordinado, nunca em­
pregue o tom sardônico, irônico ou sarcástico, por­
que provocará irritação e revolta.

46. Para guiar pessoas e fazer com que dêem 
o melhor que possuem, é necessário compreendê-las.

47. Uma palavra amável, de quando em vez, 
nada lhe custará e talvez seja de grande auxílio 
para infundir confiança no empregado.

48. Procure estabelecer uma atitude cordial 
em sua secção, demonstrando um interêsse sincero 
por seus empregados.i

4 9 . Conseguir simpatia é essencial ao super­
visor porque predispõe as pessoas a serem influ­
enciadas .

50. Não discuta, não se exalte, porque boa 
supervisão requer absoluto controle de si mesmo, 
e, sobretudo, nunca critique os defeitos de um em­
pregado ausente, na presença de um companheiro 
do mesmo.

51. Não pense que “fazer-se de importante” 
é condição para ter autoridade. Conseguir influ­
enciar pessoas e ser pc<r elas acatado é muito mais 
produto de “fazer-se accessível” . .

52. Quando chamar a atenção de um empre­
gado para alguma atitude ou hábito maus como :
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deixar portas abertas, jogar papel no chão, estra­
gar material, etc. . . verifique previamente se V . 
mesmo não comete êste êrro.

53 . Não critique seu superior na presença de 
seus empregados.

54. Faça com que cada empregado esteja a 
par de seus progressos.

55. Comunique-lhes sempre com antecedên­
cia as mudanças que os vão afetar em organização, 
horário, etc. . .

56. Evite diminuí-los, tomando decisões que 
êles podem tomar.

57. Pergunte-se de quando em vez :

Cada empregado compreende exatamente quais 
os seus deveres e responsabilidades e o que dêle 
se espera ?

Compreende o suficiente acêrca do trabalho de 
seus companheiros, de modo que seja obtida a co­
operação máxima?

Compreende bem os fins que tenho em vista e 
participa do meu entusiasmo em alcançá-los?

58. Todo trabalho mal feito ou material per­
dido serve para positiva indicação de sua inabili­
dade como supervisor.

59. Não há o “supervisor inato e perfeito” ; 
portanto, sua capacidade de supervisão será sem­
pre susceptível de desenvolvimento.

Não pense que o que V . acabou de ler q teoria 
simplesmente. Pelo contrário, é essencialmente 
prático. E se V . não o considerar como tal, nun­
ca será um bom supervisor. Talvez V . seja traba­
lhador, seu superior imediato esteja satisfeito com 
sua eficiência, mas V . será sempre um mau chefe, 
seus inferiores sentirão isto e o seu trabalho não 
terá o rendimento que poderia ter” .

., *
* *
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Última reunião mensal de 1944

“  0 ensino tia economia c administração ”

A última conferência mensal da Divisão de 
Aperfeiçoamento do D . A . S . P . ,  em 1944, foi rea­
lizada em 29 de dezembro, sendo confeirencista o 
Sr. Eduardo Lopes Rodrigues, da Secção de Es­
tudos Econômicos e Financeiros do Ministério da 
Fazenda, que falou sôbre “O ensino da economia 
e administração”, tema que debateram, em segui­
da, os Srs. Augusto de Rezende Rocha, chefe de 
secção da Divisão de Aperfeiçoamento, e o Pro­
fessor Raul J. Bittencourt, da Faculdade Nacio­
nal de Filosofia. Damos, a seguir, a íntegra da 
conferência :

“Não obstante os debates que êste momentoso tema vem  
suscitando há longo tempo, fatores de ordem psicológica 
têm  impossibilitado, se me não engano, que o assunto seja 
examinado em alguns dos seus aspectos fundamentais.

Por isso, afigura-se-me aconselhável uma ligeira digres­
são, com o intuito de fixar, preliminarmente, a posição dos 
estudos econômicos e administrativos ejm face dos objeti­
vos da universidade.

Nada de novo vos poderei dizer, pois sabeis, como eu, 
quão difícil é ser original. Antecipar o porvir, só os gênios 
o podem fazer. M as, em todos os tem pos-e em tôdas as 
sociedades, foi sempre de alguma valia a contribuição ho­
nesta dos homens de boa vontade.

Aos que têm acompanhado a evolução do nosso ensino 
de economia e administração não tem passado despercebida 
a confusão mental, quase generalizada, quanto à natureza 
e objetivos dêsses estudos.

Nota-se, mesmo, uma indisfarçável dificuldade na apre­
ensão da exata utilidade dêsse ramo do conhecimento.

Ao observador arguto e que, por fôrça das circunstâncias, 
haja mantido estreito contato com essas questões, talvez 
seja possível precisar algumas das causas dessa anomalia. 
A  principal parece ser a falta do apoio material e moral ao 
ensino de economia e administração, o qual é relegado a 
uma posição inferior, incompatível com a sua importância e 
complexidade, pois, como salienta MQRATÓ, as leis eco­
nômicas quo governam as relações dos homens com os bens 
materiais estão regidas e influenciadas por elementos hu­
manos conscientes, donos de uma vontade e sujeitos aos 
movimentos que as decisõls humanas podem fixar na for­
mação, processo e determinação dos fatos econômicos e so­
ciais, em contraste com as ciências físicas e naturais que 
trabalham com elementos condicionados pela própria na­
tureza em seu instinto harmônico e permanente.

Não contando o ensino de economia e administração com 
o bafejo oficial, a não ser a mera fiscalização, faltam-lhe 
até o prestígio e as honras que simples existência de um 
instituto padrão na Universidade lhe outorgaria. Vive, as­
sim, numa atmosfera que lhe não é propícia, e com isso

se estiolam irremediavelmente as melhores. vocações e as 
lúcidas inteligências que a êle se devotam.

Às vêzes, tem-se a impressão de que ainda permanece, 
entre nós, aquela estranha mentalidade que, no século 19, 
tentara excluir das universidades os chamados estudos uti­
litários, como os de administração e engenharia. Esquece- 
se, todavia, que tais propósitos, contrários à realidade da 
vida, nunca lograram o apoio da história. E ’ típico o 
exemplo da Universidade de Nápoles, cuja criação, em 
1224, visou sobretudo à formação de homens para a ad­
ministração. E diversa não foi a missão das universidades 
de Marburg, Kònigsberg e Jena, criadas, respectivamente, 
em 1524, 1543 e 1558, com o fim  especial de preparar fun­
cionários para o Estado e para a Igreja a êle ligada.

Não se: compreende, pois, a apatia reinante em nosso 
país quanto ao ensino de economia e administração, em grau 
universitário, a ponto de se não ter, apesar de decorridos
7 anos, instalado sequer, na Universidade do Brasil, a Fa­
culdade Nacional de Política e Economia, criada pelo Po­
der Legislativo (Lei n.° 452, de 5 de julho de 1937) .

Como dizia SELIGMAN, há quase 30 anos, o espírito da 
verdadeira universidade é promover e trabalhar pela liber­
dade intelectual, mediante a conjugação das pesquisas cien­
tíficas com o ensino profissional. A  êsse respeito, que con­
tribuição valiosa poderiam ter prestado a economia e ad­
ministração, se os estudos a elas pertinentes houvessem sido 
realizados sob a égide universitária, pelo menos em um 
instituto padrão !

E ’ pena qua ainda não tenhamos repudiado dei vez certos 
preconceitos originados, alhures, das distinções fundadas em 
antagonismos de classes, como as quo levaram Oxford e 
Cumbridge, durante algum tempo, a sei dedicarem, preci- 
puamente, à simples formação do “ gentleman” .

Valendo-me de uma expressão de GAETAN PlROU, a res­
peito do ensino de economia na França, direi que basta o 
simples confronto com as repúblicas vizinhas, para “sen­
tirmos cruelmente a nossa inferioridade” .

A  ausência de seminários, a multiplicidade, aliás singu­
lar, de faculdades, tôdas elas deficientemente instaladas e 
sem uma biblioteca moderna, tudo isso anula os esforços 
de um grupo de abnegados.

E m  tôda a Argentina existem somente 4 Faculdades de 
Ciências Econômicas, mas tôdas elas funcionando em edi­
fícios próprios e com excelentes locais, tanto para prele- 
ções como para os trabalhos cio investigação. Cortam ainda 
com numeroso pessoal técnico para os Institutos de pes­
quisas. Êstes, apenas, na Faculdade de Ciências Econômi­
cas de Buenos Aires, sobem a 11, dentre os quais se des­
tacam, põla sua rica documentação e abundância de publi­

cações, os de Economia Bancária e de Administração Pú­
blica, êste sob a direção do competentíssimo D r . Juan
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Bayetto e aquêle criado, animado e dirigido pelo lúcido 
economista D r. Pedro Baiocco.

Não menos importantes são os institutos ds pesquisas 
anexos à Faculdade de Ciências Econômicas, Comerciais e 
Politicas de Rosário. Os trabalhos de seminário ali reali­
zados, sob a orientação segura do professor D r. Natalio 
Muratti, que tanto tem enriquecido a literatura econômica 
da Argentina dispensam comentários. E  para falar de as­
sunto muito ao gôsto dos meus amigos do D . A . S . P .,  basta 
mencionar a atuação, ao mesmo tempo brilhante e fecunda, 
do eminente professor D r. Rafael Bielsa, diretor, por lon­
gos anos, da referida Faculdade e do Instituto de Direito 
Público, a ela anexo.

Aquêies que, ao menos, já examinaram alguns dos volu­
mes do Anuárioi dêsso Instituto, podem bem avaliar as ex­
celentes contribuições daquele órgão de pesquisas.

Trabalhos de investigação de natureza semelhante, em­
bora em menor escala, vêm realizando também a Escola 
de Ciências Econômicas da Universidade Nacional de Cór- 
doba, a Faculdade de Ciências Econômicas e Administra­
tivas da Universidade da República do Uruguai e a Escola 
de Economia e Comércio da Universidade do Chile.

Em  contraste- com essa evolução natural e lógica, que 
retrata nitidamente a firme decisão de se realizar naque­
les países algo duradouro e profícuo, no Brasil crescem, 
em numero, as faculdades do ciências econômicas e admi­
nistrativas .

Em  detrimento do ensino, já possuímos- cêrca de trinta 
dêsses estabelecimentos. Ao passo que a opulenta Buenos 
Aires, com população superior à do Rio e centro de vida 
econômica de uma das regiões mais ricas do mundo, ape­
nas- conta com uma Faculdade de Ciências Econômicas, no 
Rio já existem cinco institutos congêneres.

Apesar da inegável dedicação q invulgar mérito de al­
guns professores, e do entusiasmo confortador que desper­
tam as magníficas qualidades de muitos alunos, fôrça é con­
fessar que os resultados não podem s c t  satisfatórios, por­
que, para o pleno desenvolvimento das atividades de am­
bos, faltam, infelizmente, os elementos essenciais.

E ’ um perder de energias e vocações,, que fere fundo a 
sensibilidade daqueles que aspiram a um Brasil forte e res­
peitado, onde o bem estar social seja um hino de louvor 
ao trabalho e à alegria.

Essas apreciações não envolvem crítica aos homens res­
ponsáveis pela orientação do nosso ensino econômico-admi- 
nistrativo. Reconheço-lhes o esforço e a dedicação, pois, 
além das dificuldades- que não conseguiram remover, sofre­
ram inevitavelmente a influência das injunções do meio 
e tiveram que atender a peculiaridades do nosso sistema 
educacional.

Estamos, porém, todos debruçados sôbre o futuro e só 
êle nos deves interessar. Devendo tratar do assunto, em 
virtude de convocação honrosa da Divisão de Aperfeiçoa­
mento, não me é possível fugir à análise de circunstâncias 
que se relacionam com as dificuldades encontradas no 
exercício do magistério. Nem devo, om tal oportunidade, 
silenciar em relação a observações feitas no trato diuturno 
de questões econômico-administrativas.

Talvez a minha opinião não passe de mera impressão. 
Ela, porém, não é fruto de tendências doutrinárias, nem de 
interesses de classe ; é a resultante de alguns anos de en­
tusiasmos e de decepções, quer no ensino de economia e 
finanças, quer no estudo dos problemas econômicos em 
importantes setores especializados.

Por isso. como os fundadores da Universidade de Ber­
lim, que chegaram à conclusão de não ser possível ensino 
superior sem que o professor tivesse participação ativa na 
evolução do conhecimento, por meio do ensino conjugado 
com a investigação na própria universidade, invoco tambem  
o direito de pensar que, para os cursos de economia e ad­
ministração formarem eficazment? economistas e adminis­
tradores, se torna indispensável a organização de seminá­
rios e a realização de pesquisas, para o que deve haver, ao 
menos, um instituto padrão na Universidade do Brasil.

E ’ preciso que o estudante aprenda a aplicar, durante o 
curso, os métodos de investigação cientiica, a organizar o 
arquivo bibliográfico e a documentação técnica e estatística. 
Sem isso, dificilmente realizará, no exercício da profissão, 
estudos e investigações no nível que o progresso da ciên­
cia exige para a orientação das atividades econômicas e ad­
ministrativas.

Sòmcnte os que desconhecem a indiscutível utilidade 
doe? trabalhos dêsse gênero podem ficar indiferentes a reno­
vação do nosso ensino de economia, no sentido de torná-lo 
mais consentâneo com o grave momento que viVc-mos.

Há também os que duvidam da absoluta necessidade 
dêsses trabalhos ou do êxito de sua realização nas facul­
dades. Isso é fruto, porém, de lamentável confusão. Atri­
bui-se, erradamente, tanto ao seminário como à pesquisa 
nessa matéria, uma tal complexidade, que desalenta os mais 
entusiastas e faz que se malogrem as melhores esperanças.

Não há dúvida de que é necessário esforço concentrado 
e sistemático, o que exige, sobretudo, vocação. Disso não 
se segue, todavia, que o trabalho de seminário seja penoso 
ou difícil de realizar.

Justificando-o, om 1930. escreveu o ilustre professor 
D r. JUAN R o d rigu ez  L o pe z , da Universidade de Monte- 
vidéo, estas expressivas palavras :

“ En Alemania hay seminários para teologia, lin­
güística, economia, contabilidad, estadística, histo­
ria, jurisprudência, etc. Es una innovación univer- 
sitaria alemana y que, como sustituye ventajosa- 
mente a los cursos de conferencias, sse va incorpo­
rando a las universidades más modernas. Porque 
la “ccnferencia”  constituye un método didáctico 
unilateral, ya que el alumnado oyente, puede o no 
asimilar la siembra verbal dei professor, sin anadir 
ningún estímulo e la investigación personal propia. 
En el seminário, el profesor dirige o indica los 
campos de observación. J.os estudiantes —  dentro 
de uma organización metodizada —  desarollan su 
observación directa y escudrinan com esfuerzo per­
sonal y propio en todas las fuentes de investiga­
ción . Y  así, nunca se psrderán fuerzas en obras 
estériles : en el peor de los casos quedará para es­
túdios posteriores una base de informaciones exa­
tas y  precisas” «



108 REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO —  FEV. 1945

Não há dúvida, o hábito de ponsar e trabalhar com 
planos definidos e métodos seguros simplifica enormemente 
os processos de trabalho, atenuando os esforços desenvol­
vidos.

EscolUido um tema, organizada a informação biblio­
gráfica, feita, enfim, a sistematização do material a ser 
utilizado, começam, dentro esm pouco, a aparecer os frutos 
désse labor bem orientado. Além  disso, a obrigação de 
o aluno apresentar monografias sôbre temas selecionados e 
autorizados pelo diretor do seminário contribui decisiva­
mente para a criação de uma mentalidade científica, como 
tive ocasião do verificar nos Estados Unidos e na Argen­
tina, ao mesmo tempo que permite o enriquecimento da 
bibliografia nacional com obras de indiscutível valor.

Não 6  demais salientar que os trabalhos de seminário 
apresentam ainda a vantagem de obrigar o estudante a 
aplicar os seus conhecimentos em relação a problemas ob­
jetivos, realizando investigações sôbre assuntos de atuali­
dade lccal, nacional ou internacional.

Outro aspecto digno de sor ressaltado é o que se refere 
à especialização do futuro economista, visto que o traba­
lho do seminário, durante o curso, vai decidir também sua 
Vocação profissional.

Elegendo, de acôrdo com o plano de estudos, um dos 
cursos de seminário autorizados, o estudante, por meio dos 
trabalhos realizados, revela suas aptidões e consegue, na 
maioria dos casos, firmar seu conceito profissional desde 
os bancos acadêmicos. Tal fato é de suma importancia 
para o progresso da ciência, que visa, antes de tudo, à feli­
cidade social máxima.

Como complemento dos trabalhos de seminário nas fa­
culdades, podem ser criados Institutos, como existem na 
Argentina, com a finalidade especial de realizar investiga­
ções sôbre problemas diretamente ligados à economia e à 
administração nacionais.

Com a colaboração de professores, ex-alunos e pessoas 
que se hajam distinguido nessa matéria, tais entidades for­
mam um núcleo de estudiosos que poderão acompanhar, 
permanentemente, a evolução do pensamento científico e 
orientar a economia e a administração em face das muta­
ções, às vêzes alarmantes, geradas pelo enorme e rápido 
desenvolvimento tecnológico dos tempos atuais.

Não se trata, como se vê, de um mero jôgo de palavras, 
vazias de sentido objetivo. N a verdade, os altos interêsses 
do país estão a exigir a imediata criação dêsses institutos 
num ambiente universitário e imbuídos do mais puro es­

pírito científico.

Nem  foi por outra razão que as lúcidas inteligências 
que nos deram o esplêndido diploma que é a Lei n.° 452, 
de 5 de julho de 1937, incluíram, como parte integrante 
da Universidade do Brasil, além de muitos outros institu­
tos de pesquisas, o de Organização Política e Econômica, 
que ficou criado pela citada lei, embora não tenha sido, até 
agora, transformada em realidade.

Visão maior revelaram ainda, quando, no art. 8 .°, esti­
pularam quo “A  Universidade do Brasil e as demais ins­
tituições federais, que realizam pesquisas científicas e ou­
tros trabalhos de natureza intelectual relacionados com o 
ensino superior, cooperarão reciprocamente nas respectivas

atividades, pela forma que fôr estabelecida em regula­
mento”  . ■ ,

E , completando essa série de providências salutares, a 
referida lei dispõe sôbre a obrigação de o professor con­
sagrar, diariamente, duas horas ao ensino; possibilita a ado­
ção do tempo integral, quando as necessidades do ensino 
o justificarem; assegura a ida, anualmente, de um ou mais 
professores catedráticos ao estrangeiro, para fazer estudos 
especiais da disciplina que lecionarem, e, por fim, per­
mite seiam contratados, anualmente, professores estran­
geiros, de nomeada, para dar cursos especiais na Univer­
sidade .

Postas em prática essas diretrizes sábias e convincen­
tes, os frutos seriam opimos.

Além das vantagens que êsses institutos apresentam,. 
como elementos de formação cultural, as suas experiências 
possibilitarão ainda o conhecimento da conjuntura eco­
nômica do país, permitindo aos técnicos sugerir, em  tempo 
oportuno, as providências que devam ser tomadas para, 
como diz M ü l l e r , “ fazer desaparecer das ondulações eco­
nômicas todos os movimentos perniciosos que são a causa 
de a economia não atingir o seu ponto máximo de atuação” .

Para êsse fim, foi que| a Universidade de Harvard fun­
dou, em 1917, ó seu famoso instituto de pesquisas eco- 
nôçnicas, cujos métodos de trabalho serviram de base, como 
se sabe, aos estudos da conjuntura realizados pela Escola 
de Economia de Londres, pelo Instituto Estatístico da Uni­
versidade de Paris e pelo Instituto de Conjuntura de 
Berlim .

Mas a concretização dêsse ideal, que resume as aspira­
ções do quantos desejam a prosperidade do país, não será 
possível, se não atentarmos bem para as realidades bra­
sileiras .

Qualquer medida que vise a fragmentar ainda mais o 
ensino de economia e administração S3rá contraproducente.

Precisamos concentrar esforços e recursos para assen­
tarmos em pilares mais seguros o futuro dos nossos eco­
nomistas e administradores. '

Como muito bem aoentuou o professor P a u l o  L ir a , em 
entrevista recente sôbre a reorganização do curso de ad­
ministração e finanças, é notória a “ imaturidade da idéia 
da sua bifurcação ou mesmo tripartição, a título de se for­
marem técnicos altamente especializados em qualquer dos 
ramos de Administração, Economia e Finanças” .

As razões são óbvias. Não temos, indubitavelmente, 
mercado de trabalho que justifique uma especialização em 
tal grau.

Por outro lado, uma alta especialização nesses setores 
seria obtida somente à custa do preparo básico dos res­
pectivos técnicos, o que apresenta inconvenientes sérios.

Os estudos de economia, administração e contabilidade 
são, além disso, interdependentes. Os fenômenos de que 
essas disciplinas se ocupam, quer ocorram na órbita do 
Estado ou no domínio das atividades privadas, atingem 
sempre todo o corpo social. Não é possível, portanto, tratar 
dêles nem atenuar-lhes os efeitos, sem um conhecimento 
u n ivGrsal dos princípios a que os mesmos obedecem.
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Há ainda outra cousa que se não deve esquecer : os 
mentores, orientadores, enfim aqueles que devam traçar a 
política econômica, administrativa ou qualquer outra, cons­
tituam um pequeno grupo de verdadeiros especialistas. São 
espírítos de escol, singularmente devotados ao estudo, e 
formam a sua mentalidade no trabalho árduo e apaixonado 
de muitos anos.

Êsses homens é que mereccm e precisam de facilidades 
excepcionai':, cursos post-universitários, viagens freqüentes 
no país e no estrangeiro, livre disposição de livros e  re­
vistas técnicas, auxílio eficaz de assistentes capazes e de­
dicados, e tc . •

Em  país algum, porém, se pretendeu criar legiões de 
tais especialistas, pois, nem isso é possível, nem há neces­
sidade de grande quantidade dêsses homens.

O quo precisamos é de pessoal com uma formação téc­
nica fundamental, que possa executar bem os serviços de 
nossas repartições e empresas privadas. Para isso, basta 
a criação da Faculdade de Ciências Econômicas, em grau 
universitário, com planos d© estudos sem a rigidez impe­
ditiva do integral aproveitamento das vocações. Façamos 
planos modestos, para que possamos realizá-los, integral­
mente. Evitemos todo desperdício, procurando tirar o maior 
proveito de empreendimentos pequenos, mas que possamos 
realizar.

Se conseguirmos suprir a lacuna que nos humilha num 
confronto com a Faculdade de Ciências Econômicas dos 
países vizinhos, já será bastante, por ora.

E ’ fácil conseguir pequenas cousas, mas é uma aventura 
dar grandes saltos. Uma Faculdade de Ciências Econômi­
cas qus, ao lado das matérias básicas, possibilite ao estu­
dante eleger as que sua vocação ou necessidade funcionais 
exijam, realizará os objetivos principais do nosso ensino 
econômico-administrativtt.

Se me fôsse possível fazê-lo, dentro dos 30 minutos im­
prorrogáveis de que disponho, tentaria apreciar outros as­
pectos do tema que merecem ser tratados, tanto pela sua 
rolevância quanto pela oportunidade do seu exame.

Não o podendo fazer, desejo, ao menos, enunciá-los.

Outrem os analisará, por certo, em nova reunião, em que 
o assunto possa ser amplamente discutido.

Dentre êlcs, ressalta, pela sua magnitude, a questão da 
rigidez dos curricula, que me parece insustentável por mais 
tem po.

Custa mesmo a crer que se possa tolerar, ainda, o sis­
tema adotado relativamente ao curso de Administração e 
Finanças, pois a sua indiscutível nocividade engendra difi­
culdades insuperáveis.

Obrigar alguém a estudar disciplinas que, não sendo bá­
sicas, o impeçam de eleger outras, de acôrdo com a sua 
vocação ou necessidades profissionais, é trabalhar contra o 
ensino, afugentando alunos e perdendo energias e valores 
que se não devem desprezar.

N o tocante também ao curriculum, estudaria a sua es­
truturação, de modo a garantir um certo número de maté­
rias eletivas ao lado das básicas ou essenciais. Entre estas

últimas, incluiria, no mínimo, estatística, contabilidade do 
custo e história das doutrinas econômicas.

Instituiria, outrossim, o curso do doutorado com a du­
ração de três anos e mais a obrigação da defesa de tese 
tendo em vista a alta especialização em economia, admi­
nistração ou contabilidade.

Para êsse fim, seria assegurado ao aluno o direito de 
eleger um certo número de matérias dentre as do cur­
riculum .

Vincularia à Universidade do Brasil, entre outros, o Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o Departa­
mento Administrativo do Serviço Público, o Conselho Téc­
nico de Economia e Finanças e a Comissão de Estudos dos 
Negócios Estaduais, para que cooperassem reciprocamente 
na esfera das respectivas atividades e na medida do pos­
sível .

São essas as idéias que me parecem fundamentais em 
referência ao problema que nos preocupa presentemente.

Quero terminar estas minhas pobres considerações, que 
as fiz apenas no intuito de prestar colaboração sincera a 
êsse admirável trabalho que vem realizando a Divisão de 
Aperfeiçoamento, relembrando os seguintes conceitos de 
C AJA L, a propósito dos deveres do Estado em relação com 
a produção científica :

“A  prosperidade duradoura das nações é obra da 
Ciência e de suas múltiplas aplicações ao fomento 
da vida e dos interêsses materiais. Segue-se, desta 
indiscutível vf.rdade, a obrigação inescusável do 
Estado de estimular e promover a cultura, desen­
volvendo uma política científica, encaminhada a ge­
neralizar a instrução e a beneficiar, em proveito co­
mum, todos os talentos úteis e fecundos, brotados 

no seio da raça” .

í

* &

A seguirf iniciaram-se os debates, falando pri­
meiro o Sr. Augusto de Rezende Rocha :

“ Um comentário de mediano interêsse à palestra que 
acaba de ser proferida exigiria do debatedor tempo e po­
der do síntese iguais aos do ilustre conferencista, embora 
talvez lhe fôsse útil menor dose de diplomacia. Poder de 
síntese —  a fim de em breves páginas condensar matéria 
tão vasta e robelde a simplificação, como vitoriosamente o 
conseguiu o Prof. Lopes Rodrigues. Tempo —  para ter 
oportunidade de entretecer pequenas minúcias de impor­
tância nas grandes questõ:«s de que êle se revelou, mais 
uma vez, tão experiente conhecedor. Menor dose de di­
plomacia —  a fimj de não deslisar com tanta perícia sôbre 
as causas que embaraçam no Brasil o progresso do ensino 
superior de Economia e Administração e, às vêzes, forçam
__  não sabemos por que —  espíritos objetivos como o do
Prof. Lopes Rodrigues a serem excessivamente discretos. 
Ora, nem a Divisão de Aperfeiçoamento pode arriscar-se 
na aventura de aumentar os dciz minutos que nos cabem, 
segundo o regulamento, porque o resultado seria vago e
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impalpável, nem a Providência nos concedeu tão liberal­
mente aquêlcs dotes de abreviar os assuntes e deslisar 
sôbre dificuldades, que caracterizam o conferencista. Não 
ignoramos, pois, que qualquer comentário nosso às suas 
palavras de hoje, não passará de uma pobre conversa des­
pretensiosa, com a única vantagem de resvalar para a fran­
queza bem intencionada. Esperemos sinceramente que ao 
menos esta última qualidade compense as deficiências 
gerais.

Se tentássemos comprimir em tópicos o pensamento do 
conferencista, poderíamos talvez fazê-lo da seguinte ma­
neira :

1) No Brasil, existe uma confusão generalizada quanto 
à natureza e à importância dou estudos de Economia e Ad­
ministração;

2 ) provávelmente por isto mesmo tem faltado a êsses 
estudos apoio moral e material do Govêrno, que até agora 
se tem limitado a uma função meramente fiscalizadora;

3 )  as disposições da Lei n.° 452, de 5 de julho de 1937, 
relativas à criação da Faculdade Nacional de Política e 
Economia, até hoje não lograram efetivar-se, o que tem 
permitido a proliferação de institutos particulares e esta­
duais precariamente instalados e sem possibilidades de mi­
nistrar ensino eficaz, não obstante o esforço abnegado de 
alguns idealistas, que ingloriamente se vem dispersando;

4 )  os cursos de Economia e Administração efetuados 
pelo sistema tradicional de conferências ou preleções não 
desenvolvem nos alunos o gôsto da pesquisa e do estudo 
bem orientado nem lhes estimulam a vocação; urge subs­
tituí-los pelo sistema de seminários, o único —  na opinião 
do Prof. Lopes Rodrigues — í que será capaz de revitalizar 
o ensino dessas disciplinas;

5 ) a rapidez dos currículos dificulta por outro lado a 
escolha de uma especialização durante o curso, alargando 
ainda mais o desentendimento entre os que se voltam de 
preferência para a teoria e os que só se interessam pelos 
aspectos práticos das matérias a que se aplicam ; cumpre 
distinguir, portanto, entre as disciplineis básicas e as ele­
tivas, incluindo nas primeiras : estatística, contabilidade 
do custo e história das doutrinas econômicas ;

6 ) conclui-se do exposto que são pilo menos quatro 
os imperativos que estão a exigir nossa atenção : concen­
tração de esforços dos interessados em  questões de Eco­
nomia e  Administração, a fim de impedir a multiplicação 
de estabelecimentos de ensino sem recursos indispensáveis ; 
criação de uma Faculdade de Ciências Econômicas na Uni­
versidade do Brasil ; maior flexibilidade dos currículos ; in­
trodução efetiva do sistema de seminários, de modo a fa­
cilitar a participação do professor na evolução do conhe­
cimento .

Não cremos que essas críticas e sugestões, embora im­
perfeitamente sumariadas, deixem de ser apreendidas na 
sua importância por todos os que tenham do problema uma 
noção, mesmo superficial. Querr< as fêz localizou os pontos 
essenciais da questão com rara felicidade. N o entanto, não 
será a firiura diplomática do Prof. Lopes Rodrigues um 
impecilho grave para pormos em equação todos os dados 
do problema ? . . . Não hesitamos em responder pela afir­

mativa, pois não basta pensar que, atendendo ao que é es­
pecífico do ensino de Economia e Administração, a solução 
seja. fácil ; cumpre atentar no qtta é inerente ao próprio 
ensino superior de um modo geral. Por outras palavras : 
o que entrava no Brasil o progresso do ensino dessas disci­
plinas em grau mais elevado consiste menos em  um pro­
blema que lhes seja próprio do que em um problema geral, 
a saber : a renovação' didática e científica do ensino su­
perior, especialmente das ciências jurídicas e sociais. Eis 
porque não nos parece que o Prof. Lopes Rodrigues seja 
um descrente da possibilidade de virmos a ter em futuro 
próximo cursos de Economia e Administração razoavelmen­
te satisfatórios. Na verdade, se desejássemos resumir em 
uma fórmula o qutí êle pensa da situação atual dêsses cur­
sos, 5 :m  dúvida não encontraríamos melhor que a de F e r ­
r e ir a  V ia n a , referindo-se escandalizado, com os prejuí­
zos característicos de bom liberal do século X I X , à legis­
lação imperial, que lhe parecia desnecessàriamento co- 
piosa : “No Brasil, temos tôdas as leis de que precisamos ; 
só nos falta uma . a que penha em vigor as existentes. . . ”  
Também o Prof. Lopes Rodrigues pensa semelhantemente : 
bastar-lhe-ia, no que diz respeito ao ensino da Economia e 
Administração, que a Lei n.° 452 entrasse em execução. . . 
Ccnstrange-nos confessar de público que o nosso pessimis­
mo é muito maior, porquei não se limita apenas a um setor 
particular do ensino superior —  abrange-o na sua tota­
lidade.

N o empenho talvez baldado de apresentar de maneira 
concisa as nossas idéias resumiremos em quatro tópicos 
gerais em quo divergimos do que propõe o Prof. Lopes 
Rodrigues. São divergências de grau, é certo, mas desgra­
çadamente as grandes diferenças de grau às vêzes eqüi­
valem às de natureza.

1) Falta ao Govêrno federal autoridade para cercear o 
funcionamento de pequenos estabelecimentos de ensino su­
perior se persistir na política meramente fiscalizadora a 
que se vem cingindo. Não basta estabelecer padrões ideais 
a que, de resto, as suas próprias escolas não se acomodam; 
cumpre exigir menos <* auxiliar mais, cooperando não so­
mente com os governos estaduais senão também com as 
entidades particulares que o merecerem.

2 ) A  malograda Faculdade Nacional de Política e Eco­
nomia, quando vier a organizar-se, não passará de um belo 
sonho se o seu corpo docente fôr constituído exclusivamente 
por elementos nacionais. A  experiência das Escolas dê  Fi­
losofia, tanto no Rio como em São Paulo, mostra, à sacie- 
dade, que durante os dez primeiros anos de funcionamento 
uma faculdade nova não prescinde do concurso de mestres 
estrangeiros. Se ao cabo de dois ou três anos êles são dis­
pensados, o que logo se verifica é a decadência dos cursos 
ministrados. Neste caso, como em tantos outros, o que 
jnais importa é o enraizamento de uma( tradição escolar.

3 ) A  flexibilidade dos currículos é um velho tema que 
inutilmente se tem procurado renovar. Em  princípio, nada 
mais acertadq e urgente. Mas, onde o critério seguro psra 
discriminar matérias básicas de matérias secundárias ? O 
Prof. Lopes Rodrigues, p . e x ., considera a História das 
Doutrinas Econômicas uma disciplina fundamental. , Acaso 
não se explicará essa opinião pela sua formação intelectual, 
possivelmente tributária da cultura francesa ? Muito mais



APERFEIÇOAMENTO 111

importante quo a História das Doutrinas Econômicas é a 
História Econômica ou Economia Descritiva, porque pro­
porciona uma noção do evolver das próprias instituições, 
da prática e da tícnica do trabalho, da indústria e do co­
mércio, etc. Basta citar a questão do empréstimo a juros 
na Idade Média e na Idade M oderna; a revolução agrária 
por quo passou a Inglaterra sob Elizabeth, e tc ., para que 
se reconheça como é muito mais fundamental, em um curso 
superior de Economia, o conhecimento dos fatos —  que 
afina! derivam das idéias —  do que o conhecimento de 
idéias que nunca chegaram a viver em fatos. O exemplo 
da Fisiccracia confirma, se não estou enganado, o que venho 
de afirmar.

O sistema dos seminários, que da Alemanha as foi propa­
gando a tôdas as Universidades européias e americanas, é, 
sem dúvida, muito superior ao sistema autoritário de con­
ferências e preleções que ainda vigora entre nós, suscitando 
e fortalecendo a vulgarização das apostilas de aula ou 
resumos taquigrafados —  convite sedutor à preguiça inte­
lectual dos alunos e fonte fecunda de lucros- para os in­
dustriais que promovem a sua produção. . . Esquecem, toda­
via, os seus defensores que êle está condicionado a outro 
sistema, que tão cedo não temos esperança de ver implan­
tado no Brasil : o do tempo integral para o professor. Não 
se carece d'a muitos argumentos para demonstrar que, no 
exercício de outras funções, de igual ou maior responsa­
bilidade que as de professor, um indivíduo não pode pôr 
em prática eficientemente o sistema de seminário. Na con­
tingência de sacrificar alguma das suas funções, o profes­
sor brasileiro não tem um minuto de vacilação : esquece o 
seminário. . .  Se o não fizer terá como recompensa dos 
que lhe conhecerem a atitude unicamente um sorriso de 
compassiva ironia —  o que já não é pouco, reconheçamos.

Excetuados êstes pequenos detalhes ,foi para nós uma 
real satisfação verificar que pensávamos como o Prof. Lo­
pes Rodrigues” .

Seguiu-se com a palavra o Sr. Anibal Maya, 
da D . A . ,  que, no impedimento do Prof. Raul 
Bittencourt, leu o debate que S.S .  havia escrito :

“A conferência que me cabe comentar sustenta pree!o- 
minantemente duas teses :

a ) a necessidade de elevar o ensino de economia e de 
administração ao nível universitário ;

Z>) a conveniência de preparar em um mesmo curso 
economistas e administradores.

Para corresponder ao primeiro objetivo, propõe :

1 —  a prática da pesquisa correlata ao ensino ;

2  —  a flexibilidade do currículo, com cadeiras básicas 
e cadeiras eletivas ;

3 —  o curso de doutorado, além da dofesa de tese já 
prevista em lei ;

4 —  a organização da Faculdade Nacional de Política 
e Economia, como instituto padrão, integrado na Univer­
sidade do Brasil e já criada por lei.

Das duas teses fundamentais, a segunda será capaz de 
suscitar divergências, pois que já se definiram campos de 
preferência, nos círculos cultos do país, entre a conjugação 
e a diferenciarão do tnsino da economia e da adminis­
tração .

Quanto à primeira tese, penso que as opiniões serão unâ­
nimes : é indispensável e urgente erguer o ensino da ad­
ministração e da economia ao nível universitário.

D e minha parte, concordo plenamente com êsse ponto 
do vista do ilustre ccnferencista e ainda com os quatro 
meios por êle propostos para atingir aquêle fim : pesquisa, 
flexibilidad- do currículo, curso de doutorado, Faculdade 
de Economia incluída na Universidade do Brasil.

Para apresentar as razões do meu apoio, devo partir de 
um ponto de vista mais geral : a natureza mesma do fato 
educacional, que, estruturado ou amorfo, existe sempre, 
em qualquer sociedade.

A  filosofia da educação distingue quatro elementos bá­
sicos do fenômeno educacional : objetivos ou fins, meios 
ou métodos, educando e educador. Êsses quatro fatôres 
coordenados e estruturados geram um derivado complexo : 
a escola.

Sara o falhos todos os pensamentos o tentativas práticas 
que não se sujeitarem ao crisol dessa análise sistemática, 
por se perderem no emaranhado dos fatos e das opiniões 
contraditórias.

Desde que se trate de examinar uma certa modalidade 
de ensino (o  de economia e administração) já estamos 
ferindo o problema dos fins ou objetivos educacionais. Aqui 
ó indispensável lembrar que os objetivos da educação não 
são inventados nem pelos educadores (considerados indi­
vidualmente), nem pela escola. Ao contrário, a escola é 
que se organiza e os educadores sa formam segundo ob­
jetivos preexistentes e definidos pela sociedade. As neces­
sidades sociais (entre elas as das convicções éticas) é que 
impõem e caracterizam fins a serem perseguidos pela edu­
cação . As variantes das necessidades sociais determinam 
as modalidades de ensino e, conforme essas- mesmas necessi­
dades seiam mais ou menos complexas, assim, pela propna 
nâtureza das coisas, se fixa o nível de ensino adequado 
a cada modalidade.

E ’ por não haver nenhuma nece;3Ídado social que se 
torna inútil fundar uma escola de pesca no interior do 
sertão, ainda que de grau elementar. E ’ por uma necessi- 
dacb social que o ensino primário rural precisa ser dife­
renciado do ensino primário urbano. E ’ por uma necessi­
dade social que o Brasil, encontrandc-se em fase de cres­
cente industrialização, reagiu educacionalmrnte com as 
escolas artezanais, as escolas técnicas, as escolas indus­
triais e o S .f S .N .A .I .  Foi, ainda, entre outros motivos, 
pelos problemas suscitados no ensino medio e pela neces­
sidade social da formação de professores secundários que 
se criaram as Faculdades de Filosofia.

Fixemos, agora, a atenção para o campo da administra­
ção e da economia. Não existe a complexa engrenagem da 
administração pública, federal, estadual, territorial e mu­
nicipal í  Não existem, dentro dessa administração pública, 
1 80 .0 00  funcionários federais e civis, quase outro tanto
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d e f u n ci o n á ri o s e s t a d u a i s, e ai n d a, e m  1 . 5 7 3  m u n i c i p a i s,  

p e r t o d e  1 6 . 0 0 0  f u n c i o n á r i o s,  a o t o d o m a i s d e 3 6 6 . 0 0 0  

s e r v i d o r e s p ú b l i c o s ? A l é m  d a a d m i n i s t r a ç ã o p ú b l i c a, n ã o  

e x i s t e m a s e m p r e s a s i n d u s t r i a i s, c o m e r c i a i s e a g rí c ol a s d e  

c a r á t e r  p r i v a d o,  q u e  s ã o  a d m i n i s t r a d a s ?  P e l o  r e c e n s e a-  

m e n t o d e 1 9 4 0, s ó e m S ã o P a u l o c o n t a r a m - s e 1 3 . 0 0 0  e s t a­

b e l e c i m e n t o s i n d u s t r i a i s, n o R i o G r a n d e d o S u l 6 . 5 0 0 , n o  

D i s t r i t o F e d e r a l 4 . 5 0 0 .  N ã o e x i s t e m m il h ã o e m e i o d e  

i n d u s t r i á r i o s e c o m e r c i á r i o s ?  E  d o s 8  m il h õ e s d e t r a b a­

l h a d o r e s a g rí c ol a s u m a b o a p a r t e n ã o t r a n s c e n d e d a s f o r­

m a s r u d i m e n t a r e s d a l a v o u r a e d o p a s t o r e i o ei n ã o s e c o n­

g r e g a e m e m p r e e n d i m e n t o s q u e e x i g e m a t i v i d a d e s a d m i­

n i s t r a t i v a s d e f i n i d a s ?

Q u a n t o a o s p r o b l e m a s e c o n ô m i c o s, n ã o e s t ã o ê l e s m a d u­

r o s n o t e m p o e m  q u e v i v e m o s ? N ã o o s t e m  a s o c i e d a d e  

b r a s il e i r a,  n u m e r o s o s,  c o m p l e x o s,  c r e s c e n t e s ?  N ã o  é b á ­

si c o, p a r a a e x i s t ê n c i a m e s m a d a n a c i o n a l i d a d e, e q u a c i o­

n a r e r e s o l v e r o s p r o b l e m a s e c o n ô m i c o s b r a s il e i r o s q u e s e  

d e s d o b r a m c o m a v a r i e d a d e d e cl i m a s d o n o s s o t e r r i t ó ri o,  

c o m a l a r g a e x t e n s ã o d ei n o s s o p aí s, c o m a p r e c a r i e d a d e d e  

n o s s a s v i a s d e c o m u n i c a ç ã o, c o m  a c o n v u l s ã o q u e a g u e r r a  

m u n d i a l e s t á t r a z e n d o a o c o m é r c i o e x t e r i o r e c o m o m o­

m e n t o  h i s t ó r i c o  q u e  o  B r a s il  v i v e,  e m p e n h a n d o- s e  e m  

a c r a s c e n t a r à s b a s e s  a g r í c ol a s u m a s ól i d a c o n s t r u ç ã o i n­

d u s t r i al ?

Q u e  s i g n i f i c a  t u d o  i s s o,  a o s  ol h o s  d o s  e d u c a d o r e s ?  

N e c e s s i d a d e s s o c i a i s q u e c l a m a m e  e x i g e m  e n s i n o d e a d­

m i n i s t r a ç ã o e d e e c o n o m i a e m  n í v e l m e d i d o p e l a c o m p l e­

x i d a d e d o s p r o b l e m a s d a e c o n o m i a e  d a a d m i n i s t r a ç ã o b r a­

s il ei r a s, i s t o é, e m  n í v e l m á x i m o o u u n i v e r s i t á r i o.

N i n g u é m  d u v i d a, s ó p o r s e r t r a d i c i o n al, q u e o e n s i n o d a  

m e d i c i n a, d a e n g e n h a r i a e d o d i r e i t o,  d e v a s e r u n i v e r s i­

t á r i o. P a r e c e a t o d o s e v i d e n t e q u e a s a ú d e d a p o p u l a ç ã o  

b r a s il e i r a, a c o n s t r u ç ã o d e h a b i t a ç õ e s, d e o b r a s d e s a n e a­

m e n t o, d e f e r r o v i a s e  r o d o v i a s, o n o r m a l f u n c i o n a m e n t o d a s  

f á b r i c a s, a s s i m c o m o d o s ó r g ã o s d a j u s t i ç a i m p õ e m  u m a  

e d u c a ç ã o m é d i c a, p ol i t é c n i c a e j u r í d i c a d e c a r á t e r u n i v e r­

s i t á r i o.  J á  s e p e n s a v a a s s i m n o t e m p o d o  1. ° I m p é r i o,  

q u a n d o t a i s m o d a l i d a d e s d e e n s i n o j á e x i s t i a m.

M a s, d e 1 8 2 7 a 1 9 4 4, a v i d a e c o n ô m i c a c r e s c e u p r o d i­

g i o s a m e n t e e m c o m p l e x i d a d e, s u r gi u a n o v a c i ê n c i a d a a d­

m i n i s t r a ç ã o,  o B r a s il p a s s o u d o s c i cl o s p r e d o m i n a n t e m e n t e 

m o n o c u l t u r a i s d o al g o d ã o, d o c a f é e d a b o r r a c h a, p a r a a  

t e n d ê n c i a p l u r i c ul t u r a l e d e u m s i s t e m a d e e x cl u s i v i s m o  

a g r í c ol a p a r a u m a c r c s c e n t e i n d u s t r i a l i z a ç ã o. D e o u t r o p a s­

s o, o s e s c ri t ó r i o s d e a t i v i d a d e c o m e r c i a l, a s e m p r e s a s i n ­

d u s t r i a i s e o o r g a n i s m o e s t a t al a d q u i r i r a m u m  g r a u d e d i­

f e r e n c i a ç ã o a d m i n i s t r a t i v a q u e o s  n o s s o s h o m e n s p ú bl i c o s 

e h o m e n s d e n e g ó c i o, h á m a i s d e u m s é c ul o, n ã o p o d e r i a m  

s e q u e r s u s p e i t a r.

C o m o p o d e o n o s s o s i s t e m a e d u c a c i o n al p e r m a n e c e r q u a­

s e i n s e n s í v e l a e s s a r e a li d a d e c l a m a n t e ?

E ’ c e r t o q u e o D e c r e t o -l e i n. ° 6 . 1 4 1 , d e 2 8 d e d e z e m ­

b r o d e 1 9 4 3, m e l h o r o u c o n s i d e r a v e l m e n t e a o r i e n t a ç ã o d o

e n s i n o c o m e r c i al, m a s a t i n g i u a p e n a s o g r a u m é d i o d a e d u­

c a ç ã o e c o n ô m i c a, e o q u e a v i d a b r a s il e i r a d e n o s s o s di a s  

r e cl a m a é m u i t o m a i s : é a f i x a ç ã o e m  a l t o n í v e l d o e n ­

s i n o e c o n ô m i c o s u p e r i o r. À s n e c e s s i d a d e s d a s a ú d e, d a j u s­

t i ç a e d a t é c n i c a i n d u s t r i al, s e c u l a r m e n t e r e c o n h e ci d a s n o s  

c u r s o s t r a d i c i o n ai s d e m e d i c i n a, d i r e i t o e e n g e n h a ri a, a c r e s­

c e n t a m - s e, a g o r a, n a d a m e n o s i m p e r a t i v a s, a s n e c e s s i d a d e s  

d a a d m i n i s t r a ç ã o e d a e c o n o m i a b r a s il e i r a s, à s q u a i s d e v e  

c o r r e s p o n d e r n e c e s s a r i a m e n t e  u m  e n s i n o u n i v e r s i t á ri o  d e  

e c o n o m i a e a d m i n i s t r a ç ã o.

Q u e m d i z u n i v e r s i d a d e  d i z e n s i n o, p e s q u i s a, c o o p e r a ç ã o 

e i n fl u ê n c i a s o c i al, q u á d r u p l o ali c e r c e d e q u a l q u e r c e n t r o  

d b e s t u d o s m e r e c e d o r d a q u el a d e n o m i n a ç ã o.  O q u e s i g n i­

f i c a q u e o e n s i n o e c o n ô m i c o, q u a i s q u e r q u e s e j a m a s a p a­

r ê n c i a s f o r m a i s d a l e i, s ó a ti n gi r á r e a l m e n t e  o n í v e l d e s e­

j a d o  p el a s  e x i g ê n c i a s  d a  v i d a  b r a s il e i r a  c o n t e m p o r â n e a  

q u a n d o à r o ti n a d o s p r o g r a m a s a c r e s c e n t a r a p r á ti c a d a i n­

v e s t i g a ç ã o c i e n tí fi c a, a i n t e r- r e l a ç ã o a t i v a c o m o u t r o s n ú­

c l e o s d e e n s i n o e p e s q u i s a e v i e r a e x e r c e r, p e l o v a l o r i n ­

t r í n s e c o d o s t r a b al h o s p r o d u z i d o s, u m a i n fl u ê n c i a e f i c a z n a  

a d m i n i s t r a ç ã o p ú b l i c a e p a r t i c u l a r.

D a í s e c o n cl u i q u e a o r g a n i z a ç ã o d a F a c u l d a d e N a c i o n al  

d e P o l í t i c a e E c o n o m i a n a U n i v e r s i d a d e d o B r a s il n ã o s e r á  

a i n d a a s ol u ç ã o, m a s o p r i m e i r o p a s s o  p a r a a s o l u ç ã o d o 

p r o b l e m a.

O u t r o s p o n t o s a s e r e m v e r s a d o s r e l a t i v a m e n t e à e l e v a­

ç ã o d o n í v el d o e n s i n o e c o n ô m i c o, s a o t e m p o c o n c e d i d o a o  

c o m e n t a d o r f ô s s e m a i s a m p l o, e q u e a q u i a p e n a s m e n c i o n o  

p a r a s u g e r i r f u t u r o s d e b a t e s, s ã o : l i m i t a ç ã o d e m a t r í c ul a,  

o r i e n t a ç ã o e s e l e ç ã o p r o fi s s i o n ai s, r e n o v a ç ã o d o c u r r í c u l o.

Q u a n t o à s e g u n d a t e s e d a c o n f e r ê n c i a, q u s s u s t e n t a a  

c o n j u g a ç ã o e m  u m s ó c u r s o d o e n s i n o d e e c o n o m i a e d e  

a d m i n i s t r a ç ã o, e m b o r a m a i n cli n e a o p o n t o d e v i s t a d o  

il u s t r e c o n f e r e n c i s t a, a t e n d e n d o a o p e r í o d o d e t r a n s i ç ã o e m  

q u e s e e n c o n t r a o e n s i n o, n e s s e s e t o r, j u l g o a c o n s e l h á v e l a 

r e a li z a ç ã o d e u m i n q u é r i t o,  m i n u c i o s a m e n t e f o r m u l a d o, p a r a 

f a z e r u m a s o n d a g e m n o s cí r c ul o s d e a d m i n i s t r a ç ã o p ú bl i c a  

e n a s e m p r e s a s i n d u s t ri a i s e c o m e r c i a i s d e c a r á t e r p r i v a d o  

q u a n t o a o g r a u d e d if e r e n c i a ç ã o n a p r o c u r a d e e c o n o m i s t a s  

e d e a d m i n i s t r a d o r e s.

S ó m e r e s t a a g r a d e c e r a o S r . P r o f.  M á r i o d e B r i t o a  

h o n r a d e m e t e r c o n d u zi d c | a o d e b a t e d e s s a c ul t a c o n f e­

r ê n ci a e a o c o n v í v i o i n t el e c t u a l d a D i v i s ã o d e A p e r f e i ç o a­

m e n t o d o D . A . S . P . ,  n a q u a l a i n s t i t u i ç ã o d ê s s e s s e m i n á­

ri o s d e m o n s t r a o n í v e l a q u e j á t e m  s u b i d o a a d m i n i s t r a ç ã o  

b r a s il e i r a ” .

*
❖  *

E n c e r r o u- s e a r e u ni ã o c o m a t r é pli c a d o c o nf e­

r e n ci s t a a s e u s d e b a t e d o r e s, f ei t a d e i m p r o vi s o.
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S E L E Ç Ã O

Questões apresentadas no úitimo concurso para a 
carreira de Escrivão de Coleto ri a

L E G IS L A Ç Ã O  T R I B U T Á R I A  E  D E  F A Z E N D A

Com plete o sentido das frases que se seguem, preen­
chendo com  palavras ou expressões adequadas os espaços
pontilhados.

—  D e n o m in a m -s e ..................................................... as contribuições
exigidas como contraprestação de serviços prestados pela 
Adm inistração P ú blica .

■—  Denom inam -se ..................................................  as contribuições
exigidas indistintamente de todos os habitantes de um  
País para atender às necessidades gerais do E stad o .

•—  São pagas em ..................................................................  as multas
penais impostas pelos juizes e tribunais criminais.

■—  Estão obrigadas à apresentação de declaração de ren­
dimentos todas as pessoas físicas que no ano anterior
tiverem auferido rendimento bruto superior a .............
CrS ..............................................

—  Classificam -se lia cédula .............................. de declaração
de rendimentos a renda proveniente da lotação de 
im ó veis.

-—  F icam  sujeitos a .............................................................. os contri­
buintes que apresentarem declaração de rendimentos 
in exata.

—  Pagarão o sêlo .............................................................. os papéis
em  que o sêlo devido fôr superior a CrS 2 . 0 0 0 ,0 0 .

•—  Prescreve em  ............. .. ........................................ 0  procedimen­
to fiscal para im posição das penalidades previstas na 

lei do so lo .

—  A s  estam pilhas do im pósto do sêlo são emitidas para 
em prego durante o prazo d e ..............................................

—  N inguém  poderá garimpar no País sem que esteja m a­
triculado nas ......................................................... das zonas d®
garim pagem .

Sublinhe a resposta exata às seguintes perguntas :

—  O  im pôsto de im portação é cobrado sim ultâneam ente  
pela U nião e pelos Estados ?

S im  N ão

—  A  m atrícula dos garim peiros está sujeita a pagam ento  
de em olum entos especiais ?

S im  N ão

—- O im pôsto de consumo é um im pôsto tipicam ente in­

direto ?
Sim  N ão

—  O  impôsto de consumo incide somente sôbre as mer­
cadorias de produção nacional ?

Sim N ão

Podem  os agentes fiscais procedw ao exame dos livros 
comerciais do contribuinte ?

Sim Não

—  A  única forma de cobrança do impôsto de consumo é á 
colagem direta dos produtos tributados ? .

. S im  Não

—  O im pôsto cedular de renda é cobrado com  base em  
uma tabela progressiva ?

Sim Não

Assinale com uma cruz, nos parênteces, a resposta ou as 
respostas certas.

—  São impostos da competência privativa da União  

) O im pósto territorial 
) O impôsto de exportação 
) O im pôsto de importação 
) O  impôsto predial urbano 
) O impôsto de consumo

lão produtos sujeitos ao impôsto de consumo

) F tijão  
) Açúcar 
) Álcool 
) Rapadura

A  cobrança da dívida ativa da U nião é feita mediante

) Ação ordinária
) Ação rescisória
) Executivo fiscal
) Executivo hipotecário
) Processo criminal

O  lançamento “ ex-officio”  do impôsto de renda tem  
lugar quando o contribuinte

) Transferir seu dom icílio  
) N ão apresentar declaração de rendimentos 
) Fôr declarado falido
) N ão prestar os. esclarecimentos solicitados 
) Pedir demissão do cargo ocupado

N ão podem  obter patente de registro 

) Os comerciantes ambulantes 
) O s estrangeiros
). Os devedores remissos da Fazenda Nacional 
) Os comerciantes atacadistas
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—  Todos os documentos e papéis sujeitos a sélo federal 
estão igualmente sujeitos ao pagamento

( ) .D o  sélo penitenciário
( ) Do sélo de imigração
( ) D a taxa de educação e saúde
( ) D o sêlo “ pro fauna”
( ) Da taxa judiciária

—  No Distrito Federal o imposto sôbre rendas mercantis 
é arrecadado pela

( ) Diretoria das Rendas Internas
( ) Divisão do Impôsto de Renda
( ) Recebedoria do Distrito Federal
( ) Alfândega do Rio de Janeiro
( ) Prefeitura Municipal

—  Os requerimentos dos coletoras e escrivães pedindo a 
concessão de licença para tratamento de saúde estão

( ) Sujeitos a sêlo fixo
( ) Isentos de sêlo
( ) Sujeitos a sêlo proporcional
( ) Sujeitos a sêlo por vorba

P R O V A  D E  P R Á T IC A  D E  SER V IÇ O  .

Complete o sentido das frases que se seguem, preen­
chendo com palavras ou expressões adequadas os espaços 
pontilhados :

—  Deverá ser lavrado um ......................................................
contra o comerciante que se recusar a exibir seus livros 
comerciais aos agentes fiscais do impôsto de consumo.-

—  Em  matéria de impôsto de consumo as decisões por 
eqüidade são da competência privativa do ......................

—  Só será permitida a fiança idônea para a interposição 
de recurso quando a importância em litígio exceder 
a. Cr$ ...................................^

—  Das decisões preferidas em matéria fiscal pelos Delega­
dos Regionais do Impôsto de Renda cabe recurso vo­
luntário para o ..................................................................................

■—  E m  matéria de impôsto d© renda o recurso “ex-officio”  
só tem lugar quando a importancia em litígio excedei 
a Cr$ ...........................

—  Os processos instaurados por apreensão de estampilhas 
falsas devem ser obrigatoriamente instruídos com o 
laudo dei .................................................................................

—  Os contribuintes têm o prazo de ..........................................
para reclamar contra os lançamentos do impôsto de 
renda.

—  Termina em ............................. .................................... de cada
ano o prazo para renovação das patentes de registro.

Sublinhe a resposta certa às seguintes questões :

•—  Os autos lavrados por infração da lei do sêlo são jul­
gados em l .a instância pelos coletores federais ?

Sim Não

—  O impôsto de consumo é arrecadado exclusivamente 
pelas coletorias federais ?

Sim Não

—  E ’ obrigatória a existência nas coletorias federais de um 
protocolo espccial para registro dos autos de infração ?

Sim Não

—  E ’ obrigatória a existência nas coletorias de um pro­
tocolo especial para registro dos lançamentos ex-officio 
do impôsto de renda ?

Sim Não

Assinale com uma cruz, nos parênteses, a resposta ou as
respostas certas :

—  O suprimento de estampilhas às coletorias federais e 
feito diretamente pela

) Casa da Moeda

) Caixa de Amortização
) Delegacia Fiscal

) Diretoria das Rendas Internas
) Recebedoria do Distrito Federal

No caso de retenção ilegal da renda da coletoria pelo
Coletor Federal, o escrivão deverá :

( ) Assumir a direção da coletoria
( ) Levar o fato ao conhecimento da Delegacia 

Fiscal
( ) Instaurar inquérito administrativo

( ) Comunicar o fato ao agente fiscal da circuns- 
crição

( ) Afastar-se do exercício do cargo

São julgados em 1.° instância pelas coletorias federais

( ) Os autos de infração do impôsto de sêlo

( ) As notificações por contravenções do registro

( ) Os lançamentos ex-officio do impôsto de renda

( ) Os autos de embaraço à fiscalização

—  Os livros e talões das coletorias, depois de  utilizadoSi 
devem  ser

( ) Arquivados na coletoria
( ) Remetidos à Delegacia Fiscal
( ) Remetidos à Delegação do Tribunal de C o n ta s

( ) Remetidos à Diretoria das Rendas Interas
( ) Incinerados com as devidas cautelas

C O N H E C IM E N T O S G E R A IS

S;gue-se uma série de atribuições do Ministério da Fa‘ 
zenda e uma lista de órgãos ao mesmo subordinados. C °  
loque, dentro do parênteses que precede, na segunda, listai 
cada nome de repartição, o número correspondente à etrsbu' 
ção que lhe seja privativa :

l .alista : ■

(1 )  Inscrever a dívida ativa da União

(2 )  Adquirir material permanente e de consumo neces 
sário aos sirviços públicos federais
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(3 )  Julgar, em 1.® instância, dos processos de notifica­
ção por falta de registro para o comércio de produtos 
sujeitos ao imposto de consumo

(4 )  Conceber, às repartições pagadoras da União, os 
créditos solicitados pelos diversos Ministérios, depois 
da autorização do Ministro da Fazenda

(5 )  Centralizar e superintender os serviços relativos à 
emissão, ao trôco, a substituição e ao resgate do papel- 
moeda

( 6 ) Administrar os bens móveis e  imóveis do domínio 
privado da União

(7 )  Ordenar a revisão dos despachos de mercadorias

2 .® lista :

( ) Comissão de Eficiência 

( ) Contadoria Geral da República 
( ) Departamento Federal de Compras 
( ) Serviço do Pessoal 
( ) Casa da Moeda 
( ) Diretoria das Rendas Internas- 

( ) Procuradoria Geral da Fazenda Pública 
( ) Caixa de Amortização 
( ) Coletorias Federais 
( ) Serviço do Patrimônio da União 
( ) Diretoria da Despesa Pública 
( ) Diretoria das Rendas Aduaneiras 
( ) Divisão do Imposto de Renda

—  A  elaboração da proposta orçamentária cabe, de acôrdo
com o que preceitua a Constituição, ao ............................
........................................  Atualmente, porém, êsse encargo

é desempenhado pela .....................................................................
subordinada ao ...................................................................................

—- Somente por ato do ......................................................................
poderão os coletores federais ser liberados de sua res­
ponsabilidade como exatores.

'—* Incumbe à ............................. ' ................................ ...........................
executar, centralizar e coordenar sistematicamente as 
atividades relativas à contabilidade e escrituração em 
tôdas as repartições ou serviços que arrecadam rendas, 
autorizam ou efetuam despesas, administram ou guar­
dam bens da União.

—  Indique, com uma cruz nos parênteses, dentre os órgães 
adiante enumerados qual dêles é tipicamente arreca­
dador.

( ) Diretoria das Rendas Aduaneiras 
( ) Instituto de Previdência e Assistência dos Ser­

vidores do Estado 
( ) Diretoria das Rendas Internas 
( ) Recebedoria do Distrito Federal 

( ) Caixa de Amortização

—  As coletorias federais são direta e imediatamente su­
bordinadas ................................................................ . ..........................

—  Os encargos de consultoria jurídica, no Ministério da 
Fazenda, estão afetos

( ) ao Diretor Geral da Fazenda Nacional
( ) ao Conselho Técnico de Economia e Finanças
( ) à Procuradoria Geral da Fazenda Pública
( ) ao 1.° Conselho de Contribuintes

( ) ao Serviço do Pessoal

—  Cite quatro espécies de repartições arrecadadoras das 
rendas federais :

1............................................................
2 ...................  ...............................................................

 3  .................................
 4  ..............................................................

— Cite dois casos em que o funcionário é licenciado com 
vencimento ou remuneração integral :

1............. .............................................
2 .  

— O funcionário adquire estabilidade depois d e . . .............
anos, se houver ingressado mediante concurso, e depois 
d e ..................anos, nos demais casos.

— Verificando o escrivão de coletoria a existência de ir­
regularidade na exatoria em que serve, deverá levar o 
fato ao conhecimento do coletor. Se êste não tomar 
providências, deverá o escrivão ................................................

E S T A T ÍS T IC A

1 .® questão —  (Distribuição de freqüência)

Observe a seguinte distribuição fictícia de freqüência :

Valores Freqüências

8  a 15,99 .................................................................... ...... 3
16 a 23,99 .................................................................... .......5

24 a 31.99 .................................................................... .......8
32 a 39,99 ........................................... ................................4

40  a 47,99 .................................................................... .......2

Total ........................................................................  22

Complete agora as seguintes frases :

• O intervalo de classe na distribuição acima é . , 
O limito inferior da classe de menor freqüência é . . . 
O ponto médio da classe de maior freqüência é . . . .  .

A  média aritmética desta distribuição de freqüência
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2.a questão — • (Números índices)

Dada a seguinte estimativa da renda do Impôsto de 

Consumo para o ano de 1944, complete a coluna de nú­

meros índices :

Impôsto de Consumo por Estados —  1944 

(E m  milhares de cruzeiros)

Unidades federadas Renda estimada

São Paulo ........................... ....700 .000

Distrito Federal ............... ....390.00C\

Rio Grande do S u l .......... ....120 .000

Rio de Janeiro ......................9 8 .0 0 0

Pernambuco ............................9 0 . 000

Minas G e r a is ......................  7 2 .0 0 0

Outras .................................. ....190 .740

Números índiccs

ICO

3 .a questão —  (Representação gráfica)

Tendo em vista os dados da questão antericr escrever 

nos espaços pontilhados as expressões que completam o se­

guinte gráfico em barras referente à estimativa da Ren a 

do Impôsto de Ccnsumo (1944)

R E N D A  D O  IM P Ô ST O  D E  C O N SU M O  

1944 ( * )

C O N T A B IL ID A D E

Complete as frases que se seguem, com palavras ou ex­

pressões que couberem em cada caso.

—  Os livros obrigatórios para todos os comerciantes são :

1..........................................................
2 ..........................................................................

Uma importância foi escriturada a débito de uma conta

quando deveria ser no crédito; para corrigir êsse en­

gano deve-se ......................................................................................

A  conta ....................................................  demonstra o movi­
mento dei suprimentos, pagamentos e recebimentos efe­

tuados pelas repartições.

■ Indique, de acôrdo com o nosso orçamento, o lança­
mento que deve ser feito para registrar uma compra de 
material de expediente para determinada repartição :

Dentre as rendar abaixo, assinale com um X , dentro 
do parênteses, as tributárias :

( ) Irr.pôsto adicional para proterão à família

( ) RcnJa dos Correios e Telégrafos

( ) Taxa de esgôto

( ) Direitcs dt- Importa ão

) Ta: a c';a Previdência Social

) Expe iiente de capatazias

Assinale com um X , dentro do parênteses, as c o n te *  

que, em condições normais, devem fcir sempre sald0 

devedor:

capital 

imóveis 

caixa 

móveis 

Reservas 

Juros pagos 

C/Correntes 

Comissões recebidas

Figure, na fôlha de papel almaço, o traçado de u!^  
livro C/Corrente e registre as operações e fe tu a d a s  P 
Pedro & Cia , encerrando e reabrindo a conta P 
saldo :

Cr$

1 ) seu depósito r./data ...................... .............. 1 0 . 0 0 ®’

2 ) seu saque n.° 3  ............................................  5 . 0 0 C»
50,0£>

3) desconto a seu favor ..................................  -
«ílO,0°

4 ) seu saque n.° 4 ............................................  J n
c-, ,  100 ,0°
3) juros a seu favor ..........................................

i
Faça, na prirneira f ô lh a  de Diário, os la n ç a m e n t o s  

lativos às seguintes operações :
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Cr$
—  C om pra d e m ercadorias à v is ta ...............  200,00
—  C om pra de um  im óve l sendo ..................

Cr$ 1 0 0 .0 0 0 ,0 0  à vista e ............................
Cr$ 5 0 .0 0 0 ,0 0  a 60 dias de p ra z o .............
—  P agam ento aos em pregados ....................... 1 .3 00 ,0 0
—  C om issão paga aos v e n d e d o r e s .................. 200,00
—  R eceb im en to  d e  juros* ................................. 100,00

O  m ovim en to  d e  Caixa da E m presa X  durante um  m ês 
fo i o seguinte :

Saldo d o  m ês a n t e r io r ..............................  Cr$ 2 5 .0 0 0 ,0 0
P agam entos e fetu ados ............................ Cr$ 5 .0 0 0 ,0 0
R eceb im en tos  d iversos ............................ Cr$ 1 5 .0 0 0  00
R eco lh im en to  ao  B a n co  .............* . . . Cr$ 1 5 .0 0 0 ,0 0

O  saldo que passa para o m ês seguinte é d e .......................
O  saldo  é cred or ou d eved or  ? R esp . : . ...................................

F aça, na segunda fô lh a  de  D iá r io  os- lançam entos rela­
tivos às seguintes op erações da C o le tor ia  de  S. S ilvestre :

1 ) A rrecad ação  d e  Im p ôsto  d e  sêlo
e afins ..........................................................  Cr$ 2.00C ,00

2 )  R e ce b id o  a renda d e  classificação
e  avaliação d e  pedras p reciosas . . Cr$ 3 .0 0 0 ,0 0

3 )  R e ce b id o  pela  venda d e  estam pi­
lhas d e  “ E d u cação  e  S aú de” . . . .  Cr$ 1 .500 ,00

M A T E M Á T IC A

—  Calcule as- expressões abaixo :

а) 0,008 -T- 0,4 - f  0,0008 =  ............................
б ) 34 - f  (7,5 -f- 2,5 - f  0 ,3) = ............................
c) 7 (3 ,7  —  2,8 -í- 0 ,7) =  ............................

—  Efetue as seguintes expressões :

a) 768 el +  0,003 m3 -f- (0 ,2  cm x C,01 dm x 3 ,2) —  
— ............................ ml

b ) 0,46 cg - f  1,4 hg -j- 6,3 dag =  ............................  kg

—  Um  terreno de 200 ha, à razão de Cr$ 4C0,00 o dam2 
custa ............................

—  7 operários realizam um determinado trabalho em 16 
dias ; quatro operários, de igual capacidade, o farão 
e m ..................dias.

—  15 %  do valor de uma fatura sendo Cr$ 400,00, a fa­
tura importa em ............................

—  Calcule :

a) 2 ,5 %  do Cr$ 300,00 =  ............................
b ) 0 ,0 5 %  de ............................  =  Cr$ 0,C1.

—  O capital que rende de juros Cr$ 40,00, a 5 %  ao ano, 
em 3 meses, v a l e ............................

—  Os juros simples de Cr$ 1 .8 0 0 ,0 0  em  40 dias à taxa 
de 0,5 %  ao mês, s ã o ............................



N O T A S

Notas para a História da Reforma Administrativa 
no Brasil

l.a PARTE

Panorama geral anterior a 1030

CAPÍTULO X I

A  R E P U B L IC A

A proclamação da República, a 15 de novem­
bro de 1889, constitui a maior reforma adminis­
trativa até agora operada no Brasil.

A velha e tradicional ordem de coisas sofreu, 
com os resultados do pronunciamento militar vi­
torioso, a mais profunda das transformações que 
poderia suportar. Se govêrno é administração e se 
o govêrno passou, naquela data, pelo menos teori­
camente, de um polo a outro polo, nosso sistema 
administrativo experimentou, de fato, naquela épo­
ca, a sua maior e mais radical reforma.

E ’ certo que as primeiras repercussões se have­
riam de fazer sentir no terreno movediço da polí­
tica e que os efeitos da mudança de regime só 
pouco a pouco poderiam estender-se aos diferen­
tes setores nacionais. Nos dias que se seguiram 
aos acontecimentos do Campo de Sant’Ana, as ati­
vidades normais da população prosseguiram sem 
hiatos. Um pouco de curiosidade existia, na ver­
dade, em tôrno dos primeiros decretos do Govêrno 
Provisório. A vida quotidiana continuava, porém, 
no seu ritmo costumeiro e, pràticamente, o povo 
não se dera ainda conta da nova orientação que a 
palavra dos propagandistas e a espada dos milita­
res traçara para os nossos destinos. De Império 
Unitário passava o Brasil, em sistema antagônico, 
a República Federativa, mas a gente das cidades, 
como a do interior, não sabia o que isso signifi­
cava. Tudo parecia na mesma —  as conseqüên­
cias ainda estavam por vir. Às barbas serenas e 
apostólicas do ex-Imperador sucediam as barbas 
irrequietas e em riste do Marechal Deodoro. A 
um velho, que se levantara da cama para cair do 
trono, sucedia outro velho, que se levantara da

cama para derrubar o trono. À coroa sucedia o 
barrete frígio, à esfera armilcr a estrela flamejante, 
à religião oficial a liberdade de culto. No templo 
das nossas instituições políticas só as imagens ha­
viam, aparentemente, sido substituídas nos altares.
A essência do novo ritual e as transformações por 
que passara o cerimoniai litúrgico do regime nas­
cente escapavam ainda à massa da população. Os 
turíbulos de incenso continuavam, como outrora, a 
agitar-se diante do “Altare Privilegiatum” .

Entretanto, a mais profunda mutação político- 
administrativa vinha de operar-se em nosso pais. 
Se o povo não a percebeu e não a compreendeu 
desde os piimeiros momentos, deve o fato ser le" 
vado à conta da antecipação e precipitação do g0*' 
pe revolucicnário, desferido em ocasião prematura» 
favorecida por circunstâncias de última hora. Pa' 
rece provado que Deodoro não montou a cavalo 
para derrubar a monarquia, mas para depor o Ga' 
binete. Também Rui B a r b o s a  —  o redator d  o 
Decreto n.° 1, de proclamação da República 
não ocultava os sentimentos monarquistas que nu' 
tria pouco antes do golpe de Estado —  como êle 
mesmo o declarou em várias ocasiões e na IntrO' 
dução à Queda do Império —  tanto que fôra cofl" 
vidado para ministro pelo Visconde de Ouro Preto, 
só recusando a pasta em virtude da intransigente 
atitude que tomara em favor de um regime fe' 
derativo. O próprio teor do art. 1.° do a l u d i d 0 

decreto justifica a inclusão dêsse grande bxasile*r° 
entre os membros do Govêrno Provisório :

j  a
“ Fica proclamada provisoriamente o d e cre t  

como forma de govêrno da nação brasileira a R ePU 
blica federativa” .

Só a forma federativa deve ter, de falo, impe 
lido Rui B a r b o s a  para o  movimento do 15 de 
vembro. Sôbre suas convicções políticas diria e 
poucos anos mais tarde :
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“ . . .  aprendi a não ter preferências abstratas em 
matéria de formas de govêmo, a ver que as Monar­
quias nominais podom ser de fato as melhores Re­
pública, e que, na realidade, as Repúblicas aparen­
tes são muitas vêzes as piores tiranias. Por isso, ao 
passo que tantos outros- dos nossos compatriotas, in­
gênuos na vaidade dos seus fáceis brazões, como 
fidalgos de lavra nova, sa ataviam com os mais lus- 
trosos títulos de historicismo republicano, eu tim­
brei sempre em acentuar a minha posição humilde 
e satisfeita de republicano do dia seguinte.................

na minha propaganda oposicionista em 1889, nunca 
formulei em programa a solução republicana, nunca 
a advoguei : apontei-a à coroa, 2 0 S  partidos e à 
nação como perigo evitável mediante a reforma fe- 
deralista”  ( 1 ) .

•

Ao Estado Unitário sucedeu, bruscamente, o Es­
tado Federal. De um dia para outro tôda gente 
gritava e se batia fervorosamente pela federação, 
cujas bases eram ainda na véspera ignoradas e 
discutidas pela massa. Rui B a r b o s a , quarenta dias 
antes do advento do regime federalista, explicava :

“ . . . a federação é isto, meramente isto : o Go- 
vêrno da Província pela Província, num país onde a 
legalidade proclama o Govêm o da nação pela na­
ção”  ( 2 ) .

Adotou-se a forma federativa e foi sob ela que 
se constituiu a República, a qual

“tem, para as nações do continente americano, á ca­
racterística especial de uma instituição “ inevitá­
vel”  ( 3 ) .

No entanto, ao cair o Trono,

“a nação estava tão desapercebida para o ingresso 
às- formas republicanas, quanto o estivera, sessenta 
e sete anos antes, para a sua investidura na M o­
narquia parlamentar”  ( 4 ) .

Desapercebida, sobretudo, quanto à forma fe­
derativa que abraçara com calor excessivo, tanto

(1 )  R ui B a r b o s a  —  Cartas de Inglaterra, Rio de Ja­
neiro, 1896, págs. 2 1 0 /2 1 1 .

(2 )  In “Diário de Notícias” , Rio de Janeiro, 6  de ou­
tubro de 1889.

(3 )  R ui B a r b o s a , Conferência pronunciada em Buenos 
Aires a 20 de julho de 1916 e publicada no “Jornal do 
Comércio”  do Rio de Janeiro a 2 de agòsto do mesmo 
ano.

(4 )  Id. ,  ib.

que pouco depois do advento do regime novo já se 
acentuavam fundas discordâncias doutrinárias sô­
bre o mecanismo do sistema e repontavam de to­
dos os lados pretensões descabidas e contraditó­
rias. Os Estados pareciam querer sobrepor-se à 
União, numa espécie de prurido de pequenas pá­
trias em competição desigual e perigosa. Vinham 
à tona os grandes como os pequenos anseios re­
gionais, cuja efervescência conturbava por vêzes 
as memoráveis jornadas da Assembléia Consti­
tuinte .

Discursando em uma dessas jornadas Rui B a r ­

b o s a  assim se manifesta :

“Já não há senão federalistas. Já os federalis- 
tas antigos se vêem desbancados e corridos pelo 
fanatismo dos conversos. Já muitas vêzes os mais 
intransigentes no serviço do princípio triunfante são 
os que ontem embaraçavam as pretensões mais mó­
dicas da reforma federativa. Federação tornou-se 
moda, entusiasmo, cegueira, palavra mágica, a cuja 
simples invocação tudo há de ceder, ainda que a 
invoquem mal, fora de propósito e em prejuízo da 
federação mesma.

Por mais distantes que sejam as duas situações, o 
espírito inevitavelmente se me inclina a comparar 
o que se está presenciando atualmente entre nos, com 
o que, ao mesmo respeito, se passara há um século 
na América do Norte. Nem  tudo são analogias, e 
certo, entre as duas situações. Há contrastes entre 
elas ; mas êsses mesmos contrastes reforçam a con­

clusão, a que pretendemos chegar.

Ao adotar o pacto, que os incorporava numa só 
nacionalidade; os treze Estados da Nova Inglaterra 
constituíam sociedades ligadas entre si pela origem, 
pelo idioma, pela fé, mas politicamente separadas, 
diversas na sua organização doméstica, alheias umas 
às outras, absolutamente autônomas. Entrando para 
a comunhão de um govêrno extensivo a tôdas, cada 
uma, portanto, sacrificava parte de sua entidade pe­
culiar, concorrendo para o tesouro da autoridade 
coletiva com um contingente de direitos renuncia­
dos a benefício da convivência nacional. Cada uma, 
separando-se da metrópole, poderia organizar-se em 
nação independente, reservando intacta para si mes­
ma a totalidade da soberania conquistada. Prefe­
rindo, porém, a êsse alvitre o de fundirem-se numa 
personalidade comum, as colônias emancipadas, de­
pois de experimentarem por muitos anos a autono­
mia política em sua plenitude, resolveram aliená-la 
nas mãos de um Govêmo politicamente centralizado. 
Com a implantação do regime federativo, portanto, 
só tinham que perder em matéria de soberania. Alie- 
naram-na voluntàriamente em proveito de interêsses 
superiores.

Nós, pelo contrário, nós acabamos de sacudir uma 
constituição unitária, na qual as Províncias se arras-
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tavam opressas, afogadas, inertes, sob a hipertrofia 
monárquica. Não tinham vida própria; não se mo­
viam senão automaticamente no mecanismo impe­
rial ; eram contribuintes forçadas- para a expansão 
de uma soberania estranha a elas, que as absorvia e 
nulificava. Abraçando, pois, o sistema federativo, 
nada podíamos perder : tudo ganhávamos de um . 
dia para outro, equiparando-nos, por uma conquista 
instantânea, à situação constitucional, a que os Es­
tados ingleses da América do Norte, no fim do sé­
culo dezoito, se submetiam com sacrifício de parte 
considorável dos seus direitos anteriores.

E , todavia, notai como ali se acolheu essa situa­
ção e como aqui se pensa em receber a nossa. As 
Repúblicas saxônias, que depunham a sua sobera­
nia, trocando-a, sob a nova Constituição, por uma 
autonomia limitada, festejaram o fato da União 
nascente como princípio de uma era salvadora. Nós, 
ao revés, que passamos da centralização imperial a 
um regime de federação ultra-americana, isto é, que 
passamos da negação quase absoluta da autonomia 
ao gôzo :da autonomia quase absoluta, nós vocifera­
mos ainda contra a avareza das concessões do pro­
jeto, que, oferecendo-nos uma descentralização mais 
ampla do que a dos Estados Unidos, incorre, toda­
via, no vício de não no-la dar tão ilimitada quanto 
a imaginação sem margens dos nossos teoristas. 
Quereríamos uma federação sem plágio, uma fe­
deração absolutamente original, nunca experimenta­
da, virgem como um sonho de poeta, impecável como 
uma solução matemática, fechada ao ar livre da rea­
lidade, que deve saná-la, impregnando-a no ambien­
te da União, uma federação, em suma, encerrada 
implacavelmente no princípio da soberania dos Es­
tados presos à forma federativa apenas pelas mi­
galhas deixadas cair das sobras da sua renda na in- 
digência do Tesouro Nacional. Vêde êsts abismo 
entre a solidez prática daqueles saxônios, educados 
no Govêrno de si mesmos, que fundavam, a poder 
de bom senso e liberdade temperada, a maior das 
federações conhecidas na história, e o descomedi­
mento da nossa avidez. Ontem, de federação, não 
tínhamos nada. Hoje, não há federação que noa 
baste”  (5 )  .

Essas palavras eram pronunciadas cêrca de dois 
meses antes de ser promulgada a Constituição Fe­
deral de 24 de fevereiro de 1891. A atmosfera en­
tão reinante já não era a mesma dos esperançosos 
dias de 1889. A confusão e o entrechoque das 
paixões turvavam os horizontes. As divergências 
e dissídios políticos e militares, a princípio amorte­
cidos pela expectativa dos acontecimentos, reapa­
reciam, pouco a pouco, em face da realidade dos 
fatos consumados e da desesperança de soluções 
individuais para todos os casos.

A República fòra uma fatalidade, diga-se, mes­
mo, uma fatalidade americana. Apontar-lhe como 
causa êste ou aquêle evento parece-nos um tanto 
temerário. A razão imediata do 15 de novembro 
terá sido a questão militar, a mediata o 13 de 
maio, com a abolição, que foi, aliás, o mais demo­
crático dos nossos atos de govêrno. Mas outras 
causas, bem mais antigas, quiçá mesológicas, já 
vinham encaminhando o problema republicano 
para o desfêcho de 1889.

“A  República tinha que vir. Mas como tinha que 
vir ? Atribuí-la a êste ou àquele sucesso isolado, 
afirmar que ela não se faria se o general Fulano 
não estivesse aqui ou a li ; se o Imperador se diri­
gisse a um ponto em vez de outro ; se o político 
Sicrano, em lugar de Beltrano, houvesse assumido a 
direção do país, é explicar os acontecimentos histó­
ricos pelo denominado por Voltaire —  sistema das 
causas íúteis.

O 15 de novembro foi a conclusão d© premissas de 
há muito estabelecidas, mas a Abolição efetuada pe­
los conservadores eqüivaleu à pedra de que fala 
Renan. Todos os políticos concorreram para a R e­
pública, desde o soberano até ao último deputado, 
uns pela ação, outros pela inação, uns pelo que pra­
ticaram, outros pelo que deixaram de praticar”  ( 6 ) .

Instituída a nova ordem política por isso ou por 
aquilo, fato é que, até à noite de 15 de novembro 
de 1889, ninguém tinha certeza de que os aconte­
cimentos do dia haviam verdadeiramente implan­
tado a República.

Leiam-se, como prova da indecisão sôbre o rumo 
político do movimento, as seguintes palavras, es­
critas naquela data por A r i s t i d e s  L o b o ,  horas an­
tes de ser nomeado Ministro do Interior do Go­
vêrno Provisório :

“Eu quisera dar a esta data a denominação se* 
guinte —  15 de novembro do 1.° ano da República, 
mas não posso infelizmente fazê-lo.

O que se fêz é um degrau, talvez nem tanto, para 
o advento da grande era. E m  todo caso, o que está 
feito pode s-er muito, se os homens que vão tomar 
a responsabilidade do poder tiverem juízo, patrio­
tismo e sincero amor à Liberdade. Como trabalho 
de saneamento a obra é edificante.

Por ora, a côr do govêrno é puramente militar, 
e devera ser assim.

O fato foi dêles, dêles só, porque a colaboração do 
elemento civil foi quase nula.

(5 )  R ui B a r b o s a  —  Discurso proferido no Congresso 
Nacional a 16 de dezembro de 1850.

( 6 )  A f o n s o  C e ls o  —  Oito anos de Parlamento, p á ­
gina 242 .
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O povo assistiu àquilo bestializado, atônito, sur­

preso, sem conhecer o que significava.

Muitos acreditavam sinceramente estar vendo 

uma parada.

Era um fenômeno digno de ver-se. Estamos em 

presença de um esbôço, rude, incompleto, comple­

tamente amorfo”  ( 7 ) .

Êsse esbôço horas depois tomava forma, com a 
expedição do Decreto n.° 1, que, na realidade, cons­
tituiu a verdadeira proclamação ou implantação da 
República. Logo depois de firmado êsse documen­
to, foram pelo Marechal Manuel Deodoro da Fon­
seca, Chefe do Govêrno Provisório, “constituído 
pelo Exército e Armada em nome da Nação”, no­
meados os ministros do gabinete revolucionário, 
que assim ficou organizado :

Ministro dos Negócios do Interior (8 )  —  Aris- 
tides da Silveira Lobo, substituído a 10 de feve­
reiro de 1890 por José Cesário de Faria Alvim;

( 7 )  A r isTides Í/OBO —  Carta publicada a 18 de no­
vembro de 1889 no “Diário Popular”  de São Paulo, sob 
o título de Acontecimento único.

( 8 ) Nova denominação dada à pasta do Império.

Ministro dos Negócios Exteriores (9 )  e, interi­
namente, dos Negócios da Agricultura, Comércio 
e Obras Públicas —  Quintino Bocaiúva ;

Ministro dos Negócios da Fazenda e, interina­
mente, dos Negócios da Justiça —  Conselheiro Rui 
Barbosa;

Ministro dos Negócios da Guerra —  Tenente- 
Coronel Benjamim Constant Botelho de Maga­
lhães;

Ministro dos Negócios da Marinha —  Chefe de 
Divisão Eduardo Wandenkolk.

Posteriormente, assumiram, em caráter efetivo, 
as pastas da Agricultura e da Justiça, respectiva­
mente, o Engenheiro Demétrio Nunes Ribeiro e o 
Dr. Manuel Ferraz de Campos Sales, futuro Pre­
sidente da República. O Engenheiro Demétrio Ri­
beiro foi, depois, substituído por Francisco Gli- 
cério.

Em 19 de abril de 1890 foi criado o Ministério 
da Instrução Pública, Correios e Telégrafos, pas­
sando o já então General de Brigada Benjamin 
Constant Botelho de Magalhães a ocupar essa nova 
pasta, sendo nomeado, na mesma data, Ministro 
da Guerra o Marechal Floriano Peixoto.

( 9 )  N ova  denom inação dada à pasta dos Estrangeiros.

Fundação Getúlio Vargas

Uma entrevista do seu Presidente a Agencia Meridional

Solicitado pelos nossos confrades da Agência 
Meridional, o Sr. Luiz Simões Lopes, Presidente 
da Fundação Getúlio Vargas, concedeu-lhes uma 
entrevista a respeito dessa instituição, cujos têr- 
mos passamos a transcrever:

“Muita publicidade já se tem feito em tômo 
das razões que determinaram a criação da Funda­
ção Getúlio Vargas. Em todo caso, nunca será 
demais repisar o tema, pois, ao que parece, ainda 
existe certa incompreensão sôbre as verdadeiras 
finalidades da Fundação.

Esta surgiu dum exame profundo das necessi­
dades do Brasil nesta etapa do seu desenvolvimen­

to histórico, em que êle procura livrar-se de sua 
armadura incômoda de país semi-colonial.

A Fundação Getúlio Vargas é uma entidade 
privada, de caráter técnico-educativo, constituída 
e mantida por doações dos poderes públicos, das 
entidades autárquicas, para-estatais e de economia 
mista, das organizações privadas e dos doadores 

individuais.

Para atingir seus objetivos, disseminará, pro­
gressivamente, em todo o país, centros de estudos 
e pesquisas, de seleção, orientação e ensino, de 
documentação, de organização e outros, sob admi­
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nistração própria ou em regime de cooperação com 
entidades nacionais ou estrangeiras.

i
Atendendo .ao imperativo das novas condições 

impostas a todos os países nos domínios da produ­
ção, empregará a Fundação maior esforço a fim de 
preparar verdadeiras elites de técnicos e profissio­
nais devidamente habilitados para o exercício de 
diversas funções especializadas.

Na entidade em aprêço os técnicos pesquisarão 
também os novos princípios da racionalização do 
trabalho, adaptáveis ao meio brasileiro, estabele­
cendo cientificamente os melhores métodos de 
produção.

A Fundação, através de seu centro de documenta­
ção, divulgará os conhecimentos técnicos necessá­
rios aos empreendimentos públicos e privados, in­
corporando-os dêste modo ao patrimônio de todos 
os interessados.

Como se vê, o programa é vasto, mas todo êle 
se ajusta às realidades do momento que vivemos.

Indiscutivelmente, a parte fundamental da Fun­
dação é a relativa aos estudos, pesquisas e ensino.

Nos centros de estudos e pesquisas, a que já nos 
referimos, os cientistas e técnicos njais capazes se 
acharão reunidos, num ambiente propício, anima­
dos do mesmo espírito de análise e investigação, 
e com amplos recursos e meios para se votarem 
exclusivamente ao estudo dos problemas de que 
depende o progresso do Brasil.

Somos dos que pensam não ser possível o en­
sino sem pesquisas. E ’ um êrro mantê-los desliga­
dos . Êrro em que incidimos nós e muitos outros 
países, inclusive a própria França. O ensino se 
degrada e as pesquisas também perdem com isso, 
pois só no ensino ligado às pesquisas é que estas 
podem recrutar constantemente o elemento hu­
mano capaz de dar-lhes impulso.

Para não citar outros países, basta ver o exem­
plo dos Estados Unidos, em que prevalece a orien­
tação que aqui queremos imprimir.’

O grande surto progressista do país e o alto ní­
vel da técnica norte-americana se explicam pelos 
maravilhosos centros de pesquisas, que presidem

sistemàticamente à orientação do ensino, em suas 
várias modalidades.

Êles também muito contribuíram para que a 
indústria americana, trabalhando a pleno rendi­
mento para as necessidades da paz, pudesse, num 
tempo incrivelmente curto, aparelhar-se integral­
mente para a guerra.

A Fundação teve a sua escritura de constituição 
lavrada em 20 de dezembro p .p . ,  a qual foi subs­
crita por mais de trezentos doadores, cujas contri­
buições para o fundo patrimonial atingiram a soma 
de cento e quarenta milhões de cruzeiros, o que 
bem demonstra o irrestrito apoio e a alta com­
preensão dos objetivos da instituição que temos a
honra de presidir.

Iniciaremos dentro em breve as nossas ativida­
des no Rio de Janeiro e em São Paulo.

Estamos no momento cogitando do programa de 
trabalhos, que serão iniciados no corrente ano, ao 
mesmo tempo que providenciamos os locais neces­
sários ao seu funcionamento.

Os serviços da Fundação no Rio de Janeiro se­
rão, provisoriamente, instalados em vários locais, 
até que se edifique sua sede própria no terreno 
próximo ao Ministério da Educação e Saúde, doa­
do pela Prefeitura do Distrito Federal.

Os centros de ensino e pesquisas da Fundação 
serão, no Rio de Janeiro e em São Paulo, manti­
dos nos moldes dos chamados “Campus” america­
nos, isto é, com seus edifícios em parques, pátios, 
etc., oferecendo assim ambiente propício ao exer­
cício dessas atividades.

Durante a nossa recente estadia na Capital pau­
lista, mantivemos entendimentos com autoridades 
oficiais e com particulares, tratando de questões 
atinentes à Fundação. Também lá erigiremos a 
nossa sede regional em terieno doado pela Prefei­
tura Municipal de São Paulo. O Governo do Es­
tado concretizará em breve a doação duma área 
aproximada de 300.000 m2, próximo do centro de 
São Paulo, onde será erigido um dos “Campus” 
regionais da Fundação.

Deixamos, também, já instalada nossa sede regio­
nal, para permitir o início imediato de nossos tra­
balhos no grande centro industrial brasileiro” ;
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Cidade Universitária
A construção da Cidade Universitária cons­

titui problema de importância singular, não 
só pelas determinantes de caráter geral de es­
truturação e particular de adaptação às tradições 
do nosso ensino e aos característicos do homem bra­
sileiro, como pelos imperativos de natureza arqui­
tetônica, resultantes da necessidade de equilibrar 
um conjunto de unidades heterogêneas em condi­
ções peculiares de localização e de ambiente, den­
tro dos limites indicados pelas necessidades de ex­
pansão futura. Juntem-se a isso as vicissitudes de 
ordem técnica, as limitações de caráter econômico, 
a natural variedade de opiniões quanto à articula­
ção de dependências, sua disposição no conjunto, 
sua importância na escala das preferências, e ter- 
se-á uma idéia aproximada das dificuldades que 
deverão enfrentar aquêles a quem couber a res­
ponsabilidade da coordenação geral da iniciativa.

Já de início avulta a questão da localização, cuja 
análise implica a consideração de elementos va­
riados e complexos. Assim, aos fatores naturais re­
ferentes à área, forma o relêvo do terreno, sua in­
solação, ventilação e salubridade, devem aliar-se 
condições especiais de isolamento, possibilitando 
ambiente tranqüilo, não só quanto ao aspecto pro­
priamente material ligado ao funcionamento de 
um certo número de instalações científicas, como, 
principalmente, ao espiritual, no que diz respeito 
às atrações de caráter nocivo aos estudantes. Além 
disso, devem ser levadas em conta as circunstâncias 
de ordem econômica, como sejam custo da área 
bruta, dos melhoramentos, da urbanização, dos 
serviços elétricos e sanitários; as de ordem política 
e social, como sejam vulto de desapropriações, na­
tureza das atividades nos imóveis a desapropriar, 
condições de acesso quanto à distância, tempo e 
custo da condução para os diversos tipos de trans­
porte, facilidades quanto à moradia, integração ao 
meio e criação do ambiente universitário.

Mas essas dificuldades pouco significam em com­
paração com a fase posterior, em que se deverá 
planejar o conjunto e proceder ao detalhamento 
de cada unidade. Como foi dito anteriormente, às 
vicissitudes do problema técnico juntar-se-ão as 
do debate, da triagem de opiniões, da coordenação 
de pontos de vista, forçosamente diversos e obs­
curos, em vista da nossa falta de experiência no as­

sunto e da dificuldade que existe atualmente de 
coordenar a experiência alheia em têrmos de ade­
quação às possibilidades do nosso ensino.

Era natural, portanto, que o Departamento Ad­
ministrativo do Serviço Público zelasse para que 
um empreendimento de tal complexidade e vulto 
não fôsse iniciado sem que houvessem sido elabo­
rados, prévia e cuidadosamente, os estudos, proje­
tos, especificações e orçamentos indispensáveis a 
uma perfeita execução dos trabalhos de constru­
ção da Cidade Universitária.

Daí a exposição de motivos n.° 2.979 do refe­
rido Departamento, de 17 de outubro de 1944, 
aprovada pelo Senhor Presidente da Republica, em 
que foi proposto o abandono de qualquer concor­
rência imediata, antes da elaboração dos elemen­
tos básicos apontados, retomando-se a análise cri­
teriosa do assunto, dentro de uma “orientação mais 
realista e mais adequada às circunstâncias de or­
dem técnica e econômica, ao mesmo tempo que 
consentânea com as peculiaridades de ordem fi­
nanceira a atender” , orientação essa cujas direti­
vas gerais foram apresentadas.

Posteriormente, o Senhor Ministro da Educação, 
na exposição de motivos n.° 103, de 24 de outu­
bro de 1944, admitindo, de acôrdo com as aludi­
das diretivas, que a “organização de um escritório 
especial, colocado sob a chefia de pessoa de com­
provada competência, resolveria cabalmente o pro­
blema”, e, além disso, observando que o objetivo 
colimado poderia ser atingido “em têrmos de maior 
celeridade, se se evitasse o processo, obrigatório 
pela lei, de ficarem os projetos a serem organiza­
dos na dependência do exame na Divisão de Edi­
fícios Públicos do Departamento Administrativo 
do Serviço Público”, sugeriu : “que o escritório 
acima indicado se organize sob a direta dependên­
cia” do mesmo Departamento, e “que, junto a êsse 
escritório, funcione uma delegação do Ministério 
da Educação para apresentação de dados e estu­
dos de natureza propriamente universitária” .

Ouvido novamente o D . A . S . P . , manifestou-se, 
na exposição de motivos n.° 3.174, de 31 de outu­
bro de 1944, favoràvelmente ao ponto de vista do 
titular da pasta da Educação, o que foi aprovado 
pelo Senhor Presidente da República.

Entrou então o problema em nova fase, ainda 
intermediária e preparatória, de reunião de ele­
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mentos, obtenção de recursos e organização do 
escritório técnico especial.

Para a primeira parte, dirigiu-se o D . A . S . P . ,  
pelo ofício n.° 3’ . 848, de 21 de novembro de 1944, 
ao Senhor Ministro da Educação, solicitando lhe 
fôsse enviada “tôda a documentação existente” no 
respectivo Ministério com referência à Cidade Uni­
versitária, e, em particular, a que se achasse “em 
mãos da comissão de estudos especialmente cons­
tituída para o fim em apreço” .

Para as demais, submeteu o D . A . S . P .  ao Se­
nhor Presidente da República, com a exposição de 
motivos n.° 3.693,de 26 de dezembro de 1944, 
uma minuta de decreto-lei, tendo como ementa : 
“Extingue , no Ministério da Educação e Saúde, a 
Comissão do Plano da Universidade do Brasil, cria, 
no Departamento Administrativo do Serviço Pú­
blico, o Escritório Técnico da Cidade Universitá­
ria da Universidade do Brasil e dispõe sôbre os re­
cursos necessários ao início dos trabalhos dêste 
último” . ,

Tal decreto-lei, que tomou o n.° 7.217, de 30 
de dezembro de 1944, e se acha transcrito ao fim 
desta nota, permite solucionar da melhor forma o 
problema, restando entretanto, ainda, a questão 
delicada da escolha do Chefe do Escritório Téc­
nico, bem como a da verificação da oportunidade 
do início dos trabalhos de construção da Cidade 
Universitária, em face da recente restrição de obras 
novas determinada pelo Govêrno.

Quanto a êste último aspecto é interessante fo­
calizar um trecho da mencionada exposição de mo­
tivos n.° 3.693, do D . A . S . P . :

“Aliás, nêste particular, isto é, no tocante ao iní­
cio das obras, cumpre observar que, a fim  de com­
pensar a grande lentidão por que se vinham pro­
cessando os estudos relativos à Cidade Universitária, 
bem como em virtude de ser o argumento da ur­
gência o único em que se estribava o edital de con­
corrência contra o qual se manifestou êste Depar­
tamento, havia sido delineado um programa de ação 
que permitisse a maior celeridade no andamento dos 
trabalhos. •

Por êle, após o estudo geral de estrutura e fun­
cionamento da Cidade Universitária, passar-se-ia ao 
de zoneamento e localização das construções, ata­
cando a seguir os de acesso, urbanização e serviços 
auxiliares de água, esgoto, energia elétrica, etc.

Dêsse modo, poderia começar a execução dos tra­
balhos de vias de acesso, terraplenagem, arruamentos, 
parques e rêdes de serviços públicos, enquanto ti­
vesse lugar ainda o desenvolvimento dos projetos de 
edifícios, em uma seriação de urgência, principiando

a construção de cada qual, tão cedo estivessem pron­
tos os estudos correspondentes.

Haveria, portanto, uma interpenetração das fases 
de planejamento e execução, quo encurtaria de muito 
a duração global da obra.

Entretanto, a recente resolução ministerial do 
dia 14 do mês em curso, opondo restrições ao início 
de novas obras, veio aparentemente alterar a dire­
triz geral prevista.

Na realidade, porém, a orientação indicada, sôbre 
ser 'a que conduz à maior rapidez da obra, ainda 
oferece a vantagem de ser bastante maleável, per­
mitindo a adoção do ritmo de trabalho julgado mais 
conveniente.

Assim, convém mantê-la, condicionando apenas o 
comêço de cada construção parcial à verificação da 
respectiva oportunidade em face da evolução das 
circunstâncias que ditaram a referida resolução mi­
nisterial”  .

De tudo o que foi dito, depreende-se que o im­
portante problema em aprêço está em vias de 
passar à sua fase verdadeiramente objetiva e final, 
que terá lugar após a nomeação do Chefe do Es­
critório Técnico da Cidade Universitária e a esco­
lha e designação, pelo mesmo, dos respectivos au­
xiliares imediatos.

Trata-se pois de uma constatação auspiciosa, que 
deve ser recebida com júbilo por todos aquêles que 
acompanham com interêsse os problemas capitais 
do país.

DECRETO-LEI N .°  7.217, DE 30 DE DEZEM BRO 

DE 1944
Extingue, no Ministério da Educação e Saúde, a Comissão 

do Plano da Universidade do Brasil, cria, no Departa­
mento Administrativo do S.erviço Público, o Escritório 
Técnico da Cidade Universitária da Universidade do 
Brasil e  dispõe sôbre os recursos necessários ao início 
dos trabalhos deste último

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o art. 180 da Constituição,

Decreta :

Art. 1.° Fica extinta, no Ministério da Educação e Saú­
de, a Comissão do Plano da Universidade do Brasil, criada 
pelo art. 15 da Lei n.° 452, de 5 de junho de 1937, e 
organizada pelo Decreto-lei n.° 1 .07 5 , de 26 de janeiro 
de 1939.

A rt. 2 .° Para o planejamento das obras da Cidade Uni­
versitária da Universidade do Brasil, fica constituído um  
Escritório Técnico, subordinado ao diretor da Divisão de 
Edifícios Públicos do Departamento Administrativo do Ser­
viço Público.

A rt. 3 .° O Escritório Técnico previsto no artigo anterior 
será dirigido por um chefe, com a gratificação mensal de 
Cr$ 3 .0 0 0 ,0 0  (três mil cruzeiros), e que terá um corpo de 
auxiliares admitidos na forma do art. 2.‘.', inciso I, do D e­
creto-lei n.° 6 . 749, de 29 de julho de 1944.
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A rt. 4 .° À  medida que se fôr iniciando a execução das 
diferentes obras, serão designados os respectivos fiscais, de 
acôrdo com o Decreto-lei n.° 6 .7 5 0 , de 29 de julho de 1944.

A rt. 5 .° Fica extinto o fundo criado em benefício da 
Cidade Universitária da Universidade do Brasil, e decor­
rente do art. 17 e seu parágrafo único, da Lei n.° 452, 
de 5 de julho da 1937.

A rt. 7 .° Fica aberto no Departamento Administrativo
do Serviço Público um crédito especial de ............................
Cr$ 1 0 .1 7 1 .0 7 3 ,3 0  (dez milhões cento e setenta e um mil 
setenta e três cruzeiros e trinta centavos), para aplicação 
em estudos, projetos o trabalhos preliminares de constru­

ção, relativos à Cidade Universitária da Universidade do 
Brasil.

A rt. 8 .° O crédito-a que se refere o artigo antecedente 
terá a vigência de 3 (três) anos, ficará no Banco do Brasil 
à disposição do chefe do Escritório Técnico de que trata o 
art. 3 .° dêste decreto-lei, e será movimentado segundo re­
gime análogo ao estabelecido pelo Decreto-lei n.° 6 .1 4 4 , 
de 29 de dezembro de 1943, qu» instituiu o “Plano de Obras 
e Equipamentos” .

Art. 9 .° O presente decreto-lei entrará em vigor na data 

dĉ  sua publicação.
A rt. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

( D . O .  de 4-1-945, pág. 1 1 3 ) .

Criada no D .A .S .P . a carreira de Oficial 
A dministrativo

À medida que as atividades do Departamento 
Administrativo do Serviço Público foram ganhan­
do desenvolvimento, os tipos de tarefas atribuídos 
aos seus servidores foram também ganhando maior 
precisão. A princípio os trabalhos de estudo e pla­
nejamento eram os que se destacavam, exigindo o 
concurso de servidores dotados de grande tirocínio 
e preparo intelectual. Foi então criada a carreira 
de Técnico de Administração. Paralelamente, cres­
cia o vulto dos trabalhos auxiliares e de rotina, de­
terminando, em conseqüência, a criação das car­
reiras de Datilografo, Escriturário, Arquivista, além 
das de Bibliotecário e Bibliotecário-auxiliar.

Por último, a necessidade de fiscalizar a aplica­
ção das leis relativas à administração de pessoal, a

Assistentes de
A criação dos Serviços de Documentação na 

Administração Federal brasileira, destinados a fa­
zer a documentação administrativa para uso do 
público em geral e do govêrno, veio sistematizar e 
introduzir uma técnica na elaboração e no cole- 
cionamento de documentos oficiais.

Assim sendo, tornava-se necessário também do­
tar os órgãos recém-criados do pessoal habilitado 
para as funções especializadas que lhes cabe de­
sempenhar. Em obediência a êsse imperativo, o 
D . A . S . P .  propôs ao Sr. Presidente da Repú­
blica, e Sua Excelência aprovou, a criação, nos di­
versos ministérios, da carreira de Arquivologista, à 
qual deverão caber as funções mais importantes 
dos Serviços de Documentação.

fim de que-os princípios que orientaram a reforma 
administrativa brasileira alcançassem plena eficá­
cia, passaram a exigir um tipo de funcionário ain­
da não existente nos quadros do Departamento. 
Para o desempenho dessas funções acaba de ser 
criada, no Quadro Permanente do D . A . S . P ., pelo 
Decreto-lei n.° 7.200, de 28-12-44, a carreira de 
Oficial Administrativo, composta de 36 cargos, as­
sim distribuídos : 12 da classe H, 8 da classe I, 7 
da classe J, 5 da classe K e 3 da classe L . Na clas­
se inicial da nova carreira foram incluídos 24 car­
gos provisórios, a serem suprimidos à medida que 
forem sendo preenchidos os das classes superiores.

Documentação
Para seguir as diretrizes adotadas na criação de 

novas carreiras, restavam as providências relati­
vas ao pessoal auxiliar. Essas providências aca­
bam de ser consubstanciadas no Decreto n.° 17.513, 
de 30 de dezembro p .p . ,  elaborado pelo D .A .
S . P ., criando no serviço público federal a série 
funcional de Assistente de Documentação, desti­
nada às funções auxiliares da carreira de Arqui­
vologista .

A nova série funcional é privativa dos Servi­
ços de Documentação e a ela são atribuídos os ní­
veis de salários correspondentes às referências X V  
(Cr$ 1.100,00) a X IX  (Cr$ 1.500,00).
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( Comentário de CARL H .  ChATTERS, da “ Municipal 
Finance Olficers Asscciation” )

I

R aras vêzes um  livro  n ov o  é tão inspirador, interessante 
e v iv o  quanto o  presente trabalh o d e H a n s e n  e  PERÍ.OFF. 
P od e  ser que os leitores achem  que há repetição nas várias 
partes da obra, e  ju lgu em  que o  m aterial poderia  ter sido 
m ais b em  organ izad o. P o d e  ser que os críticos percebam  
que parte do. m aterial n ão está adequada ao assunto e que 
o  liv ro  é um a com b in ação  d e  e lem entos básicos com  as­
suntos transitórios -e e fêm eros. A lguns leitores ta lvez m es­
m o desejassem  que a obra, d e  m odo  geral, ficasse restrita 
à enu nciação de princíp ios, m edian te  a om issão de  assun­
tos atuais. M as se tu d o  isso tornasse o  livro m enos inte­
ressante e v iv ó , então seria m elhor qu e  ê le  ficasse com o 
está. N ão  p od e  haver dúvida que os autores determ ina­
ram com  precisão as qu estões relacionadas com  o p rob lem a 
em  ap rêço  e  que suas principais conclusões em  m atéria de 
p o lítica  fin anceira  loca l são satisfatórias. O fa to  de um  
determ in ado in d iv ídu o con cordar ou não com  o  pensam ento 
social e p o lítico  dos autores dependerá m uitíssim o das 
próprias idéias dêsse in d iv ídu o  quanto à parte que cabe 
ao  G ov êrn o  F ederal no estabelecim ento de padrões n a ­
cionais m ínim os d e  serviços socia is . I

O primeiro capítulo pouco tem a ver com o resto do 
livro. Mostra que as deficiências das finanças municipais 
se tornaram mais conhecidas com a guerra. A  localização 
dos estabelecimentos de indústria bélica, que criou pro­
blemas urgentes para os centros de atividade bélica, está 
grandemente ligada às dificuldades. Os estudantes de A d­
ministração Pública se interessarão pelos motivos que pos­
sam determinar a localização das fábricas de guerra onde 
existirem tais dificuldades. A  conclusão de que os cen­
tros d© guerra, incertos de s'2u futuro, “devem) aproveitar a 
oportunidade que se lhes oferece de obter uma farta arre­
cadação tributária, a fim de satisfazer necessidades atuais 
e futuras” , constitui um ótimo conselho. E ’ possível que 
os cidadãos da Califórnia, por exemplo, objetem agora 
quanto a uma taxa elevada de imposto sôbre rendas ou 
vendas, ei talvez não desejem ainda formar reservas para 
o futuro. Todavia, se a Califórnia sofrer uma redução de­
mográfica após a guerra, e se seus problemas forem postos 
sob a proteção do govêrno estadual e das municipalidades, 
por causa da atual afluência de trabalhadores, nesse caso 
seria conveniente poder dispor de grandes reservas consti­
tuídas pela tributação dos salários de guerra de seus resi­
dentes temporários. O atual processo de impestes- elevados, 
longe de constituir uma imposição sôbre os residentes fixos,

seria antes uma proteção para êstes últimos. Os outros 
Estados e Municípios bem poderiam seguir o conselho de 
que “ é muito melhor pecar por excesso de liberalidade no 
lançamento de impostos correntes, do que enfrentar a ne­
cessidade de majorar os* tributos numa época em que tal 
sobrecarga pudesse acelerar um declínio econômico” . Os 
desajustamentos básicos e as deficiências que, nos Estados 
e Municípios, agravam a situação de guerra e os problemas 
do após-guerra, foram satisfatoriamente resumidos pelos 
autores. Tais desajustamentos se acham ligados à distri­
buição desigual da renda por "todo o país, à exaustão de 
recursos naturais, e à séria desvalorização da propriedade. 
As comunidades urbanas sofrem a falta de planejamento 
geral, e os Estados, bem como os governos dos Municípios, 
enfrentam limitações na percepção dos impostos e taxas 
que podem lançar. A  responsabilidade local de prestar 
serviços é geralmente maior do que a necessária capaci­
dade fiscal. Finalmente, os Estados e Municípios não ado­
taram políticas financeiras que contribuíssem para a esta­
bilidade da renda nacional como um todo, nem tampouco 
existe o necessário grau de coordenação e cooperação entre 
todos os níveis de govêrno. As deficiências, dizem os auto­
res, podem ser avaliadas mais satisfatoriamente não só em 
têrmos de medidas governamentais que proporcionem um 
nível adequado de serviços sociais pára tôda a população, 
como também pela extensão do ideal democrático de ofe­
recer oportunidades iguais e eqüidade, nos encargos tri­
butários, e ainda pela contribuição máxima ao progresso e 
estabilidade da economia.

II

Os autores sustentam claramente, como tese principal, 
que “ as desigualdades na distribuição dos serviços sociais 
básicos são incompatíveis com o princípio democrático da 
igualdade nas oportunidades” . Ninguém duvidará que 
qualquer tentativa para eliminar tais desigualdades acar­
retaria uma revolução completa nas finanças dos Governos 
estaduais e municipais, bem como do Govêrno Federal. 
Está subentendido que somente o Govêrno Federal, por 
meio de sua política fiscal e seu orçamento geral, é que 
pode tomar as principais medidas necessárias para igualar 
a oportunidade e a capacidade financeira. Os autores po­
diam ter dado maior atenção à probabilidade de que os 
próprios Estados fizessem tudo ao seu alcance para esta­
belecer um nível mínimo de serviços. O livro, natural­
mente, levanta, a questão sôbre se o Govêrno Federal deve 
ou não tentar elevar o nível de vida em certos Estados, 
mesmo quando os cidadãos dêsses Estados, através de seus 
respectivos governos, manifestam má vontade em se esfor­
çarem o máximo a fim de oferecer um sistema tributário 
decente e um nível satisfatório de serviços públicos. O ca­
pítulo 8, intitulado “Estabelecimento, pelo govêrno fe­
deral, de padrões mínirnos de serviço” , gira em tôrno da 
questão sôbre se o govêrno federal deve ou não estabelecer 
um mínimo nacional de serviços para as atividades mais dis-
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pendiosas e importantes, tais como educação, previdência 
social o saúde. Os autores afirmam que os argumentos em 
prol de um mínimo nacional são irretorquíveis, mas que 
grande número de Estados o Municípios não possuem os ne­
cessários recursos econômicos para financiar êsses padrões 
mínimos. Nesta fase do argumento, a filosofia social e a 
política financeira parecem estar grandorr.ente em conflito.

Os impostos estaduais e municipais incidem mais pesa­
damente sôbre aquêles que têm menos capacidade para 
conLribuir. A  arrecadação estadual é quase tôda c-la consti­
tuída de impostos pagos pelos consumidores, ao passo que 
o imposto municipal sôbre propriedades é considerado 
igualmente regressivo. Os autores afirmam que cêrca de 
um têrço a um meio de todos os impostos sôbre bens imó­
veis incidem sôbre a propriedade domiciliar e que a tri­
butação do alojamento residencial recai sôbre proprietários, 
moradores e inquilinos. Seria desejável a opinião dos auto­
res sôbre a proposta recentemente feita no sentido de que 
o indivíduo que morasse cim casa própria fôsse obrigado a 
informar e acrescentar, na sua declaração de renda, o valor 
locativo líquido de sua casa. M esm o que seja aceitável 
a teoria econômica envolvida em tal proposta, seus resul­
tados sociais seriam altamente indesejáveis. As pessoas 
que possuem casas geralmente fazem algum, sacrifício para 
possuí-las, e* geralmente se considera como altamente dese­
jável a existência de comunidades que se componham de 
casas ocupadas por seus respectivos proprietários. Uma 
política tributária, federal, estadual ou municipal, que des­
truísse o incentivo à propriedade residencial parece inde­
sejável do ponto de vista humano, muito embora seja sedu­
tora para um economista.

III

H á pouca divergência quanto ã afirmativa de que as po­
líticas fiscais dos governos dos Estados e Municípios não 
têm acompanhado as políticas fiscais do govêrno federal. 
Manifesta-se uma tentativa para conseguir' melhor coorde­
nação nas atividades atuais que, nos Estados e Municípios, 
visam formar um fundo de reservas para o após-guerra, 
bem como na preocupaçao de muitos dèles e<m conservar as 
atuais taxas tributarias, muito embora estas pudessem ser 
reduzidas. E ’ sabido que os governos manifestam geral­
mente uma tendência para gastar dinheiro em obras pú­
blicas de vulto, em época de prosperidade, e de cortar as 
despesas em época de crise. Ainda que muitas municipali­
dades quisessem fazer empréstimos em épocas de crise, 
ficaram impossibilitadas de fazê-lo. E m  conseqüência disso, 
o govêrno federal efetuou empréstimos para construção, 
bem como destinou onerosas quantias para socorro às po­
pulações e assistência aos trabalhadores. A  experiência 
demonstrou que as subvenções concedidas pelo govêrno 
federal, numa base eqüitativa, geralmente proporcionam 
maior resultado per capita aos Estados que já possuem 
maiores recursos econômicos e financeiros.

Tôda comunidade urbana com uma população de 3 5 .0 0 0  
a 5 0 . 000 habitantes, ou mais, deve ser organizada como go­
vêrno metropolitano local único, que disponha de um or- 
gão administrativo único para tôdas as atividades atual­
mente realizadas por unidades distintas, tais como condado, 
cidade, escola, e outros distritos especiais. Tal integração

seria desejável do ponto de vista da prestação de serviços, 
bem como do ponto de vista da capacidade de contribui­
ção fiscal. Por enquanto têm sido bem  sucedidas as fôrças 
que se opõem a qualquer modificação na forma de govêr­
no local. Há necessidade de se considerar como um todo 
o problema da modernização do govêrno local, em vez de 
atacá-io por partes. E ' importante que os administradores 
públicos meditem nas conclusões dos autores de que “o 
sucesso do govêrno democrático depende em grande escala 
de sua capacidade de adaptar-se às transformações” . Os 
Estados costumam violar êsse princípio, ao deixarem de 
emendar as suas constituições, ao porem em prática a dis­
tribuição de fundos estaduais para fins específicos, bem 
como ao r^niizarem sua política de incluir detalhes legislati­
vos no texto de suas constituições. Os- governos locais se­
riam mais suscetíveis de transformação se tivessem autori­
dade constitucional e estatutária para reorganização fiscal, 
bem como poderes mais- amplos de tributação.

Aos governos locais de há muito vem passando desperce­
bida a conclusão dos autores de que “todos os impostos, em 
última análise, devem ser extraídos da, renda” . E m  muitas 
regiões, um estudo sôbre a renda da população indicaria 
sua capacidade para cobrir as dívidas locais, de modo 
mais suficiente do cjue se conseguiria pelo velho método 
de basear a dívida no valor estimativo da propriedade. 
Embora haja muitos que discordem dos autores quanto a 
certas fases do progresso urbano, principalmente em seus 
aspectos financeiros, a maioria concordará, teoricamente, 
em que, do ponto de vista exclusivo das finanças munici­
pais, a base tributária continuará a sofrer reduções grada­
tivas, a não ser que sejam extirpados os “cortiços” , com­
batidas as pragas agrícolas, e evitada a desintegração fun­

cional .

TV

A  maioria das conclusões, dos autores é satisfatória, mas 
parece pouco plausível concordar com êles inteiramente, 
quando afirmam qjie o “ auxílio federal é um importante 
instrumento para a manutenção dos governos estaduais e 
locais” . O auxílio federal pode melhorar a qualidade e 
elevar a quantidade dos serviços específicos, mas nenhuma 
fórmula e nenhum programa ainda foram desenvolvidos, 
pelos quais as subvenções sejam administradas pelo govêr­
no federal sem influenciar a conduta dos governos esta­
duais fc locais que as recebem. A  integridade dos gover­
nos estaduais e, locais poderia ser mantida se as subven­
ções federais fôssem concedidas para propósitos mais am­
plos, segundo sugerem os autores, ei se as subvenções fe­
derais fôssem usadas para financiar programas claramente 
administrados pelas repartições dos governos estaduais e 
municipais.

O próprio govêrno federal, operando através de organiza­
ções regionais, poderia contribuir bastante para aperfeiçoar a 
eficiência dos governos locais e para realizar padrões mais 
adequados de execução, como também para obter um grau 
maior de cooperação intergovernamental.

Somente o capítulo 10 seria capaz de fazer com que o 
livro fôsse digno do ser lido. A s conclusões e recomenda­
ções sôbre planejamento financeiro e política fiscal dos 
governos de Estados e Municípios deveriam ser lidas por



128 REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO —  FEV. 1945

todos os funcionários municipais e por quaisquer outros 
funcionários públicos que manifestem qualquer interesse 
pelo aperfeiçoamento das finanças municipais. O capitulo 
contribui grandemente para uma compreensão das dife­
renças fundamentais de atitude para com as políticas fe­
derais, quando postas em contraste com as- políticas esta­
duais e locais. Os autores concluem que, embora nâo seja 
possível às unidades estaduais e locais agirem em completa 
harmonia com a política federal, c, entretanto, intolerável 
que elas sigam políticas que intensifiquem as oscilações do 
ciclo dos negócios.

Os autores fazem uma afirmativa ousada quando de­
claram : Há muitas cousas no domínio da política fiscal 
que o govêrno federal está em  condições de fazer, mas que 
escapam às possibilidades dos governos locais. Na verdade, 
as unidades de govêrno estadual e local devem , a muitos 
respeitos, ser orientadas pelos mesmos preceitos financei­
ros que devem  nortear uma corporação particular adminis­
trada em moldes conservadores. O govêrno federal, por 
outro lado, está investido de poderes que excedem de mui­
to os de corporações particulares ou das unidades locais 
de govêrno.

Cumpre salientar que os autores não mencionam os po­
deres dos Estados. Muitos parecem haver esquecido que 
os Estados possuem todos os atributos de soberania e que 
as limitações em  seus poderes são, em geral, impostas por 
êles próprios, uma vez que êles mantêm todos os poderes, 
exceto aquêles que lhes são especificamente negados pela 
constituição federal ou por suas próprias constituições. Um  
melhor reconhecimento dêste fato poderia oferecer uma 
compreensão mais clara a respeito das possibilidades dos 
Estados de enfrentarem alguns de seus problemas, sem 
recorrer ao govêrno federal.

Os autores defendem uma tese que parece satisfatória 
e razoável, a qual, contudo, é geralmente negligenciada 
pelos economistas. Afirmam que : “Para a maioria das 
unidades estaduais e locais, o empréstimo é, em sua es­
sência, semelhante a uma concessão de crédito, feita ao 
govêrno federal, por um país estrangeiro” . Isso se revela 
através de muitas aparências havidas em épocas de crise, 
durante ns quais as comunidades não puderam pagar suas 
dívidas sem fechar seus bancos locais, como conseqüência 
ca exportação de capital, ou não puderam pagar suas dí­
vidas porque a própria comunidade não oferecia rendi­
mentos capazes de permitir um lançamento bem sucedido 
de impostos, para cobrir a dívida. Muitos problemas locais 
ficariam mais esclarecidos se a verdade fundamental enun­
ciada pelos autores merecesse maior crédito e fôsso se­
guida na prática.

V

As recomendações referentes às políticas locais de dí­
vida pública são inteiramente aceitas em sua maioria. Os 
autores acreditam que os Estados poderiam ampliar o seu 
amparo ao crédito local, em escala maior do que geralmente 
costumam fazer. Citam os empréstimos concedidos pelo 
Estado da Califórnia aos seus condados, para fins de as­
sistência social e os empréstimos do Estado de Massa- 
chussetts aos seus governos municipais, com base em ga­
rantias tributárias. Os autores sugerem a criação de cor­
poração federal de empréstimos intergovernamentais, des­
tinada a comprar as apólices dos Estados e Municípios, pa­

gando taxas de juros, a  fim de mais ou menos satisfazer 
o custo do empréstimo federal. Tal apoio federal ao cré­
dito estadual e municipal seria uma justificativa para se 
acabar com a isenção de impostos federais sôbre as apóli­
ces estaduais e municipais. Com  referência à política de 
dívida pública, os autores também sugerem que a  b a 9 e  de 
um limite de dívida poderia ser ante3 uma percentagem da 
renda arrecadada do que os atuais limites baseados numa 
avaliação direta. Se o Tesouro dos Estados Unidos hou­
vesse experimentado uma das sugestões feitas por H a n s e n  
e P e r l o f f ,  os govornos estaduais e locais teriam acumu­
lado reservas muito maiores do que aquelas que agora pos­
suem para serem utilizadas no após-guerra. Êles sugerem 
que o Tesouro dê a devida atenção a uma emissão espe­
cial de títulos ou apólices que permitissem aos governos 
estaduais e locais a formação de reservas.

V I

A  parte relativa ao aperfeiçoamento das finanças muni­
cipais é praticamente completa. As dificuldades financeiras 
dos governos locais são analisadas com clareza, e a espé­
cie de programa que precisam da elaborar, a fim de sair 
de seu dilema, é apresentada. E ’ certo que os governos 
locais estão numa situação pouco invejável, porque se vêem 
obrigados a expandir serviços sociais ao mesmo tempo que 
os seus poderes tributários são extremamente limitados. 
Os autores concluem, com acêrto, que “o impôsto local sô­
bre a propriedade é um instrumento de que se faz grande 
abuso” . Afirmam êles aquilo que tão poucos parecem ha­
ver entendido; isto é, que o impôsto sôbre propriedade 
apresenta dificuldade porque constitui um ônus quase in­
suportável. Poderiam tê-lo confrontado com o impôsto sô­
bre inquilinos, adotado na Grâ-Bretanha, o, qual não é tão 
oneroso quanto o impôsto local sôbre a propriedade, ado­
tado entre os norte-americanos, por causa das enormes sub­
venções , concedidas aos governos locais pelo govêrno cen­
tral da Inglaterra e por causa da conseqüência decorrente 
do fato de que o impôsto sôbre inquilinos não acarreta 
ônus semelhante ao que é acarretado pelo impôsto local 
sobro a propriedade, tal como existe nos Estados Unidos. 
Outras causas da aguda situação das finanças locais foram 
enumeradas, tais como o processo de desenvolvimento urba­
no e o declínio dos valores de propriedade, os quais podem  
ser melhorados por meio dei uma satisfatória utilização das 
terras, e de programas de planejamento e desenvolvimento.

Os autores crêem, também, que um impôsto sôbre a pro­
priedade classificada e uma administração mais satisfatória 
de todos os impostos sôbre a propriedade seriam de grande 
vantagem. Recomendam uma participação crescente, por 
parte dos governos locais, nos impostos arrecadados pelos 
Estados, principalmente nos impostos sôbre gasolina e au­
tomóveis .

O presente livro, por causa de seu conteúdo, é digno de 
ser lido por todos aquêles que estejam interessados em uma 
revisão fundamental da estrutura financeira dos gover­
nos da União, dos Estados e dos Municípios, principalmente 
no tocante às suas relações recíprocas. Numa fase como 
a que atualmente atravessamos, na qual a maioria dos pro­
blemas de govêrno gira em tôrno das relações intergover­
namentais, o livro que se acaba de comentar é particular­
mente merecedor de estudo.
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SOCIAL SERVICE IN A GENERAL HOSPITAL
—  D o r o t h y  M a n c h é e  —  Baillière, Tindall & 
Cox —  Londres, 1944 —  164 págs.

O trabalho de assistência social aos doentes, inválidos e 
quaisquer pessoas afetadas por crises sociais e calamidades 
públicas, se reveste, hoje em dia, do excepcional impor­
tância no quadro de qualquer organizarão hospitalar digna 
dêste nom e. O departamento de assistência sccial num 
hospital de policlínica está, pois, colocado em pé de igual­
dade com os serviços de enfermaria, farmácia e medicina, 
sendo que o seu raio de ação ultrapassa a área do serviço 
hospitalar propriamente dito.

A  Sra. Dorothy Manchée, com sua experiência de chefe 
do serviço social ( Alm oner) do S t. M ary’s Hospital, de 
Londres, descreve minuciosamente, neste livro, os princi­
pais aspectos do trabalho de assistência sccial, como fun­
ção compiemenlar dos diagnósticos e tratamentos médicos 
num hospital moderno. “Enquanto o médico estuda a do­
ença o sua marcha, a assistente social deve preocupar-se 
com as conseqüências que a mesma irá acarretar na vida 
doméstica do paciente, com as possibilidades de seu re- 
emprêgo, condições especiais, dieta, convakscença, fator 
tempo e necessidade de tratamento ulterior”  —  esclarece- 
nos a autora.

O presente volume encerra noções elementares de clí­
nica médica, sem as quais teria sido impossível a expla­
nação do aspecto social.

FREEDOM  FROM  W ANT —  P a u l  E i n z i g  —  

Nicholscn & Watson —  Londres —  160 págs. 
—  9 sh.

Comentário do editor :

“ Que nos acontecerá depois da guerra ?”  é a indagação 
que preocupa milhões de pessoas que se acham no serviço 
militar ou nas indústrias bélicas. A  resposta do D r. Einzig 
neste iivro é a seguinte : “Tudo depende de vós / ”  A  es­
colha está entre uma volta ao desordenado sistema de lutas 
egoístas por lucros e empregos, e a adoção de uma socie­
dade organizada que tenha por objetivo a prosperidade de 
todos.

S® o soldado desconhecido desta guerra, e seus irmãos 
e irmãs de tôdas as armas-, industrias bélicas, cargos pú­
blicos, etc., quiserem evitar a repetição do caos que se 
seguiu à última guerra, terão de usar sua influencia para 
conseguir que o Parlamento e o Govêrno se declarem fran­
camente a favor do planejamento econômico de apos- 
guerra.

O livro do D r . Einzig traça o esbôço do sistema que 
permitirá ao povo libertar-se das privações. Suas propos­
tas não correm parelhas com os planos de partido ; ajus­

tam-se, antes, ao programa da ala progressista de qualquer 
partido político. O que importa, em sua opinião, é opor 
resistência à tentação de “atrasar o relógio para o ano de 
1939” . mediante a revogação das penosas-, porém necessá­
rias, restrições econômicas do tempo de guerra. A  fim  de 
que não se volte à competição livre e à desenfreada am­
bição de lucro, como principal fator do sistema econômico, 
as restrições do tempo de guerra devem ser substituídas 
pelo planejamento da produção, distribuição e consumo, 

para o tempo de paz.

THE NEW EDUCATION ACT EXPLAINED
—  R o b e r t  S. W .  P o l l a r d  —  Brandford Press, 
Ltd. — Londres, 1944 —  69 págs. —  1 sh 6 d.

Preiácio do autor :

“Êste folheto visa tão somente explicar, em linguagem 
accessível, a nova Lei de Educação da Inglaterra. A  tor­
rente de atos legislativos concernentes à situação de guerra 
está chegando a um fim, e essa Lei constitui a primeira 
medida tomada pelo Govêm o no tocante à fase de recons­
trução. O ato não só modifica, mas também consolida a 
maioria das leis relativas à educação, destinando-se, por­
tanto, a ser, durante muitos anos, a base do sistema edu­
cacional britânico.

Observar-se-á, nas páginas do folheto, que a Lei de Edu­
cação concede freqüentemente certos poderes ao Ministro, 
tais como os de expedir regulamentos. A  Lei pode ser con­
siderada como o arcabouço do sistema educacional inglês 
no após-guerra; os detalhes, porém, irão depender dos re­
gulamentos e decisões do Ministro, bem como das me­
didas a serem tomadas pelas autoridades municipais res­
ponsáveis pelo ensino local. M as a natureza dessas deci­
sões e medidas dependerá da opinião pública. E  foi para 
informar a opinião pública que se publicou êste folheto, 
pois, sem saber quais são os instrumentos legais, ser-lhe-á 
difícil saber o que deve exigir. Quase todos os habitan­
tes da Inglaterra são afetados de algum modo por essa 
Lei, mas é, principalmente, ao professorado, ao funcionalis­
mo municipal e aos donos de estabelecimentos industriais, 
que o autor espera seja de utilidade a presente publicação. 
A  Lei atual oferece muitas oportunidades, como aconteceu 
com a Lei de Educação de 1918. Uma opinião pública bem 
informada poderá ver, entretanto, que a Lei de 1944 dará 
melhores resultados. No fim do opúsculo acha-se uma lista 
de publicações oficiais e particulares sôbre assuntos educa­
cionais . A  Lei de Educação não declara que os programas 
governamentais serão executados; fornece, apenas, os ne­
cessários poderes legais para a solução do problema” .

*
# *

Agradecemos- ao St . representante do Conselho Britânico 
nesta capital a gentileza da remessa das obras acima in­

dicadas . •
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